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PROBLEMAS DE REGIONALIZAÇÃO 

CICLO DE CONFERÊNCIAS 
ABRIL-JUNHO 
1982 

Por iniciativa da sua Secção de Ordenamento Territorial e Ecologia, 
a 'Sociedade de Oeogralia de Lisboa promoveu a realização de um Ciclo 
de Conferências sobre Regionialização, procurando assim dar um contri¬ 
buto de esclarecimento e reflexão sobre uma matéria de tão alto inte¬ 
resse e influência no futuro 'da sociedade portugiu'esa, como «será a 
estruturação regional do País. 

As 'csonferências, em número de oito, que vão publicadas no prea*ente 
Boletim pela ordem por que foram proferidas, tiveram lugar na Sala 
Algarve durante o segundo trimestre de 1982, tendo a abertura do Ciclo 
sido feita com palavras do Presidente da Sociedade, Vice-Almirante 
Barahona Fernandes, precedendo a primeira confereência, em 22 de Abril 

Os conferencista^' convidados são personalidades destacadas, Mgadas 
aos problemas da regionalização em Portugal, que solicitamiente acederiam 
em vir expor à Sociedade de Geografia os seus pontos de vista e ensina¬ 
mentos sobre a matéria nas suas várias implicações. 

As conferências foram bastante concorridas e na discussão aberta 
no final de cada uma tiveram lugar pedidos de 'esclarecimentos, que 
deram em geral aos conferentes oportunidade de nova exposição 'amplia- 
tiva das opiniões que haviam enunciado. 


ENG.» EURICO MACHADO 
Presidente da Secção de Ordenamento Territorial 
c Ecologia da S, G, L. 


SUPLENTES 

DR. JOSÉ MARIA GASPAR 
DR. ALFREDO DOS REIS BORGES 




LECTURES ON REGIONAL PROBLEMS 
Foreword 
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At the initiative of the Department Territorial Planning and 
Ecology of tiie Geographical Society of Liabon was carried out a mimber 
of lectnres on regicmalizatlon having in víew to give its contribution to 
clarify this matter and to think about it conaidering its great interest 
and Muence for the future of the Portuguese society as it is the 
regional structure of the country< 

The lectures, eigtit in number, published in this issue of our Butetin 
appear in the order they were given. Those lectures took place in the 
Sala Algarve of our Society, during the second trimester of 1982. 

The c^ening one mis presided by the 'chaiiiman of our Society Vice- 
■Admirai Baraihioina Fernandes who explained the meaning of the inicia- 
tive. This toolí place April 22 preceding the first lecture. 

The invited individualties are distingiiish'ed personalíties, all of them 
well conversant with the problems of regionalisation of Portugal. They 
willingly accepted the invitation of the Geographical Society to give their 
opinionis and the conclusions they had reached on the problems of 
regionalisation and also their hnplications. 

The lectures were well attended and in the open discussdon at the 
end of each, severa! questions were made asking the lecturers- to clajrSfy 
their m^eainings. This gave rise to further explanations i. e. a new expo- 
sitions delating m the opinions dready prented. 


A PROBLEMÁTICA DA REGIONALIZAÇÃO: 
ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS 
E INSTITUCIONAIS 


JOSÉ ANTÓNIO SANTOS 
Licenciado em Geografia 
Técnico do Ministério da AdministraçSo Interna 

Para abertura de um ciclo de conferências, que elege a regionalização 
para tema nuclear e naturalmente acolhe perspectivas diferenciadas, sincrdnico 
com 0 equacionamento da futura organização regional do país, não será inopor¬ 
tuno relancear o passado, historiando a traços largos —como convirá a um 
auditório diversificado — os eventos frisantes da vida administrativa portuguesa. 

Em síntese, a exposição incide fundamentalmente sobre a evolução 
histórica das instituições regionais, numa óptica geográfica como orgânica e 
funcional, com destaque particular para as grandes reformas administrativas que 
no país se operaram. 

I 

Foi tardiamente que as autarquias de âmbito regional passaram a integrar 
a organização administrativa portuguesa. Só em pleno século XIX, em resultado 
da Revolução Liberal de 1820, mutações de natureza política determinaram 
um reordenamento estrutural dos poderes públicos, que viriam a erigir um novo 
ente autárquico em adição à mais genuína das instituições locais, cerzidamente 
radicada entre nós: o município. 

Até então, os espaços supramunicipais não consubstanciavam caracte¬ 
rísticas de auto-governo, na medida em que nem detinham órgãos representativos 
da respectiva comunidade demográfica, nem reconhecidamente inscreviam inte¬ 
resses e atributos específicos do seu território, que autonomamente pudessem 
ser exercidos. Ao contrário, constituíram circunscrições territoriais para fins 
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de administração local do Estado, exclusivamente entendidas como áreas de 
jurisdição dos comissários do poder central, investidos de um vasto âmbito de 
competências localmente prosseguidas em representação da autoridade régia, 
que nos respectivos territórios personificavam. 

Esta forma de organização, remontando aos alvores da Nacionalidade, 
assumiu transformações nomenclaturais, geográficas e funcionais; foi sucessiva¬ 
mente continuada e sucedaneamente renovada, mantendo intocável a identidade 
de fundamentos, de substância e de fins: tenens e tenências; meirinhos e meiri- 
nhados; corregedores e comarcas; prefeitos e províncias; governadores e distritos. 

íí 

Durante os primeiros séculos da monarquia portuguesa a administração 
estadual assentava na delimitação do país em unidades espaciais de pequena 
dimensão, a um nível sub-regional: «terras», «territórios» ou «tenências», 
circunscrições adstritas a agentes ceníralmente nomeados («tenens» ou «tenentes»). 

A partir de meados do século XIII, ultimado o domínio territorial com 
a conquista do Algarve, a administração do Reino e a organização do Estado 
legitimaram a adopção de uma crescente interferência da autoridade régia na 
vida local,, por intermédio de representantes enviados para as várias circuns¬ 
crições: de início como magistraturas extraordinárias (meirinhos-mores), depois 
como magistraturas ordinárias (corregedores). 

A conversão-destes magistrados, de agentes ocasionais em agentes perma¬ 
nentes, ocorrida na primeira metade do século XIV, corresponde ao começo de 
um novo período do sistema administrativo português, de que o reinado de 
D, Dinis constitui a charneira: a par da instituição dos juízes de fora, indigitados 
para os principais municípios do país, nomearam-se corregedores para territórios 
geograficamente identificados com o nível regional —comarcas—, detendo 
vastos poderes fiscalizadores na ordem judicial, administrativa e militar. 

Obtida a almejada centralização política por parte dos nossos monarcas 
medievais, persistentemente trilhada durante o século XIII, seguiu-se-lhe o lança¬ 
mento de uma nova directriz de centralização administrativa, operacionalmente 
desdobrada era acções multiformes, materializadas por diferenciados prota¬ 
gonistas. 

Em matéria de organização territorial, o testamento de D. Dinis (1299) 
aludia às várias circunscrições regionais vigentes: Entre Douro e Minho; Entre 
Douro e Mondego; Beira; Estremadura; Entre Tejo e Odiana; Moura e Serpa. 

Nesta delimitação geográfica, balizada pelos grandes cursos de água, não 
aparecem autonomizados os territórios transmontano e algarvio, facto que estará 
relacionado com a circunstância de se encontrarem sob a jurisdição dos-corre¬ 
gedores, superintendentes nas unidades regionais entre cujos rios se compreendiam. 
Anos depois, a eles aludem explicitamente os documentos coevos do reinado 
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de D. Afonso IV, ainda na primeira metade do século XIV, época em que se 
fixaram as competências dos corregedores mediante a promulgação de um 
regimento específico. 

No decorrer do século XV e primeira metade do século XVI as fontes 
disponíveis apontam conclusivamente para uma cristalização regional estruturada 
era seis comarcas ou correições: Entre Douro e Minho; Trás-os-Montes; Beira; 
Estremadura; Entre Tejo e Odiana; e Algarve. 

Neste intervalo temporal, a área de Moura e Serpa, explicitada em 1299, 
estava definitivamente assimilada à região alentejana. Na data de 1406, a 
Estremadura inscrevia já a cidade de Coimbra, enquanto a Beira compreendia a 
quase totalidade da antiga circunscrição limitada pelos rios Douro e Mondego, 
de que ficaria desapossada com o prolongamento costeiro da comarca estremenha 
até às margens durienses, pelo menos no período que medeia entre 1421 e 1535. 

Com a sucessiva multiplicação de comarcas, operada por D. João III 
entre 1530 e 1550, estas unidades jurídico-administrativas, confiadas aos corre¬ 
gedores, adquiriram geograficamente o significado de circunscrições sub-regionais. 
Desde então, e apenas a título de mero designativo corográfico, persistiria a 
terminologia província, atribuída às seis antigas circunscrições regionais e 
ficando cada uma a compreender certo número de novas comarcas, estas agora 
com 0 nominativo da cidade ou vila onde residia o corregedor respectivo. 

Entretanto, a delimitação provincial viria a denotar algumas flutuações, 
quase exclusivameníe confinadas à Estremadura e províncias limítrofes: já em 
1572 a região estremenha havia alienado a comarca de Coimbra e as áreas que lhe 
ficavam a norte, a favor da Beira, posteriormente compensada pelo seu alarga¬ 
mento para sul dos estuários do Tejo e do Sado, 

^ As seis províncias tradicionais viriam a constituir-se em divisão militar, a 
partir da Revolução de 1640, subsistindo até ao regime liberal acrescidas, 
exclusivamente para os mesmos fins, de duas novas circunscrições: a Beira 
cmdiu-se em Alta e Baixa, e formou-se uma nova unidade (Partido do Porto) 
compreendendo a faixa marítima situada a norte, mas sobretudo a sul do rio 
Douro, de molde a interiorizar as Beiras e a confinar directamente com a 
Estremadura, a qual igualmente se alongava para sul dos cursos inferiores do 
Tejo e do Sado. 

III 

Com a instauração do Liberalismo as circunscrições supraraunicipais guin¬ 
daram-se à condição de autarquias. 

O primeiro texto constitucional português — a Constituição de 1822 — 
consagrava genericamente que a nova organização a implantar serviria em 
simultâneo de estrutura de administração local do Estado e de administração 
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local autárquica. Teria, assim, ura Administrador-Geral, de nomeação régia, e 
uma Junta Administrativa, de origem electiva e de atribuições próprias. Apesar 
de em 1823 e 1827 ter havido tentativas parlamentares com vista a dar expressão 
concreta aos preceitos constitucionais, tais iniciativas não foram levadas a bom 
termo pela ocorrência de eventos bloqueadores na política nacional. 

Só em 1832, com as reformas de Mouzinho da Silveira, se procede ao 
reequadonamento da orgânica regional e local, altura em que se hierarquizou 
ura sistema administrativo desdobrado em três níveis autárquicos: províncias, 
comarcas e concelhos. 

O diploma de Mouzinho, de feição acentuadamente centralizadora, dotou 
cada província de um Prefeito (com funções de fiscalização, em representação 
do poder central), de uma Junta-Geral de Província (com funções deliberativas) 
e um Conselho de Prefeitura (incumbido do contencioso administrativo). 

Nesta estruturação pontificava o Prefeito, nomeado pelo Rei, exercendo 
um vasto leque de competências, em contraste flagrante com a Junta de Pro¬ 
víncia, cujo campo de acção se limitava praticamente a funções consultivas e 
informativas, sem qualquer relevância para o desenvolvimento local. 

A organização territorial viria a ser decidida em 1833, altura em que 
Mouzinho da Silveira havia já abandonado o Governo. Constituiram-se então 
40 comarcas e 8 províncias: Minho; Trás-os-Montes; Douro; Beira Alta; Beira 
Baixa; Estremadura; Alentejo; e Algarve. A delimitação provincial tem a 
notoriedade de acrescentar a província do Douro e de subdividir a Beira em 
duas circunscrições seguindo de perto a demarcação que vigorava no foro 
militar. A província algarvia detinha então a inédita característica de abranger 
parte substancial do território alentejano. 

A impopularidade da reforma administrativa de Mouzinho da Silveira, 
conjugada com os abusos praticados pelos representantes centrais nos vários 
níveis autárquicos, conduziu a que o Parlamento, terminadas em 1834 as lutas 
liberais, equacionasse a sua abolição, substituindo-a por uma nova organização 
geográfico-administrativa. 

Após discussão de vários projectos criaram-se em 1835 os 17 distritos, 
unidades espaciais de dimensão intermédia entre as províncias e as comarcas, 
ambas suprimidas da hierarquia administrativa, mas compensadas pela inclusão 
das freguesias no sistema autárquico. A estes 17 distritos administrativos apenas 
foi adicionado o de Setúbal durante a II República, e, além de ligeiras modifi¬ 
cações territoriais até à actualidade somente se transferiu a capital de um deles: 
de Lamego para Viseu, 

Em termos institucionais também o distrito sucedeu à organização provin¬ 
cial, de que herdou a estratura orgânica, as atribuições, as competências e o 
espirito acentuadamente centralista: ficou constituído por um Governador Ovil; 
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uma Junta Geral de Distito (óigão colegial deliberativo) ^ e um Conselho de 
Distrito. 

Nas décadas de 40, 50 e 60 do século passado despontariam vários 
intentos parlamentares tendentes a reduzir o número de distritos, que se 
revelariam inconsequentes mas haveriam de culminar na reforma de Martens 
Ferrão, oficializada em diploma legal mas não concretizada. 

Esta reforma, empreendida em 1867, procurou operar uma radical reorga¬ 
nização do substrato territorial das unidades administrativas, limitando drastica¬ 
mente os distritos a 11 (extinguindo os de Viana, Aveiro, Leiria, Santarém, 
Guarda e Portalegre), os concelhos a 159 e as paróquias a 1026. Por esta via 
pretendia-se redimensionar as autarquias locais, ao mesmo tempo que se projec- 
tava atribuir-lhes um âmbito mais lato de funções e meios financeiros. 

Tal remodelação administrativa não viria a ser executada, em resultado 
das reacçÕes que suscitou. Conjuntamente com a criação do imposto de consumo, 
concorreu para a exoneração do Governo de Joaquim António de Aguiar. 
O Executivo seguinte revogou imediatamente a legislação que Martens Ferrão 
havia decretado. 

Até ao expirar do regime monárquico vigoraram diversos códigos adminis¬ 
trativos, onde imperou a dinâmica centralizadora, à excepção do código de 
Rodrigues Sampaio, promulgado em 1878. Através dele, como os demais corpos 
autárquicos, os distritos adquiriram maior relevância na sua capacidade de 
actuação que viriam a perder em 1892, transformando-se quase em meras 
estruturas estaduais, praticamente sem meios e atribuições autónomas. Assim 
permaneceram até ao começo do regime republicano, em manifesto contraste 
com a latitude de poderes dos delegados governamentais. 

IV 

Por determinação constitucional, durante a Primeira República vigorou a 
regra da não interferência do Governo na esfera de acção reservada das 
instituições autárquicas. 

Enquanto se procurava decretar um novo código administrativo, o regime 
nascente restaurou o de Rodrigues Sampaio. Na impossibilidade de aquele 
desiderato ser alcançado, o diploma basilar de 1878 continuou a reger a 
administração local portuguesa, complementado pela Lei n.° 88, de 1913, que 
privilegiou uma orientação descentralizadora, ao mesmo tempo que substituía 
os arreigados dispositivos tutelares por consultas referendárias locais. 

Pouco a pouco foi surgindo um forte movimento com vista à instituição 
das autarquias provinciais. O Parlamento chegou a aprovar a divisão do país 
em províncias, ao discutir o projecto de código que nunca viria a ser iníegral- 
mente aprovado. 
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V 

Logo de início, tratou o Estado Novo de empreender, com rumo claramente 
diverso, as reformas autárquicas que o regime antecedente não lograra concluir. 

A Constituição de 1933 outorgava o estatuto de autarquias às províncias, 
concelhos e freguesias, relegando os distritos para o desempenho do papel de 
circunscrição administrativa estadual: área de jurisdição dos governadores civis. 
Paralelamente entronizou a prática em voga durante o século precedente: 
a «vida administrativa das autarquias locais está sujeita à inspecção de agentes 
do Governo, podendo as deliberações dos respectivos corpos administrativos 
depender da autorização ou exigir a aprovação de outros organismos ou 
autoridades». 

Com a publicação do código administrativo de 1936 a II República 
reeditava as velhas fórmulas centralizadoras da Monarquia Constitucional, dando 
primazia absoluta ao princípio da nomeação dos órgãos da administração local 
e à regra de tutelamento sistemático da actividade autárquica. 

Apoiado nos trabalhos desenvolvidos por uma comissão especial criada 
em 1930, o novo código determinou a organização do Continente em 11 pro¬ 
víncias: Minho; Trás-os-Montes e Alto Douro; Douro Litoral; Beira Alta; 
Beira Baixa; Beira Litoral; Estremadura; Ribatejo; Alto Alentejo; Baixo Alentejo; 
e Algarve. 

Esta delimitação, baseada na demarcação geográfica de Araorim Girão, 
na medida do conciliável procurou adequar os espaços administrativos aos 
espaços naturais, privilegiando as bacias hidrográficas (em lugar de encarar os 
grandes cursos de água como fronteiras regionais) e a identidade de caracte¬ 
rísticas e relações geográfico-económicas. 

Institucionalmente, as províncias configuraram-se então como estruturas 
destituídas de consistência, meios e atribuições -de fomento, coordenação 
económica, cultura e assistência—, por conseguinte, despojadas dos instru¬ 
mentos imprescindíveis a um mínimo de eficácia para efecíivamente contribuirem 
para desenvolver as diferentes regiões do País, mormente as zonas periféricas. 

Daí resultou, em grande parte, o despontar de tentativas para a sua 
sua abolição, empreendidas no ano imediato, e que levariam à sua extinção 
em 1959, aquando da revisão da Constituição. As províncias foram substituídas 
pelos disíntos, sem que houvesse modificação da concepção em vigor, dando-se 
assim contmmdade à precedente debiEdade instítudraal. Na mesma linlia 
persistiriam os órgãos regionais de planeamento, conjecturados no início dos 
anos sessenta e implantados em 1969. 

^ A nova orgânica- Comissões de Planeamento Regional-, aglutinando 
distritos, consistiu na instituição de entidades consultivas, regionalmeníe não 
enraizadas, meros serviços periféricos da estrutura central de planeamento, 
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iofunibidos cíq fsitura dc sstudos preparatórios de suporte a elaboração dos 
pianes nacionais de fomento do Estado Novo. 

Ví 

A mutação política operada em 1974 fez radicar constitucionalmente uma 
concepção dos poderes locais e regionais sem paralelo no processo histórico 
português, outorgando-lhes uma índole autárquica sem precedentes, a que 
progressivaniente se vem dando expressão real em diplomas específicos. 

A Constituição de 1976 enfatizou o primado do sufrágio universal, das 
finanças próprias e da descentralização administrativa, substituindo os tradi¬ 
cionais distritos, de transitória existência, pelas regiões administrativas. 

O texto constitucional sancionou, paralelamente à região administrativa 
(autarquia), a adstência da r^Io-plano (órgão periférico do Estado) fazendo 
com que, incorrectamente, a primeira se subordinasse territorialmente à segunda, 
ao determinar a correspondência dos seus limites. Este ponto foi, aliás, objecto 
de uma proposta eliminatória, expressa em 1981 num dos projectos de revisão 
constitucional. Para uma e outra surgiram propostas oficiais de regionalização, 
por parte do Ministério da Administração Interna e do Ministério do Plano. 


A problemática da regionalização envolve a consideração de componentes 
de índole territorial e institucional, que mutuamente se relacionam. 

A questão regional tem sido encarada entre nós predominantemente numa 
óptica figurativa, falha de conteúdo, assente em quadros geográficos circunscritos, 
e sem atender a princípios viabilizadores das entidades regionais autárquicas. 

Estas carecem de espaços consentâneos com a amplitude de atribuições e 
e meios financeiros (que hão-de reflectir a dimensão territorial e populacional), 
que permitam validamente contribuir para dar expressão eficaz ao desenvolvi¬ 
mento dos seus territórios, em particular nas áreas socio-economicamente 
retardadas. 

Mas em conlrapaHida importará ,ue seja revisto o papel tradicional das 

humanos que tem s,do, procurando ao invés que a descentraiiação e a decon- 
centraçao se façam designadamente para os níveis intermédios de cada região. 

O^pKicesso de_mgionalizasão deverá consubstanciar-se numa expressiva 
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O desiderato que a regionalização do País representa só logrará adquirir 
toda a sua plenitude se na realidade motivar a adesão das populações, dos 
municípios e das várias correntes políticas. As soluções a eleger terão, inevi¬ 
tavelmente, a durabilidade correspondente à intensidade do sentimento de iden¬ 
tificação que suscitarem, e aos referenciais de consenso que conseguirem concitar. 

A infinda sucessão de reformas autárquicas, marcadamente inscrita na 
nossa história contemporânea, constitui exuberante testemunho e concludente 
lição para a procura de novas vias, concomitanteraente mais consistentes, 
estáveis e consequentes. 


SUMMARY 

THE REGIONAL PROBLEMS AND ITS HISTORICAL, GEOGRAPHIC 
AND CONSTITUTIONAL ASPECTS 


This lecture was fundamentaly on the historical evolution of regional institutíons under 
the geographical point of view, considering its organic and íunctional aspects. Special enphasis 
is given to the reforms that were introduced in the administrative life in Portugal, The author 
intends in this manner to give hís contribution to the definition of the future regional organies 
of the country. 

Apart from the municipalities strongly rooted in national tradition, the other territorial 
divisions of a superior hierarchy up to the advent of the Liberalism, were never more than simplc 
areas of jurisdiction or of the representatives of royal authority without any other component. 

The structural rearrangement of the public powcr that followed liberalism already 
considered the setting up of the autarchies that can be described as super munidpalities. In fact 
the reformation of 1832 (Mouzinho da Silveira) had alredy the stracture of an administrative 
System with three leveis: provinces (províncias), (comarcas) and (concelhos) making up 
8 províncias and 40 comarcas, This system was soon al terwards discarded to give place to the 
one which is still in force with only a degree above the (concelho), which is in fact the 
àstrict (to-day in number of 18) with very limited competency within a spirit markedely 
centralist. 

With the changes that took place in 1974 and the constitution of 1976 a new concept 
of local and regional powers is created consisting basicaly in wide administrative decentrali- 
sation. In it is foreseen the desappearance of the present «district» and the setting up of 
administrative regions that will coincide with regions for planning (periferic organs of the State). 
The^ author ends by calling our attentíon to the various factores that are the basis of the 
viabilization of the regional autarchies of which he singles out: 

— Spacial dimension in acoordance with the amplitude, scope and financial possibilities 
is indispensable to allow the devdopment of the territories envolved, particularly the more 
backward areas under the social and economic point oí view. 

— The need to warrant a íunctional coordenation between the various leveis, organs, 
and departments. 

— The aceptance by the populationes envolved. 
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1. Apresentação do tema e notas marginais 

2. Modelo de Sociedade e sistema administrativo 

3. Proposta crítica de desconcentraçao do sistema 

4. A descentralização e o processo de regionalização 

5. Confluência de processos e definição de unidades espaciais 

5.1. Dcseoncentração/dcscentralização 

5.2. Unidades espaciais administrativas e de planeamento 

6. Esboço da delimitação de actuações 

6.1. Delimitação intersístemas 

6.2. Delimitação intra-sistema público administrativo 
I Implementação, discussão e crítica dos processos 

7.1. Superestrutura institucional 

7.2. Virtualidades da discussão pública 


1. APRESENTAÇAO DO TEMA E NOTAS MARGINAIS 

0 País lem vivido ultimamente a fase preparatória do caminho 
a desconcentraçao e descentralização administrativas. Cremos ser a génese de 
aclo fomal do reforço das instituições democráticas já que aquelas 
metamorfoses da Administração representam não só um estado de esp 
demo ratico mas também um estádio de valores encontrados em países c 
modelos constituem o nosso prognóstico histórico. 

que se^deSncentralização administra 

Itãnsotó a r que não conhec 

Itamparencia de processos e qne não dispõe dos «ass-media. críticos e ir 

daqueb pTOor' 


Torna-se assim necessário contrapor em reequilíbrio à actual situação 
instituições suficientemente dimensionadas territorialmente, dispondo de um 
número significativo de atribuições, que sejam mais amplas que as autarquias 
existentes e mais restritas que o Estado, servindo simultaneamente de desbloquea- 
mento do centralismo burocrático — administrativo e de reforço do poder local. 

Tais instituições são elos privilegiados da política e da Administração 
dirigida no sentido descendente, e das preferências das populações que emergem 
pela via ascendente. Estas instituições serão por outro lado objecto de um 
cruzamento da necessidade de desconcentraçao do Estado e da exigência demo¬ 
crática da devolução ou reformulação de atribuições às autarquias, 

Os dois processos administrativos que constituem o duplo aspecto da 
regionalização, entendida na sua bivalência de desconcentraçao e descentrali¬ 
zação, acabam, porém, por naturalmente se transformarem numa só forma de 
regionalização, enquanto criação de autarquias de nível regional. 

O Estado desconcentra os seus serviços fundamentalmente reservando para 
os órgãos centrais as actuações normativas e, delegando aos serviços periféricos 
funções executivas e de controlo. 

O Pais descentraliza, reforçando o poder local, por atribuição às autarquias 
de nível local de novas competências e criando autarquias de nível regional 
que retirarão ao Estado funções por ele anteriormente desempenhadas, à pri¬ 
meira vista, de natureza executiva e de controlo. Adicionalmente as regiões 
disporão de funções normativas restritas à sua área de actuação e de conformidade 
com 0 interesse nacional. Porém, ao Estado será ainda reservada uma fatia mais 
ou menos substancial das tarefas executivas, 

A luz deste modelo (deverá?) haver coincidência nas matérias passíveis 
de desconcentração e nas funções atribuídas às regiões administrativas. No 
entanto, a sua desconcentração espacial poderá não ser coincidente. E se não o 
for está comprometida a síntese do processo que quanto a nós é a fase mais 
avançada da regionalização. 

Haverá, portanto, que procurar áreas de actuação comum para os serviços 
desconcentrados e destes com as regiões administrativas a criar. 

Paralelamente com a confluência dos dois processos em que se atinge a 
fase superior do sistema administrativo, estádio avançado da organização político- 
■administrativa da Sociedade, ter-se-ão necessariamente desenvolvido processos 
paralelos de modificação de mentalidades e do «modus faciendi» administrativo 
que designaremos por Reforma Administrativa (simplificação de processos, 
circuitos, papeis, educação do público e do funcionalismo), 

2. MODELO DE SOCIEDADE E SISTEMA ADMINISTRATIVO 

A Constituição da República define um modelo de Sociedade em que se 
procura o desenvolvimento da propriedade social e se estabelece o direito à 
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propriedade privada. Assume-se constitucionalmente que a iniciativa económica 
privada se pode exercer livremente desde que constitua instrumento de pro¬ 
gresso social. 

Em geral a organização económica e social do País é orientada e coordenada 
pelo Plano que garante o desenvolvimento harmonioso dos sectores e das regiões, 
a justa repartição individual e regional do produto social e a coordenação das 
várias políticas, a fim de se conseguir uma eficiente utilização das forças 
produtivas e desenvolvimento das forças sociais, Tal concertação deverá permitir 
a curto e a longo prazo a qualidade de vida das populações, a defesa do 
ambiente e a preservação do equilíbrio ecológico. 

Foi escolhido um modelo em que coexistem três sectores de propriedade 
dos meios de produção; público, cooperativo e privado, donde decorrem logica¬ 
mente relações e comportamentos sociais, bem como a arquitectura do sistema 
administrativo, muito embora uma e outros se determinem ainda da herança 
histórica do passado e, pouco se tenham prefigurado ao modelo desenhado pela 
Constituição. 

No geral a sectorização da propriedade dos meios de produção, aliada 
aos instrumentos constitucionais de política económico-social, aos direitos, 
deveres, liberdades e garantias dos cidadãos e à organização da vida nacional 
(económica, social e política) determina a superestrutura da Sociedade, 

Estando consagrada, no que se refere à organização do poder político, a 
separação e interdependência de poderes, de acordo com as funções legislativa, 
executiva e judicial do Estado enquanto Nação organizada política e juridica¬ 
mente, haverá agora uma palavra a inserir sobre a Administração Pública. 

Ê ao Governo que compete exercer as funções administrativas do Estado 
as quais compreendem: 


-Elaboração do Plano cora base na Lei das Grandes Opções do Plano 
(GOP); 

Elaboiação do OGE com base na Lei do OGE e respectiva execução; 

— Regulamentação das leis; 

— Direcção dos serviços do Estado e superintendência na administração 
autónoma; 

— Defesa da legalidade democrática; 

— Prática de actos e tomada de providências com vista ao desenvolvi¬ 
mento económico-social e à satisfação das necessidades colectivas. 


O nosso sistema administrativo compreende, porém, vários subsistemas 
que incluem o já citado, e o subsistema administrativo privado, a saber: 


Estado 


Ad. Central 


Sistema administrativo 


Subsistema público 
administrativo 


[Adm, Autónoma 

Adm. Regional 
Adm. Local 
Segurança Social 


Subsistema privado administrativo 


Há fortes conexões entre estes vários subsistemas: desde a dominância de 
política formal com o primado da organização colectiva da Sociedade e exercício 
de tutela administrativa ao monopólio das finanças públicas do Estado; passando 
pelo poder Regional e Local; até ao subsistema privado que na sua face 
administrativa representa um conjunto de processos e expedientes visando essen¬ 
cialmente 0 alargamento do mercado e o lucro económico, É fácil visualizar o 
subsistema público administrativo, na sua face mais usual, gerido pelo Governo, 
mas contando já com importância alicerçado nas Autarquias Locais, nas Regiões 
Autónomas e nas futuras Regiões Administrativas. É menos formal e visível o 
subsistema privado administrativo por não possuir uma direcção comum. 

Qualquer destes dois subsistemas administrativos puros são complementados 
por outros subsistemas situados na esfera produtiva. Diríamos melhor: o subsis¬ 
tema público administrativo é complementado pelo produtivo (sector empresarial 
do Estado) mas é o sector empresarial privado complementado pelo subsistema 
privado administrativo, porque no sector público o que tem mais relevo é a 
sua faceta administrativa enquanto no privado realça o produtivo. O sector 
cooperativo é, por assim dizer, na pureza do modelo, um sector híbrido, por 
prosseguir interesses de ordem social, pretendendo realizar o bem comum 
directaraente, sem no entanto visar o lucro económico, mas conservando contudo 
0 objectivo da conquista social do mercado. Também nele predomina o vector 
produtivo. 

Mas naturalmente as duas esferas do económico e do social (uma mais 
política e outra mais produtiva) interpenetram-se mutuamente reclamando qual¬ 
quer uma delas cedências da outra e alargamento da sua base de acção. Estas 
forças, digamos de mercado e de planeamento, dificilmente ajustáveis em período 
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de transição, quando as regras democráticas ainda não foram sedimentadas, 
têm deparado com uma força de oposição e dos «mass-media» debilitada pela 
herança e carga histórico-social do País. 

Apontam-se por conseguinte severas e más condições de funcionamento 
de todo 0 sistema global o que tem afecíado sobremaneira o subsistema público 
administrativo. 

Do lado do Estado mantém-se ainda uma forte concentração de poderes 
em número de funções centrais e em localização territorial. Quer-se dizer que 
esta administração é muito densa em termos de concentração e de centralização 
administrativas. 

^0 sistema necessita urgentemente de desconcentração na sua esfera 
pública, já que a parte privada sabe encontrar nas «leis do mercado», do planea¬ 
mento autónomo e na divisão e especialização regional e internacional do 
trabalho, a sua desconcentração necessária. 

Como se vem referindo a regionalização preconizada tem duas valências: 

— desconcentração de funções do Estado de órgãos centrais para órgãos 
periféricos; 

-descentralização de funções para as autarquias locais que por direito 
próprio lhe pertencem, assumindo neste caso uma devolução de poderes, 
ou que^ tradicionalmente vêm desempenhando noutros países, o que 
constituirá uma reformulação de competências. 

3. PROPOSTA CRÍTICA DE DECONCENTRAÇAO DO SISTEMA 

Ainda de inspiração constitucional podemos dizer que o princípio funda- 
ment que deve noitear a Administração Pública é o da prossecução do 
interesse público, devendo para o efeito esta Administração ser estruturada de 
modo a aproximar os serviços das populações, assegurar a participação dos 
interessados na sua gestão efectiva e evitar a burocratização. 

_ Nao há outra solução, para aproximar os serviços das populações, garan¬ 
tindo ao mesmo tempo a sua participação, que não seja a utilização de 
estruturas ligeiras, e por isso eficientes, mas que sejam eficazes. Haverá assim 
que desconcentrar e criar mentalidade de serviço comunitário, contrário ao 
espirito enraizado no público de ineficácia e, nos serviços de favor e de 
meficiencia. 

^ pensamos que este duplo objectivo de eficácia e eficiência 

publica da Administração passará por: 

1. °-Uma campanha de dignificação do cidadão utente; 

2. °-Uma campanha de desdignificação das práticas administrativas do 

passado e do presente; 


3.“ —Cumprir o processo em curso relativo à desconcentração e descen¬ 
tralização em três etapas: 

— de debate público 

— de reflexão 

— de concretização técnico-política-institucional 
e em três fases distintas: 

— Desconcentração 
— Descentralização e 

— Regionalização (processo síntese dos dois anteriores). 

Estas actuações deverão, porém, revestir um carácter dinâmico de longo 
prazo. As populações ir-se-ão gradualmente adaptando aos processos enquanto 
os serviços são reestruturados através da Reforma Administrativa. 

Para a concretização de uma proposta de «desconcentração» do sistema 
é necessário, porém, cumprir quanto a nós em primeiro lugar a seguinte meto¬ 
dologia que se refere propriamente à desconcentração «stricto sensu» (1.“ fase): 

— Análise da situação 

® Orgânica de serviços centrais e periféricos do Estado 

* Áreas geográficas de actuação dos serviços 
® Competências e grau de desconcentração 

® Participação na orgânica de planeamento 

* Articulação horizontal e vertical com outros serviços 

— Proposta de desconcentração 

® Orgânica ideal 
® Áreas geográficas de actuação 
® Repartição de competências e sua hierarquização 
® Circuitos de decisão, informação e comunicação 
® Afectação óptima de meios humanos e materiais 
® Transferência e condições de fixação de pessoal 
® Participação na orgânica de planeamento 
® Articulação horizontal e vertical com outros serviços. 

A desconcentração exigirá assim o conhecimento da actual situação orgânica 
da Administração cora vista à formulação de uma proposta de reestruturação de 
serviços desconcentrados. 

Pretende-se conhecer a estrutura dos diversos organismos que constituem 
a Administração Central, as suas competências e as formas de articulação dos 
mesmos serviços, quer entre si, quer com o nível regional. 
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A avaliação deste critério de racionalidade depende, naturalmente, das 
características próprias de cada sector pelo que julgamos imprescindível a 
colaboração estreita das entidades envolvidas na elaboração dos levantamentos 
e das propostas de alteração. 

A análise deve ainda discriminar competências, circuitos e áreas de actuação 
nos níveis funcionais normativo, executivo, e de controlo. 

A análise da estrutura orgânica dos diversos serviços deverá envolver 
todos os organismos da Administração Central incluindo os serviços e fundos 
autónomos. Esta primeira fase consiste na inventariação, por sector, dos Minis- 
térios, Secretarias de Estado, DirecçÕes-Gerais e outros serviços, bem como na 
análise da respectiva articulação institucional. 

Paralelamente far-se-á a análise das atribuições e competências dos serviços 
centrais e regionais no sentido de avaliar o grau de desconcentração de funções 
ao nível regional, Esta análise deverá ser feita essencialmente por referência à 
situação concreta que muitas vezes não coincide com o estabelecido nos 
diplomas orgânicos. 

O estudo das competências deve ser detalhado por tipos de acíividades 
em especial no que respeita a tarefas de planeamento e administrativas, 

O kvantamento dos sistemas de informação, de comunicação e de decisão 
permitirá propor circuitos alternativos mais racionais na medida em que se 
detectem quer circuitos pesados ou repetitivos quer incompletos. 

São especialmente importantes os circuitos de decisão ao nível da execução 
e normalização nomeadaraente a aprovação e a selecção de projectos. 

É também importante o estabelecimento de formas de participação dos 
serviços numa orgânica de planeamento, nomeadamente sectorial, em especial na 
preparação de projectos e programas sectoriais a nível regional. 

A estrutura orgânico/funcional delineada envolverá necessariamente o 
conhecimento das relações entre serviços dentro de cada sector, mesmo que 

dependmtes de ministérios diferentes, e uma determinada articulação de funções 
entre si. ^ 


Ao mesmo tempo, há que estudar a articulação das funções destes serviços 
com a Administração Local. 

_ ^ Trata-se de reunir nm quadro global o sisteiru, de relações entre os 
varios mveis administrativos (central/regional/local) nos aspectos normativo 
executivo e de controlo. 

/fnnril°T”! ® 

/luncional existente que abranja: ® 


uma orgânica mais racional de serviços; 

areas de actuação desconcentrada sempre que possível coincidentes 


— definição de competências para os diferentes níveis que permita elevar 
a capacidade de decisão e actuação dos serviços regionais de acordo 
com as novas competências atribuídas no sentido da desconcentração; 

•—clarificação dos circuitos de informação, comunicação e decisão entre 
os diferentes serviços que permita a transparência das actuações e 
veicule as novas formas de relacionamento. 

Esta proposta de estrutura orgânico/funcional desconcentrada deverá ser 
acompanhada de uma afcctação óptima dos meios humanos e materiais. 

Assim é essencial criar os mecanismos legais que permitam a transferência 
do pessoal cxcedcntário nos serviços centrais para os periféricos e para a 
Administração Local. Dever-se-á ao mesmo tempo criar os necessários incentivos 
à transferencia e fixaçao do pessoal da função pública na periferia. 

A participaçao na organica de planeamento deve levar em conta a criação 
dos órgãos regionais de planeamento das regiões-plano eventualmente a criar c 
a articulaçao quer ascendente quer descendente destes com o planeamento 
central c com as actuações e participação das autarquias locais neste domínio. 

4. A DESCENTRALIZAÇÃO E O PROCESSO DE REGIONALIZAÇÃO 

A criaçao de regiões administrativas (destinada a constituirem autarquias 
locais de nível regional) enquadra-se necessariamente num processo de descen¬ 
tralização de poderes do Estado em órgãos autárquicos. Trata-se portanto da 
institucionalização dc entidades aiitarquicas, dotadas dc funções que resulíain 
de uma rcafectaçao de competências até aqui desenvolvidas pela Administração 
Centra], 

li um processo diferente daquele que diz respeito à criação de regiões-plano 
ou de regiões autononias. As primeiras resultarão apenas da desconcentração de 
funções do Estado em serviços periféricos, Por outro lado, as regiões autónomas 
constituem uma forma de autonomia superior, não apenas administrativa mas 
ainda político-administrativa com poderes legislativo e executivo próprios. 

A descentralização, entendida aqui naturalmente em termos regionais, 
consistirá nao apenas numa transferencia de poderes na via descendente mas 
também na possibilidade de participação das regiões nas decisões nacionais, 
por uma via ascendente. Este aspecto possibilitará ainda o reforço do poder 
local na medida em que cria um nível intermédio autárquico. Completará, 
portanto, o pioccsso de regionalização iniciado coni a fase da desconcentração. 

A consideração de uma fase preliminar a que chamamos desconcentração 
não é absolutamente necessária para que se verifique a descentralização entendida 
no sentido da regionalização «stricto sensu». 

Parece-nos, contudo, importante que se opte por esta via que permite que 
a devolução de poderes nas regiões seja antecedida com uma reorganização 
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administrativa dos serviços desconcentrados coordenada e adequada às novas 
funções. Permite por outro lado consolidar as instituições e a médio prazo criar 
as condições que conduzem à regionalização «lato sensu». 

Assim entendida a descentralização caracteriza«se pela reafectação de fun¬ 
ções e meios de execução das mesmas, a favor das regiões. Esta reafectação 
permite: 

Às Regiões: 

— a realização autónoma de investimentos e outras acções de âmbito 
regional, até aqui da responsabilidade central; 

— a tomada de decisões que respeita a assuntos meramente locais ou 
regionais pelo conhecimento de perto dos problemas respectivos; 
a participação nas decisões centrais através dos órgãos próprios, 
quer veiculando interesses regionais quer canalizando a partici¬ 
pação das autarquias locais. 

Ao Estado: 

— simplificação e diminuição das tarefas de carácter executivo; 
canalização de esforços para outras acções de carácter normativo 
ou de natureza essencialmente central. 

Em termos gerais: 

— uma maior eficácia e eficiência no funcionamento da administração; 

-criação de condições para tomada de medidas de política econó¬ 
mica que jisem o desenvolvimento regional harmónico. 

-participação mais directa dos cidadãos na vida política através 
das autarquias. 

^ A metodologia do processo de descentralização será em termos de etapas 
técnicas mais simples do que para a desconcentração, em que pesará funda- 
meníalmente a componente política. 

Envolverá uma fase inicial de delimitação de funções entre os vários níveis 
central, regional e local. Este trabalho baseia-se por um lado nas tarefas 
desenvolvidas pam a desconcentração e por outro em critérios de repartição 
laciond de funções de acordo com as suas características e áreas de desempenho. 

n ..o. d® poderes que permita atingir 

o^um funcional delineado na l.^fase. São tarefas de carácter .ssencL 

Tlf que instituindo 

as regiões, estabeleça as suas atribuições e competências. 
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5. CONFLUÊNCIA DE PROCESSOS E DEFINIÇÃO DE UNIDADES ESPACIAIS 

Além de desenvolver e implementar dois processos paralelos há que 
compatibilizar as acções referentes à desconcentração com as conducentes à 
regionalização do País. 

Forçosamente a eficiência de meios obriga a que se processem as neces¬ 
sárias articulações entre os órgãos desconcentrados da Administração com as 
autarquias de todos os níveis. Também a eficácia na obtenção de resultados 
ganhará em saber-se quem decide, quem executa, a que níveis de competência. 

Há portanto que percorrer o caminho certo e pensar os circuitos mais 
significativos que hão-de constituir o fluir das instituições. Os circuitos de 
informação, tão necessária à tomada de decisões e ao planeamento; de comu¬ 
nicação, que codificará e descodificará no momento devido a informação, e de 
tomada de decisão, elemento síntese da actividade das instituições, devem ter 
neste contexto tratamento preferencial. 

Uma palavra importante é ainda reservada à necessária confluência de 
áreas geográficas de actuação dos diferentes órgãos quer desconcentrados quer 
autárquicos. 

Por^ outro lado um país que se pretende de economia mista, onde existem 
fortes assimetrias regionais, de rendimento e de qualidade de vida, podendo vir 
a beneficiar potencialmente da política regional da CEE, não pode esquecer os 
seguintes centros de interesse: 

— Regionalizar o plano numa perspectiva, eventualmente de forte pendor 
sectorial/global, de crescente incidência regional. 

— Estabelecer mecanismos para que as futuras regiões venham a desen¬ 
volver planos de acção regional que de acordo com as opções nacionais 
possam recriar e exercer a sua vocação específica, tanto no domínio do 
económico, como no do ordenamento, do cultural e do social. 

5.1, DESCONCENTRAÇÃO/DESCENTRALIZAÇÃO 

A articulação entre estas facetas do processo de regionalização é essencial 
para se^ completar o ciclo delineado no nosso modelo que se fechará com a 
regionalização no sentido mais lato. 

A desconcentração conduz ao reforço ou redefinição dos serviços periféricos 
da Administração Central. Esta reestruturação incide sobre os actuais serviços 
dependentes do Estado, podendo assumir diversas formas: 

Transferência de funções das Direcções-Gerais para os serviços regionais 
respectivos. 
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Extinção ou criação de serviços regionais em sectores onde necessário. 

— Alteração da área geográfica de actuação dos serviços periféricos 
existentes. 

— Reforço de pessoal, dos meios técnicos e financeiros e da capacidade 
de decisão dos actuais serviços. 


O quadro resultante do processo de desconcentração traduz-se aqui em 
alterações de carácter gumtitatm. No entanto, a passagem deste para a descen- 
mlBaçao e sobretudo de carácter quéitatim, na medida em que, neste caso, o 
objecüvo da desconcentração é a criação de bases orgânicas para a delegação 
de tarefas nas regiões administrativas enquanto órgãos autárquicos 

Trata-se, pois, de desconcentrar não apenas com a simples finalidade de 
mdliorar a eticacia e eficiencia de funcionamento das estruturas administrativas, 
mas mais do que isso, preparar a orgânica que servirá de suporte a serviços 

c^iSitgTõ:?™ 

Antes, porém da passagem completa para uma situação em que as regiões 

» P>-, subsistii os seX 

em termos conjuntos. ^ piocesso de desconcentração, mas 

«as»«■ 

a passagem dos teos de informação a,é às tomadr “fe"' 

tes dos fluxol dlltoteTa°scSK alé”m 

emissoras para qualquer dos níveis administrativo” “““ 


Central 



Local 
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E de repensar esquemas idênticos relativos à orgânica de planeamento c 
aos fluxos correspondentes. 

Para além de uma fase de contemporização dos dois processos verifi¬ 
car-se-á a simbiose da desconcentração com a descentralização, o que constitui, 
como foi preconizado no nosso modelo, a fase última do sistema. 

Os órgãos desconcentrados transrautar-se-ão em órgãos técnicos da Admi¬ 
nistração Regional, por assimilação e, as funções por des exerddas serão 
transferidas para as regiões. Há que mencionar no entanto a função de 
planeamento que ao ser exercida desconcentradamente por órgãos regionais de 
planeamento c pelas regiões administrativens permanecerá nos órgãos do Estado 
e manter-se-á descentralizada nas Regiões, Assim o planeamento ao nível central 
deixará de assumir a tipificação de global/sectorial/regional, para se concretizar 
em global/sectorial/regionalizado. 

Estando criado o escalao autárquico regional o planeamento nacional 
desdobrar-se-á em três vectores: ccntralAcgional/loeal. prosseguindo o Estado o 
planeamento global/scctorial/regionalizado; as Regiões desenvolverão o plano 
regional e os municípios o plano local, Tanto estes como aquelas constituirão o 
«feed back» do plano do nível da ordem seguinte, 

O planeamento deve considerar-se como princípio aceite pelos órgãos 
centrais e periféricos da AC, bem como pelos futuros órgãos regionais, envol¬ 
vendo ainda as outras autarquias locais. 

De facto um dos pressupostos para a eficácia do planeamento é a de 
mentalizar e fazer intervir todas as forças que possam constituir comportamentos 
endógenos ou exógenos rclativamente àquela acção, 

As regiões estão por assim dizer na encruzilhada do processo de planea¬ 
mento que deve deixar de ser puramente descendente para absorver também o 
refluxo que se lhe opõe. 

Há contudo que dosear o que se entende por regionalizar o plano, que 
quanto a nós deve já assumir a componente política das regiões, e o que se 
pretende venham a ser os planos regionais enquadrados nas opções nacionais. 

No estádio último do processo da regionalização, o sistema e orgânica 
de planeamento sofrerão alterações mais profundas. Assim cada nível de 
administração elabora e executa os seus próprios planos, havendo naturalmente 
uma coordenação dos mesmos quer na via ascendente quer na via descendente, 
Apesar da autonomia de cada nível para aprovar os seus planos, há que ajustar 
os mesmos às prioridades definidas a nível nacional (para as regiões e muni¬ 
cípios) e às prioridades regionais (para os municípios). 

5.2. UNIDADES ESPACIAIS ADMINISTRATIVAS E DE PLANEAMENTO 

As áreas geográficas de actuação das regiões administrativas e das regiões* 
“Plano enquadram-se na problemática já referida de articulação das funções ao 
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nível do planeamento. Isto é, dependem do modelo escolhido para o funciona¬ 
mento das regiões administrativas e dos serviços desconcentrados ao longo do 
processo de regionalização. 

Só neste contexto, é possível averiguar da necessidade de coincidência 
dos dois tipos de regiões. 

De outra foima, vistas como processos paralelos, as regiões administrativas 
e as regiões-plano darão origem muito provavelmente a áreas distintas. E isto 
acontecerá não apenas pelo facto da delimitação das áreas obedecer a critérios 
diferentes mas sobretudo porque os objectivos da divisão regional são distintos. 

Para as regiões-plano trata-se de delimitar áreas de actuação de serviços 
periféricos da Administração Central empenhados em desenvolver uma função 
específica — o planeamento. 

Enquanto que as regiões administrativas como autarquias locais, desem¬ 
penharão um conjunto mais diversificado de funções, conforme os poderes 
próprios que lhes forem atribuídos. Daí que a delimitação destas requeira a 
conjugação cuidada de vários critérios, nomeadamente de homogeneidade e 
polarização. 

O problema tantas vezes referido de necessidade ou não de coincidência 
das duas áreas terá, pois, que se localizar ao nível das funções de cada entidade 
(serviços regionais de planeamento e regiões administrativas) e ainda do futuro 
das mesmas no desenrolar do processo de regionalização. 

Assim, 0 modelo que temos vindo a desenvolver aponta para um estádio 
último da regionalização em que as regiões administrativas funcionam como 
autarquias locais e dispõem de serviços técnicos próprios que por sua vez 
assimilaram ou resultaram da transformação de serviços desconcentrados da 
Administração Central. Nesta linha processual os serviços regionais de planea¬ 
mento (razão de ser de uma delimitação de regiões-plano) que na fase inicial 
de desconcentração são serviços da Administração Central integram-se progres¬ 
sivamente nas regiões administrativas como seiTiços técnicos de apoio. 

Nesta última fase as Regiões Administrativas participam no sistema de 
planeamento através da elaboração dos seus próprios planos regionais e da 
participação nas decisões nacionais com impacto regional, por via de represen¬ 
tação nas estraturas próprias, nomeadamente do Conselho Nacional do Plano. 

A coincidência das áreas respectivas deixa, assim, de ter a importância 
que se lhe atribuiu na l.“ fase. Com efeito, a delimitação de regiões com 
objectivos distintos (planeamento e administração) dificilmente poderia coincidir 
uma vez que as funções que desempenham e os problemas que se propõem 
resolver são diferentes. 

^ Se para as regiões administrativas, se pode encontrar uma dada delimi¬ 
tação que obedecendo a determinadas características de homogeneidade econó¬ 
mica, social e histórica, de interdependência ou complementaridade susceptível 
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de reunir o consenso geral e de permanecer válida durante longo período de 
tempo, para a região-plano a situação é diferente. 

Com efeito, os objectivos de uma política económica e social variam a 
médio e a longo prazo. 

_ Assim, os programas de cada plano serão diferentes em temos de 
implantação regional, originando uma flutuação mais ou menos corrente no 
tempo e no espaço. ’ 

Mesmo na fase preconizada em que os órgãos regionais autárquicos 
elaboram planos regionais e participam no planeamento nacional, esta flutuação 
pode verificar-se. As grandes opções nacionais ao nível do planeamento poderão 
incluir programas de incidência em áreas que se situam sobre os limites de 
duas ou mais regiões administrativas. 

Nestes casos é necessária uma coordenação interregional de planos e 
programas. 

É evidente a previsão de situações deste tipo se nos lembrarmos que o 
planeamento económico entra era conta com grande número de sectores muitos 
deles ligados a condições físicas específicas. É o caso dos recursos hídricos cujo 
planeamento deve ser efectuado por bacias hidrográficas não coincidentes neces¬ 
sariamente com as regiões administrativas. 

6.1. DELIMITAÇÃO INTERSISTEMAS 

Delimitação intersistemas 

O sistema administrativo e produtivo, é um sistema naturalmente com¬ 
plexo^ reflectindo em si a ^ctorização dos meios de produção. A coexistência 
de vmios ^sectores económicos com estruturas diversas e lógicas económicas 
próprias, é a ^expressão mediata do sistema administrativo, constituído pelos 
subsistemas público c privado administrativos. 

O que caracteriza o subsistema público português é o princípio constitu¬ 
cionalmente assumido da satisfação das necessidades sociais, do aumento da 
riqueza colectiva, e do planeamento ao serviço das necessidades sociais. 

Uma das estruturas dominantes deste subsistema, é o sector público, 
constituído por bens e unidades de produção com características próprias. 

De acordo com o modo social de gestão, o sector público, compreende 
por sua vez, vários subsectores. 

---O subsector público estadual (constituído pelos bens e unidades de 
produção, geridos pelo Estado e por outras pessoas colectivas públicas —é o 
caso das empresas e dos serviços públicos). 

— O subsector publico autogerido (constituído pelos bens e unidades de 
produção com posse útil e gestão dos colectivos de trabalhadores - é o caso 
das UCP’S). 
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—' O súbsector público comunitáno (constituído pelos bens comunitários 
com posse útil e gestão das comunidades locais — como acontece com os baldios). 

A característica essencial do subsistema privado adrainistraitvo é a pros¬ 
secução do lucro económico e da concorrência, através da estrutura dominante 
do sistema —o sector privado— que abrange o conjunto dos meios de pro¬ 
dução de propriedade, gestão e posse privadas. 

A delimitação dos subsistemas público e privado assenta por conseguinte 
e respectivamente no carácter dominante do sector público, enquanto base de 
desenvolvimento da propriedade social, dentro do sistema público administrativo, 
do sector privado enquanto garante, no quadro definido pela Constituição, do 
livre exercício da iniciativa económica privada, e instrumento de progresso social. 

O sector cooperativo, constitui ura sector económico específico, abrangendo 
os bens e unidades de produção possuídos e geridos pelos cooperadores, no 
respeito pelos princípios cooperativos, e como tal distinto quer do sector público 
quer do sector privado. 

Délimitaqao entre sectores 

Para a delimitação dos sectores: público; cooperativo e privado, recorreu-se 
a um duplo critério, no sentido de que se faz depender a sua definição simul¬ 
taneamente da titularidade e do modo social de gestão, isto é da propriedade 
formal dos meios e da sua posse e gestão. 

O art. 85da Constituição, consagrando a iniciativa privada, e estabele¬ 
cendo desde logo, os limites do seu exercício, ao vedar à actividade privada 
alguns dos sectores básicos a definir por lei aponta para a delimitação da esfera 
de acção dos diferentes sectores: o público e privado. A Lei n.® 46/77, de 
8 de lulho, — delimitação do sector público e do sector privado — no cumpri¬ 
mento daquele preceito constitucional vem enumerar expressamente esses sectores 
básicos, vedando às empresas privadas e outras entidades da mesma natureza o 
acesso às seguintes actividades e sectores industriais de base referidas no 
quadro anexo. 

No sector dos seguros exceptuam-se as empresas mutualistas e do tipo 
cooperativo não estando igualraente abrangidas pela proibição do acesso da 
iniciativa privada, a actividades das caixas económicas, das caixas de crédito 
agrícola, das sociedades de desenvolvimento regional e das instituições para- 
bancárias. 

Em casos excepcionais e por razões imperativas prevê-se o exercício da 
actividade de empresas privadas, nas indústrias de armamento e adubeira. 

Esta mesma Lei comete ainda ao Governo o fomento das formas coopera¬ 
tivas de exploração, constitucionalmente definidas, e define igualmente os 
critérios que deverão nortear o apoio à iniciativa privada nos sectores que 
obviamente lhe não estão vedados; que de seguida transcrevemos: 
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— Benefício para a economia nacional, em termos de criação de postos 
de trabalho de progresso tecnológico, de aumento de capacidade de exportação; 
ou de substituição de importações e de acesso a novos mercados. 

— Apoio às pequenas e médias empresas, promovendo a resolução dos 
seus problemas de carácter técnico, económico ou financeiro. 


DELIMITAÇÃO DO SECTOR PÚBLICO E DO SECTOR PRIVADO 


a) ACTIIDADES EM QUE NÃO É ÚER- b) ACTIVIDADES EM QUE É PERMI- 
MITIDO O ACESSO DA INICIATIVA TIDO O ACESSO DA INICIATIVA 
PRIVADA PRIVADA 

a.l) Actividades Bancária e Seguradora b.l) Actividade Seguradora (Empresas Mu¬ 
tualistas e do tipo Cooperativo). 


a.2) Actividades Económicas 


b,2) Actividades Económicas, 


a.2.1) Produção, transporte e distribui¬ 
ção de energia eléctrica para 
consumo público. 

a.2.2) Produção e distribuição de gás 
para consumo público, através 
de redes fixas, desde que ligadas 
à respectiva produção, 
a,2.3) Captação, tratamento e distri¬ 
buição de água para consumo 
público, através de redes fixas. 
a.2.4) Saneamento básico. 
n,2.5) Comunicações por via postal, 
telefónica e telegráfica. 
a.2,6) Transportes regulares aéreos e 
ferroviários. 

a.2.7) Transportes públicos colectivos 
urbanos de passageiros nos prin¬ 
cipais centros populacionais 
excepto em automóveis ligeiros, 
a,2.8) Exploração de portos marítimos 
e aeroportos. 

c) ACTIVIDADES EM QUE PODE 
FICAR VEDADO O ACESSO DA 
INICIATIVA PRIVADA 

c.l) Actividades Industriais de base fiscal, 

c.1.1) Indústria Tabaqueira 
c.l.2) Indústria Fosforeira 


b,2.1) Caixas Económicas 
b,2,2) Caixas de Crédito Agrícola. 
b,2,3) Sociedades de Desenvolvimento 
Regional. 

b.2,4) Instituições Parabancárias 
(Sociedades de Investimento) 
b.2.4) Instituições Parabancárias 


d) ACTIVIDADES EM QUE PODE SER 
AUTORIZADO O ACESSO DA INI¬ 
CIATIVA PRIVADA 

d.l) Actividades Económicas, 

d.1.1) Transportes Marítimos. 
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DELIMITAÇÃO DO SECTOR PÚBLICO E PRIVADO 


e) SECTORES INDUSTRIAIS DE BASE 
EM QUE NÃO É PERMITIDO 0 
ACESSO DA INICIATIVA PRIVADA 

f) SECTORES INDUSTRIAIS DE BASE 
EM QUE PODE SER AUTORIZADO 
EM CONDIÇÕES ESPECIAIS 0 
ACESSO DA INICIATIVA PRIVADA 

e.l) Indústria do Armamento 

f.l) Indústria do Armamento 

e,2) Indústria de Refinação de Petróleos 


e.3) Indústria Petroquímica de base 


e.4) Indústria Siderúrgica 


e.5) Indústria Adubeira 

f.5) Indústria Adubeira 


6.2. DELIMITAÇÃO INTRA-SISTEMA PÚBLICO ADMINISTRATIVO 

A descentralização de funções nas regiões administrativas envolve uma 
clarificação dos níveis em que elas se desempenham, de forma a permitir a 
delimitação de competências entre a Administração Central, Regional e Local 

São, genericamente, funções públicas além da Administração Geral, a 
Defesa Nacional, a Educação ,a Saúde, a Segurança e Assistência Sociais, a 
Habitação e equipamentos colectivos, o apoio à Agricultura e Indústria e a 
outras actividades económicas. 

Destas funções umas são da natureza estritamente central, como a Defesa 
Nacional e outras susceptíveis de serem desconcentradas ou descentralizadas a 
vários níveis. Só uma correcta identificação de funções e níveis de desempenho 
das mesmas permite a sua atribuição à Administração Central, Regional ou Local. 

A delimitação da área de desempenho de cada função nem sempre é fácil. 

Daí a necessidade em discriminar subfunções e tarefas e ainda definir os 
níveis de actuação para cada uma. 

Foram, assim, definidos os níveis normativo, executivo e de controlo que 
englobam as fases indicadas no quadro junto. 

A delimitação de competência deverá resultar do estudo integrado destes 
dois aspectosfunções e níveis de actuação. 

Esta inventariação de funções e níveis de actuação permite dois tipos 
de análise: 

1.'’ —Serve de grelha para uma análise da situação actual, inventariando 
a actual delimitação de competências entre a Administração Central e Local. 


_, 
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NÍVEIS DE ACTUAÇÃO 



—Elaboração de planos de desenvolvimento e de ordenamento do 
território 

NORMATIVO 

—Definição de redes de equipamentos sociais e de infraestruturas 

—Aprovação de normas e regulamentos 

— Emissão de pareceres vinculativos 


— Programação 

— Elaboração e aprovação de projectos 

— Financiamento 

EXECUTIVO 

— Implementação dos empreendimentos 


—Manutenção dos empreendimentos 


—Funcionamento 


—Apoio técnico 

CONTROLO 

— Observância da aplicação dos planos, redes, normas, regulamentos 
e pareceres vinculativos 

— Licenciamentos 

— Inspecção e fiscalização 


2° — Permite transferir funções que pelas suas características estejam a 
ser desempenhadas em níveis não adequados. Isto é, permite uma reordenação 
de funções com vista à desconcentração e descentralização. 

A tomada de decisões sobre a escolha de funções a descentralizar envolve 
ura conjunto de critérios de cariz essencialmente político. 

No entanto, a desconcentração por seu lado assenta em questões de ordem 
técnica que se prendem com uma melhor eficácia e eficiência do sistema. 
Haverá que atender, nomeadamente, aos seguintes princípios: 

1 . 0 —Tarefas de carácter administrativo 

— proximidade dos utilizadores do serviço (área de influência do 
serviço público, grau de utilização do mesmo, periodicidade de 
deslocações, etc.); 

—normalização de tarefas'executadas por um nível administrativo 


k 
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MATRIZ PARA A DELIMITAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 



2.®—Tarefas de construção de infraestruturas e implantação de equipa¬ 
mentos públicos 

— área de influência do equipamento; 

— complexidade técnica adequada; 

— normalização para redes não-nacionais. 

íi 

iS * 

A ausência de um quadro legal de classificação, repartição e coordenação 
de competências em matéria de equipamentos, serviços e infraestruturas, tem 
vindo a constituir o principal obstáculo para a concretização das diversas 
actuações cometidas aos vários nívds da administração pública. 
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Com 0 objectivo de ultrapassar tal lacuna, ainda que formalmente, foram 
já elaboradas diversas propostas de lei de delimitação de competências, apenas 
no que aos investimentos públicos respeitaj que, sucessivamente aperfeiçoam 
este ou aquele aspecto. 

Tais afinações resultam afinal do divórcio que tem existido com os vários 
organismos sectoriais, indispensáveis na discriminação para dada função das 
tarefas que ela envolve (fases de exercício da função) e também na delimitação 
da área de influência de cada equipamento (nacional; regional; e concelhio). 

A última versão da delimitação das actuações em matéria de investimentos 
é a proposta de Lei n.“ 84/11 de 10/10/81. 

Funções 

Esta proposta mantém para os investimentos a realizar pela Administração 
Pública 0 exercício das competências normativa, executiva e de controlo com 
a discriminação para cada uma delas das diferentes fases. 

A função executiva não contempla expressamente a fase da programação 
(encadeados de acções e calendarização das acções a desenvolver previamente à 
elaboração dos projectos) nem o apoio técnico, a prestar ao longo da imple¬ 
mentação dos empreendimentos, na sua faceta habitual de assistência técnica. 

A função de controlo ao contrário das restantes aparece demasiadamente 
genérica, muito embora se admita que quer o licenciamento, quer a inspecção^e 
fiscalização estejam abrangidos no princípio genérico da observância de aplicação 
dos planos, redes, normas.,., na qualidade de instramentos para a prossecução 
da função de controlo. 

Áreas de influência do equipamento 

De acordo com a área de influência do equipamento, com base na infor¬ 
mação recolhida e sistematizada pelo C.E.P., foram considerados de nível: 

NACIONAL 

Os equipamentos que interessam ao conjunto do País e consequentemente 
a promover pela Administração Central. 

REGIONAL 

Os equipamentos cujas áreas de influência abrange vários wncelhos ou 
distritos, logo de âmbito regional e a promover pelas futuras regiões. 
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municipal 

Todos os equipamentos de nível local. ^ ^ 

Os equipamentos de âmbito «gional apaiecem assim nos w seclc» 
considerada Lotes s^iás, satotes produtivos; infraestmturas e aporo a 
Tetívidade económica; o que na ausência de entidades apropriadas significa ou 
haler um vazio ou ser a Administração Central responsável pela sua execução. 

Assim e só através da identificação das fimçdes o da sua ctaficaçao 
segundt meios de actuação (Matriz pata a Delimitação de Competências), e 
pLvel proceder à transferência das funções, que. à semelhança do çxemp o 
como atrfc citámos, estão a ser exercidas a níveis inadequados, ou nao estão 
pura e simplesmente a ser exercidas. 


delimitação de actuações na perspectiva da descon. e descent. admims. 
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7. IMPLEMENTAÇÍlO. DISCUSSÃO E CRÍTICA DOS PROCESSOS 

A condução do processo de regionalização (4.'‘ prioridade da actual acção 
governativa) compreende cinco fases: 

i “ fãse —que decorreu de Outubro a Dezembro de 1981, a que podemos 
chamar de fase politico/institucional e que consistiu na criação de um conjunto 
de órgãos e estruturas susceptíveis de assegurar o arranque das tarefas preconi¬ 
zadas; Conselho Superior para os Assuntos da Regionalização; Secretariado 
Técnico para a Regionalização; Comissão para a Desconcentração Administrativa 
e Centro de Estudos e Formação Autárquica. Previa ainda esta fase o início da 
discussão pública sobre a Regionalização (que só veio a concretizar-se na fase 
posterior) e a criação da comissão de elaboração do novo Código Administrativo. 

2.“ /nue —técnico/política, que teve início em Janeiro e prolongada 
ate Junho do corrente ano. Engloba a conclusão do debate público; as consultas 
aos partidos e a elaboração de projectos de diploma que estabeleçam o quadro 
de referência da Regionalização a submeter à Assembleia da República incluindo 
atribuições das autarquias locais e competências dos respectivos órgãos; Finanças 
Locais; Delimitação das actuações das administrações Central Regional e Local 
em matéria de investimentos; funcionalismo autárquico; Lei eleitoral para as 
autarquias locais; cmp. públicas regionais e locais; Lei quadro sobre a Região 
Administrativa. 

Também nesta fase estão previstas diversas acções de valorização do 
regionalismo e da consciencialização, especialmente junto dos órgãos da comuni¬ 
cação social, associações de municípios, assim como da função das Comissões 
de Coordenação Regional. 

Prcvê-sc igualmente o lançamento de vários estudos de carácter marcada- 

mente técnico designadamente sobre: 

As transferências de poderes, seiviços e recursos humanos, materiais e 

financeiros para as regiões; 

-Sobre os serviços técnicos e administrativos a criar como unidade de 
íipoio aos órgãos regionais; 

-A articulação da política de regionalização com o ordenamento do 
território e com o planeamento do desenvolvimento regional; ^ 

-E a definição do regime adequado à organização específica das areas 
metropolitanas de Lisboa e Porto. 


5.® fase 

De Julho a Dezembro de Í982 
É a fase da reflexão (reexame 
resultados da Revisão Constitucional) 
competências, serviços e recursos para 


da política de regionalização face aos 
e calendarização da transferência de 
as Regiões. 
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As restantes actividades, abrangem a conclusão do processo de descon- 
centração administrativa; a redefinição do estatuto e função dos governadores 
civis; a apresentação à Assembleia da República da proposta de lei da divisão 
regional do território; e a regulamentação da lei relativa a funcionalismo 
autárquico. 

4. *^ fase 

De Janeiro a Dezembro de 1983 

—Votação das assembleias mimidpais ou referendo ^regional; 

— Nomeação das Comissões Instaladoras para as regiões. Reavaliação das 
políticas na perspectiva de adesão à CEE e publicação da legislação 
necessária à regionalização. 

5. " fase 

De Janeiro a Outubro de 1984 

Compreende a conclusão das acções iniciadas; a eleição das Assembleias e 
Juntas Regionais; constituição dos Conselhos Regionais; tomada de posse dos 
novos órgãos; extinção das CCR’s e dos distritos. 

7,1. SUPERESTRUTURA INSTITUCIONAL 

O desenvolvimento do conjunto das tarefas e das acções relativas ao 
processo da regionaiizaçãoj compete, nos termos da Resolução n.® 230/81, de 
16 de Novembro, aos seguintes órgãos: 

— Grupo de Trabdho, sob a presidência do SEARL do qual fazem 
ainda parte o Sec, de Estado do Ministro de Estado para a Qualidade de Vida, 
0 Sec de Estado do Planeamento e o Sec. de Estado da Reforma Administrativa. 

— Conselho Superior para os Assuntos ãü Regionalkação, presidido pdo 
Primeiro Ministro e composto por 12 a 15 personalidades, a nomear pelo 
Primeiro Ministro. 

— Secretariado Técnico para a Regionalkação, composição e normas de 
funcionamento a definir por despacho conjunto dos MAI e do MRA estando 
apenas nomeado o seu Director. 

-Comissão para a Desconcentração, sob ai orientação daquele grupo e 
cora a participação do Direcíor-Geral dos Sistemas Administrativos, que preside, 
dos Recursos Humanos, da Acção Regional e Local e do responsável pelo STR. 


OH O. OHSCOK, H OHSCH,«. 


A„ Conselho Superior para os Ass^tos 
oiar.se sobre todas as matérias 

unidade de apoio b cooidenaçSo e relativas ao pmeesso 

í “S: e“ : «bo e do —0 dos serviços 
periféricos do Estado. 

7,2, VIRTUALIDADE DA DISCUSSÃO PÜBLICA 

A Discussão PdbHca sobre Regiouafeção ' 
vnlver nelo Secretariado Técnico para a Regionalizaçao durante 
de 1982 com um duplo objectivo: informar ® ® ^ ^isj.ussão 

Em primeiro lugar, porque se pretende 
envolver grupos, indivíduos e oiganizaç q ^ ^ informações sobre 

afastados do processo, e ^ estudar a solução adequada. 

, forma como são vistos os P"’! " , responsabilidade pela 

seguintes atribuições: ^ 

-Organização e divulgação do Livro Br^oo, 

d.—'• 

irão animar os debates e recolher ideias e sugestões; 

-Coordenação da recolha dos relatórios dessas discussões. 

Elaboração de um relatório nacional da discussão publia. 

nçfc, dentm ou (o, do ^ omtamwe .“1“, 

permitam respmder às questões que pela sua narureíu 

"‘‘Ti; 

“'lí“mS^oVio síntese da discussão pública, o doeum^to 
,„e irá fundamentar as opçóes a tomar 

e ideias apontadas na fase que precedeu a sua feituia. 

Lisboa, 29-4-1982. 
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SUMMARY 

nPLIMITATION OF ACTIONS IN THE PERSPECTIVE OF AHMINISTRATIVE 
DESCONCENTRATION AND DBSCENRALIZATION 

Tht opottmity of th. th»n. consitó ia th. ftó that the adntó®ativ. í™””™ 
w . r.*i«t — ta tac. ta th. of 

they should coincide to the ams in which they will to be mte^ated. 

The authors deals with the advised methodology to be employed m P 
enphasising the fact that the desconcentration is an operation much more compte y 
"a 0*. oosaaica of each setwce, for tasmc ta. ayam of taformahoa. 

comunication and decision. ... ■ „ piarífi. 

The descentralization of the functíons for the admmistraüve regions “ a “ 
cation at all leveis in which they wül have to ac in snch a way as to allow a dei— n o 
competendes in what concems the central, the regional and the local 
Public functions the auüior have in view are the general admmistration, 

Lation and Health, Scurity and Social Wellfare, Housmg, 

Agriculture and Industry and other economic activities which can be àvided in sub funüon 

and vaim ^ normaüve, the executive and the 

one of control. The delimitation of competendes must be the result of on mtegrated study of 
functions and leveis of actuation. 

Th. authors presents ta a ktad oí fumwoi|j ta. (kítaiiaMu of actuanons m t*at 
coo.™ tovestm™ to b. dMributad among th. «trá, r.|iona aud ocal 
„ r^M in g to th. isvels thu hov. b.ffl matiouoJ abov.. The MOV. levd wíl b. ávidd 
in soml and produUvc sectors and tafrastmctutes to hdp the eamonnc aamlies *4 
fact correspond to a plan of distribution of competendes. 


MULTI-CENTRALIDADE DE DECISÃO E INTERACÇÃO 
NO SISTEMA REGIONAL: UMA PERSPECTIVA SISTÉMICA 

L, VALADARES TAVARES 
Professor Catedrático 

1. INTRODUÇÃO 

Nesta conferência, pretendo convidar aqudes que me escutam a efectuar 
uma digressão por aJguns dos prindpios fundamentais da Ciência dos Sistemas 
visando obter contributos úteis à formulação, encaminhamento e resolução da 
problemática da RegtondkaçÕo em Portugal 

Esta pesquisa justifica-se porquanto creio que, quer a Regionalização, quer 
a Gênda dos Sistemas, se desenvolvem em tomo do mesmo conceito funda¬ 
mental: 0 Processo Decmond. Com efeito, julgo que é predsamente a compo¬ 
nente dedsional aquela que más essendá é à própria definição da Regionalização 
e não duvido de que o prindpá objecto de atenção e estudo das Qêndas 
Sistémicas é também o processo de tomada de decisões, s^am elas individuais 
ou sodetás, automatizadas ou livres. 

Aliás, 0 próprio carácter polémico e controverso que a problemática da 
Regionalização tem vindo a adquirir, os conflitos que tem susdtado, a ddonga 
exuberante assodada à escoflha de qualquer solução áternativa, são manifesta¬ 
ções da importânda que lhe é dada, quer pelos actuás agentes centrás de 
dedsão, quer pelos ptendais dedsores futuros, importânda que resulta, sem 
dúvida, de a implementação de um processo de Regionalização implicar sempre 
um novo modelo estmtwâ de tomada de dedsões, e, portanto, de poder. 
Poder que não era áectado quando a problemática regional era apenas consi¬ 
derada como uma fonte de variedade no nosso pás, enriquecendo o seu 
pásagismo ou foldore, mas que é profundamente áectado pela Regionalização 
desde que considerada como processo tendente a desenvoiver uma estrutura 
dedsioná baseada numa rede de múltiplos centos legionás de dedsão. Ou seja, 
julgo que 0 problema prindpá da Regionalização consiste em saber como 
conceber e desenvolver tá rede ficando assim justificado o título desta confe- 
rênda. Aliás, convém desde já notar que se utiliza a expressão «mdii-centrái- 
dade» em- lugar da consagrada deágnaçHo 4 ^descentrdiâcâe% tão habituá na 
áscussão dos problemas da Regionalização, certamente sob influênda das 
Qêndas de Sistemas e por motivos que se mácarão segádamente. 
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Mas 0 estudo dos processos de tomada de decisões é^também fundamental 
nas Ciências de Sistemas bastando acordar que é a questão central de ^gumas 
das suas principais obras, devidas a Ludwig von Bertalanffy, Norbert Wiener, 

C Shannon e W. Weaver, J. von Neumann e 0. Morgenstem, M. L. Minstky, 
H. Raiffa e R. Schláfer, Russel Ackoff e W. Sasieni, as quais incidem sobre, 
respectivamente, epistomologia sistémica, controlo, informação, jogo, automaçao, 
racionalidade decisional e Investigação Operacional. _ 

Procuremos então analisar alguns dos prindpios fundamentais da Cienaa 
dos Sistemas que poderão contribuir para a resolução dos problemas da 
Regionalização. 

2, ALGUNS PRINCÍPIOS SISTÉMICOS SOBRE 
A MULTI-CENTRALIDADE DECISIONAL 

Princípio n.® 1 

0 processo de decisão pode ser representado, com toda a generalidade, 
pelo esquema da fig. 1, sendo evidente que se trata de um processo dapMivo 
implicando a sucessiva incorporação e análise de informação sobre a respos a 
do sistema (0) e sobre as suas variáveis de entrada, sejam elas controlá¬ 
veis (VC) ou não (VNC). 

Ou seja, a decisão não é um acto isolado, no tempo ou no espaço, mas 
sim um processo sequencutdo de interacção ente dedsor e sistema, havendo 
que adaptar permanentemente as variáveis dedsionais que controlam o^ sistema 
à informação que se vai recebendo sobre o seu comportamnto, isto e, a sua 
resposta, a qual, ahás, é conhedvei imperfeitamente por virtude de rmdo 
incorporado no processo da sua observação. 

E, deste primeiro princípio, é facil inferir o segundo; 

Princípio n,” 2 _ _ . 

0 processo de decisão só pode ser realizado por centros decisionais, o 
qual se explica pela complexidade e diversidade de funções espeaalizadas que 
são exigidas pelo próprio processo de dedsão tal como^se modelou antenor- 
mente (listagem de alternativas, previsão de VNC, selecçao de VC, observação 

e estimação da resposta, adaptação de VC, etc.). ^ 

Compreende-se, pois, que se prefira o conceito de multi^entralidade ao 
de descentralização já que não parece viável desenvolver aperfeiçoados sistemas 
de decisão sem complexos e bem apetrechados centros decimnms. A alternativa 
não é, portanto, ente centralidade e não centralidade, mas sim ente uni-centra- 

lidade e multi-centralidade. _ . , , 

E deste modo, o sistema apresentado na fig. 1 pode ser refomulado a 
fim de que o processo de decisão passe a ser realizado por um sistoa de 
múltiplos centros decisianais, tal como se represente na fig. 2 o que justifica um 
novo princípio. 
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Princípio n." 3 

A multi-centralidade implica sempre uma operação de decomposição do 
sistema global em sub-sistemas. 

Ora, actualmente, o tema da decomposição é, talvez, aquele que recebe 
mais atenção no domínio da Optímização já que as dificuldades assodadas ao 
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controlo e operação de sisemas vastos e complexos são muito grandes, por 
vezes insuperáveis, não só no domínio do planeamento e admimstraçao naaon^s 
mas também em outros sectores tais como o da gestão industrd, organizaçao 
empresarial, desenvolvimento de serviços púbHcos, etc. Deste modo, e grande a 
tentação de subdividir o sistema dado, em outros, menos complexos, mais ele¬ 
mentares, exigindo menos informação e análise bem como menor pesqmza de 
soluções alternativas. E se estes são, sem dúvida, alguns dos prinapais atracüvos 
da RegionaHzação, importa ainda referir que a decomposição ^de ajudar a 
resolver uma outra questão fundamental que, de certo modo, é simétrica da 
considerada anteriormente; o controle do decisor pelo sistema, designadamente, 
Matriz X (i,j) 


Actividades 

j=(l,1)...(1,N,)(2,]).......(2,.{K,N^) 



Fíg. 3 

no que fespeita a funções-objectms e critérios decisionm. Com efeitOj se o 
processo decisioná é inevitavelmente desenvolvido por um centro C, sobre um 
sistema S, há que garantir que o circuito de intervenção se fecha permitindo o 
controlo de S sobfe C, o que será mais fádl se C for acessível a S, isto é, se 
C for docalr e «aberto» a S. Ou seja, a decomposição aparece assim associada 
à segunda perspectiva fundamental da Regionalização: o «Poder Locd», no 
sentido do controlo de S sobre C. 


Mas importa agora quantificar algumas consequências da atitude de 
decomposição já enunciada: 

Princípio n." 4 

Sendo V o volimie de informação necessário à tomada de decisões sobre S, 
então 0 somatório (V’) dos necessários volumes de informação se se decompuser 
S em K sub-sistemas de igual dimensão tenderá, em geral, para V/K. 

Com efeito, considere-se como exemplo um sistema S que representa um 
país, pretendendo estudar-se a afectação dos seus recursos a diversas activi- 
dades alternativas. 

Como se sabe, este problema pode ser estudado, através de uma matriz 
de afectação X={Xij} em que Xij representa a quantidade do recurso i afectado 
à actividade j, e cuja optimização implica o conhecimento de matrizes de custos 
e aptidões de cada recurso face a cada utilização possível C={Cij} e A^faij}. 
Ora, se se agruparem por região, quer os recursos existentes, quer as possíveis 
actividades a desenvolver, obtém-se o esquema apresentado na fig. 3, em que 
os blocos na diagonal correspondem ao conjunto de K subproblemas associados 
à decomposição considerada, enquanto que a matriz completa corresponde ao 
problema global. Consequentemente, admitindo, por simplicidade, igual número 
de recursos (a) e de actividades (b) por região, é fácil concluir que V=(Ka). 
(Kb) e F=K (ab), ou seja, V’=V/K. 

Note-se, porém, que esta decompsição implica também a sua concretização 
a nível de função-objectivo decompondo a fimção original (F) no somatório 
de K funções (Fk) cada uma das quais apenas depende das actividades da 
região correspondente. 

Inútil sublinhar que esta relação V’-V/K pde ter grande imprtância 
prática já que, cite-se a título exemplificativo, é substancialraente diferente a 
resolução de um problema envolvendo 4000 coeficientes ay (a=20; b=20; 
K=10) ou exigindo 40 000 unidades de infoirmação (V=200X200), não só 
em termos de temp e custo associados à recolha e tratamento destes dados 
mas também à pesquiza da solução óptima já que os métodos iterativos desen¬ 
volvidos com este objectivo apresentam, em geral, temps de cálculo que são 
proprcionais ao número de variáveis e ao cubo do número de restrições 
consideradas. 

Refira-se ainda que a decomposição conduz geralmente a problemas de 
decisão não só menos extensos mas também menos variados, isto é, mais homo¬ 
géneos, já que cada sub-sistema contém menor gama de recursos e de actividades 
alternativas de natureza diversa. Este efeito é especiahnente imprtante em 
termos decisionais como tem sido sublinhado por diversos autores tais como 
Stafford Beer. 


j 
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Princípio 71." 5 

O grau de vca^iedade presente no decisor deve ser propordonal ao grau de 

variedúde do sistema a controlar. _ r a 

Ou seja, sistemas a controlar mais homogéneos permitem a utmzaçao e 

decisores menos complexos o que acarreta vantangens óbvias. ^ 

Note-se que, aliás, este princípio está intimamente assoaado a iim dos 
critérios de decomposição mais discutido para a delimitação de sub-sistemas 
regionais: o conhecido critério das regiões homogéneas. 

É agora oportuno estudar as dificuldades introduzidas pela decomposipo e 
quo se pod“ “ suboptimalidade das soluções obtídas a parür de 

simples subdivisões de S em K sub-sistemas. , _ 

Com efeito, a decomposição apresentada corresponde a tomar deasoes 
considerando cada região como um universo independente dos restantes o q» 
exclui a possibiKdadc de realizar trocas, quer cm recursos, quer em acttvid^, 
sem dúvida frequentemente essenciais à obtenção de soluções optam go ai . 

Assim, para não ficar impedido de alcançar a optimalidade ^obal preten¬ 
dida, 6 nccesátio completar qualquer esquema' de decomposição com uma 
estrutura de ligações. 


Principio 72." 5 

A optimalidade global em sistemas multi-centtais (ou^ decompostos) ánpfica 
a introdução de ligações horimtds ou de agregações hierarquizadas ( gaçoes 
verlms) as quais serão tanto mais importantes na construção da soluç» 
óptima quanto mais intensas forem as interdependênaas entre os seus sub- 


-sistemas. , 

Na voidade, a emsidetação das interdependências necessárias entre os 

sub-sistemas definidos pode ser conseguida penmtindo as 

(ligações horizontais) ou o estudo conjunto dos sub-sistmas através de mveis 

natural ciitério de decompoá* atendendo a este 
principio! 0 de provocar delimitar os sub-sistemas minumzmdo as suas inw- 
depente o que, no contexto regional, corresponde a 
ido 0 entério das regiões fmeioms, isto e, procurando dete «paçM 
-5es tanto quanto possW cmpleios, nas suas trocas, inWdcpendena^ 
Si^s, «es e aedvidades, a fim de que se,am uumu» as 

A«:f S f« duas vias para «npensar os «entes 
da d™i^o de um sistaua, convém agora ponderar sobre as vantagens e 
isLtagSl riativas da introdiição de Ugações honzonttas e da construção de 
níveis hierarquizados de agregação: 


Pnnápo 72." 7 

O estabelecimento de formulações decisionais com níveis de maior asçre- 
gação que irão fornecer macro-decisÕes a satisfazer em níveis hierárquicos 
inferiores acarreta maiores encargos e temps dispendidos com a obtenção, 
transmissão e síntese da informação mas não dificulta o processo iterativo de 
optimização. Pelo contrário, o estabelecimento de ligações horizontais não agrava 
substandaJmente as necessidades de informação mas dificulta seriamente o pro¬ 
cesso de pesquiza da solução óptima. 

Esta análise comparativa é especialmente relevante para o problema da 
Regionalização porquanto as duas vias são importantes e possuais para a 
coordenação inter-regional: o desenvolvimento de sistemas de macro-decisão a 
nível central e o relacionamento directo, horizontal, entre r^iões. Por fim, a 
especialidade dos problemas regionais leva-nos a considerar um último prindpio, 
este agora gerado pela imprtânda do suporte que realiza a ligação entie os 
múltiplos centros decisionais, os canais que os ligam: 

Princípio 72." 8 

Os canás de ligação entre centros decisionais não são só objectos passivos 
de comunicação, mas também sujeitos geradores de transformações (conceito de 
pólo linear) pelo que qualquer solução de multi-centralidade deve ter em 
conta não só a lógica própria da decomposição decisional mas também considerar 
as dinâmicas de irradiação a estabelecer a partir da rede que liga os diversos 
centros. 

3. RECOLECÇÃO FINAL 

Da reflexão feita, talvez seja pssível extrair algumas orientações úteis à 
Regionalização, designadamente: 

A — Importa considerar a Regionalização como uma transformação do sistema 
dedsional, a fim de se passar de um modelo baseado em centro único 
para uma estrutura multi-central. 

B — Esta transformação implica a selecção e o projecto dos novos centros 
decisionais, sendo essencial concebê-los e apetrecha-los fortemente de 
modo a poderem desempenhar as complexas funções que lhes serão pedidas. 
C —É também essencial desenhar o novo sistema de infoimação e a corres¬ 
pondente estrutura de interligação decisional que são parte integrante de 
qualquer sistema de decisão com múltiplos centros. 

D — A implementação deste sistema multi-central oorrpponde a uma operação 
de decomposição do sistema global sendo a delimitação das regiões apenas 
um pormenor das delimitações, independências e interdependências a 

defmir. . , 

E — Como em qualquer outra operação de decomposição, é recomendável pro¬ 
curar tirar partido da menor heterogeneidade ou dimensão de cada sub- 
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-sistema resultante e bem assim introduzir os mecanismos compensatórios 

da redução do domínio decisional. _ ^ 

F — Estes mecanismos podem incluir ligações horizontais ou agregações hierar¬ 
quizadas tendo-se analisado as suas vantangens relativas a propósito do 
princípio n." 7. Em qualquer caso, estes mecanismos dependem da decom¬ 
posição proposta, sendo menos importantes para sub-sistemas fracamente 

interligados. . ,. 

G—Não é, portanto, justificável a atitude de procurar resumu'' a problcinatica 
da regionalização à da delimitação regional ou de eternizar uma solução 
proairando descobrir qual a «delimitação ideal» já que esta defimçao 
espacial corresponde apenas a um dos múltiplos atributos em_ )ogo e ainda 
porque o que é essencial c prever os mecanismos compensatórios adequados 

a cada proposta de decomposição. ^ 

H-Finalmentc, parece evidente poder recomendar-se como via metodológica 
adequada a esta problemática simular detalhadamente o funcionamento 
das estruturas miilti-ccntrais propostas, discriminando: 

— Tipologia de decisões. 

-Catacterizai* dc cada decisão-tipo em temos de informação, compe- 

tendas e recursos exigidos, _ . 

-Caracterização dc cada decisão-tipo em termos de madencia dos ffius 
efeitos no espaço c no tempo bera como no que respeita a sua frequencia 
e eventual actualização. 

-Necessidades dc ligação decisional entre os diversos centros bem como 

entre si e o centro nacional. , . 

-Análise da funcionalidade das ligações horizontais e propostas. 

-Desenho dos principais circuitos de informação e de deasao, 
—Estimação dos seus aistos e tempos. ^ 

-Simulação do funcionamento do sistema de decisão perante alterações 
imprevistas de condicionalismos exógenos (edaptatmiaie externa). 
-Simulação do funcionamento do sistema de deasao perante erros con- 
innturais de decisão (adaptéiádíide interm). 

-Sação do funcionamento do sisBna de deasão »» qu= 

-«7* implementação das decisões UMadas {emrde dn to) 
-Simulação do funcionamento do sistema de deasao perante desvios de 

mação ptogimva das caractmsticas soaetais (flexéilidaie). 

- « 0 Imparanva e conclusiva de propostas alternativas de regio- 


MULTI-CENTRALIDADE DE DECIS, E INTERAC, NO SIST, REO,: UMA PERSP. SISTÉMICA 55 

BIBLIOGRAFIA 

L. VON BERTALANFFY, 1968-«General System Theoi^», Allen Lane the Pengtiin Press, 
N, WIENER, 1965 — «Cybernetics», MIT Press. 

C, SHANNON e W. Weaver, 1949 —«The raathematical theory of conimunication®, Univ. 
of Illinois Press. 

í. VON NEUMANN e 0. MORGENSTERN, 1953-«Theory of Games and Econoraic 
Behaviour», Oxford Press. 

M. L. MINSKY, 1967 —«oCmputation, finite and infinite machines», Prentice-Hall. 

H. RAIFFA e R. SCHLAIFER, 1961 — «Applied Statistical Decision Theory», Harvard 
Univ. Press. 

R. ACKOFF e W. SASIENI, 1968 — «Fundamentais of Operations Research», Wiley. 
STAFFORD BEER, 1966 — «Decision and Control», Wiley. 


SUMMARY 

THE MULTI CENTRALITY OF DECISION AND INTERACTION IN THE 
REGIONAL SYSTEM: A SYSTEMATIC PERSPECTIVE 

The author suggests the study of some of the Basic principies of the Science of systems 
having in view to secure useful contributions to formulate it in definhe terms, devise ways, 
and the Solutions of regional probleras in our country. 

The regional problems and its Solutions and the Science of systems spring from the 
same foundamental idea: i.e. a decisional process. 

The implementation of a process of regionalization implies always a structural model 
of taking decisions and tlierefore use power based on a network of many regional centers of 
decision. Hence that the expression multicentrality is more significant and must be used to 
substitute the more prevalent term of «decentrality». 

The author presents eight principais related to the decisional multicentrality which he 
comments and applies to the field of regionalization wherever he finds correspondance with 
criteria and concepts partaming to that one. He thinks possible to draw a number of conciu- 
sions and usefule orientation for the solution of regionalisation. Of this he enfasizes the 
following: the solution of regionalisation implies the selection of new centers of decision 
wliich is indispensable to devise and equip in such a way as enable them to fulfill the complex 
functlons that will be asked of them. It is essencial to delineate a new system of information 
and correspondem structures, to link it with the decisional center which constitute in fact 
integral part of any system of decision with multiple centers. 

It is not acceptable the atitude of loolcing for a simple solution for tlie regionalisation 
and through the limitation of the regions (it will never be found a solution if we are always 
looking for an ideal delimitation) since the spacial definition corresponds only to one of the 
multiple atributes in presence and also because the essential is to foresee adquate mccanisms 
compensating and adquate to each proposal of decomposition. 

It is advisable as a metodological way: a detailed simulation of functioning of Üie 
multicentral structures proposed, in that simulation is included the comparative and conclusive 
evaluation of the altemative proposals for the regionalization. 
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CENTROS URBANOS E RELAÇAO DAS SUAS AREAS 
DE INFLUÊNCIA NA ESTRUTURA REGIONAL 

M. L DA COSTA LOBO 

Prof. Catedrático do Instituto Superior Técnico 


1. HIERARQUIA ADMINISTRATIVA 

A organização espacial hierárquica dos centros urbanos tem a sua teorização 
clássica nos modelos de Chrystaller e Losh, com os seus tradiconais hexágonos, 
que se adaptam peiíeitamente, sem atropelos, para cobrir todo o território com 
a sua prestação de serviços. 



Ê, porém, a própria teoria de Chrystaller que introduz, através do princípio 
de mercado e do tóego (este um'a variante do primeiro), uma situação com¬ 
plexa de imbricamento das áreas de influência. Assim, dentro duma área maior 
deixa de caber um número exacto de áreas de influência menores completas. 



Como se vê por esta amostra dos favos da estrutura sub-regional, as zonas 
de influência dos centros de maior importância comportam fracções das áreas 
de influência dos centros menores, que assim ficam repartidas sob a influência 
de três centros maiores (excepção feita àquela área menor cujo centro coincide 
com a sede duma área maior). 

Se esta situação não traz problemas que inviabilizem uma estrutura ágil de 
planeamento regional, torna, porém, praticamente inviável a sua adopção como 
divisão administrativa, ao menos no sentido e na prática correntes. 

É claro que poderá utilizar-se uma estratégia de desenvolvimento regional 
que desfavoreça tais situações e estimule organizações segundo o princípio 
administrativo. São até, frequentemente, medidas deste tipo que tendem a 
desertificar as fronteiras entre espaços de diferentes administrações. Os centros 
fronteiriços, quando os ha, tendem a ser uma aberração incómoda nestes sistemas. 

Pessoalmente, porém, considero que se estão a perder vias de enriqueci¬ 
mento regional e de diversificação das situações, não respondendo mais especi¬ 
ficamente aos casos reais, apenas por meras limitações tecnico-burocráticas que 
não tem sido fácil resolver. 

A comprovar a necessidade de ultrapassar as fronteiras administrativas 
estão as regiões-plano internacionais, em que a fronteira não é um limite mas 
uma linha interna. 

É certo que dentro do País as regiões e espaços administrativos poderão, 
em teoria, ser organizados de forma a adaptarem-se à própria estrutura espacial 
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dos centros polarizadores, direccionais. Na prática, porém, é preciso não 
esquecer que as áreas de influência são múltiplas, imbrincadas, mutáveis, o 
que torna difícil e frágil o objectivo, se o quisermos levar até às suas últimas 
consequências. Haverá, isso sim, que procurar soluções práticas para lá dos 
modelos teóricos tradicionais, eventualmente encontrando modelos novos, estru¬ 
turados imagiiiativamente e com um sentido muito pragmático. 


2, DESFAZAMENTO DE ÁREAS DE INFLUÊNCIA 


Apontemos siutações esquemáticas que surjem na prática: 



O caso representado na figura I corresponde a zonas de influência perfei- 
íamente encéxadas. 

Na fig. 11 temos áreas de influência desfasadas estruturdmente. 

Na fig. ni com sobreposição. 

A fig. IV mostra áreas desfasadas casuisticamente (contenções, intercep¬ 
ções, disjunções). 

A fíg. V trepresenta áreas de sobreposição múltipla. 


A fig. VI mostra o desdobramento das áreas de influência dum centro 
urbano em diversas áreas com desfasamento interno e apresentando uma anomalia 
entre o perímetro 2 e 3, por intersecção interna. 

Na fig. IV mostra-se um sistema rôto de áreas de influência, por surgir uma 
área A não coberta por qualquer área de influência. 

3. MODELOS ALTERNATIVOS 

Depois desta explanação teórica pode perguntar-se se não se tratará de 
situações anómalas a combater ou que modelos alternativos de estruturação 
regional se poderão considerar, praticamente, para atender às realidades apon¬ 
tadas e à sua riqueza conceptual. 

3.1. Um dos modelos possíveis é, de facto, o correspondente ao sistema 
hierarquizado de tipo administrativo, que não põe grandes problemas 
teóricos mas que, nalguns casos, terá que forçar as realidades regionais. 

3.2. Um segundo modelo sera o de manter a um nível elevado as divisões 
administrativas e aceitar, abaixo desse nível, um desfasamento estru¬ 
tural das sub-regiões, sem significado administrativo. 

3.3. Um terceiro aceitaria desfasamentos casuísticos e trataria as zonas de 
inserção anómalas por protocolos bilaterais de coordenação. 

3.4. Um quarto modelo incluiria uma inovação pela introdução de pólos 
de periferia e de fronteira, com funções específicas e de gestão, em 
campos determinados, por delegação ou dando colaboração aos pólos 
com influência de grau superior concorrentes nessa zona. 



Sem prejuízo doutras hipóteses, situaremos a nossa análise nestas quatro 
situações descritas, por forma a vislumbrar os seus problemas e potencialidades. 
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4, ESCALÕES HIERÁRQUICOS 

Outro aspecto importante a tratar é o do número de escalões numa possível 
hierarquia de decisão e de participação. Considerando que o núcleo-base da 
família é constituído, em média, por quatro pessoas (dois ascendentes e dois des¬ 
cendentes) e que o n.M é usado para gerar, em progressão geométrica, os 
sucessivos níveis de aglutinação, teríamos, então: 


(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

4. 

16, 

64, 

250, 

(5) 

(6) 

(7) 

(8) 

1000, 

4000, 

16000, 

64 000, 

(9) 

(10) 

(11) 

ri2) 

250000, 

1 000 000, 

4 000000 

16000 000, etc. 


Até 250 ou 1000 habitantes pode entender-se que o tipo correspondente de 
colectividades é o expontâneo e informal, ou mesmo «ad hoc», partindo do 
conceito de fogo ao de edifício, daí ao conjunto de edifícios, rua, etc, Com os 
1000 habitantes teremos, assim, um primeiro núcleo, ainda informal, que pode 
encontrar resposta em Associações de Moradores, Ao nível dos 4000 teremos as 
Unidades de Vizinhança, a um nível que designaríamos por Sub-Freguesia ou por 
Freguesia, conforme os casos. Com 16000 poderemos considerar uma correspon¬ 
dência ao nível da Freguesia ou, por vezes, a um pequeno Concelho, enquanto 
os 64 000 mabitantes, já terá o nível duma Super-Freguesia, dum Concelho, ou 
mesmo dum pequeno Agrupamento de Concelhos. Os 250 000 corresponderão 
ao grande Concelho, ao Agrupamento de Concelhos, ou a uma pequena Sub- 
-Região. O nível normal da Sub-Região deverá situar-se a partir de 1 000 000 de 
habitantes, enquanto a Região se situará de 4 000 000 de habitanets em diante, 
salvo casos excepcionais. Com 16 000 000 teremos a grande Região ou o 
pequeno Estado. 

5. MODELO DE ESCALONAMENTO HIERÁRQUICO 

Apresentamos, então, um modelo esquemático, aplicavel ao nosso Pais: 

Assim, entre o nível Nacional ou dos Estados, muito forte sob o ponto 
de vista institucional, e o nível dos moradores, muito próximo do sentir das 
populações e da sua organização expontânea, estabelecemos três mveis principais 
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vní 


Coordenação a nível nacional ou 
federativo e relações: interna¬ 
cionais. 

Desdobramento de acções, descen¬ 
tralizadas, cora delegações de 
competências. 


Coordenação de acções, planea¬ 
mento, programas de actividades. 


Desdobramento de acções com 
delegação de competências para 
atendimento local. 


Cúpula do nível expontâneo. 


intermédios — A, B e C—• com a região, o concelho e a freguesia, mas tendo 
0 cuidado de evitar que a esses níveis se venha a adaptar o espírito centralizador 
que tem operado até aqui. Ao contrário, criar-se-iam sistemas de coordenação e 
de subdivisão dentro dos próprios níveis principais. Desta forma se conseguiria 
um espírito de partilha do poder, de maior cooperação e de ajustamento dos 
níveis de decisão e do executivo às questões reais a decidir e a implementar. 
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É claro que o problema do espaço a cobrir e o tipo de povoamento tornam^ aqui, 
muita importância, reforçando a justificação do proposto ou dispensando, aqui e 
aü, algum nível 'intermédio. No caso duma Área Metropolitana poderiamos estar 
no caso duma grande Sub-Região, com dois ou três milhões de habitantes, passan¬ 
do-se para os Agrupamentos de Concelhos com o nível de 1 000 000 de habi¬ 
tantes, nalguns casos, ou de 250 000, noutros onde a densidade fosse menor. 
Passar-se-ia, só eníHo, para o nível concelhio (de 250 000 habitantes, ou de 
64000). A freguesia surgiria com 64000 (nalguns casos 16000). A sub- 
-freguesia poderia ter 16000 habitantes, o que justificaria, então, a sua organi¬ 
zação mais complexa, com núcleos de moradores a um nível superior ao da 
habitual Associação de Moradores (verdadeiras Unidades de Vizinhança). 


6. SIGNIFICADO DA REGIONALIZAÇÃO 

O que propomos, no fundo, é ultrapassar a ideia de criar Regiões para 
oferecer poder a uns tantos m'ais, além dos que o já detêm a mvd centr^, e 
também a ideia regionalista primária de independência individualista das regiões, 
sem soKdariedade nem coordenação. Senão não valeria a pena o esforço,^ talvez 
fosse até contraproducente. O importante é ter consciência dos desequilíbrios 
no escalonamento da coordenação, que ^dem provocar, por exemplo, uma 
grande aproximação entre os escalões mais baixos entre si e um afastamento 
muito grande do poder central, favorecendo o centralismo nacional. Mais 
relevante do que criar Regiões é saber que certos níveis deverão coordenar as 
suas acções em empreendimentos conjugados, em associação, enquanto outros 
deverão organizar-se em núdeos ou sub-divisões com delegação de poderes para 
maior efidência e maior participação. Assim, mais importante do que criar 
novos níveis será alterar a sua forma de acção fechada e abri-la, para a delegação 
partidpada pelos escalões mais baixos e para a coordenação assodativa no sentido 
dos escalões mais altos. E isto de forma institudonal, não apenas como reco¬ 
mendação platónica. Também este espírito admitirá a intervenção das periferias 
em acções conjuntas inter-espaços, justificando os pólos de fronteira. É claro 
que tudo isto pode parecer confuso, difídl, dispendioso, exactamente porque 
não está nos hábitos, não está estudado em promenor, em termos organizativos 
e de gestão, não interessa aos sedentos de poder, para os quais a partidpação 
é só uma palavra para confundir e não para desenvolver na prática. Ao contrário, 
0 esquema proposto poderá ser efídente e integrar-se numa perspectiva de 
acção planeada e partidpada, onde haja vontade política nestes sentidos. É que 
uma estrutura política partidpada implica «Homens Bons»'—experientes, inte¬ 
ligentes, respdtados, disponíveis, de boa vontade. E estes só aparecem se a 
estrutura for sã em si mesma. 


7. CONCEITO DE PÓLOS DE FRONTEIRA 


Esquema teórico de pólos de periferia e coordenação. 



,0 _ Pólos sub-regionais 

O — Concelhos ou agru¬ 
pamentos 

□ — Grande região ou 
Estado 


— Pólo periférico de 
frontdra 



Situações deste tipo, longe de complicarem o processo de desenvolvimento 
e de ordenamento, poderão enriquecê-lo, e até simplificar as vias de gestão, se 
procurarmos solução para os problemas nos níveis de resolução mais próprios. 

Exemplifiquemos com uma situação de ordenamento viário, supondo que estão 
em causa as ligações de A para B, de A para C e de A para D e dentro de B, 
Claro que a via AB deverá ser resolvida em A, a via AC em F, a via AD em E 
e as vias internas de B em B. Este sistema, afinal, evitaria o recurso a resoluções 
na capital G e evitaria dificuldades relativas a opções sobre as vias AC e AD se 
nos limitássemos à hierarquia administrativa principal. Os pólos de fronteira 
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teriam autonomia administrativa acrescida para reduzir situações de conflito ^ 

entre as regiões adjacentes: Os seus orçamenetos poderiam advir de tres fontes: 

0 orçamento dum dos pólos das área de influência adjacenteSj o orçamento do 
outro e 0 orçamento comum aos doiSj a estipular por acordo ou com intervenção 
de poder central, em função das obrigações a cobrir pelo pólo de fronteira. 

No caso de pólos fronteiriços internacionais a sede poderá ser rotativa e 
não ter senão funções de coordenação local de reunião e de estabelecimento 
de domínios de acção e de planos conjuntos, eventoalmente mantendo-se dois 
núcleos de investigação em cada um dos lados da fronteira. 

Isto é, 



que significaria a existência dum núcleo de estudo colaborando com o pólo 
fronteiriço com funções de coordenação nessa fase temporal da rotação. A elasti¬ 
cidade do esquema permite uma fase anterior mais centralizada em que as 
funções coordenadas se localizariam nos próprios pólos regionais das regiões 
adjacentes em causa, ou em que se formariam comissões coordenadoras nas 
capitais nacionais, numa situação mais centralizadora, inicial. A possibilidade 
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de descentralização derivará do estádio de desenvolvimento dos pólos, de condi¬ 
ções conjunturais e, evidentemente, da vontade política em desecntralizar, A nível 
sub-regional também poderíamos ter 



ou seja, um duplo pólo fronteiriço que convencionaria sobre a gestão conjunta 
do seu espaço, com rotativismos, especialização de matéria gerível ou outro 
esquema prático, nos aspectos conjuntos, mantendo autonomia nos aspectos 
específicos locais. 

8. CONDIÇÕES DE IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE REGIONALIZAÇÃO 

Esta teorização das vias de descentralização do poder funda-se numa 
intenção de reduzir assimetrias espaciais e numa condição prévia de generali¬ 
zação do ensino superior nas diversas sub-regiÕes (universidades próprias ou 
núcleos periféricos), com a formação de quadros capazes em todas elas, quadros 
a não desenraizar sistematicamente em direcção à capital. Não esqueçamos que 
as macrocefalias resultam em grande parte da existência de problemas humanos 
e de relação que leva os governos a aceitar a pressão' para o aumento de 
quadros nas maiores capitais, onde existe já um grupo influente de pessoas 
capazes e bem colocadas, com interesse em aumentor os seus quadros subordi¬ 
nados e em obter emprego para os novos quadros potenciais da sua família ou 
das suas relações próximas. Isto, evidentemente, em detrimento dos quadros 
periféricos, para quem se reduzem as oportunidades, a não ser emigrando para 
as grandes metrópoles. 

Para evitar esta simação equívoca existente deveria lançar-se mão duma 
prática de planeamento e de opções políticas claras, sem prejuízo da sua iteracção 
redproca. A siméaçh de modelos teóricos e uma auscultação sistemática das 
retroacçÕes poderiam ser as grandes armas do método a instalar. Num dos 
vectores teríamos o núcleo de planeamento, ligado à programação das acções e 
à gestão estratégica, no outro estaria um núcleo monitor, verdadeiro órgão de 
observação, e&pedalizado na análise da retroacção, fornecendo elementos orien¬ 
tadores à gestão estratégica, ao núcleo de planeamento e à opinião pública em 
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gerai. No fundo tratar-se-ia de conferir resultadosj avaliar processos, determinar 
rendimentos, desvios e deseconomias, projectar consquências. De certo modo, 
fimdonaria também a monitorização como processo automático de crítica interna 
do sistema, contribuindo para o seu aperfeiçoamento sob perspectivas diversas, 
enriqueccdoras da apreciação. 

9, PROBLEMAS PRÁTICOS DE DESFAZAMENTO DE ÁREAS DE INFLUÊNCIA 


As figuras mostram dois exem¬ 
plos de imbrincamento de áreas de 
influência. A primeira com certa 
desorganização, de que resulta a não 
cobertura total do espaço com os 
três serviços a prestar pelos pólos 
(hipótese considerada). A segunda 
com uma orgânica mais sistemati¬ 
zada, embora igualmente de influên¬ 
cias desfasadas. 

1*1 



IB) 
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Vejamos agora o que poderão ser os três serviços considerados e supo¬ 
nhamos tratar-se de: 

a) 1 — protecção de florestas e rios; 

2 —cobertura escolar; 

3 — apoio à indústria. 

b) 1construção de escolas; 

2 “ cobertura e organização do ensino; 

3 — planeamento urbano e regional. 

É evidente que o desfazamento entre os espaços com as funções descritas 
em a) é, em princípio, pouco importante, enquanto em b) pode ocasionar 
bastante ineficiência, se não mesmo ineficácia. 

Considerando o modelo (B), por simplicidade de análise, pode ver-se 
que, era relação a b), os planos de construções de escolas teriam que ser 
coordenados com a organização de ensino. Isto impHcaáa desacertos que tende¬ 
riam a ser derimidos num escalão mais alto, provocando, indirectamente, 
a centralização. Doutro modo cair-se-ia em duplicação e morosas interacções. 
Os órgãos de constmção iriam receber os «in-puts» de três áreas de organização 
do ensino, com programas que eventualmente não colariam entre si!.,. 
E vice-versa. 

Em relação a a), considerado o mesmo modelo (B), a sitnação é menos 
preocupante. Estabelecida uma distribuição orçamental, a nível central, tudo o 
resto se poderia ir resolvendo com bastante independência. Uma análise mais 
profunda deveria levar, contudo, ao levantamento de todas as actividades de 
cada sector e à verificação dos pontos que implicassem coordenação inter-sectorial. 

O modelo (A) permitiria uma ordem de considerações análogas, mas mais 
complicada de traduzir e organizar. 

No modelo (C) representam-se 
duas divisões espaciais em que, num 
único caso, há um desfazamento da 
compartimentação. Aqui haveria várias 
atitudes possíveis a tomar: ou se forçaria 
umas das compartimentaçÕes a acertar 
com a outra (hip. 1 e 2), ou se dividiria 
0 desacerto ao meio, em termos de com¬ 
promisso, (hip. 3) ou se agregariam os 
dois espaços em causa num maior 
(hip. 4), ou se aceitaria o desfazamento 
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(Hp. S), dando ao espaço de sobreposição um estatuto especial c um sistema de 
de poderes sectoiiais aos representfmffis dum ou doutro pólo nos pro¬ 
cessos HqsfoHimtns do umu OU de outra compartimentação. Esta, aliás, poderia ser 
a forma mais coirecta, no caso de haver fortes razões para manter o desfazamento. 
Suponhamos que uma das divisões consegui., sob o ponto de vista soao- 
-cconómico e político, um grande consenso, rm que se levantavam problemas 
quanto a uma bacia hidrográfica que não acertava com aquela àvisáo, En* 
seria mMbnr tratar o problema dessa bacia em géinete piópno, com certa 
delegação de poderes dos dois compartimentos administrativos interessados e 
com acento nos seus sistemas deliberativos. Também se poderia recorrer, neste 
caso, à otganização dum espaço conjunto, com uma sede coordenadora onde, 
entro outros, o problema hidrográfico teria o seu nível próprio. Ahip. 3 sena, 
cm princípio, a menos aconselhável. As hip. 1 ou 2 deveriam, evidentemente, 
ser ponderadas, pela sua maior simplicidade. 

10. DIMENSSO DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS 

O que até aqui já apresentámos leva a leficctir sobre a vantagem de Regiões 
Administrativas de grandes dimensões de preferência a pequenas R^ões. 
De facto as Regiões Administrativas com marcada autonomia imphcam um 
compromisso na constituição de quadros peramnentes em novos pólos, com o 
risco de se tomarem absorventes e dispendiosos para as respecttvas regiões. 
É conveniente medir se, a partir de certa aluira, o esforço a reahm amda é 
compensado pelos benefícios a atíngir. Por outro lado. as Rigiois Admmistra- 
tívas formais são sempre diiíceis de alterar, pela sua pesada merda de natureza 
tecnológica e, principalmente, humana. On a Ciência Regional mostra-nos cemo 
há vantagem em conferir grande elastiddade às compartimentações, pata melhor 
gestão ao longo do tempo e até de sedor .pm sector. É o caso das z»as de 
hiíluência imbrincada. Por isso defendemos que, abamo das Regiões Adnrnns- 
ttativas se considerem subespaços, cano sub-regicffi e assoaações mter-conce- 
Ihias (róm as vantagens visadas am a Regionalização mas sem as desvantagens 
da falta de u^lEUidade das divisões administratívas mais formais. Estas stib- 
-regiões não só poderiam reacett*-se mais kihnente e mais frequentemente 
como as suas competências 'alterar-se Quando, nomeadamente, uma sub-região 
não estivesse a aiercer adquadamente uma das suas funções, bastana suspender 
a delegado de competância nesse aspecto e . Regrâo tomaria conta do Sector, 
supletivamente. sem solução de continuidaie, Por outro lado. aindiq estes 
suLpaços aceitiiriani muito mais facilmente os imbnncamentos propnos ám 
sistemas reais E, no fundo, os ditos imbiincamentos podem ajudar a coeao do 
todo fortalecendo o sistema e reduzindo os peiigos de divagms, Teiiamos uma 
menor fragilidade do sistema face a crises poEticas. 
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11. TIPOLOGIA DOS PÓLOS 

Os pólos poderão ser de diverso típo quanto às funções. Poderemos ter 
pólos na sequência espacial hierárquica: 

Capital Nacional 

Capital Regional 

Capital Sub-Regional 

Sede de Associação Inter-Concelhia 

Sede de Concelho 

Sede de Freguesia 

Sede de Associação de Moradores (Sub-Freguesia). 

Poderemos ter pólos de equilíbrio para o desenvolvimento económico. 

Poderemos ter pólos para o desenvolvimento sectorial^ especializado (ensino, 
ourivesaria, mobílias, pecuária, pescas, têxteis, electrónica, etc.). 

Poderemos ter pólos de herança cultural. 

Poderemos ainda ter pólos mistos e de funções acumuladas ou repartidas. 
Neste caso estaria uma capital dupla, funcionando rotativamente, ou uma 
capital dupla com repartições de funções, por exemplo uma Região com uma 
capital económica, funcionando como pólo de quilíbrio e concentrando orga¬ 
nismos de desenvolvimento económico, e com uma capital administrativa, 
garantindo a coordenação do desenvolvimento económico global integradamente 
com os aspectos sociais, políticos e de planeamento físico. 

12. ESTRATÉGIA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

Não me parece prudente caminhar no sentido de soluções muito sofisticadas 
e difíceis de apreender pelo grande público, mas também não deveremos caricar 
turar a realidade em modelos tão simples que a tomem irreconhaível, nem a 
aprisionem numa rede asfixiante, artifidal. Entre um e outro desses extremos 
cabe aos políticos descemir sobre quais os compromissos possíveis que melhor 
satisfaçam os interesses do País. 

Parece aceitável um esquema do tipo a seguir esboçado; 


Pelo exemplo vê-se como além da função 
hierárquica administrativa otíe possívd esti¬ 
mular 0 desenvolvimento dos concelhos e das 
sub-regiões pela atribuição de funções espe¬ 
cializadas, via sempre aberta para outros pólos, 
por isso mesmo sem perda da vocação estimu¬ 
lante do sistema. 
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Ckjin 0 ressurgir da questão rcgionalj todos estes aspectos reassumem, 
naturalmente. Porém, o factor decisivo que actuaJmente a determina é qualitati- 
vamente muito diferente, radicando-se na constatação das acentuadas desigi^- 
dades regionais, ou seja, no subdesenvolvimento estruturá de vastas reboes 
do País Podemos pois afirmar que o novo envolvimento da regionakaçao, a 
principal componente que ^reanima este antigo problema, é do domimo da poütica 
económica e social. O problema da regionalização é assmi fundamentalmente 
um problema de desenvolvimento regioná. 

A natureza e intensidade desses desequiHbrios são aspectos sidiciente- 
mente conhecidos, nas suas linha gerás, pelo que será desnecessário nos 
determos agora na sua análise documentada. Refira-se contudo que os inàca- 
dores de momento disponíveis para o estudo da evolução na ultima_ década 
aponto daramente para a manutenção das tendências mtenormente venkadas. 

Na rcalidade, apesar da «correcção dos desquilíbrios regf.onais» figurar 
no denco dos objectivos páoritáiios dos diferentes planw de 
desenrolráiento económioi e sodaj, deüneados ou esboçados pelo menos desde 
1965 é facto incontroverso que, a nível de concretização, a pontica regional 
ente’nós tem sido marcada por grande, ou mesmo total, inoperâncB. Se aten¬ 
demos, por outro Wo, que o prindpal esforço de desenvolvrmen» regio^, 
foi empreendido nos países europeus dominantemente nas décadas de 50 e 60, 
melhor podemo-s avaliar a pesada penalização do atraso aaimtdado._ Coin efeito 
num contexto de acentuada competição internacional, as nossas regiões (excep- 
timdo talvez, em parte, Lisboa e PortoO apresentam-se suplementarmente 
desfavorecidas, visto nlo se haver processado a tempo e num penodo muito 
mais favorável, a indespensável renovação das suas estruturas produtivas, espa- 
ciás e culturais, criando um mínimo de condições adequadas para enfrentar 
os desafios da moderna sociedade. 

Atravessamos agora uma época marcada por profundas transformações no 
ordenamento económico e poHtico mundial, cujo traço mais saliente é uma cada 
vez maior abertura das economias nadonais ao exterior e, con^uentemente, 
uma mfflor interdependênda entre Estados. CorrelativamenK, acentua-se a ten- 
dênda para a divisão intemadonal do trabalho e agudiza-se a competição 
entre estruturas produtivas, numa evolução muito acelerada por uma inovação 
tecnológica sem precedentes. Este novo envolvimento afecta decisivamente as 
economias regionás e impõe a reformulação completa das estratégias de desen¬ 
volvimento, que não poderão permanecer radicadas no limitado receituário 
de política regional do inído do século. 

É neste quadro que se átua reahnente o problema da regionalização, 
conferindo-lhe o objectivo primordiá de contribuir para promover o desenvol¬ 
vimento quilibrado das regiões e do País. A nosso ver,^esta perspetiva levanta 
algumas questões muito importantes, cuja darificaçao e necessária. 
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Em primeiro lugar, a .responsabilidade das políticas regionás não deve 
ser «transferida», (ou «descentráizada), mas sim compartilhada. Isto e o 
desenvolvimento regioná é, efectivamente, um problema nacioná e como tal tera 

que ser assumido. , . , , 

Por outro lado, o enorme esforço que será necessário desenvolver p 

reconversão e modernização das nossas estruturas e infra-estraturas, exige uma 
dwada especialização do Sistema de Planeamento, que se requere operawo 
eficaz A progresáva complexidade e intBidependênaa dos problemas, imfoem 
cada vez mais uma definição ptedsa, mas participada, dos objectivos a atingir 
e vm grande ligot na afectação dos recursos a mobilizar, que, no nosso caso, 

são notoriamente escassos. ^ -j • j 

Estas 'Considerações podem, aparentemente, contrariar a ideia de repoim- 
lização no sentido de uma descentráizaçao ou transferência de atnbuiçoes do 
Governo Central para órgãos pohtico-administrativos regionais. E de resto 
frequente ver opor, como contraditórios, objectivos de desenvolvim®to globá e 
reáoná. Tá oposição carece porém de sentido. Na realidade não se afigura 
p«ívd. numa óptia. de togo pmzo, premovet uma significativa recupetaçao 
económica e social do País. sem a valorização das diferentes t^iSes que o rate- 
grm Assim, um esforço decidido de implementação do desenvdvimento re^ 
assume o perfil de uma tarefa inadiável; tarfa essa que deve ser pretagorazada 
por órgãos regionais sodalmentc radicados nas respecbvas regiões e poto 
mente representativos, aptos a mobilizarem a iniciativa e o dinamismo das 
potencialidades regionás. 

A componente regioná é, pois, fundamentá num Sistema de Planeament . 
a questão está em definir o papel que lhe sera atribiudoi. 

Pelo que ficou exposto, pode-se inferir que as autarquias, re^onais 
deverão exercer uma função máto importante no domimo do desenvolámento 
económico e social. Não parece ser essa, porém, a orientação que e&á a ser 
seguida. De facto, a julgar pelos projectos de delimitação de atnbmções 
conheddos, a competênáa das futuras autarquias regánás limitarse, pratíca- 
mente, ao sector da construção de águmas infra-estruturas e equipamentos, 
considerados de mvel regional. Ora a -regionalização não poderá ser uma mera 
descentralização dum Ministério das Obras Públicas; importa ass^rar a viabi¬ 
lidade de intervenção efectiva das estruturas regionais no planeamento e gestão, 
e designadamente na capacidade de elaborarem e executarem projectos inte¬ 
grados de desenvolvimento regional. Tá sipifica uma delimitação de atribuições 
baseada não em critérios sectoriás, mas sim espaciás, com vista-a -assegurar a 
complementaridade das acções a desenvo^lver no quadro regional. ^ 

Esta proposta envolve, como é evidente, uma transformação r^cá do 
aparelho de administração púbKca e é forçoso reconhecer as grandes diíiaüdades 
e resistências que tá determinação envolverá. 
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Não obstante, «iditá porrentuta nesse processo a perspectiva mais 
promissora de progiesro, visto que permitirá e fundamentará 
rfoima administrativa, através da renovação de processos m que_a burocracia, 
ainda dominante, ceda o lugar a uma gestão eficaz. Com efeito, sao ^neiataa- 
damente «conhecidas as deficiências da administração piSbka actual, caracte¬ 
rizada por acentuada centralização, amda agravada por um processo de 
fundonamento baseado numa rígida s^entação sectorial. _ . 

Na verdade, as nossas estruturas técnico-administrativas sao anUqmdas 
quanto à concqjcão e métodos e constituem, actualmente, um séno obstáculo 
à operadonaHdade do Planeamento. Por outro lado, da óptica do planeamento 
é reconhecido que o desenvolvimento do sector terdáno (no qual os 
Services públicos técnicos a.esam. um efeito de arrastamento irnportente) 
uma base fundamental de promoção do desenvolvimento. Nesta peis- 
peotiva a deslocação de quadros técnicos para as regiões assume um valor 
relevante e sem dúvida dedsivo como instrumento de poliuca tronai, 

Estes factores conjugam-se para que a i^ionalização e®rça um papel 
catalizador e consdtuia a referência fundamental para a necessária reconversão e 
n„.u«.n;zarão da fimpío pública. Para tal, porém, será necessário envolver direo- 
tamente todos os sectores da Administração Central no procesro de r^onalizaçao 
em curso. No entanto, que se sába poucos estudos têm sido reaMos, que 
aboidem este assunto na sua verdadeira dimensão, integrando as diferentes 
Ópticas que o determinam. 

Efectivamente, é necessário ter em mente que a regionalização — se ptfr 
cessada em temos ambíguos e envolta em densa opaddade- é suscepUrçl de 
gerai graves disfunções e conflitos, quer entre a administração central e regional, 
quer entre esta e o poder local. Com efeito, a instituição regional, que cons^te 
no estabeledmento de um poder poHtico (logo, de decisão^ de nível intermedio, 
surgirá entre dois fortes vectores opostos: a tendênaa para a mdividuaüzaçao e 
a tradicional tendência dos governos para a centralização, agora porventura 
reforçada com as exigências postas por uma problemática internacional cada vez 


mais 


A posábilidade de conflitos bloqueadores tornar-se-á me^tável se as 
novas estruturas e particularmente as de nível regiond forem instituídas dentro 
de uma concepção tradicional, caracterizada pela hierarquização, e comparü- 
mentação vertical das competênciais e atribuições. 

Dada a natureza das funções a desenvolver (nas quás,_como vimos, 
predominará as do planeamento e gestão) exigem, em contrapartida, estruturas 
flexíveis, em que a segmentação sectorial seja substituída por processos mter- 
-activos. 

Assim, particular atenção deverá ser dada à concepção global do funcio¬ 
namento (e não apenas à estrutura) do sistema, que deverá conter os dispo- 
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; sitívos que permitam resolver ou absorver os conflitos gerados por objectivos 

I possivelmente contraditórios. Nestes termos, os métodos de compadbilização 

- inter-sectorial e inter-regional deverão necessariamente, informar o delineamento 

da Orgânica de Planeamento, que se caracteriza por constituir um sistema de 
decisão a três níveis: local, regional e central. 

' Os aspectos que acabámos de abordar sucintamente constituem cowde- 

nadas fundamentais de um processo de regionalização; contudo, não se nos 
I afigura que o processo em curso as perspective ponderadamente. É de recear 

I que, uma vez mais, a óptica político^administrativa se tome exclusivamente 

i dominante e desse desvio resulte a irepetição de experiênci’as frustradas. 

I Maio, 1982. 

SUMMARY 

REGIONALISATION IN THE PERSPECTIVE OF THE PLANNING SYSTEM 

At preseat reglonalisation is mainly regional development and the correction of the 
existing differences of various regions resulting from evident structural underdevelopment of 
large areas of the country. 

Since 1965 in the various plans of economic and social development those corrections 
i bave always been upermost. Still the policy in this field in fact have been inoperative. 

i The profound changes of our epoch with nationá economies increasingly open to the 

I exterior, the acknowledge international trend of the division of vtork and bigger competition 

I between produetive struetures imposes fact complete new formulas for the strategies of 

! development and it is in this framework that the regional problem has to be understood. 

i The main objective to atain is to contribute to a balanced development of the country 

and its regions. 

This prespective rises, aceording to the author, important issues the clearmg up of 
which he thinks necessary. This being so the responsability of regional polities should not 
be simply «transfered» (or deceiitralized) but always shared, for the regional development is 
indeed also a national problem and as such must be understood. 

In fact the enormous efort to achieve the change, and the reconversion of the struetures 
and infrastruetures demands an high spetialization wlthin the framework of the planning systems. 

The crescent complexity and interpendency of the probleras requires eadi day better and 
more strict definition of the objectives to reach. On the other hand the valorlzation of the 
i «regional» component is indispensable to tlie system of planning, for the implementation^ of 

í regional development has to be carried out by regional bodies wih a social basis and political 

representation able to stimulate to action of regional forces. 

Tjje auhor brings into relief same criticai aspects of the regionalization and of the 
regional autarchies namely: 

' That the autarchies should not base themselves in sectorial criteria but spacial, m such 

a way as to insure complementarity of action in the regional framework; that the deficiencies of 
f■ the Public administration and its excessive centralization and rigid sectorial segmentation 

represent an obstacle to the capadty of the operation of planning; that the catalytic role of the 
reglonalisation with special mention to the terciary sector -for promotion of the development 
; that is indispensable; the necessity to develop flexible struetures (mainly in the fields of 

planning and management) in which the sectorial segmentation should be replaced by processes 
of ínteraction is cordent; that is it also necessary intersectorial and interregional compatibility 
I within the organic of planning. 
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1 — Em palestra recente sobre «As Razões de um Processo de Regiona 
lizaçio.(l) apontávamos sete ordens de motivos justificativos da unplantaçao 
do «conjunto de medidas de carácter instituicional « 
processo evolutivo ao longo do tempo, conduzem_ a criaçao de mstituiço s 
regionás e ao reforço da sua capacidade de decisão autonoma» (2). 

Elas estão referidas sinteticamente na Fig. 1, procurando-se com a reprfr 
sentação gráfica do circulo maior traduzir o carácter integrado e mutnamente 
complementar de cada uma. As ligações, graduadas na sua importancia, esib 
a intensidade das interdependências, tomando patente o «““ “i 
restantes por via do prosseguimento de qualquer um dos objecttvos referidos. 
Temos, então, como propósitos maiores de um processo de regionabzaçao. 



í) O íortalecimento do sistema democrático em Portugal; 

2) A atenuação das assimetrias regionais; 

3) A reforma dos aparelhos do Estado e da Administração que o serve, 
procurando a minimização do seu congestionamento; 

4) O incremento da participado dos cidadãos na resolução dos negõcios 

' 5) A conveniência da consideração de quadros de referencia cultural 

^^T^nmsádjde de prestar atenção a condicionantes do domínio^ da 
Defesa Nacional nas actuações sobre o território e na reforma dos semços 
e da Administração; 


7) E a conveniência de ver definidas, no campo institucional, as formas 
que se hão-de responsabilizar pela preparação e implementação dos programas 
de desenvolvimento regional, indispensáveis à fruição dos benefícios de certos 
fundos da C.E.E. ou ao sucesso da candidatura a empréstimos que tenham 
em vista o desenvolvimento das regiões mais deprimidas. 

2 — Prolongando o comentário sobre a intensidade relativa das relações 
entre os propósitos enunciados, compreendemos a importância, para o fortaleci¬ 
mento do sistema democrático, da atenuação dos desequilíbrios existentes entre 
as diversas partes do território. Nem a instabilidade resultante do conhecimento 
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dessas assimetrias^ nem as situações de «colonização» das zonas atrasadas pelas j 

mais afortunadas são conducentes ao clima de confiança em que floresce com i 

alto sentido de solidariedade e respeito mútuo o sistema democrático. 

3—.Quanto menos administrar melhor governará o Governo e quanto 
mais próximo dos problemas estiver a sede da sua resolução maior «economia», 
em sentido generalizado, se fará (3); mas para isso é preciso que, por conju- I 

gação de dois processos, um de descentralização e outro de desconcentraçao 
se consiga estabelecer um justo equilíbrio entre o que pode e deve ser resolvido I 

a cada nível legitimado para governar. A multiplicação dos centros de decisão, 1 

para os níveis e para o maior número de matérias que for possível descentralizar j 

tornará menos vulnerável o sistema. A articulação dessa descentralização com 
uma desconcentraçao apropriada dará coerência ao conjunto dos sub-sistemas, 
garantindo, naquilo que convier, uma igualdade de tratamento das questões e 
uma generalidade de condições de apreciação dos diferentes casos que se 
puserem. Trata-se, assim, de levar a cabo um exercício de introdução da maior 
variedade possível dentro do sistema, conservando-lhe, na sua estrutura e nos 
aspectos de interesse geral, a identidade de abordagem de cada caso particular. 

4 —Por outro lado, a existência de níveis diferenciados aos quais se 
possam exercer funções de gestão pública, permitirá exercitar numerosos contin¬ 
gentes donde será possível ver emergir os que terão maior capacidade para o 
desempenho de funções de maior âmbito espacial ou de mais complexa índole. 

A situação muito corrente entre nós de se encontrar limitado o campo de recru¬ 
tamento de eleitos e de técnicos tem a ver com aspectos de preparação ou de 
formação mas também se prende muito com a oportunidade de se praticarem 
funções preparatórias das que, mais tarde e de forma mais exigente, serão 
desempenhadas por agentes capazes e interessados. 

5 ■— A participação pública deverá ser estimulada não só como instrumento | 

de formulação das melhores soluções e de co-responsabilização dos interessados, 

mas também como meio de indução do interesse pela coisa pública. A dicotomia . ^ 

entre administradores e administrados será, assim, atenuada, por todos sentirem 
uma quota-parte de responsabilidade na condução da vida colectiva e não 
deixarem alienar a sua parcela de intervenção possível. 

6 — 0 cidadão tem quadros de referência cultural com distintos níveis de 
envolvimento racional e emocional. E tem também gradações diversas na sua 
identificação com os grupos a que pertence. 

Mesmo nas grandes metrópoles, os habitantes nados e criados em bairros 
que não sofreram os efeitos de alterações profundas da estrutura urbana. 
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desenvolvem um tipo de relação com os grupos da sua vizinhança que lhes dá 
um encaixe social completamente diverso dos das zonas suburbanas ou da 
periferia dos núcleos centrais, em mutação contínua e, portanto, sempre muito 
instáveis. 

Face à anulação dos mais diversos tipos de fronteiras que os meios de 
comunicação permitem e as exigências da vida económica determinam, a 
tendência para o fortalecimento do papel enquadrante das estruturas de refe¬ 
rência culturais locais ou regionais tem vindo a aumentar e fá-lo-á, seguramente, 
ainda de forma mais visível, no futuro. E, quer debaixo do ponto de vista do 
incremento da participação pública, quer do do fortalecimento do sistema 
democrático, os graus acrescidos de identificação dos cidadãos com a sua comu¬ 
nidade mais próxima só podem ser positivos por os tornarem, naturalmente, 
mais interventores. 

Por outro lado, espera-se que o constante contacto a que são submetidos 
em relação ao mundo exterior, não lhes dê uma visão demasiado paroquial ou 
provinciana da sociedade. Sabendo participar aos níveis em que a sua intervenção 
é eficaz, terão também a consciência de que o mundo é vasto e de que outros 
têm problemas e interesses distintos e diferentes formas de a eles fazer face. 

7 — No que respeita às ligações entre a melhoria das condições de enqua¬ 
dramento cultural dos cidadãos e a atenuação dos desequilíbrios regionais, é 
certo que a força de argumentação de grupos bem identificados com o que eles 
próprios julgam ser o interesse regional permite, por um lado, mobilizar as 
energias latentes regionais, num processo de desenvolvimento endógeno e, por 
outro, reclamar de modo mais consequente as contribuições exógenas neces¬ 
sárias. A análise do que tem sido o movimento revivalista das culturas regionais, 
na Europa, mostra claramente o acréscimo da força política dos respectivos 
grupos em relação ao exterior e o aumento da capacidade indutora de energias 
internas que, em conjunto, contribuem de forma decisiva para a atenuação das 
assimetrias existentes. 

8 _ A tradicional atitude optimista nacional em relação à ocorrência de 
cataclismos e o facto de, há mais de um século, não experimentarmos directa- 
mente no nosso País os efeitos de qualquer beligerância não nos tornam muito 
receptivos à introdução de factores ligados à Defesa Nacional nas acções de 
carácter físico, no âmbito do ordenamento do território, nem nas de carácter 
administrativo que comporta qualquer reforma dos aparelhos do Estado e da 
Administração. E, todavia, se a elas não atendermos, com carácter de preo¬ 
cupação constante, seremos obrigados a recorrer a expedientes de improvisação 
que não é pelo facto de neles sermos exímeos que não significam sempre 
soluções sub-óptimas para as questões que se puserem. 
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9 —A atenuação das assimetrias regionais face à inexistência de exce¬ 
dentes vultuosos, a nível central, que possam ser desviados massiçamente para 
as regiões periféricas subdesenvolvidas, tem de mobilizar, de forma crescente, 
0 potencial endógeno de cada uma delas. Isto levanta as mais delicadas questões 
de fundo, a propósito das metas a que nos devemos propor neste domínio, 
estando balizado o campo de actuação pelas duas situações limites seguintes: 
(I) ou se garante à periferia o seu desenvolvimento, custe o que custar em 
termos nacionais, incluindo o abrandamento da evolução geral; (II) ou se 
promove o desenvolvimento das partes mais remotas somente na medida em 
que elas, contribuindo para o seu próprio crescimento, também o façam em 
relação ao desenvolvimento geral. A situação «de virtude» como sempre está 
no meio: deverá fazer-se o esforço que a solidariedade nacional irapõe às suas 
diversas partes mas terá, também, de se pedir aos primeiros interessados que 
mobilizem recursos, imaginação e vontade. Mas este esforço suplementar que a 
periferia tem de desenvolver não pode ser feito sem garantir aos seus agentes 
uma capacidade de intervenção dotada de grande autonomia nos assuntos que 
só a eles digam respeito. Quer dizer, não se pode pedir a alguém que contribua 
de modo tenaz, eficaz e, se calhar, com esforço comparado e sacrifícios maiores 
do que os dos seus compatriotas das zonas mais desenvolvidas, sem lhe dar uma 
capacidade acrescida de decisão naquilo que pode e deve ser resolvido local ou 
regionalmente. Daí a importância da interdependência dos dois propósitos: 
a atenuação das assimetrias regionais e a acção conjunta dos processos de 
desconcentração e descentralização de funções. 

10 —No quadro da integração de Portugal na Comunidade Económica 
Europeia, o Fundo Europeu para o Desenvolvimento Regional (F. E. D. E. R.) 
é ura dos canais que nos permitirá vir a beneficiar, do modo mais directo, dos 
meios financeiros a que poderemos ter acesso e que nos são indispensáveis às 
modificações estruturais que devemos levar a cabo. Os programas de desenvol¬ 
vimento regional indispensáveis à satisfação das condições de acesso àquele 
fundo devem tornar patente o modo como os projectos neles incluídos contribuem 
para a atenuação dos desequilíbrios regionais. E para que a sua elaboração e 
implementação sejam bem sucedidas, terá de se fazer o «investimento institu¬ 
cional» (4) a que já se aludiu e que, assim, de forma indirecta se liga ao que 
irá seguramente ser um dos instrumentos fundamentais da política regional do 
nosso País. 

11 Comentando brevemente uma segunda ordem de inter-relações salien¬ 
tamos a importância da elaboração de um plano de Defesa Nacional para o 
fortalecimento do sistema democrático. O conhecimento das vulnerabilidades do 
Pais, nos mais diversos domínios, desde os físicos até aos culturais e a definição 
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do papel de cada um, isoladamente ou em associação, em caso de beligerância 
ou cataclismo, ajudará a cimentar a organização de uma comunidade de cidadãos 
responsáveis. 

É bom de ver que um tal plano, quer na sua preparação quer na sua 
divulgação e concretização, reclama um grande esforço no domínio da parti¬ 
cipação pública. E, como algumas das vertentes práticas do mesmo têm a ver 
com considerações sobre o ordenamento do território, por sua vez ligadas à 
redução dos equilíbrios regionais, temos estes propósitos «arrastados» pela 
necessidade de se dispor de um plano de Defesa Nacional, 

12 — A referência às outras relações de inter-dependência poderia esten- 
der-se, ilustrando-a com exemplos práticos da vida administrativa de todos os 
dias. Está, porém, suficientemente patenteado o carácter sistémico dos propósitos 
enunciados, passo liminar indispensável para justificar a interligação dos instru¬ 
mentos a que a seguir se alude. E está também esboçado ura início de explicação 
relativamente à necessidade de se contemplar o processo de regionalização como 
uma operação de grande envergadura, atravessando as fronteiras dos sectores 
tradicionais da Administração, articulando níveis distintos de responsabilidade 
administrativa, representando, no conjunto, uma empresa que reclama o empe¬ 
nhamento de um numeroso cortejo de responsáveis. Esta é uma das suas 
fraquezas mas será também uma das suas forças, se conseguirmos fazer com 
que os seus vectores componentes sejam, pelo menos, pouco divergentes. 

13 —Na Figura 2 representa-se um numeroso elenco de áreas de acção 
ligadas pelos objectivos conjuntos do processo de regionalização e por muitas 
outras conexões que, sob ponto de vista operacional, surgem como indispensáveis 
ou muito desejáveis. É certo que o gráfico peca por omissão, tanto no pormenor 
das ramificações como no enunciado de outros domínios de actuação; estão, 
todavia, referidos os mais urgentes, neste momento e em Portugal, e também 
aqueles em que é possível desenvolver trabalho imediatamente. 

14-0 fortalecimento do Poder Local passa pela tomada de uma série de 
medidas visando directamente a forma como ele se exerce e de outras que 
respeitam ao modo como se estabelece a partilha de responsabilidades entre os 
diversos escalões de governo e de administração. 

A lógica do robustecimento das Autarquias Locais impõe começar pelo 
fortalecimento dos próprios órgãos locais. E este tem três facetas principais: a 
técnica, a administrativa e a financeira. 

As decisões dos órgãos autárquicos têm que ser devidamente preparadas 
e apresentar-se aos olhos de todos como escorreitas, debaixo do ponto de vista 
técnico. As escolhas devem fundamentar-se era estudos correctos, as realizações 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISIIOA 


têm de se concretizar sob olhos fiscalizadores competentes, assegurando-se a 
comunidade e os seus responsáveis de que tudo é levado a cabo, zelando pela 
melhor afecíação dos meios orientados para qualquer infra-estrutura ou acção. 

Um velho argumento dos centralizadores é o da negação da capacidade 
da periferia para tomar decisões, por não ser capaz de as fundamentar tecnica¬ 
mente, tirando como corolário que os sempre escassos meios nacionais têm que 
ser geridos com «pulso» naturalmente aplicados segundo critérios do «centro», 
definidos pela élite do «centro», fiscalizados por técnicos de confiança do 
«centro», obtendo-se economias de escala e garantindo-se um grande grau de 
«isenção» pelo «afastamento» dos mesmos em relação às pequenas querelas 
ou influências locais. 

^ Esta visão, que poderia parecer somente tecnocrática, do que deveria ser a 
administração pública não encontra justificação a muitos títulos. Em primeiro 
lugar 0 número e tipo das funções colectivas são hoje tão elevados e complexos 
que^é impensável contemplar a sua satísfação', baseando-a num esquema 
afunilador das decisões. Acresce a própria essência da organização da sociedade 
que se quer patrocinadora da intervenção dos cidadãos. E, finalmente, a pers¬ 
pectiva não é somente tecnocrática porque por trás dela está uma interpretação 
do exercício do poder pela estrutura burocrática da Administração, não legiti- 
raada para o fazer. Não é somente por razões de carácter técnico que as 
medidas de^ descentralização encontram resistência e, algumas vezes, contra- 
-ar^imentaçao intdigente por parte dos órgãos centrais das máquinas adminis¬ 
trativas ou partidanas. Está em jogo uma partilha do poder c os seus detentores 
tem disso consciência. 

Mas 0 objectivo do fortalecimento do regime democrático por via do 

poderes as estruturas centrais. E para o fazer sem suscitar consequências nega- 
™ que mvahdem „ processo e desacreditem o propósito tem de se pmpa^rr 
cu j^amente os que vão deter responsabilidades locais e os que são LpLos 


Tmdo decd do realizar bons projectos e relevantes acções é necessário geri-los 
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reforço das autonomias técnica e administrativa é oferecer boas razões para 
uma receiitralização posterior, por ser provável a sub-optimização da aplicação 
dos meios disponíveis. Então, tornados fortes, por via da demonstração da sua 
tese, face^ aos estragamentos verificados, os adeptos da centralização insistirão 
na inviabilidade da devolução do poder às Autarquias Locais, esquecendo-se de 
que,^ nesse caso, não foi a bondade do objectivo mas o erro do processo e 
possivelmente do calendário que determinou a pertinência do seu argumento. 

Este triplo robustecimento da autonomia técnica, administrativa e finan¬ 
ceira reclama, naturalmente, a disponibilidade de agentes devidamente preparados 
paia as funções que ela pressupõe. Os funcionários deverão ser formados 
adequadamente e os políticos informados e preparados para assumir as funções 
que deles se esperam. As escolas e as Administrações têm papel de relevo nas 
acções de formação de base e de formação permanente; os partidos e as 
associações políticas ou de carácter cívico têm responsabilidades de vulto na 
preparação e informação dos eleitos; o Governo e a Administração, a bem do 
interesse geral, deverão preocupar-se com a base de dados que, a todos os níveis, 
é indispensável para a tomada de decisões. 

A acção reveste-se, assim, da maior complexidade. É preciso atender às 
estruturas e aos agentes, à justeza das medidas e ao rigor do calendário, à 
diversidade de condições dos meios urbanos e dos rurais, do litoral e do interior. 
E é preciso, acima de tudo, não esquecer que se trata de modificar hábitos e 
atitudes mentais e que qualquer alteração neste domínio é árdua e requer tempo. 

15 O que dissemos até agora é do âmbito de uma reorganização 
administrativa, mas respeita especialmente à preparação dos órgãos autárquicos 
para assumir funções descentralizadas. Embora ínscrevendo-se em regras gerais, 
de âmbito nacional, eles tem nas funções descentralizadas uma grande margem 
de liberdade para escolher as soluções que mais lhes convier sem se subordinar 
a normas rigorosas impostas pela administração central Tal não é o caso dos 
órgãos periféricos dos ministérios cuja função é exacíamente assegurar uma 
uniformidade de cumprimento, para todo o território nacional, do que for 
julgado como conveniente ser desempenhado dessa forma. 

Deverá reduzir-se ao mínimo esse elenco de funções ou, pelo contrário, 
com preocupações de assegurar uma igualdade de tratamento de todos os cidadãos 
e de nos furtarmos à proximidade dos problemas que, segundo alguns, é a 
única maneira de ser imparcial, deverá procurar-se ficar com as rédeas da 
resolução do maior número delas? 

A «economia» da administração impõe que não subam desnecessariamente 
de escalão de resolução os assuntos que podem ser decididos a níveis mais 
baixos. A proximidade dos problemas pode efectivamente conter alguma poten¬ 
cialidade de parcialidade na abordagem das questões locais, mas tem seguramente 
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a vantagem de poder também iluminar com muito maior abundância de conheci¬ 
mentos a sua resolução; e, desde que se prevejam mecanismos de recurso para 
os cidadãos ou grupos que se sentirem prejudicados pela eventual parcialidade 
das resoluções tomadas localmente, um acentuado pendor para o lado da maior 
descentralização conduzirá seguramente a maior eficácia do sistema. 


Mas a atitude mais correcta, no campo da construção institucional é a 
posição adaptativa característica dos sistemas que aprendem consigo próprios 
[«learning systems» (5)] e que, em épocas de alterações drásticas no enquadra¬ 
mento e nos próprios elementos e inter-relações dos sistemas, constitui a maneira 
mais segura de avançar. 


^ Convém, por outro lado, não esquecer que não estamos a partir do nada. 
Há uma organização da administração, seguramente insatisfatória e por isso 
redamando uma reforma, mas o que temos diante de nós é uma reconversão e 
não uma construção «ex-novo». Ê da maior inconveniência a tendência para 
duplicar ou multiplicar sistemas que ficam a coexistir, uns desactivados ou em 
perda, outros tentando conquistar o campo dos anteriores mas fazendo-o com 
fricções porque eles ainda existem e se constituem em instrumentos de frenagem 
da evolução, O atraso na resolução das adaptações necessárias ao 'alcance de 
um novo estádio da organização institucional não significa somente desperdício 
de recursos; ele contém potencialmente um germe de paralisação ou travagem 
da reorganizaçao pretendida e, portanto, do seu insucesso. 

Tudo isto obriga a que a reforma administrativa se tenha de levar a efeito 
como uma vasta operação que engloba todos os sectores e é coordenada no 
empo, que e patrocinada ao mais alto nível e que não se apresenta ao exterior 
como um corpo de dureza variável em que se conhecem as zonas brandas e 
as de maior obstmaçao, autorizando o aparecimento de algumas resistências de 
caracter corpojativo que podem invalidar ou, pelo menos, tornar menos fecunda 
a reoiganizaçao que se pretende. 


Analisando as principais causas das complicações habituais vemos que 
elas estão associadas, as mais das vezes, à falta de informação e de esclareci¬ 
mento acerca dos objectivos das reformas que se pretendem. E, em não poucos 
casos, é possível detectar-se também a vontade de exercício do poder e o alcance 
do prestígio que habitualmente lhe anda associado. Ora, se este deve ser consi¬ 
derado como normal e desejável por corresponder a uma energia que traduz a 
vitalidade de uma comunidade, já a falta de informação e de discussão acerca 
dos objectivos das reformas corresponde ou à marginalização de grupos dentro 
dela ou a uma falta de perspectivação do interesse do todo e do das partes. 

Outras vezes, ainda, cristaliza-se a discussão e o confronto em torno de 
aspectos ligados à divisão administrativa por não se ser capaz de encontrar 
fórmulas institucionais elásticas e adaptadas ao alcance dos objectivos que se 
supõe serem somente atingidos através de uma reformulação de fronteiras. 
Exemplo desta situação é o caso da criação de novos municípios correspondentes 
a zonas homogéneas ou periféricas dentro de concelhos existentes; por certo 
que solução melhor que esta será a do estímulo da formação de comissões de 
defesa dos interesses locais, a apresentação de candidatos oriundos das zonas em 
causa às eleições para os órgãos autárquicos do município existente, a exibição 
de competência técnica, administrativa e política no desempenho de funções 
nesses órgãos, etc. 

A definição de fronteiras das unidades administrativas tem muito a ver 
com as funções que se pretende ver exercidas no seu âmbito. Por isso se não 
deve tentar desenhar o mapa das divisões administrativas sem o compatibilizar 
com 0 rol das atribuições e competências dos órgãos correspondentes. Há, natu¬ 
ralmente, muitos factores de ordem cultural, social, histórica e política a ter 
em conta; mas não se deve perder de vista as considerações de carácter econó¬ 
mico e operacional que estarão largamente na base da eficácia das instituições 
que guarnecerão os espaços que pretendemos delimitar. 


16 Associada à reforma administrativa e à refoimulação das atribi 

taZ administração qo 

aignriica m grande parte, está a reforma da divisão administrativa 

factoreísrertf Tt 

lactoies subjectivos ligados a sentimentos bairristas ou de prestísio loc- 
ainda muito simplesmente a considerações de poder medido atavés da exi 
d «a ou da importâneia económica ou política do território Z se rec 
Tia a* de domínio em que muitas vezes tentam os sentimentos vencer a i 

absolutos. ^ soluçoes mais inconvenientes, em tí 


17 —Com valor instrumental da maior importância para o alcance dos 
objectivos de um processo de regionalização está o esclarecimento acerca das 
activídades que hão-de tomar lugar nas diferentes parcelas do território e das 
adaptações do espaço e dos «canais de comunicação» que se devem promover. 
Na realidade, há que chegar a acordo quanto àquilo que se quer para o futuro; 
e, muitas das coisas que se pretendem têm uma tradução ou um impacto 
espacial manifesto. 

Por outro lado, tudo quanto tem expressão física ê mais facilmente percep¬ 
tível pelos destinatários e permite uma análise mais objectiva das propostas em 
causa. Quer dizer, a utilidade dos planos de ordenamento do território não 
tem só a ver com a preocupação de, por «arrumação da casa», se chegar ao 
modo mais racional de maximizar a utilidade dos recursos potenciais, de 
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distribuir a população e as actividades ao longo do espaço e de salisfaaer as 
necessidades economos, sociais, culturais dos ddada-os; eles constituem tam¬ 
bém, uma base para a formulação de propostas debaixo do ponto de vista 
msti ncional e representam uma tradução, era termos físicos, do que pode 
constituir um instrumento de medida da actuação doa órgãos que, La esse 

mento do modo «como fazer»; e, para isso, é indispensável que se determinem 
as formas de organização dos meios de actuação. Há, assim uma ligação 
«tatá entre a elaboração dos planos de ordenamento do território e a LL 
nizaçao da^administraçao, Por isso, se um dos objectivos desta última L 

dZtrLsL 

cativos éTer“::gf' ” ™ ^“alifi- 

Referimos anteriormente a reformulação das atribuições e competências do, 
iv ™ mveis de go^rno e administração, a«ndo assim 
distintos rom responsabilidades diferenciadas e com espaços de conta também 
toersos. Tem, assim, de corresponder a estratos espaciais e de funções diferente, 
tipos próprios de planos em consonãnda com os obiectivos e com n, m • j’ 
acção que cada nível lhe vir atribuído. Há nor isso 
to ^s, esctetado bem o conteúdo, as'fonna, e'as instituisfe mpSl' 
pela elaboraçao e implementação de cada «m deles. ^ 
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20 —Muitos dos exemplos de mal-estar social que estão na base de 
tensões verificadas entre regiões periféricas e áreas centrais e, especialmente, 
com os governos e as administrações centrais na Europa, tem naturalmente 
substracto dominante económico. Mas há também razões de afirmação de distinção 
cultural, étnica, religiosa, linguística, etc., que, estando associadas às assimetrias 
de desenvolvimento económico, potenciam o azedume com que se sentem e 
avaliam estas últimas e determinam querelas de cariz político da maior gravidade. 
Tudo se complica quando se verificaram no passado ou se deixam perpetuar 
no presente situações que, de uma forma ou de outra, são de opressão cultural 
ou negligência social, ignorando o direito à diferença (5), valor indesmentivel- 
mente muito caro aos Europeus. Foi a imposição de uma língua, ou de uma 
religião, ou de um determinado modelo de sistema educativo, ou a preferência 
deliberada pelo estímulo económico ou o apoio social a parcelas mais identifi¬ 
cadas com 0 poder central que fizeram abrir algumas fissuras no tecido regional 
Europeu. 

Os resultados negativos da falta de respeito pelos valores culturais locais, 
os ressentimentos que se cavam por via disso e, por outro lado, os inúmeros 
benefícios pessoais e sociais que se obtêm com a atitude contrária deveriam 
determinar uma preocupação constante com o fortalecimento das especificidades 
culturais das diversas parcelas de um território. Salvo os casos de patente falta 
de identidade nacional que, manifestamente, não se verifica em Portugal — país 
com as mais antigas fronteiras na Europa e mais de oito séculos de História — 
mais do que a tolerância, impÕe-se o estímulo para a definição de quadros 
culturais que, por mobilizarem valores específicos dos grupos, permitam aos 
cidadãos que os integram uma referência social fácil e vigorosa. 

No plano instrumental este desiderato passa por muitas e variadas acções. 
Entre elas figura a reserva de um lugar importante nos «curricula» escolares 
para a abordagem dos problemas da história e da cultura locais, a descentrali¬ 
zação de muitas funções no âmbito da Cultura, Desporto, Ocupação dos Tempos 
Livres, etc., a deliberada implantação de medidas de salvaguarda de tradições e 
outros elementos culturais locais, etc. 

É evidente que, aliás como em todos os outros domínios, a informação do 
público, a analise e debate destas questões e a abordagem directa dos problemas 
que elas suscitam são meio-caminho andado para a sua resolução. 

Em Portugal, todavia, a tradição centralizadora mesmo neste campo é forte 
e está-se sempre à espera, pelo menos, do subsídio central que irá salvar os 
monumentos ou ajudar a preservar as tradições. Ora isto é a negação do que 
deve ser o fortalecimento das culturas locais. Estas não devem aparecer como 
manifestações de raridade ou exotismo cultural para turista ver mas corres¬ 
ponder, de facto, ao modo mais eficaz de ligar os cidadãos às suas raízes e 
de lhes encontrar os quadros de referência aos seus grupos mais próximos. Por 
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tudo isto, é importante que se estimulem todas as formas de associativismo 
local ou regional que, mesmo que fosse possível satisfazer a nível central, 
correria, sob essa forma, um enorme risco de desvirtuamento. 


21— Justificámos, anteriormente porque é importante, numa perspectiva 
de Defesa Nacional, distribuir as funções que não requeiram complementaridade 
espacial mútua. Os instrumentos neste campo, passam: pela definição de objec- 
tivos de Defesa claros; pela elaboração de um plano que permita atingi-los; pelo 
envolvimento dos cidadãos tornados agentes informados, preparados e conven¬ 
cidos da utilidade do esforço, da disponibilidade ou da compreensão que se lhes 
solicita; pela tradução em termos físicos das diversas ordens de medidas que a 
Defesa irapõe. 


Vemos novamente e referidos a propósito da Defesa, os planos de orde¬ 
namento do território como instrumentais. Poucas vezes considerações desta 
índole enformam os ditos planos e, na realidade, na maior parte deles e especial¬ 
mente nos de âmbito espacial mais restrícto, tal não se justifica. Porém, isso 
já não sucede ao estabelecerem-se as grandes linhas de ordenamento do território 
a mvel nacional e ao tomarem-se as decisões fundamentais em matéria de distri¬ 


buição dos grandes equipamentos ou de localização das mais importantes unidades 
funcionais de produção ou de serviços. Aqui, impõe-se uma reflexão à luz das 
estratégias de Defesa Nacional, face a situações de cataclismo ou beligerância, 
e ]ustificam-se algumas medidas que, visando a organização dos meios de 
restabelecirnemo, segurança, salvamento, recuperação ou defesa tenham uma 
contraparte física merecedora de atenção. 


_ A atenuaçao das assimetrias regionais passa, naturalmente e 
pnmeito kgar, pela^ «pressão da voatade poHtica de o fazer. E tem o 
pnmeiro passo a definição de uma polítíca de desenvolvimento regional a t 
nacional e o estabelecimento de estratégias de desenvolvimento regional , 
cada um^a das regiões em que se considerar compartimentado o território. 
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1 0 daZ’ ” ”**dade inter ou iutra-regional, ao fortal 

nto da base econiSmica regional, às relações da região a desenvolver r 
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Tendo vindo a assumir papel de crescente relevo, no desenvolvimento 
regional, a mobilização do potencial endógeno de cada região, a definição de 
^ fornas institucionais que concedam lugar de privilégio aos motores desse movi¬ 

mento decorre naturalmente daquela circunstância. Quer dizer, dando-se ênfase 
crescente às contribuições endógenas, justifica-se, com redobrada razão, o envol- 
,1 vimento dos responsáveis locais e regionais nos esforços de desenvolvimento. 

Mas, mesmo que a actuaçao fosse dominantemente levada a cabo por via exógena, 
em recursos materiais e humanos, se não houvesse a deliberada intenção de 
chamar a responsabilidades progressivamente crescentes os responsáveis locais e 
regionais, instalar-se-ia uma situação de colonização que conteria todos os 
antídotos do verdadeiro desenvolvimento, se é que não poderia mesmo ser 
considerada como uma das formas mais eficazes da sua negação. 

Assim surge, em qualquer caso, a construção institucional como fulcral 
em todo o processo de desenvolvimento regional. E aparece, claramcnte, como 
determinante do sucesso das formas que vierem a ser definidas o reforço do 
papel das instâncias regionais o que pressupõe, também aqui, a preparação 
conveniente dos eleitos àquele nível e a formação dos mais diversos tipos de 
quadros que tân que guarnecer os órgãos de planeamento, implementação e 
controlo e avaliação das acções a levar a efeito. 

Não insistimos numa outra ligação patente com o que já anteríorniente 
foi referido. Qualquer plano de desenvolvimento regional tem uma componente 
física dominante que se identifica em larguíssima extensão com o que costuma 
ser 0 conteúdo dos planos de ordenamento do território. Donde, novamente, o 
valor instrumental destes e a necessidade da sua integração nos planos que 
traduzem as estratégias de desenvolvimento regional, 

23 —Apontada a importância do recurso ao Fundo Europeu de Desen¬ 
volvimento Regional (F. E. D. E. R.) da C. E. E. tanto para atenuar as assimetrias 
regionais como para proceder, em toda a extensão carenciada do nosso território, 
às modificações estruturais que a adesão às Comunidades nos irá impor, trata-se 
agora de garantir que dele iremos tirar o maior proveito o que passa, natural¬ 
mente, por sacar dele os maiores montantes possíveis. 

Mas 0 acesso ao Fundo tem regras e uma delas consiste em dispor de 
programas de desenvolvimento, com caracter integrado, que enquadrem as acções 
a apoiar. É preciso, assim, elaborá-los e preparar as instituições que lhes dêem 
corpo. Ora está provada a ineficácia das acções concebidas por uns e remetidas 
à execução por outros não chamados a participar no delineamento dos planos, 
programas e projectos respectivos. Por isso se deve atribuir os diferentes tipos 
de encargos à mesma instituição, iiidependentemente da circunscrição da sua 
forma de actuar, de acordo com normas que traduzem «orientações superiores» 
ou imponham articulações de conjunto. 
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julgando estar já justificada a razão pela qual os planos e programas de 
desenvolvimento regional devem ter executores regionais, e apontados os incon¬ 
venientes múltiplos de estes não estarem também envolvidos na sua concepção, 
tira-se a conclusão de que, para se dispor de programas regionais, se tem também 
de institucionalizar órgãos regionais responsabilizados pela preparação e imple¬ 
mentação dos citados programas. 

Todavia isso não chega para garantir a optimização da aplicação dos 
meios a que teremos direito. É preciso conhecer, com a maior minúcia, o 
funcionamento de todas as engrenagens da grande máquina burocrática e política 
que é a C. E. E. Não é suficiente cumprir todas as regras escritas; é necessário 
também «conhecer os corredores» por onde passam os programas e os projectos 
num sentido e os meios financeiros que permitirão executâ-ios no outro. Quer 
isto significar que urge formar quadros intimamente familiarizados com os 
instrumentos que é preciso accionar e com eles guarnecer as duas bandas do 
nosso curso: nas regiões, os que tiverem o encargo de preparar os programas tal 
como eles devem ser apresentados; nas instâncias europeias, os que, «conhe¬ 
cendo todos os cantos da casa» os encaminharão adequadamente, alertarão os 
primeiros para todas as diferentes oportunidades que se oferecerem e, especial¬ 
mente, ajudarão a definir políticas europeias que tenham na devida conta a 
situação portuguesa, do país e das suas regiões. 

24 — Se analisarmos as ligações que a uma Reforma Administrativa têm 
muitas das operações e tarefas mencionadas (ver Fig. 3) compreendemos a 
importância que ela deve assumir numa perspectiva de mudança da Sociedade 
Portuguesa, Não se trata de modificar pequenas regras da administração quoti¬ 
diana ou de estabelecer os preceitos a que tem de obedecer a admissão de novos 
quadros, a sua formação ou a organização interna de um serviço. O processo 
de regionalização, tal como foi anteriormente perspectivado, impõe uma forma 
radicalmente nova de contemplar todo o edifício de governo e administração dos 
Portugueses. Trata-se de encontrar as fórmulas para «gerir a mudança», pro¬ 
curando conhecer, para as dominar, as causas do fracasso e do sucesso dos 
esforços de reforma. Trata-se, enfim, de reorganizar os mecanismos de governo, 
numa óptica de mudança dirigida e consciente (7), 

25 —Em todo o conjunto de tarefas mencionado repetem-se, a vários 
títulos, as actividades de informação e de formação (Fig. 4): informação do 
público e dos eleitos, preparação dos eleitos, formação e actualização de quadros. 

Isso decorre de duas circunstâncias: 
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Por um lado, o nível de exigência no apoio aos que têm o encargo da 
tomada de decisões vai crescendo e fá-lo-á seguramente a cadência ainda mais 
intensa no futuro. As funções colectivas vêm aumentando em quantidade e em 
requisitos de qualidade; as solicitações vão-se alargando, era valor absoluto ou 
pelo menos em termos relativos quando comparadas com os recursos disponíveis; 
e tudo isto vai reclamar melhor afectação de meios o que exige, por sua vez, 
muito maior rigor na preparação e justificação das decisões, Daí a razão de ser 
da necessidade de quadros progressivamente mais bom preparados. 

Por outro lado, surge como dominante e determinante do êxito do processo 
todo um conjunto de operações de informação. Não é possível impor sem 
convencer quando se pretendem resultados duradouros e permanentes. E é 
impossível alterar hábitos e mentalidades sem lograr uma receptividade que 
decorra do entendimento de que a mudança é para melhor. Por tudo isso o 
processo de regionalização tem que assentar muna larga operação de informação 
e numa paciente campanha de persuasão. Os efeitos para serem perduráveis e 
sólidos não podem ser determinados por um condicionamento emocional; têm 
de ser alcançados por via da adesão inteligente, construída sobre a base dos 
resultados positivos dos pequenos passos que se forem dando, numa perspectiva 
de processo evolutivo continuo e permanente em que as instituições aprendem 
consigo próprias (5). Mas para que se difunda o que se aprende é preciso 
informar. E para que se aprenda é também preciso informar. Daí que a infor¬ 
mação ocupe lugar de charneira era todo o processo de regionalização. 

26 — Após esta longa digressão pelos instrumentos mencionados na Fig 2 
como sendo os principais que deveremos accionar para levar a bom termo o 
processo de regionalização, corre-se o risco de fazer desanimar os que não 
confiam muito na nossa aptidão para coordenar operações complexas que exigem 
perseverança, diligência e grande força de vontade. 

A imagem do campeão de xadrez que joga simultaneamente em múltiplos 
tabuleiros e que fez a aposta de era todos ganhar pode fazer desanimar os 
timoratos que não gostam de se aventurar em desafios arriscados, A verdade, 
poiem, é que não temos muitas hipóteses de escolha: é o nosso futuro colecíivo 
que está em jogo e é a nossa geração que tem a responsabilidade histórica de 
honrar o passado e de preparar o futuro. Identificadas as principais tarefas, há 
que perseguir os objectivos fixados e encontrar os meios para os atingir. Muito 
trabalho humilde tem que ser feito; muito estudo e investigação têm que dar 
frutos; muita canseira há-de ser pedida a muitos. Mas acima de tudo impõe-se 
que se torne clara a vontade colectiva de ultrapassar os obstáculos e de abandonar 
0 mau hábito de deixar que alguns, poucos, resolvam sistematicamente os pro¬ 
blemas de todos. 
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SUMMARY 

INSTRUMENTS OF THE REGIONALIZATION PROCESS 

The author considers as the main objectives of a regionalization process, the following: 

1) The strengthenning of the democratic system. 

2) The deminishing of regional assimetries. 

3) The reforme of the State administrative structures in such a way as to avoid 
congestion. 

4) Increasing participation of the citizens in public life. 

5) A cultural framework nearer of citizens. 

6) To take into consideration the problems of National Defense. 

7) To satisfy the necessaiy conditions to have acess to international funds having in 
view the development of the areas more backard, 

The justificaton of each of the objectives above mentioned is largely developed at the 
same^ time the relations of interdependency between them acording to their importance, 
showing also how they influence each other. 

The regionalization implies a number of integrated measures in an evolutionary time 
process which will lead to the creation of regional institutions and strenghtening of its 
capacity of autonomous decision. The author presents and analises a number of areas linked 
by the common objective of the process and with other indispensable or desirable conexions 
under the operational point of view, bringing into relief the more urgent at the present 
moment in Portugal, and also of those in which it is possible start work ímediatly. The 
stfenghtenmg of the local power in all its main aspects i. e. technical, administrative and 
financial will be one of those areas and one of the instruments more important of the process, 
representmg an action of great complexity in which one must take into consideration the 
structures, the agents and their training as well as the diversity of the conditions of the 
environement in which it has to be aplied, 
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Another paralel fidd of action is the one of the administrative reform understood as a 
vast operation which will include all sectors and coordinate in terms of time, in fact a change 
of the existing conditions with a new formula regarding changes and competencies at the 
various leveis of the administration. The more correct atitude towards the institutional cons- 
truction will be the posítion of adaptation of the leaming systems. Associated to the reform is 
the administrative division with the definition of the boundaries of the units which have to do 
with the functions that we intend them to exercise within its scope. 

Besides the factors of cultural, social, historicaâ' and political order one should never 
loose sight of the considerations of economic and operational character which will be the basis 
of the efícacity of the institutions that will occupy the spaces to define, 

The land use plan will search for the more rational way to use to the maximum the 
potential resources, to distribute the populations and activities in ali the space and to satisfy 
the needs of the citizens for this represents an instrumental value to achieve the success of any 
regionalization. Obviously it is indispensable to define the typology of the plans and darify its 
contents and ways and the responsible institutions to prepare the implementation of each 
one of the types, 

In these and other areas of action, integrating the regional process, it is evident the 
importance of the activities of information and training: information of the public and of 
those elected; training of the eJected; setting up and bring to date the cadres, 
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1, BANALIZAÇAO E MITO 

Quer enquanto investigador da Geografia de Portugal e professor de 
Geografia, quer aiquanto colaborador de vários organismos públicos relacionados 
com as_ questões do desenvolvimento regional do nosso país, este tema da 
regionaliza^ção constitui pai-a mim, desde há muito, um objecto de reflexão e 
preocupação. Não obstante, cada vez se me toma mais difícil e, por vezes até 

P^oso, emmr opiniões, discutir e especular, abertme e sem rodeios, sobre 
tal assunto. ’ 

Já pondfflá bastante sobie esta disposição, ou estado de espírito, e craio 
que ela se aplica, fimdamaitalmente, por duas razões, apatentemene conta- 
àtóms: toda a questão da legionaHzaçlo foi, por um lado. banãaada e, por 
outro Wo, certa medida eu diria mesmo acrdkada. 

Oa a banalza^ desmobiliza-me para o Kma, não só pelo facto de existir 
bV ma meusa mfomação e até reflexão-das mais variadas perspectivas, 

S r pati 

dZ’ a ^ a todo o tipo de 'asneira e 

desonestidade, miam vezes com profundos efdtos demagógicos, 

A mitificação intimida-me por não nos permitir a serenidade e frieza 
~ para equadonar as questões: paoce cada vez mais M pôf “ 
tos que a mgion^ talvez não seja a p^aceia nãapm. Há poucas 
raauí^ numa reunião oiganizada pela S. E. D. E. S. e dedicada à quesL da 
■^onalizaçao. dizta o Dr. Henrique Granadeiro que a constituía 
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0 3, mite que consumíamos num curto lapso de tempo: tinham sido antes a 

^ ° cié que a demo- 

™a. 0 por st, resolva todos os problemas, embora só no seu quadro possam 
2 «uWos, como também já ninguém acrad,-ta que a entrada para a cLuni- 
d^e Economica Europeia lepresente desde logo a nossa redenção e salvação. Mas 
^os wstos ainda ha minto quem xre&e que a regionalização (qual?), como 
^ Mes magicas, dara resultados infaJívek e nos irá tirar desa apagada e vil 
teteza ja que. entre outras consequências: atonuará os desequüítóos do 
d sm^vmento, aumentó a efídeia da administração pública, estimulará a 
partioipaçao das populações no processo de decisão. 

“ia® Piwas históricas ou obtidas alavés da compameão com 

que noa permitam 

n^it que a «criaçao de instttmções regionais» e «o reforço da sua capacidade 

tívos^Vq^Lr™'’™* tós objec- 

diarihü^'*'^n “ desequiBbrios territoriais no desenvolvimento e na 
islnbiBç» da populaçao. existem exemplos opostos no conjunto dos paísns 
ta-os ou no dos de desenvolrimento méL (onde se hicluid 

™ oJSunizaliva fortemente descentralizada, 

ks! Estados, que não conseguem por 

WdtT t atamos, entre oulrosfEstados 

Unidos da Amena do Norte, Brasil, Jugoslávia, 

H«™ ™ l» todos os países do mundo, incluindo os 

f «tritório; parcela que 

tanto pode ser espacaimente continua, como descontínua. Note-se ainda que 

saudavas que nos), tem situações de macrocefalia, tanto ou mais acentuada 
que a nossa: Áustria, Greda e Dinamm constítue; exempll 

dois too? - ““P®“ 

território é n rif que o desenvolvimento quilibtado do 

teraiorio e o densevolvimento quitativo dos homens; 2) os processos que 

'*”*’*> ~ 

pius paa. pats, eagpndo por isso nma reflexão serena e despida de pteconceitos. 
cita, «wa descentraUzação a nivel regional pode difi¬ 

ra contr^t ““*-“EÍ<”al (necessariamente Sm pelo 
podei central), contnbuindo assim pm acentuar as assimetrias regionais, emo 

IMl.p"/* ^ "" «“» teír. %.Wiaaíí„, MM, 
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também pode dificultar a mais correcta política social, que não poderá estar 
sujeita às diferenças de capacidade financeira existentes entre as regiões, nem 
tão pouco a diferentes orientações políticas decorrentes das maiorias de 
cada região. 

Olhando para o nosso passado e presente verifica-se que, a par de uma 
forte tradição municipalista, a tendência dominante é para um sistema polítíco- 
-administrativo centralizado; por outro lado, desde os primóráos da nacionali¬ 
dade que 0 desenvolvimento territorial se processa de forma assimétrica, apesar 
de frequentes tentativas do poder central para promover o povoamaito e 
desenvolvimento do interior. Note-se que nem sempre aos períodos de descen¬ 
tralização mais conseguida correspondeu uma atenuação dos desquilíbrios — 
veja-se, por exemplo, o período Filipino, que não obstante a união com a 
Espanha e a significativa descentralização política do sistema, coincidiu com o 
desenvolvimento das ddades do litoral e muito particulairmente de Lisboa; em 
em contrapartida, ao centralismo do Marquês de Pombal corresponderam efectí- 
vamente medidas para a promoção do desenvolvimentoi de diferentes regiões 
— do Porto e Vale do Douro a Trás-os-Montes, à Covilhã, a Portalegre, 
a Tomar, ao Algarve. 

Não existem dúvidas para ninguém sobre a necessidade de aumentar a 
eficácia da nossa administração pública e, já agora, também da privada. 
Conseguirá a descentralização administrativa atingir tá finalidade? Como? 
Evidentemente que a melhoria do aparelho administrativo só será conseguida 
através de reformas significativas aos diferentes níveis — locá, regioná e 
centrá. Mas e sobretudo neste que são necessárias as medidas más profundas. 
No que toca o nível regioná creio que quanto mais pesado for o sistema a 
criar, mais inefidente ele sera. E não tenhamos ilusões: muitos dos que damam 
por uma vasta autonomia regioná têm predsamente em vista responder às 
pressões de numerosas ctíentelas que nos últimos anos têm tido mais dificul¬ 
dade em aceder ao aparelho central ('); um pouco por toda a parte é já um 
facto a expectativa do emprego nas «futuras» secretarias e parlamentos regionás: 
contínuos, dactilógráos, técnicos, inspectoies regionás, diirectores-gerais regio¬ 
nais, secretários regionás, comissários regionás, deputados regionais, membros 
de comissões parlamentares regionais, líderes parlamentares regionais. E a 
eficácia que se pretende? 

^ ^ Mas há más. Sabe-se que é intenção govemamentá que muitos fundo- 
TO púbKcos que trabaliam em Lisboa se venham a deslocar paia a provinda, 
cnando-se assim uma base de apoio pata a regionalização. Mas quais fnndo- 


(>) M TOsiv.! entrato de dBentelaj paaidáriaa e oa fanctojete vindos das 
colónias, aoabaram por esgotar e engarrafar a administração central. 


j 

I 

! 


narios? É evidente que seriam sobretudo os que vão ser dispensados, aqueles 
considerem excedentários, o que, crdo, significará na máor 
< a^sos, os menos capazes ou, pelo menos, os menos eficientes (quando 
nao por razoes poiticas ou tricas pessoás). Não pode ser assim... já basta que, 
p lo nienos a mvel tecmco, a função pública represente a 2.* divisão em relação 
f- ^PÇScs e que, para muitos 

gioná da função publica com os «despromovidos» da 2.^ divisão nadoná... 
nHjYi' ceutza adquirida por muitos é a de que a criação de regiões 

taniT Td'™!’ “ “ partiápação das populações no prooesso^e 

S 0 

® «m grande 

tf tSr ‘'“t ™ tal etíensão 

-em tomtoHo e^em populaçao- que não se coadium cora a eMva partici¬ 
pação da populaçao, Nem tão-pouco irão criar uma maior «convivênda» entre 

ín Z f V“ “ T™ “«“''"“te para os escalões superior 

(nacional) e mfenores (mumdpio c freguesia). ^ 

p,do t populações na vida públia pi«cessa-se sobre- 

S * tlr T'’ ” ““V" baúvp). ao 

_ freguesia e devera ser ainda incentivada ao do município embore 

aqui )a tenha que ser muitas vezes através de formas indirectas. ^ ' 

do. nlnír ^ ™ proximidade e dependênda individuá 

cios problemas « que são sentidos na região levará os mdadãos a um Zor 
cnvo nmmto polmco, a uma mmor participação eleitoral, afestando o espectro 

m que pode conslitor um sintoma de enfraquecimento do regime democrático 
M os de mms arnvém assin* que nãoltó provado qTTa"™» 
toenciomsmo consutua sempre um sintoma de desiflEres^ das populações e 
bem assun, um peego para a permanência dmocritica (=); a rStuí 

mcca um mdicativo fundamental para a .salvaguaria da- damocracK ~é o 


.. - i^^swnuiizaçao, MAL 1981, no 29-8? 

de 1982 ? n Aáda recentememf Q Lio 

A “it^^acional sobre abstendomsmo eleitoral, que teve iLlr n« 

IS 



100 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


que se passa em Portugal de forma bem clara com o voto camponês, cujos 
ensinamentos talvez não tenham sido convenientemente utilizados pelos pairtídos 
políticos (^). Mas, áém dsso, sabe-se que de uma maneira geral as eleições 
nacionais são as mais participadas e as regionais, nos países onde se realizara, 
são as menos concorridas, ocupando as municipais uma posição intermédia, 
embora variando bastante de município para município, a atestar o carácter 
original destas eleições. Para não ir mais longe, olhemos o que se tem 
passado com as eleições regionais na vizinha Espanha, onde se sabe que existe 
ura forte sentimento regionalista e, não obstante, a participação nos actos 
eleitorais é baixíssima, em qualquer caso mais baixa que nas eleições nacionais. 
De facto, as populações têm mostrado, através do seu comportamento eleitorá, 
que entendem ser o nível nacional aquele em que se decidem as questões 
essenciais; aquelas que na realidade terão as consequências que as podem afectar 
mais. Por outro lado, mostram também que é ao nível local, município e 
freguesia, que os problemas do dia-ardia estão mais dependentes de homens 
concretos e por isso o contacto pessoal tem um papel pieponderante; isto sem 
esquecer, daio, que a ideologia de cada um lhe coloca sempre Hmites de 
actuação. 


2. INDIVIDUALIDADE, UNIDADE E DIVERSIDADE DE PORTUGAL 

A filosofia e os Hmites de um processo de regionalização deverão ter em 
conta, numa perspectiva dinâmica, estes três atributos de um país -— a sua 
individualidade, a unidade e a diversidade que, como é óbvio, não se podendo 
confundiar, estão profundamente interligados. Embora alguns autores tenham 
defendido que a mávidualidade política e cultural de Portugal no contexto da 
Península Ibérica tenha que ver com a diferenciação fisiográfica e, para alguns, 
até étnica do seu território, tornou-se aceite pela maioria dos especialistas que 
a individualização de Portugal foi adma de tudo um fenómeno político, não 
obstante possam ter contribuído certas características particulares das populações 
e do território. No que a este diz respeito, o principal terá sido o desenvolvi¬ 
mento da fadiada costeira e a exàstênda de rios navegávds, penetrando o 
território, perpendicularmente à costa. 

A partir do momento era que por motivos de segurança, e talvez como única 
saída, os portugueses deddiram —no início da afirmação da nadonaHdade 
— voltar-se para a fronteira marítima, virando as costas (embora sempre vigi- 


(^) Cf. Madureira Pinto (1980), «Condição Camponesa e Abstenções» in Praxis 9/Oj 
pp. 3-41. Também Jorge Gaspar (1982), «UAbstention Electorale au Portugal 1975-1980», 
Estudos Heitoraisj n,” 3, C. E. G., 1. N. I. C. Lisboaj a sair em II Político, 1982. 
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lantes e defensivos) à fronteira terrestre, estava determinado o maior desenvol- 
vraiento do litoral em relação ao interior. Para ddender a independênda foi 
necessária uma opção marítima, que não se pode dizer viesse de trás—basta 
lembrar a forma como o território fora organizado pelos Romanos, com os 
grandes centros administrativos, militares e económicos localizados no interior. 
Foi através do mar que os portugueses buscaram as alianças, no Mediterrâneo 
(Aragão, Génova,..) e na Europa Oddental e Setentrional (Inglaterra, Dina¬ 
marca...)- 

No Htoral, junto da foz do principal rb, que drena enquanto prindpal 
via navegável mais de 1/3 do território do país, Lisboa torna-se natiualmente 
0 primeiro centro económico e a capital poHtica. Escassos 130 anos após a 
definição do território nadonal (conquista do Algawe), Lisboa é já aquela 
majestosa ádade de que nos fala Fernao Lopes; e quem a domine, domina o 
País, sabem-no os :portu,giieses, sabem-no os Castelhanos. Os centros que antes 
se lhe equiparavam ou até avantajavam (Santarém, Évora, mais remotamente 
Coimbra e Porto), já ficara muito longe; a desproporção demográfica para a 
segunda maior aglomeração é já de 1:5, muito superior à que definem hoje 
Lisboa e Porto. 

O maior desenvolvimento do litoral, e particularmente de Lisboa, vai 
contribuir simultaneamente para o reforço da individuaUdade, relativameate ao 
resto da Península, para o incremento da unidade nacional (em termos políticos, 
culturais e de integração social e económica), mas também vá constituir o 
prinápá factor de diferenciação, opondo o desenvolvimento do litoral ao sub¬ 
desenvolvimento do interior, concentrando em Lisboa as riquezas e as classes 
privilegiadas, acentuando o seu poder político e económico. 

Os descobrimentos, a colonização e o comércio ultramarino dos séculos XV 
a XVIII acentuam, por um lado, o desequilíbrio entre o litoral e o interior, e, 
por outro lado, a macrocefalia; em meados do séailo XVI a capital do reino 
terá cerca de 100 000 habitantes, o Porto apenas uns 15 000. Mas fá também 
este processo que permitiu reforçar e cimentar a umdade nacioná, Swá que o 
desequilíbrio territorial fá o preço pago pela constmçao da nossa identidade? 
Identidade e unidade que são távez únicas na Europa 

Note-se como os principás confHtos em Portugá foram sempre, expliáta- 
mente, entre classes ou fraeções de classes e nunca entre regiões — nem sequer 
tiveram alguma vez uma expressão territorial bem marcada; pense-se em 1383-85, 
pense-se na guerra entre absolutistas e liberais; pense-se no 25 de Abril de 1974... 
No máximo, e como um reflexo das questões sodás elas evidenciaram, uma ou 
outra vez, uma componente de oposição rural/urbano ou Lisboa/provínda 
(más raramente e com pouca eádênda) ou ainda Norte/Sá (também pouco 
evidente e rara). 
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Para lá de concentrar os mveis mais altos dos equipamentos, públicos e 
privadoSj para lá de concentrar capacidades de decisão em múltiplos sectores e 
níveis, Lisboa transfomiou-se num horizonte, num objectivo para distintos 
grupos sociais. Desde muito cedo que Lisboa se tornou o paralelo de referência, 
quer para a divisão do território (Norte e Sulj capital e província), quer para a 
definição da estrutura social. Este facto, ao mesmo tempo que consolidou a 
hipertrofia de Lisboa, terá também contribuído para que se não tenham desen¬ 
volvido regionalismos e, muito menos, nacionalismos, ao contrário do que se 
passou no resto da Península Ibérica. A capital, tranformando-se no tal objectivo 
e paralelo de referência, dominando o resto do território, representava nos 
estratos sociais superiores as potenciais elites regionais, ao mesmo tampo que 
eliminava o espaço para a edosão de eventuais conflitos com base territorial 
regional. 

Os casos das actuais regiões autónomas dos Açores e Madeira, devido ao 
processo de povoamento, insularidade e afastamento do Continente, são algo 
de áferente, Grelo, todavia, que a divergência do Continente se desenvolveu 
sobretudo a partir de meados do século passado, quando a influência estrangeira, 
nomeadamente a inglesa na Madeira e a noirte-'americana nos Açores, aumentou 
era termos decisivos para a vida de cada arquipélago', ao mesmo tempo que os 
processos de desenvolvimento económico e social se retardavam cm relação ao 
do Continente. Assim se consolidou uma burguesia local, que na Madeira é por 
vezes de origem britânica, cujos 'interesses podem divergir dos da burguesia 
continental. A ausência da industrialização, uma economia baseada nmna estru¬ 
tura agrária arcaica, com o suporte financeiro da emigração, desenvolveu uma 
estrutura soci'aI diferenoiável da do Continente, que em determinados momentos 
se manifestou ou clamou pela autonomia regional. 

3. A PROPÓSITO DA TERRITORIALIDADE DOS PORTUGUESES 

Mais do que o regionalismo, a característica mais notável da territorialidade 
dos portugueses é o locaüsmo, que se manifesta frquentemente em dois níveis 
institucionalizados: freguesia (sobretudo no Norte) e concelho. Enquanto, como 
referimos, não existem confrontos e tensões a nível inter-regional ou até entre 
regiões e o poder central, elas já são frequentes a nível local. Basta olhar para 
casos recentes ou actuais para encontrar uma série de exemplos bera elucida¬ 
tivos: a luta de Vizela para se autonomizar de Guimarães ou de Canas de 
Senhorim em relação a Nelas, além de muitos outros menos evidentes, mas 
onde é latente a conflituosidade —São Bartolomeu de Messines, Samora 
Correia, Oaxanas, etc. Note-se que, embora estes casos tenliam uma base 
classista como motor, acabam por adquirir uma feição interclassista, definida 
fundamentalmente pr uma componente territorial assumindo como que uma 
dimensão de pátria. 


Também ao nível de freguesia são frquentes as situações de conflito, 
qu 3 cliegam por vezes a eclodir em confrontações físicas. Casos há em que a 
parte da freguesia que se quer autonomizar vota maioritariamente numa força 
partidária, opsta à que domina a sede de freguesia, quando a compsiçao 
social não justifia tal diferenciação no comportamento eleitoral. 

Atente-se, por outro lado, no facto de todas as discussões em torno da 
regionalização e na constituição de novas regiões não terem mobilizado senão 
uma parcela mínima da população que em prindpio ^loderia estar interessada. 
Tão-pouco se têm verificado movimentações populares contrariando a eliminação 
dos distritos, não obstante estes 'Constituírem uma realidade com século e meio 
de existência e a única com significado sensível a nível supramunicipal. De facto, 
a defesa 'do distrito, que representa antes de mais a continuidade da existência da 
cidade capital com 'as vantagens decorrentes da dominação que exerce sobre o 
território que controla, é feita sobretudo por uma fracçao da burguesia que 
tem retirado os maiores benefícios dessa situação. São ainda os elementos do 
mesmo giiipo social que, em determinadas situações geográficas, mais pugnam 
pela criação de regiões com ampla autonomia plítica, financeira e económica 

— vendo sempre essas regiões a partir do que será a sua capital, onde eles se 
encontram ou onde pderão aceder, conquistando os previsíveis benefícios. 

Esta é hoje a principal base social de apoio do processo de regionalização 

— daí os conflitos se manifestarem geralmente no sdo da mesma classe, enquanto 
a larga maioria da ppulação está desinteressada, não parecendo afectada, nem 
mesmo de um ponto de vista cultural. 

Imagine-se agora o que seria propr a eliminação de um certo número 
de concelhos. Estamos convictos que bastaria a sugestão de uma discussão 
pública para que se levantassem as maiores opsiçÕes dos mais diversos gmps 
sodais, pis 0 município constitui a principal dimensão territorial do pituguês. 
Por isso ele deverá constituir a base privilegiada da nossa organização enquanto 
comunidade. Por isso deverá adquirir o máximo de autonomia compatível com 
a sua dimensão demográfica e territorial. Por isso deverá constituir o pnto de 
partida e a fonte legitimadora de qualquer tip de organização espacial de 
âmbito supramunicipal. 

4. QUE REGIONALIZAÇAO 

Das questões levantadas julgamos poder inferir que é, pelo menos, arris¬ 
cado desencadear um processo conducente à «máxima» descentralização regional 
num país com as dimensões físcicas, sociais e económicas de Portugal. Num 
país que, por outro lado, não tem a mínima tradição regionalista. Não será 
perigoso ir levantar problemas onde eles não existem? Até pr que se irão criar 
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(já se estão a criar) expectativas ms populações, sem que esteja assegurado, 
nem squer justificado, um mínimo de probabilidades de concrecizaçãoi. Não 
tierá sido já negativo mitificar a regionalização, correndo-se o risco de assim 
a obstruir por muito tempo? 

Mas nós acreditamos na descentralização e numa detorminada regionli- 
zação, a levar a efeito simultaneamente com um processo de mellioiia no 
funcionamento do poder central Não somos dos que orêem que meUiorar o 
poder central, tornando-o mais eficiente, aligeirando^o, tornando-o tecnicamente 
mais capaz, poderá constituir um travão à descentralização. Uma adequada 
desconcentração já deveria ter sido feita há muito temp, e para isso não eram 
necessárias grandes discussões públicas ou camp-anhas de dinamização regional. 
Alguns ministérios fizeram-no; mas infelizmente de forma desgarrada e sem 
qualquer possibilidade de artiailaçao, quer sectorial, quer com o nível municipal 
As Comissões de Coordenação Regional, criadas por conversão das Comissões 
de Planeamento Regional, ao desenvolverem um intenso trabalho de colaboração 
com os municípios e «ultrapassando» naturalmente o âmbito estrito que lhes 
está consignado na legislação, mostraram, na prática, o caminho a percorrer. 

Ao mesmo tempo e desde já, importa reforçar as atribuições e as capa¬ 
cidades financeiras dos municípios. Não tenhamos ilusões c a experiência já o 
mostrou •— é para o munidpio que o Estado pode e deve descentralizar fimçõcs. 
Quem percorre o País, contacta com as populações e vê o que tem sido realizado 
em meia dúzia de ^anos de autonomia municipal (parca autonomia), não fica 
com dúvidas sobre a matéria. Mais do que gerir a administração local, muitos 
concelhos têm conseguido muito no fomento económico;, e esta é a base 
fundamental de qualquer processo d,e regionalizar — a criação de riqueza, a 
valorização dos recursos. Veja-se o que têm feito no domínio do desenvolvi¬ 
mento industrial municípios de pucos reuirsos, como os de Mangualde, Sabugal, 
Oliveira do Bairro ou Oliveira do Hospital 

Só um desenvolvimento de base municipal permitirá, com custos sociais 
e econoraicos reduzidos, ir resolvendo o problema do excesso de |)opulação que 
permanece nos campos. E é um desenvolvimento desse tipo que melhor se 
adapta a situações de crise como a que se tem vindo a atravessar. 

Assim se conseguirá uma rede mais apertada de centros urbanos de 
pquena e media dimensão, com uma base económica diversificada que pro^por- 
cione melhor qualidade de vida aos seus habitantes. 

É sabido que alguns municípios não têm dimensão demográfica e/ou 
territorial que permita o total exercício das atribuições que lhes competem, 
0 que não permite uma correcta gestão dos respectivos meios financeiros, tudo 
em evidente prejuízo dos munícipes. A experiência de outros países e em certa 
medida a nossa própria, desde 1976, através dos gabinetes técnicos de apoio às 
autarquias, mostraram que é necessário criar um nível siipramunicipal, a que 


compete um papel fundamentahnente operativo — apoio técnico intermunidpal, 
acções de planeamento, projectos intermunicipais. As unidades territoriais 
correspondentes a estes agrupamentos municipais devem abranger, sempre que 
possível, um total de 100000 a 150000 habitantes. Este nível, do ponto de 
vista institucional, deverá constituir-se em termos de associação de municípios, 
com funções específicas, decorrentes da vontade dos munidpios associados. 

Em muitos casos os municípios associados poderão acordar em localizar, 
de forma complementar, os equipamentos únicos do conjunto, distribuindo^os 
pelas diferentes sedes de concelho', o que contribuirá para incrementar a 
interaeção no interior do agrupamento. 

Deverão ser criados incentivos para que também as associações de 
municípios possam promover projectos cujo âmbito extravase um agrupamento 
de concelhos. 

A este nível existe já, felizmente, uma experiência que faculta muitos 
ensinamentos e que poderá servir, em qualquer caso, como ponto de partida. 

No nível superior, o regional, deverá ser criada uma estrutura ligeira e 
flexível, cujo papel básico residirá na coordenação e compatibilização entre o 
nível nacional e o municipal. Não podemos deixar de ter presente, ao analisar 
as experiências estrangeiras, que, no âmbito internacional, Portugal se pode 
comportar como uma grande região. Bastará oilhar o que se passa em Espanha, 
onde existem regiões com a dimensão da Catalunha ou da Andaluzia. 

As acções de compatibilização e coordenação deverão observar funda¬ 
mentalmente a administração pública, nos seus vários sectores, e o planeamento 
económico e soci'al. Tendo em vista esta dupla função, haverá vantagens no 
estabelecimento de regiões suficienteraente povoadas e extensas^, de molde a 
permitir acções consequentes e exequíveis do ponto de vista económico. Como 
se tem observado nas várias propostas ou sugestões que têm sido feitas, a 
dimensão territorial e demográfica das regiões será naturalmente muito variável, 
desde o Algarve, com pouco mais de 300000 habitantes, às regiões que 
englobam a área de Lisboa ou o Norte Litoral, com mais de 2 milhões. Este 
facto, aliado à especificidade dos problemas e das necessidades oiganizativas 
de cada região, sugere que o figurino institucional a 'adoptar não deve ser 
uniforme, embora nlo possa seir posta em causa a identidade dos princípios da 
regionalização. O que não fará sentido é a criação de aparelhos burocrático- 
-'administrativos com a mesma importância para uma eventual Região Norte, tal 
como está hoje definida pela área de actiiação da Comissão de Coordenação 
Regional do Norte ou para a Região do Algarve. 

Uma questão fundamental, quanto a nós, é a da legitimação da autoridade 
autárquica regional. Em nosso entender ela deverá residir fundamentalmente 
nas autarquias municipais e no poder central, devidamente 'articulados. A existir 
um órgão constituído por membros 'eleitos directam'ente por sufrágio universal, 
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ele poderia ser constituído por elementos saídos de dois tipos de eleições já 
existentes — as municipais e as legislativas. Assimj uma parte (metade) dos 
membros seriam deputados legionais eleitos simultaneamente e nas mesmas 
listas das eleições legislativas e a outra parte (no minimOj metade do total) 
seriam eleitos de forma idêntica nas eleições municipais. Todavia, seria mais 
simples e operativo que a base do órgão representativo da região fosse consti¬ 
tuída pelos presidentes das câmaras municipais da região ou por elementos 
ddtos por cada câmara entre os seus membros. Num país com a unidade e a 
dimensão que tem Portugal, com total ausência de uma tradição regional, creio 
não só negativa, como absurda e revestindo custos financeiros e sodais incal¬ 
culáveis, a invenção de uma pesada estrutura regional, com a inerente criação 
de uma nova dasse poMca, seguramente geradora de conflituosidade com os 
níveis centrá e local, sem que isso implique necessaDiamente meUioria de eficácia 
da estrutura político^administmtiva do País. 

Outra questão que convirá ponderar é a do estabelecimento de estruturas 
espedais para as realidades específicas que constituem as duas prindpás áreas 
urbanas do País —as que se centram nas ddades de Lisboa e do Porto. 
O problema existe e já foi sentido e analisado desde o final dos anos 20 deste 
século, tendo sido objecto de tratamento particulair no Código Administrativo 
de Marcello Caetano; todavia, esse tratamento foi não só insufidento, como 
inconsequente, conforme a prática acabou por demonstrar. A experiênda mostrou 
já plenamente que é necessária a institudonalização das Áreas Metropolitanas 
de Lisboa e do Porto. As autoridades competentes deverão ser constituídas com 
base nos munidpios abrangidos, residindo o seu papel na coordenação da gestão 
urbanística intermunidpal. 

Está também adquirido pela experiência que não é conveniente a exis- 
tênda de tão grandes disparidades na dimensão populadonal entre os concelhos 
dessas áreas metropolitanas, facto que dificultará o fundonamento da referida 
autoridade metropolitana, com funções de coordenação. Assim, torna-se neces¬ 
sária a reforma das unidades concelhias nessas áreas, com a criação de novos 
concelhos. Tal reforma deverá ser feita em conjunto e segundo piindpios 
coerentes e não ao sabw dos jogos político-eleitorais. 

Por último, uma referenda aos 18 distritos administrativos que ainda 
existem, que constituem os drculos eleitorais para eleições legislativas e presi- 
dendais, que dispõem de um delegado do gowrno — o Governador Civil — e 
onde se localiza a grande maioria dos órgãos periféricos da administração 
central. Criadas pelas reformas liberais de 1835-1836, estas unidades tiveram 
um papel importante na definição do espaço português produzido pelo libera¬ 
lismo. Desde há muito que estão desajustados da realidade portuguesa, podendo 
mesmo constituir obstáculos a transformações sentidas como necessárias. Já o 
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Estado Novo, nos seus primeiros tempos, criticou fortemente a sua existência, 
mas acabou por mantê-los, na medida em que se mostraram funcionais não só 
para o exercício do poder como para a administração das medidas repressivas e 
ainda para a permanência (consolidação?) da ruralidade. 

Entretanto, desde o fim dos anos 60 que de novo se volta a colocar a 
questão de eliminar os distritos, perspectiva que foi adquirindo um consenso 
cada vez mais alargado, Como vimos e conforme tem sido notado por vários 
autores, as principais oposições provêm apenas de uma pequena camada de 
privilegiados que residem nas capitais de distrito que não têm perspectivas de 
vir a ser cabeças de regiões administrativas. A «autonomia» desses grupos é 
por vezes bastante grande, chegando-se ao ponto de os governadores civis, 
delegados do governo nos distritos, se oporm frontalmente a uma política clara¬ 
mente definida pelo Governo. Noutros casos, os governadores civis proairam 
fazer propostas abs.urdas de divisão regional, apenas com o fito de defender os 
privilégios da referida classe. 

Sabe-se também que um obstáculo à eliminação dos distritos reside no 
facto de alguns partidos estarem organizados numa base distrital, em coerência 
com 0 sistema eleitoral. Ora se o Estado pretende a sua regionalização, parece 
óbvio e necessário que o mesmo aconteça aos aparelhos partidários e que o 
sistema elátoraJ seja iguaiknente adaptado à nova reaHdade por que se opte. 

Nesta conformidade, o processo de regionalização deverá imphcar a 
abolição total do distrito, constituindo as futuras regiões administrativas os 
novos círculos eleitorais. Só assim o processo aparecerá límpido, expurgado de 
qualquer tipo de truques ou manipulações susceptíveis de criar ou manter 
vantagens decorrentes da aphcação do método de Hondt, 

Em qualquer caso, no processo de regionalização deverá ser tida em 
conta uma advertência tão bem sintetizada por Amorim Girão: «...uma 
conveniente reforma de circunscrições administrativas ou há-de constituir o 
resultado duma lenta elaboração, quase insensivelmente levada a efeito, ou só 
poderá julgar-se verdadeiramente profíqua quando constitua o natural corolário 
de importantes medidas de fomento ou dum plano de grandes melhoramentos 
públicos que tomem defeituosos os antigos quadros territoriais» (^). Facilmente 
se poderá concluir qual destas tinhas de rumo deverá ser observada nas circuns¬ 
tâncias actuais, por certo bem diversas das de 1835/36 ou ainda das que 
alguns perspectivaram em 1974-76, 


(^) Amorim Giúo —Esboço duma Caia Regional de Poríugal, V ed., Coimbra 
1933. p. 186, 
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5. CRITÉRIOS DE DELIMITAÇÃO 

Sem ir ao íjonto de afirmar com FéJix Henriques Nogueira que_«A base 
de um bom sistema administrativo é a divisão territorial» (^)j consideramos 
muito importante a questão da delimitação das unidades geográficas que 
constituem o quadro territorial de um sistema administrativo. Mas também 
concordamos que não se pode reduzir a discussão sobm regionalização aos 
traçados fronteiriços regionais. 

Uma fronteira política, local, regioná ou nacional, constituiu sempre 
uma barreira que isola e pode pmteger os que vivem no seu interior. Muitas 
vezes essa fronteira só protege um número reduzido de membros da comunidade, 
na medida em que os restantes poderiam viver em melhores condições caso ela 
não existisse. 

Na discussão da questão regional é geralmente a burguesia urbana que 
mais luta pelo alargamento máximo dos limites da área a controlar pela ddade 
a partir da qual operam; quando essa cidade não tem hipóteses de subordinar 
outras, passam a lutar pela individualização, para assim poderem ter uma área 
subordinada, ainda que menos vasta. Noutros casos, entre os quais se contam 
muitos funcionários públicos dos órgãos periféricos da administração central, o 
comportamento é o mesmo, mas a sua explicação reside apenas numa ilusão de 
poder — querer exercer o «poder» sobre o máximo possível de território e de 
população; um pouco como os governantes que, mesmo em risco de perderem 
(ou não aumentarem) a eficácia dos serviços, preferem manter (ou conquistar) 
0 maior número possível de Direcções-Gerais. 

Assiún, a discussão sobre as divisões regionais, além de ter como pano 
de fundo interesses e privilégios adquiridos ou conquistáveis, é geralmente 
perturbada por um conjunto de atitudes subjectivas, mais ou menos escudadas 
em fundamentações pretensamente objectivas. 

A delimitação dos quadros territoriais-, que servirão de base a determi¬ 
nada reforma, implica a definição prévia do conteúdo, das funções e orgãos a 
criar. Se as funções são de natureza administeaitva, de planeamento económico 
e social e de coordenação (quer sectorial, quer de outros níveis territoriais de 
gestão), parece claro que devem ser observados critérios de funcionalidade, de 
molde a que o território definido possa ter a máor e mais correcta articulação 
interna. Assim, importa não só ter em conta a centrahdade de determinados 
centros, como também as potencialidades interactivas entre esses centros e deles 
com outros pontos do território. 


(^) F. H. Nogueira, «Divisão Administrativa» (1881) in Obra Completa, 1976 
pp. 135436. 
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Na medida em que a base de todo o piocesso de desenvolvimento é 
constituída pelos recursos humanos e materiais, numa perspectiva espacial e 
dinâmica, é também necessária a observância de critérios de tipo ecológico, 
em toda a extensão natural e social que o termo implica. 

Note-se que estes dois conjuntos de critérios decorrem de forças que 
estão frequentemente interligadas, sendo por vezes impossível definir qual foi a 
dominante, se é que aiste alguma. Veja-se, por exempto, como a homogeneidade 
de determinadas unidades territoriais foi, em grande medida, o res-ultado da 
acção fortemente polarizadora de um centro urbano. Por outro lado, casos há 
em que são as características de homogeneidade física de um território que 
favorecem e estimulam o desenvolvimento da polarização—casos de Évora ou de 
Viseu. Todavia, é talvez mais frquente as condições naturais favorecerem a 
polarização de unidades territoriais com características distintas (complemen¬ 
tares) —- é 0 caso da que é proporcionada aos centros localizados na foz ou ao 
longo de vias navegáveis: Porto, Coimbra, Santarém, Abranfôs;, Lisboa. 

Esta questão da prevalência de critérios funcionais ou ecológicos éj na 
prática, dientíficamente pacifica. O problema é que para a obtenção de deter¬ 
minados fins se procura (des)vabrizar este ou o outro critério. Mas na 
reaUdade, se analisarmos bem os trabalhos de todos os autores que desde o 
século passado se têm debruçado sobre o assunto, encontramos, mais ou menos 
explicitada, a convergência daqueles conjuntos de critérios^— Henriques Nogueira, 
Amorim Girão, Orlando Ribeiro e, mais recentemente, as piropsts de dehntitação 
de regiões e agrupamentos de concelhos feitos tanto pelo Ministério da Admi- 
nistração Interna como por partidos políticos que se manifestaram relativamente 
a esta matéria. 

Nesta conformidade, considerando que os concelhos deverão permanecer 
inalteráveis como unidades básicas de agregação e que deverá existir um nível 
entre o municipal e o regional, dois pressupstos geralmente aceites e adquiridos, 
desde que se acorde nas atribuições, competências e órgãos a consignar a cada 
nível, cremos que não será difídl chegar a um consenso sobre a delimitação 
territorial que, de resto, numa j^spectiva de flexibilidade, deverá poder ser 
ajustada sempre que tal se justifique. 

Considerando as características e objectivos que sugerimos anteriormente 
para o processo de regionalização, bem como as cautelas que deverão ser obser¬ 
vadas faice ao que é a realidade nacional, entedemos que ainda no capítulo da 
deliraitação territQri'al se deve partir da situação existente, que até já tem 
provado um comportamento muito positivo. Referimo-nos, más uma vez, às 
Comissões de Coordenação Regional: do Norte, do Centro, Estremadura e Váe 
do Tejo, Alentejo e Algarve e aos agrupamentos de concelhos que constituem o 
território de actuação dos gabinetes de apoio técnico às autarquias. 
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Algumas modificações ao aotual quadro podem sor “ 

0 decorim do que d» auteriormeutcj outras senam mCrodiradas a 
de^dT^rtumdade, Já nuuta primeira fa julhos 
das áreas metropoHtauas de Lisboa e do Porto, bem como a maçao de nw» 
role is uo Lior de cada uma. TcAvia, ermos que nas arcuustanaas 
r^s us áreas metropoítauas do Porto e de Lta deveriam ficar mtegradas 
Tre^ões do Norte e da Estmmadura e Vale do Te,o, respeenvamente. 


111 

Em todo este processOj que se quer escalonado^ simples e claro para as 
populações, não será necessário partir do zero. As Comissões de Coordenação 
Regional, com o quadro territorial que lhes é inerente, e os municípios, fortale¬ 
cidos nas suas atribuições, competências e meios, deverão constituir, respecti¬ 
vamente, a base operativa e os nós essenciais da rede. 

Maio 1982. 


6. CONCLUSÃO 


Ehsc um consenso geral quani» à necessidade de reduar as desigualdade 
sociás e regionais, num país que além da escassez dos recursos esta m^do 
por fortes assimetrias. Para tá poderá contriter um 
I^áização, que implica tmbém profundas reformas na adimmstraçao publica. 

Ao desencadear mn tal processo não » poderá deixar de tor presimte que 
nmn das priucipás características de Portugá é a sua unidade, tara no Mundo. 
1 * enstindo quáquer tradição legionáisla, à paite os casos particulares das 
regiões insularas. A más viva temitoriáidade dos portugueses c de natnraza 
local (municipal) e não regional. 

Não estão projecetadas transformações tão grandes, ao nível do território e 
das populações, que impliquem alterações radicás no quadro político da naçao. 
Importa sim eliminar aquelas esttuturas que já não são necessánas, por inade¬ 
quadas, e ajustar as outras à realidade. Nesta perspectiva, deverão ser a>mpleta- 
mente eliminados os distritos, reforçados os municípios e criadas estruturas 
supramunícipais adequadas- associações de municípios e regiões. ^ 

As novas estruturas regionás deverão ser ligeiras e flexíveis, e o seu 
principal papel deverá ser de coordenação e compatibilização de acções entre o 
nível nadonal e o municipal Não poderá perder-se de vista a verdadeira 


dimensão territorid, populacioná e económica do País. 

As funções a serem exercidas pelos órgãos regionais deverão wntemplar 
fundamentalmente a administração pública e o planeamento económico e social. 

Às associações de municípios competirá sobretudo um papel operativo: 
apoio técnico intermunidpal, acções de planeamento e implementação de pro¬ 
jectos intermunidpais. 

Às realidades físicas e hummas que representam as áreas urbanas 
desenvolvidas em torno das duas prindpais cidades, Lisboa e Porto, deverão 
corresponder adequadas estruturas de coordenação da gestão urbanística. Nessas 
áreas metropofítanas resgistaram-se profundas alterações na ocupação humana 
do território, que deverão implicar uma reforma da actual divisão concelhia. 


SUMMARY 

THE REGIONALISATION A SOCIO-GEOGRAPHIC PERSPECTIVE 

There exist a general con.sensiis regarding thc necc','iíiity to reduce the inequalities iinder 
the social and regional points of view in a cuuntry in which beside,s of poor resources is 
known by its uneven caractcristics. 

An adquate regional process wil'1 contribute to the .solution of the problein btit for this, 
profound reforms of the public adininistration are indespensables, If tliis process is to be 
started one has to bear in mind that one of the main caractcristics of Portugal is its unity for 
there is no regional traditions deeplv rooted npart the peculiar cases of Açores and Madeira. 
The dferences more visible in Portugal are of local nature,-,The municipality is the instance 
of it— not thc region. On the other hand one can not forget the territorial and economic 
dimension of the Country. The change that can be foreseen at thc levei of the territory and 
of the populations iinply the supression of the structures already out dated and tlie creation 
of others to cope with present necessities at therefore thc distriets must be completely eliminated 
and at the same time the municipalities strenghtned by agregation of these in supra municipal 
structures, association of municipalities and regions. 

The new regional structures should be liglit and flexible and their main role the 
coordination and compatibiiity of actions between the national and municipal leveis. Their 
imctions will be fundamentaly public administration in its various sectors and economic and 
social planing, 

Thc municipalities should be strenghtned in atributes and financial capacity in a 
manner adquate to their demographic and territorial dimensions. A general development of 
the municipal basis wili allow the Progressive solution of the problems of the excess of 
population in the fields, with less social and emonomic costs. They will constitute a network 
closely J^nit of urban centers of small or médium dimension having an economic basis well 
deversified allowing a better quality of life to its inlmbitants. 

Many municipalities lack demographic and territorial dimension for the total exercise of 
their functions. For this reason the need arises of a supra-municipal levei in between the 
municipal and regional conceptions, This will be under the institutional polnt of view an 
ssociation with specific functions resulting frora the will of the municipalities associated. 

In many cases those municiplities could acept the conjoint and complementary 
distribution of the equipments by the diferem localities thus contributing to increase the inte- 
raction wihin be group. To his intermedium levei will be devolved mainly the operating role: 
technical help planning and the implementation of inter-municjpal projects. 
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Considermg that the (Concelho) must in principie to remain without ^|teratíons as 
basic unit of agregation, a consensus must be found for the territorial delimitations of a 
superior order. In fact in a perspective of flexibility is possible to put them together whenever 

there criteria in the natural and social smse of 

the Word, and criteria of possible functionning in such a way that the territory i q 
L ha; the bigger and more correct internai articulation. One has to bear in mmd the 
central quality of certain centers as weli as the potentialities of interaction betwen these centec 

and with other points of the territory. ... 

^ Bscause L ciraaaristics and objcctivas oí the regional ptotMS, whch 
have ntiona phaais it will be cmvenieot to statt from th. enisttng aituatm that.. the R<®onal 
Coordinating Commissions with the framework that bdong to them. 

The physic and human realities that represent the urban areas that have develop j 
arround the two main towns of Lisbon and Oporto should correspond to adquate «ttuctures of 
coordination of urban management. In these metropolitan areas profound alteration have b en 
noticed in human ocupation of the space implying the reform of the present admmistrative 

division. 


ORDENAMENTO E REGIONALIZAÇÃO 
DA INDISPENSABILIDADE DOS POLOS À SUA ADEQUAÇÃO 
A UMA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 


A. SIMÕES LOPES 

Professor Catedrático de Economia Regional e Desenvolvimento Regional 
do Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa 
Membro do Centro de Sistemas Urbanos e Regionais (CBSUR) 


1. Se há aspecto que caraterize com alguma generalidade os trnipos 
actums ele é, em todos os quadrantes, o associado a uma pro'funda crise 
económica e social que desafia à reconsidOTaçao dos «valores» e que parece 
encontrar as suas causas mais próximas no fenómeno da escassez (^). No entanto, 
tanto ou mais do que a escassez — fenómeno perfeitamente identificado desde 
0 dealbar da Ciência Económica e que acabaria de resto por se tornar um dos 
elementos taizadoms da sua própria evolução- importará destacar as 
demonstrações de relativa insuficiência e inefíciência na sua gestão, demonstrações 
particularmente evidentes no tocante ao factor espacial que a teoria económica 
persiste em ignorar. 

^ ^ Contudo, 0 funcionamento espacial da economia é frequentemente dese- 
qmlibrado, expressão que no caso português se pode tomar, dànitivamente, por 
e^emismo. Os desquihbrios agravam-se; e os referenciados como económicos 
não são senão, e apenas, uma componente de desequiMbrios sociais de âmbito 
bastante m'ais vasto. O espaço é um factor de fricção adicional, que não pode 
ser menospiesado por ser real, e que muito compHca a «gestão da escassez». 

^ Parece, afinal, que há que organim o funcionamento da economia, 
pamcularmente em termos espadais, mas sob todos os pontos de vista; há que 
impor ordem no seu funcionamento; há que o ordenm Ordenamento pode 


(') Vd. KORNAI, J, Economies of Shortasc, N- Holland, 1980. 
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dizer-se que é em fim de contas isso mesmo: pôr ordem no funcionamento da 
economiaj em termos espaciais^ na perspectiva em que nos colocamos- mas será 
bom que se dê ao ordenamento uma acepção mais globalizante, se efectivamente 
se aceitair que de pouco vale, na prática, tomar os aspectos económicos isolada¬ 
mente dos outros aspectos do fenómeno sodal. 

2. Como se esperaria, contudo, o ordenamento não é fim em si mesmo, 
ainda que possua, como possui, uma componente ética. Provavelmente ao 
invocá-lo estamos a colocá-lo ao serviço do desenvolvimento, conceito hoje 
bastante bem esclarecido que poucos se atrevem já a identificar com crescimento. 

É lugar comum dizer-se que o desenvolvimento, que admite dispor do 
crescimento como meio, como instrumento, é para as pessoas —e para as 
pessoas onde elas estão — deixando-se por isso pelo menos implídto que por 
desenvolvimento se deve entender o ãcesso de todos, dentro de determinados 
limites de acessibilidade, aos bens e serviços e às oportunidades do nosso 
tempo (^). Como é óbvio, os bens, os serviços, as oportunidades, têm de se 
ornar; os bens, os serviços e as oprtunidades têm de se distribuir, «de forma 
justa», desculpe-se a tautologia. Ora a criação ou produção e a distribuição 
(ou gestão, num sentido mais amplo) exigem a mobilização de todos os meios, 
da forma mais eficaz 

— 0 que pressupõe, com ela, a mobilização dos recursos para a produção; 

— 0 que pressupõe, ainda, a mobilização, a participação para a gestão; 

—0 que pressupõe, por sua vez, um conhecimento da realidade pro¬ 
fundo, concreto, diferenciado portanto, dos problemas, dos meios, das 
soluções adequadas; 

—0 que pressupõe a «espacialização». 

Tudo passa, por isso, pela regionalização'. 

3. Não vou deter-me sobre a regionalização como processo. Já o fiz de 
outras vezes (®); já outros o fizeram aqui (*). Penso que a ninguém assistem 
dúvidas hoje sobre que é um processo, efectivamente, processo para o desen¬ 
volvimento ram potencialidades ímpares de reestruturação social. 


(^) Para uma abordagem mais desenvolvida destas questões, ver, por exemplo, LOPES, 
A. S. Desenvolvimento Regional, F. C. Gulbenkian, 1980, Cap.“ 3. 

(3) LOPES, A. S. «Regionalização e desenvolvimento» — Comunicação ao Seminário 
sobre Regionalização realizado pela Universidade do AJgarve de 13 a 16 de Abril de 1982 
(a publicar em Estudos de Economia, vol 11, n.“ 4). 

(^) Ver, por exemplo, a Comunicação do Arq. Mário Bruxelas. 
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Vou admitir isso como adquirido e passarei a deíer-rae sobre alguns 
aspectos técnicos e algumas lacunas fundamentais que importa preencher para 
que 0 processo passe das intenções às realizações com toda, ou pelo menos com 
a maior eficiência que se üie pssa dar. A sua componente política é determi¬ 
nante; mas é importante que não se minimize a dimensão técnica, até para dar 
suporte a decisões pohticas necessárias e a fim de desviar do plano «emotivo» 
a solução dos conflitos que o processo de regionalização vai fazer despertar (“). 

A questão pode pôr-se então da forma seguinte: como chegar a um 
ordenamento que se apoie sobre a 'regionalização, visando o desenvolvimento? 

4. Desenvolvimento é desenvolvimento regional (®). 

Desenvolvimento é acesso aos bens e serviços e às oportunidades do nosso 
tempo (oportunidades de emprego, culturais, etc.) (’), 

Desenvolvimento é objectivo de longo prazo, embora a questão do 
desenvolvimento versus crescimento tenha sido (e ainda continuará a ser) 
verdadeiramente polémica. Por exemplo, poderá não ser padfíco apontar o 
desenvolvimento como objectivo de longo prazo; alguém pode ainda haver que 
entenda dever ser dada prioridade ao crescimento. A minh'a posição, no entanto, 
é a de que pode nalguns casos ter que se privilegiar no curto prazo o cresci¬ 
mento; mas não qudquer cresdmento; apenas o crescimento que sirva o 
desenvolvimento. 

0 desenvolvimento, como objectivo de longo prazo, tomará dominantes 
as preocupações com a distribuição; mas só se distribui o que existe, o que 
implica entre outros aspectos concentrar atenções na produção; e, 'entre outros 
aspectos, apenas porque as preocupações distributivas têm de existir em todos 
os estádios da produção e não há qualquer legitimidade para as adiar para os 
estádios de maior afluência. Qual então, no longo prazo, o modelo de ordena¬ 
mento que se ajusta a esta concepçãO' de desenvolvimento? 

(*'.) Se nos trabalhos realizados em 1975 no âmbito da regionalização se tivesse levado 
mais longe a componente técnica e a sua discussão talvez tivéssemos já hoje uma delimitação 
de regiões e um processo de regionalização muito mais avançado. Em alguns casos, as propostas 
não foram ultimadas por exemplo com a indicação das capitais regionais, talvez com o receio 
de que fazê-lo seria desencadear conflitos. Apenas acontece que, por um lado e na altura, se as 
razões técnicas tivessem avançado ao ponto de justificarem as opções, ter-se-ia evitado deixar os 
conflitos entregues a si mesmos e às «rivalidades» locais; por outro lado, porque os conflitos 
são inevitáveis, importa combater a ideia de que é a regionalização que os vai desencadear, 
porque o processo da regionalização se limitará, neste respeito, a não admitir o seu adormeci¬ 
mento por mais tempo, criando simultaneamente o quadro e meios para a sua resolução. 

C®) Ver, por exemplo, LOPES, A. S. «Desenvolvimento: desenvolvimento regional» in 
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Número especial de Homenagem 
ao Prof, José Joaquim Teixeira Ribeiro, 1978. 

U) Ver, por exemplo, LOPES, A. S., «Desenvolvimento regional e integração» in 
Estudos de Economia, Vol. I, 1, I. S. E., 1980. 
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Se desenvolviirieno é acesso, há que equacionar acessibilidade e dispersão 
dos equipamentos como factores substituíveis e prociuar a solução óptima 
possível em função dos meios. Como os equipamentos se localizam em centros 
tudo se resume na proaira da rede de centros organizada que, no longo prazo, 
pela forma como neles se distribuam os equipamentos, mais se aproxime de 
optimizar o acesso. E como as necessidades são hierarquizáveis em função da 
frquênda com que devem ser satisfeitas, então também o serão os bens e 
serviços que as satisfazemj donde o poder admitir-se conveniente uma rede 
organizada de centros de base hierárquica. 

5. Simplesmente, os meios são sempre escassos; deles deverá por isso 
fazer-se sempre a utilização sodalmente mais produtiva e até, se possível, a 
utilização economicamente más produtiva. 

Quer isto dizer que a implantação num dado centro' de certo tipo de 
equipamento, de certa ordem de importânda, não pode fazer-se dissodada da 
dimensão do centro e da dimensão (populacioná) da sua área de influênda, 
sendo em todos os casos possível referendar a dimensão populadoná mínima 
(limiar) que possa, só por si, justificar a implantação do equipamento. Pelo 
que, se em termos de ordenamento com vista ao desenvolvimento pode funda¬ 
mentar-se a localização de certa função em dada aglomeração populacioná cuja 
dimensão é inferior à do «limiar», importará considerar a capacidade de 
expansão do centro e criar condições para que a dinâmica aconteça no sentido 
de, dentro de certo horizonte temporá, a população ter atingido a dimensão 
adequada. Aí intervém o equipamento económico produtivo criador de emprego 
que se apoie tanto quanto possível nos recursos locais, que recorra à tecnologia 
más apropriada em função dos recursos, das características da área, dos seus 
problanas e dos objectivos que lhe são específicos, que promova o crescimento 
que permita, no horizonte fixado, atingir o «limiar». 

Quer dizer, e perfeitamente justificável em casos desta natureza, por razões 
de desenvolvimento, adoptar no curto prazo, no imediato, uma política de cresci¬ 
mento. E sublinho este facto para dizer que nada tenho contra o crescimento 
quando ele é utilizado como instrumento do desenvolvimento, como em tá 
situação aconteceria. 

6. Tá como e aceitavel, com fundamentação de ordem económica, 
acautelar a questão do dimensionamento dos centros., é também totámente 
justificável, com fundamentos de ordem sooiá, defender a atribmção de funções 
0 do equipamento correspondente a certos centros ánda que não convemente- 
mente dimensionados, porque há também uma acessibilidade mínirn^ a respeitar 
ou, por outras páavras, porque não é legítimo esperar-se que o acesso a águns 
qmpamentos ■ sobretudo os destinados à satisfação de necessidades báácas 


-exija das popáações esforços, expressos em termos de distâncias ou de 
tempo, que átrapassem determinados limites. Ê a questão do «raio-de-acção» 
ou «ácance» a eles que se pÕe com toda a crueza, se o desenvolvimento tem a 
concepção que indiquei e se o desenvolvimento é, de facto, objectivo. 

7. Mas os dois conceitos, «alcance» e «limiar» (®), não são antagónicos, 
antes são complementares. São ambos de consideração necessária. O «raio-de- 
-acção» ou «ácance» serve para delimitar a área de influência do centra em 
termos do equipamento considerado. Na perspectiva social e de longo prazo ele 
tem de ser privilegiado, embora no curto prazo e para o viabilizar possam ter 
de desencadear-se acçÕes de crescimento para que o limiar seja atingido. Não há 
razões para considerar impossível o processo nem utópico o objectivo; o processo 
e realista, tem operacionalidade, embora por razões óbvias tenha que ser um 
processo voluntarista. Implica ele, apenas, que se adoptem medidas para 
favorecer o crescimento de certos centros (e de certas áreas) em detrimento 
de outros. Implica apenas isso, mas isso é no entanto mmto porque a dinâmica 
adquirida na evolução da distribmção do povoamento é normalmente (pelo 
menos no caso português) oposta à desejada nessa perspectiva de desenvolvi¬ 
mento: são os centros más dimensionados, os que se aproximam de atmgir 
situações de congestionamento (se as não atingiram já), que reunem, mercê do 
processo espacial desordenado que se vem verificando, as maiores potenciali¬ 
dades de crescimento, crescimento para o congestionamento esse que traz consigo 
já^ elevados custos económicos e sociás. Dá, insiste-se, a necessidade de 
atitudes voluntaristas que o planeamento contempla. 

8. Atente-se na forma como se conduziu o tema: 

Desenvolvimento é o objectivo último. Aceita-se o crescimento como 

meio e usa-se como instrumento. 

Exprime-se o desenvolvimento por acesso e passa a dispor-se de duas 
variávás estratégicas: dispersão dos quipamentos e acessibilidade. 

Aceita-se como indispensável a concentração dos eqmpamentos em polos 
ou centros; e propÕe-se que se comparem a dimensão dos centros e o volume 
popáacioná mínimo que justifica, em termos económims restritos, a implantação 
do eqmpamento. 

Parte-se para a adequação da dimensão ao volume popáadoná mínimo, 
no longo pi^azo, em situações de subdimensionamento; o que impõe a adopção 
de pohticas voluntaristas que contrariem, muito provavelmente, a expansão dos 
centros já grandes e promovam o crescimento dos menos dimensionados. 


(8) São 03 dois conhecidos conceitos da Teoria dos Lugares Centrais: «tange» e 
«threshold», na tradução de BASKIN da obra fundamental de CHRISTALLER. Ver, 
por exemplo, LOPES, A. S., Desenvolvimento Regional, já citado. 
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Subjacente a ideia de que^ na perspectiva do desenvolvimento, a satisfação 
das necessidades básicas (pelo menos dessas) não deve exigir de ninguém 
esforços que ultrapassem ceitos limites (máximos) em termos de distância ou 
de tempo; podendo essas distâncias ser usadas na definição da área de influência 
do'S centros para os equipamentos em causa. 

Subjacente, ainda, o princípio de que uma política de polos de cresci¬ 
mento será indispensável, subordinada a uma política urbana, ou política de 
distribuição dos centros m'banos, ou política de polos de desenvolvimento. 

Clara, espera-se, a ideia de que não há um ordenamento urbano separado 
de outros tipos de ordenamento rural (já se falou, no passado; em documentos 
ofidais, de ordenamento urbano e ordenamento rural, de ordenamento agrícola, 
industrial, etc.). Há, tão só, ordenamento que não dispensa uma visão integrada. 

9. Poderá esta perspectiva «quase-técnica» interessar ao processo da 
regionalização em que sem dúvida serão dominantes os parâmetros de ordem 
política? 

Em primeiro lugar, esclareça-se, esta visão quase-técnica que no fundo 
sumaria uma estratégia, não deverá ser tida como a única possível e justificar- 
-se-á 0 seu confronto com estratégias alternativas. Na senda política em que o 
Pais se lançou e em que a adesão à CEE ainda aparece como projecto político 
prioritário, uma estrategía como esta é controversa por não ser aparentemente 
das que mais rapidamente aumentará a nossa capacidade concowencial face aos 
demais futuros parceiros. O que se admite, no entanto, é que não haja muitas 
outras estratégias de desenvolvimento; o que quer dizer que o projecto político 
CEE, se não for controlado por uma política de desenvolvimento regional-— 
que ainda não existe— terá muito reduzida probabilidade de conduzir ao 
desenvolvimento. 

Admitindo, no entanto, a possibilidade de outras estratégias, importa 
defender que o seu traçado pode facilitar de facto o processo da regionalização, 
poi^ue pode apontar, com antecedência, os conflitos latentes na própria regio¬ 
nalização, desafiar a sua discussão e apontar, avaliando-os, caminhos para a 
sua resolução. 

Defendo, por exemplo, que ela constituirá uma base técnica para a 
discussão de uma primeira delimitação das unidades regionais, que poderá 
revel®-se difícil se for deixada apenas aos parâmetros de natureza política ou 
à «dinâmica» local. 

Defendo que poderá fundamentar, de forma inquestionável, decisões de 
política global favorecedoras, na prática e muito conoretamente, das regiões 
mais atrasadas; o que sera sempre difícil, mesmo com fortes apoios em aspectos 
de ordem técnica. 

Defoido também que poderá resolver conflitos intra-regionais, como os 
associados à escolha das capitais regionais e às decisões sobre a localização dos 
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equipamentos, matéria politicamente muito controversa que tem sido sucessiva¬ 
mente adiada, 0 que só pode resultar em agravamento das dificuldades da 
süa solução. 

Defendo ainda, e finalmoite, imntendo-me na simples enumeração de 
exemplos, que ela -ajudará a discussão técnica do grau de «conflituaJidade» 
entre «adesao a CEE» e ragionalizaçío pata o desenvolvimento», petmtmdo. 
por ISSO, inventariar os caminhos que minimizem os conflitos. 

^ 10. Tenuino invocando o título desta Comunicação: são os pólos indis¬ 
pensáveis a nma poliaca de desenvolvimento, Só * no entanto indispensáveis 
se a polmca emslit. Cano não existe ronvira começar por ela, eh que é 
elemento orientador indispensável num processo de regionalização, ao Los 
pnjue taa a discussão e deímiçao, sem ambiguidades, dos gnmdes objectivos 
* sociedade portuguesa. Também em relação a estes nos temos dado ao luxo 
de adiar a sua definição. 

SUMMARY 

ARRANGEMENT AND REGIONALISATION ™ THE INDISPENSABILITY 
OF POLES TO A POLICY OF DEVELOPMENT 

The author considers the phenomenon of shortage one of the reasom of the profound 

fuZl sí^ortage quite evident in what concems tlieTpacial 

factor which the economic theory insist in overlooking, ^ 

whnt • functioning of the economy are getting worse all the time and 

what is described a.9 economic are only components of social unbalanced phenomenous of a 
er scope. herefore it is mdispcnsable to find an arrangement that must be global for very 

Stl the arrangement it is not in itself an end, but must be put to the Service of 
development as the ultímate end. This is to be of Service to human kind and to the place in 

le AfV J development one must undersL the 

w of all within determined hmits of acessibility to the goods and se^ices and to the 
oportunities of our time. But thesc must be produced and distributed in the more just manner 
Jv. mobilization of all the means in the more eficadous 

w y -0 the resources for the production and of the participation for the management- 
what envolves a profound and correct knowledge and therefore the perfect understanding of 
the problems, of the environments and adequate Solutions consequently considering aJwavs the 
regionahzation. Nobody doubts today that the regional problem is a process for the development 
that carnes weight m the future new social structure. Still if the political component is 
decZA^ dimension to suport the indispensable political 

havina^v■‘’“'AV^^“^ ‘^5' regionalization 

naving m view the development. 
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For the author this constitues a long terra objective different from the development that 
can be considered its instrument. 

In same cases to this one can be given certain preveliéges in short terra, 

As the development can be expressed by acess one has to equate the acessibility and 
dispersion of equipnients. It has been acepted as indispensable its concentration in poles or 
centers which leads us to the conception of networks of organized centers which in a long 
terra as according to the way in which the equipments are distributed and geting near and 
near to the optimisation of the acess. Those networks will be naturaly of an hierarquic basis 
as will be the needs and the service that are to meet them. 

suggested that the diraension of the centers and its minimum population thereshold 
shoüld be comparable m economic terras justifying setting in to them of the necessary equip- 
raent. In situaüons of subdimension of the centers one can consider in long terra the adoption 
of poktics of a wiil growth to attain in long terra the Threshold. Those politics may go even- 
tualy agamst the expansion of oáer bigger conters. 

^ Ira the perspective of development it also considered the sactisfaction of at least of the 
baste needs and one should never demand from the users eforts that go behind certain maxiraum 
ranps m terras of distance or time. Those ranges indeed define the area of influence of the 
equipments mentioned. 

This iraphes that the principie of a policy of growth poles is indispensable if subordinate 
to a pohcy of distribution of the urban centers or policy of development poles. 

which in fact corresponds to a strategy that can not be taken as the only one possible, for it 

can be compared with other altemative strategies, 

Within the political project that foresees the Ming up with the CEE as priority, the 
sra egy that the author advocates will be certainly conterversial for it wül not be the one that 
seammgly will be quifeer to merease our capacity to compete. StiU it is probable that should 
not be others strategies of development and this means that if the political project of CEE is 

not controled by a policy of regional development will have very litle probability to lead to 
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A. INTRODUCTION 

Much ^has been written about the technical possibilities of automation, but 
only littie is kown on economy and consequences for personnel. Therefore, this 
paper summarizes the known data on these items and also future trends in the 
development. 

We will first study automation in general, where the economy and personnel 
consequences are reasonably undestood, and then discuss automation in carto- 
graphy. 


B. ASPECTS OF AUTOMATION IN GENERAL 
1. ECONOMY OF AUTOMATION 
1.1. Costs of Automation 

The costs of automation within an organisation may be subdivided into 
personnel and hardware costs, Automation personnel includes programmers, 
personnel for hardware operation and maintenance, and personnel for production 
Work with existing programmes, 

Hardwaie costs include depreciation and operation of the Computer, peri- 
feriai equipment like terminais, drawing facilities a. o. 

In 1978 the costs of automation averaged to 1-2 % of the total budget of 
an organisation. Percentages ranged from 0.5-10 %, depending on the category 
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of the organisation. Automation personnel amounted on the average to 3-5 % of 
the total personnel (cf. fig, l). 

Figure 1 shows some examples of automation budgets for nonprofit 
organisations. ^ 


ECONOMY 

AUTM. BUDGET 


1 % 


OF 


TOTAL BUDGET 


AUTM. PERSONNEL 


5% 


OF 


TOTAL PERSONNEL 



Fig. 1 



^ The annual costs were equally distributed over personnel and hardware, 
with aproximately eqiial expenditures for programming, production including 
maintenance, computei- equipment and periphery (cf, figure 2). 

1.2. Benefits of Automation 

Benefits of automation are savings and an increased Service levei. Savings 
can be quantified, and consist of savings in personnel and savings in budget. 
The benefits of an increased Service levei cannot be directly quantified, but 
proved to be the main argument for automation by most of the companies. * 

A higher Service levei encompasses: 

• Production of new or better products (like orthopohtos in cartography); 

— more rapid production cycle (automatic drawing); 

— increase in the reputation of the organisation; 

— improvement of work conditions for specific personnel groups. 

2. PERSONNEL SAVINGS AND SOCIAL CONSEQUENCES 

As a riile of thurab we may use tliat —for constant production volume 
— one automation employee replaces two other employees within the organisa¬ 


tion, and thus, automation enables a reduction of personnel to appr. half the 
original volume. This personnel saving does at present not lead to corresponding 
budget savings, due to the necessary investments in hardware. 

The aspect of reeducation is rather iraportant, Parallel to the saving of jobs, 
the remaining personnel must be retrained. Unfortunately, the personnel can 
often nol directly be retrained to tíie new automatic working process, because 
other qualifications are often needed. Personnel may - due to age and other 
aspects also lack motivation for reeducation, 

bigure 3 shows an example of the personnel categories involved in auto¬ 
mation at the Dutch Ministry of Public Works. The already autoraated produc¬ 
tion process requires a considerably larger portion of personnel at the médium 
levei, as compaied to the total organisation, Among automation personnel we 
find a still larger percentage of academically qualifred personinelj but also a 
considerablc percentage of untrained labour for imput preparation, computer 
operation a. o. 


EDUCATIONAL LEI/EL 


TOTAL ENTERPR, AUT. PRODUCTION AUTM, PERSONNEL 
HIGII 


MÉDIUM 


LOW 


22 


SHOULD RISE! 


Fig, 3 


Due to personnel savings in the individual organisations and clianging 
requirements of personnel qualifications, larger reallocations may take place at 
the national labour markct. 

The personnel aspects explain why larger automation projects require 
transition periods of many years. These transition periods amount in the 
European societies in many cases to 10 to 20 years. 

In conclusion, it may be stated that automation so far leads to personnel 
savings and a higher Service levei within the individual organisation, but not 
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necessarily to budget savings. Personnel savings and the higher educationel 
qualification of personnel result in a larger flexibility of the organisation in 
adopting to new production processes. 

3. FUTURE TRENDS 


The rate of dispersion for automation depends strongly on the area of 
application, Table 4 gives a summary of the expected dispersion rates for a 
selected nuraber of applications. 


Rate oj 
Dillusion 
Depth of Impact 

Rapid 
(from mo) 
High 

Médium 
(írm 19SS) 

Slot» 

(Irom 1970) 

High 

Médium 

High 

Médium 
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Product 
design and 
redeslgn 

Electronic 

capital 

goods, Military 
■and space ■ 
equipment, 

Some electronic 
consumer goods 

Machine tools 

Vehicles 

Electronic 

consumergoods 

Instruments 

Some toys 

Other con¬ 
sumer dur¬ 
ables, 

Engines and ... 
motors. 

Other machin-' 

ery 

Some bio- 

medical 

Products 

Other toys 


Procesa 

automation 

Some 

electronic 

Products 

Machining 
and assemWy 
(large batch) 
especially in 
vehicles, con- 
sumer durables 
and machinery 
Printing and 
publishing 

Continuous 
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—Chemicals 
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— Petroleum 

— gas 

— eleotricity 

Clothing 

Textiles 

Food 

Machinery 
andassembly 
(small batch) 

Building 
materiais 
Fumiture 
Mining and 
quarrles 

Agriculture 

Hotels and 

restaurants 

Constructlon 

Personal 

Services 

Information 
Systems 
and data ‘ 
Processing 

Speclfio 
go-vernment, 
buslness and 
profeasional 
Systems 
invoMng heavy 
data stòràge 
and Processing 
in large 
organisations 

Financial 

Services 

Communication 

Systems 

Office Systems 
and equipment 
wiüiout total 
electronic 
Systems 

Design 

Transport 

Wholesale 

distribution 

Public 

admlnistra- 

tion. Large 

retailers 

Retail 

distribution 

All-eleotronio 

Office Systems 

Electronic 

funds trans- 

Yér 

Domestio 
households 
Profession- 
al Services 

Agriculture 
Hotels and 
restanrants 
Constructlon 
vices 

Personal ser- 


Tabk 4. Diffusion of microelectronic technology íhrough the economyj after /Freemaiij 1981/. 


In 1981 automation budgets for organisation average to 3-5 % of their total 
budget. Tliis percentage is expected to increase to 10 % in 1990. Computer 
expenditures reduced during the last years, but this trend is not expected to 
continue with the same strength in future. Also, expenditures for peripheral 
equipment like terminais, graphic devices a. o. will stabilize, but improvements 


in their performance will take place. Personnel costs are expected to rise. 
Consequently, the relationship between hardware and personnel expenditures 
changes slowly to the advantage of hardware. This relationship (hardware costs 
— personnel costs) is expected to be 40:60 in 1982 and 30:70 in 1990. 

Personnel savings due to automation may be considerable, In a report of 
Siemens A. G. it is estimated that automation can reduce the administraíive 
Office staff by 40 % within the next decade. For the Netherlands it is expected / 
/Rathenan, 1980/that within the next 10 to 15 years microelectronics will 
affect 40-60 % of all jobs and will reduce the number of jobs by 30 % with a 
simultaneous increase in productivity of 12-18 %, resulting in an unemployment 
rate of up to 20 %. 

The French government has published a major study of the impact. of 
information technology on the French economy / Nora and Mink, 1978 /. The 
report estimates that the banks can reduce their staff by 30 % by iraplementing 
automation over the next 10 years. In the U. K. a major sudy of the impact of 
information technology says that the labour displacement could. be as high 
as 16 % resülting in an unemployment rate of 10-15 %. 

In a súrvey conducted in 1977 for the Manpower Service Coramission 
(U.K.) a consultancy firm asked top inanagement in every sector of the British 
industry, bolh priVate and public, what they thought their labour requirements 
would be for the next ten yeears, giving their view of the impact of íechnological 
change. Most sectors foresaw their Work forces at best reraain static in terms of 
numbers employed. At worst, they are planning reductions of up tp 30 % over 
the next 10 yars. Similar trends were seen by other Europeari companies 
visited / MSC, 1978 /. 

The large mutations on the labour market require a new attitude to work 
and education to allow for, frequently changing work environmenís. 

C. ASPECTS OF AUTOMATION IN CARTOGRAPHY 

In the following, three examples are quoted of automation of map produc- 
tioii. These examples illustrate the forenamed trends in automation. 

The first example relates to the automatic production line of plans 1:1000 
at the Dutch Ministry for Public Works (Kubik and Tienstra, 1974). In the 
automatic production process digitizing of the map information takes place with 
a photogrammetric instrument. The next satage is teste drawing and editing, 
and, finally, the fair drawing (scribing) takes place. Automation commenced 
some 12 years ago, and in 1978 appr. 50% of the total production was 
automated. 

The desire for an appropriate relocation and retraining programme for the 
personnel governed the speed of introduction. 






126 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISIIOA 


The cost/benefit relationship of this production line was analyzed with 
help of a one-year production volume of automatically produced plans, as 
compared to the same production volume of conventionally produced plans. 
The total costs of both productions were equal. In the case of conventional 
production, the largest cost factors were field revision and fair drawing. With 
autoraatic production, costs of fair drawing and field revision were reduced by 
a factor two. The latter due to a more rapid production process and the induced 
increasing continuity in work. 

Personnel savings due to automation amouiited to 30 % ,and these were 
cancelled by employment of new automation personnel and hardware costs. The 
remaining personnel had to be reeducated to the new production process (in 
particular photogrammetric operators and draftsmen) (cf. figure 5). 



EXPENDITURE EXPENDITURE 

800000 KR 800 000 KR 


I (PERSONNEL SAVINGS) 

Hg. 5 

The total production volume reraained constant, and thus, a reduction of 
the total number of jobs was necessary. This — together with the retraining 
programmes— could only be realized slowly. 

An alternative is expansion of production or introduction of new products. 
It requires, however, increased investments which are not always possible or 
desirable, 

The second case study relates to the automatic production of the Dutch 
water management map 1:50,000, with a production of 10 maps per year, a 
10 year revision period and printing with 16 plates. Automation commenced 
in 1974, and after 5 years 8 of the printing plates were produced automatically. 
Costs and benefits of this production line are again studied with the help of a 
one-year production with and without automation. Automation reduced conven- 
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tional cartographic work by a factor 2, and replaced It by automation work 
and hardware expenses (cf. figure 6). 



Fig.6 


Also here, automation led to the proposal of higher production rates, which 
proved not to be possible due to the required extra investments. 

In a case study reported from Germany /Pfrommer, 1975/ automation of 
map production 1:200,000 increased production costs for 20% and resulted 
in 30 % savings of cartographic personnel, which were cancelled by expendi- 
tures for automation personnel and hardware investments (cf. figure 7). 
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These examples referred to some of áe fírst autoraation piojects for map 
production in Europe. A larger dispersion of automation in cartography is 
expected in future^ follouwing the general trends of automation as described 
in section B. 3. This íransition period will require a large flexibility in the 
attitude of the cartographic personnel to accept these new technologies and to 
adopt their work. ; . 
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AUTOMATIZAÇÃO EM CARTOGRAFIA ('í*) 

, O autor da conferência põe em evidência, sobretudo, as consequências económicas, 
teemeas, cientificas e humanas da automatização dos serviços em geral, finalizando por trazer, 
com tres exemplos, como deve entender-se a automatização na cartografia: suas vantangens e 
seus inconvenientes, aliás na linha da automatização era geral. 

Realça que ; enquanto era 1978 á média dos custos'da automatização oscilava entre 
instituição,;situa-se em 1981 entre 3 a'5% e prevê que 
em 1990 seja da ordem dos 10% daquele orçamento geral. Adianta que dentro de dez anos o 
pessoal administrativo sofrerá uriia redução- de cerca de 40%. 

. 1 ,.,..°’ ‘I*® a*» * mais sensiT* m que o autor 

eha™ ™ ada qualtfia^. d, i„i,uitâ,. u„ „ “ 

toaçoes tao profundas em pesojale inelos materiais que não é de mais um período de 
fet" “'l ""1“ “Pcciatacnte no amplo secte d, 

21 nlí '^p^hente,: acon* . „ece»id.de de um. 6rm.de flexibilidade n. 
atitude do pessoal para aceitar novos métodos e novas técnicas 



ÉTUDE ET PRATIQUE DE UURBÀNISME. 
UN TEMOIGNAGEC) 

MARIO DE AZEVEDO 
Engenheiro civil (Univ. Porto) 

Engenheiro urbanista (Univ. Bruxelas), 
como bolseiro da Fundação C. Gulbenkian 


SUMÁRIO 

O texto constituiu a matéria da lição inaugural do \ano académico do Insti¬ 
tuto Superior de Arquitectura Victor Horta, de Bruxelas, em Outubro de 1981, 

O autor põe em evidência a grande distância que tem separado íts redizações 
práticas da teoria e das c^irmações de intenção, no domínio da urbanização, 
Sdientâ a necessidade de múltiplas locções pedagógicas de consciencialização das 
populações e dos poderes públicos, dentro e fora das escolas, O «Urbanista», 
como técnico, é apenas um dos muitos elementos intervenientes na orientação 
do planeamento territorial e urbano. 

Da sua experiência profissiond, cita a participação em estudos de planea¬ 
mento regiond da área de Lisboa, carecidos do apoio de uma autarquia regiond 
neles empenhada. 

Como responsável pelo Flano Director da Capital de Moçambique (Lourenço 
Marques, hoje Maputo), refere dgumas dm suas características movaãoras, e a 
atitude assumida pela equipa técnica em permanente resposta às reds solicita¬ 
ções do meio, afastando-se de fórmulas técnicas e de rotinas administrativas 
importadas da Europa, Recusando a rigidez dos planos tradicionais, houve a 
preocupação de criar e de garantir, fundamentdmente, espaços de liberdade de 
redização e de desenvolvimento. 

Afirma depois o valor prático de intervenções de carácter hedizado e 
pontud no conjunto do tecido urbano. Neste campo, refere os problemas susci¬ 
tados pelo empreendimento de renovação urbana da área de Martim Moniz, 

{*) Discours inaugural en début d’année académique, Institut Supérieur d’Architecture Victor 
Horta, Bruxellcs, le 9 Octobre 1981, 
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m Lisboa. A mobilização da opinião pública e da vontade política revela-se 
mais difícil e é mm decisiva do que o factor econômico ou o trabalho pura¬ 
mente técnico. 

Sdienta que o urbanista não pode refupar-se numa posição tecnocrática. 
O território das nossas cidades e regiões, menosprezado ou transformado em 
simples mercadoria, necessita de ser revdorizadü no espírito de todos como 
morada comum». Mas haverá sempre uma distância entre as realizações e a 
utopia inerente a toda a concepção urbanística pura, exigindo dos homens uma 
atitude motivadora transcendente. 


!|s :|í 

Mi 

Serfil à quelque chose de parler d’urbanisme et de technique de Turba- 
nisme? Ceux qui se nomment «urbanistes» de par leur spécialisation technique, 
onfils en fait une interférence significative dans Tévolution réelle des agglomé- 
rations urbaines et, d’une façon plus générale, dans les formes d’occupation 
humaine du terrítoire? 

En organisant sa «Campagne Européenne pour la Rennaissance de la Ciíé» 
qui se poursuit a présent, le Conseil de l'Europe reprend un thème très ambitieux, 
qui est, aussi, presque toujours frustrant pour chacun de nous, au niveau 
individuel, si l’on íient compte de rimmensité des taches qu'il faut entreprendre 
et de la diversité des forces et des entités dont dépend Eorganisation des établis- 
sements huraains. 

Et nous savons tous qu’il ne s'agií plus de penser tout siinplement aux 
agglomérations urbaines, mais à 1'ensemble du terrítoire qui s’élargit à Ia totalité 
d’une région, d’un pays, et, de plus en plus, à de vastes espaces de cette petite 
planète. 

La croissance démographique, les facitités de communication et les besoins 
d'amélioration des conditions de vie et d’épanouissement culturel, renforcent 
Tinterdépendance des communautés humaines en les reliant dans une unité 
indissociable face aux problèmes d’utiIisation du terrítoire disponible et d’orga- 
nisation des espaces oú nos fils devront habiter. 

«Des villes pour vivre», c’est le slogan de la Campagne qui se déroule. 

«Ce n’est pas un appel dans le désert» proclame le Secrétaire Général du 
Conseil de 1’Europe. Une pareille affirmaíion démontre, peut-être, un certain 
doute dans Eesprit de son auteur. Dans les conditions actuelles, je ne serais pas 
tellemení optimisíe. 


Par définition, le pessimiste est un optimiste, dit-on, dont les idées ont 
évolué face aux dures réaliíés. Je crois, bien súr, aux possibilités d’araéliorer la 
qualité de vie dans nos agglomérations urbaines, et je suis certain que chacun 
d'eníre nous aura un rôle dans ce domaine, en y contribuant d’une façon très 
concrète. Cependant, en ce qui concerne les résultats immédiats de la campagne 
— qui mérite d’ailleurs, tout notre intérêt et notre engagement— je me sens 
plutôt comme un optimiste averti par vingt ans d’expérience dans le domaine 
de Turbanisme. 

Je crois que cette campagne du Conseil de 1’Europe aura, surtout, le grand 
mérite dlnciter à la réfiexion beaucoup d’hommes et de femmes responsables, 
politiciens, administratifs, dirigeanís de Services et de communautés, techniciens, 
et autres couches de population plus attentives aux problèmes de 1’organisation 
de 1’espace, et à son influence dans la vie de 1’homme. 

Ces noyaux de gens, très restreints encore, doivent être le ferment pour le 
développement de nouvelles actions de formation et de divulgation dont les fruits 
pourront bénéficier à nos générations et à celles qui vont nous succéder. De nos 
jours, ce type de préoccupations, les mentalités et les forces dominantes dans 
la généralité de la population sont encore bien loin d’être tournées vers un 
changement radical d’attitudes qui s’impose dans le domaine de la gestion du 
territoire et qui, dans des cas de plus en plus fréquents, se révèle d’une extrême 
urgence. 

Les íemps contemporains comptent déjà sur de remarquables réalisations, 
dexpériences d’urbanisme et d’aménagement du territoire, soit des conceptions 
formelles et des constructions, soit des mesures de politique et des moyens 
dintervention indirecte. Dans leurs qualités et dans leurs défauts, toutes ces 
réalisations et ces expériences constituent un excellent enseignement pour 1’avenir. 
Cependant, on peut affirmer que, dans la plupart des cas, les grands établissements 
humains continuent de s’agrandir et de changer de structure suivant des voies 
désordonnées d'une croissance sans contrôle. 

Et on peut observer cela dans les pays qui, même ayant atteint le plus haut 
développement economique, ont théoriquement les plus grandes possibilités pour 
mobiliser des resources financières et Tappui technique en vue d^une intervention 
effecíive dans Taménagement urbain, si le problème était seulement technique. 

Les actions entreprises ne dépassent, maintes fois, le niveau des réalisations 
de type sectoriel, dans le domaine des voies de circulation, de la restauration de 
zônes anciennes, de nouvelles expansions à caractere local, etc.... 

^ Bien súr, les politiciens n^oublient pas aujourd’hui de parler de leurs grands 
projeís d'urbanisme, en les incluant dans des programraes qui doivent attirer 
leurs électeurs, et c’est déjà un signe, du fait que ces problèmes commencent à 
trouver un écho dans la population en général. 
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Le citoyen anonyme se plaint des moyens de íransport, de riiabitation, des 
difficultés journalières pour gérer son temps et ses multiples déplacements, de 
Tabsence d'heures et de lieux de loisirs, etc..., 

Les journalistes se montrent souvent intéressés aux problèmes urbains, de 
Toccupation du territoire, de la qiialité de la vie. Leurs lecteurs sont mis, de 
temps en temps, devant de rêveuses Solutions de modemes utopistes qui dessi* 
nent, d’un seul trait, la ville telle qu’elle devrait être pour la société qu’ils ont 
imaginée. 

Cependant, Jean François REVEL remarque que «sauf exceptions marginales 
et généralement somptuaires, Furbanisme pensé n’est pas celui qui se fait, et 
celui qui se fait ii’est pas celui qui est pensé». C’est Michel RAGON qui nous 
le cite et il ajoute: «L’urbanisme qui se pense devient... une évasion, une vision 
mirifique, une sorte de poétique abstraite. On peut se demander si Facceuil 
chaleureux fait à la prospective architecturale par la presse n’a pas été une 
manière sociale de la détourner de sa véritable voie, qui était d’aboutir aux 
réalisations concrètes». 

C’est bien vrai que nous restons — comme le même auteur nous le dit 

dans une société ou «on parle beaucoup aujourd’hui de villes nouvelles» et 
«qui se contente, pour ses vraies villes, d’appliquer de vieilles recettes, ou bien, 
ce qui est encore plus fréquent, n’importe quoi». 

Les actions de formation et de divulgation à tous les niveaux prennent un 
caractère fondaraental et prioritaire, II ne s’agit pas d’enseigiier des techniques à 
tout b monde, et moins encore de divulguer de très discutables recettes de 
solution. 11^ faut surtout sensibiliser les gens et les rendre perméables à la 
compréliension de 1’ordre ou du désordre des espaces oü ils se meuvent, et des 
facteurs et actions qui peuvent affecter la qualité de ces espaces. Le rôle des 
écoles, à tous les degrès, peut se révéler décisif. 

IHaut assurer la participation de tous ceux qui ont les pouvoirs de décision 
et de 1 interférence, directe ou indirecte, dans Forganisation des espaces oü nous 
vivons, et il faut agir en simultanéité sur tous les facteurs déterminãnt les formes 
dbccupation du territoire. 

Ce sont des vérités banales, maintes fois répétées dans les traités d’urba- 
nisme... et dans les dicours académiques. 

Cependant, dans la pratique, chacun de nous peut observer comment on 
séloigne de ces principes, face aux difficultés rencontrées. Par souci dbction, 
ou par illusion d’une affirmation personnelle, on essaye de dépasser les réalités 
en oubliant Fun oü Fautre des facteurs dont le contrôle est aléatoire. 

^ Dans la plupart des cas, on tombe dans Furbanisme dit «de papier», en 
laissant aux autres le soin de sbnquérir si Fadaptation aux conditions du terri- 
toire et de ses habitants est possible et quels seront les moyens pour réaliser les 
suggestions formelles proposées. 
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D’autres, plus tournés vers la pensée que Faction, se plongent dans des 
slogans de fuite aux problèmes: Fabandon des grandes agglomérations, le retour 
généralisé à la vie rurale, le culte de la petite ville considérée comme la seule 
forme défendable pour des établissement humains. Dans cette question, la raison 
appartient à Victor GRUEN quand il remarque que ceux qui parlent dbban- 
donner nos grandes villes se trouveraient bientôt dans la position de défendre 
Fabandon de nos régions, de notre pays et, à la fin, de notre planète. 

Très récemment, un des rapporteurs du Congrès d'Hambourg de la FIHUAT, 
en se référant à la revitalisation urbaine, sentait encore le besoin de rappeler 
que «la qualité du milieu dépend de ces trois jeux dbléments constitutifs popu- 
lation, structures (matérielles) et organisation (sociale) — et la manipulation d’un 
seul de ces facteurs... n’améliorera pas nécessairement la totalité du müieu», 

Lbrbanisme qubn enseigne n’oublie pas, bien súr, d’affirraer ces principes 
fondamentaux. Cependant, les programmes des écoles se penchent tout naturel- 
lement sur les aspects de la divulgation et la recherche des Solutions techniques 
et esthétiques, et des formules législatíves et réglementaires applicables — cbst- 
-à-dire — des méthodes et des recettes types pour la résolution des problèmes de 
nos villes et de nos régions. 

On essaye de former des techniciens urbanistes en leur fournissant des 
Instruments pour exercer leur métier au Service d’autrui. II fallait s’y attendre; 
c’est dbilleurs le rôle majeur des écoles. 

II serait, quand même, très important de privilégier dans nos écoles dbrba- 
nisme une ambiance permanente de débat systématique des problèmes de la ville 
dans Fensemble de ses caractéristiques, en tenant compte que son contexte écolo- 
gique, naturel et construit, est indissociable du cadre économique et social de 
son développement. Peut-être ne pourra-t-on même pas parler de phénomènes de 
cause et d’effet, et il faudra admettre, avec VUARNET et CASTANET, que 
Fespace organisé par Fhomme n’est pas une expression, une projection, un miroir 
d’une réalité sociale. II n’y a qu’une réalité, toute à la fois contenu et forme, 
une synthèse spaciale du social. 

Les travaux d'application ou de séminaire de nos écoles bénéficieraient 
aussi d’une proximiíé plus grande auprès des entités responsables dans FAdmi- 
nistration, en organisant des exercices pratiques et, surtout, en établissant un 
dialogue sur des problèmes concrets, ce qu’il faudra chercher en tenant compte 
des limitations de temps et des caractéristiques spécifiques de la vie académique. 

II ne faut, en aucun cas, perdre de vue que Furbaniste ne sera jamais qubn 
des éléments interférant dans les actions et les orientations de Faménagement, 
en détenant quand même, de par sa formation professionnelle, les clés techniques 
pour Fimplantation des Solutions les plus convenables. 
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^ L’Administration au niveau natioiial, les pouvoirs régionaux et locaux, une 
variété de spécialistes (êconomisíes, ingénieurs, architectes, juristes, etc.), les 
organisations officielles et associations privées, l’opinion publique, peuvent*être 
appelés aux divers stages de nos travaux. 

^ Ceei est évident lorsque Ton essaye de collaborer dans des études régionales 
qui, dépassant le niveau de 1’enquête, se limiíent souvent à la définition de 
quelques grandes infrastruetures et à la formulation d’un certain nombre de 
bonnes iníentions. 

Je ne dirai pas qu il s agit d’un travail inutiíe, mais peut-on vraiment parler 
d’un plan? 


Dans mon pays, à mon retour de Belgique, j’ai eu l’opportunité de travailler 
pendant quelques années à Pélaboration d’un plan directeur pour le dévelop- 
pement urbanistique de la région de Lisbonne. Ce travail a contribué à une 
raeilleure connaissance de la région en mettant en évidence quelques uns des 
élements esseníiels de sa strueture et de son fonctionnement. Cependant, tous les 
membres de^réquipe technique du Plan ne se doutaient pas que leurs proposi- 
tions ne seraient que de simples recommandations adressées à une entité inconnue. 

Maboraton du Plan était décidée au niveau gouvememental et conduite 
par 1 Admimstratim Centrale, H n-existait pas d^organisatíon politique et adminis- 
ttaftve regionale qui piusse accueillit les propositions de ce Plan, Les Adminis- 
tfaüons locales, les Munidpalités, avec toute leur autonomie, n’étaient que des 
parcelles ttop petites, englobées dans un territoire délimité par une 
etangète. Les étanehes de fédération ou de rassemblement parfois essayées 
nétarent que des iniliatives mggérées par PAdministrafion Centrale, dépourvues 
de la spontaneité née de la connaissance préalable d'mtérêts communs. 

le ctois que ces travaux auront, d'abord, une valeur didactique. Ils seront 
ausst documents «provocatifs», soulevant des questions Alies et mettant en 
equation ces problèmes régionaux, en éveiliant 1'intétêt des autorités respon- 
sables et de la population. 

De cette prise de conscience naítra Ia volonté d'élaboK!r un plan -un 
pour 1 execution du projet. 

LisiJonne contenait certaines propositions et des direc- 

nivean «T T ^ P« ^ entités responsables au 

mveau national, notamment dans le domaine des grandes voies de circulation. 

te r&bsations, cependant, pourront manquer de justifications et de cohérence 

arrn f dsns d’autres domaines ne s’accomplit pas en 

arard avec les prévisions et avec les hjrothèses, à 1’origine de la Vision globale 
des propositions formulées dans ce plan. 


L’auteur d’un projet ne peut concevoir son oeuvre sans tenir compte des 
matériaux qui seront le support essentiel du fruit de son imagination. Aucun 
ingénieur ne projeterait un pont pour se demander après quel matériel il utilise 
pour mener à bien son projet minutieusement dessiné. Cepedant certains plans se 
présentent de cette façon. 

II faut que le contenu des plans, au niveau des propositions, soit limité aux 
domaines et aux degrés de profondeur les plus convenables en fonction de la 
réceptiviíé et de la capacité réelle d'adoption des entités qui déíiennent le 
pouvoir de décision et de controle. Si une analyse sérieuse des conditíons dans 
lesquelles un plan doit être exécuté n’est pas étudiée, on obtiendra un instrument 
bien négatif pour le développeraent ordonné du territoire en étude, Les connaís- 
sances théoriques apprises à 1’école ne peuvent être qu’un appui pour un effort 
permanent de créativité. La recherche de cliemins nouveaux devant chaque 
problème est nécessaire pour arriver à des Solutions altematives. 

Le technicien aura besoin de se libérer de quelques attitudes mentales et 
de procédés d’étude excessivement dominées par les schémas méthodiques de 
Lenseignement scolaire. 

Dans un langage de systématisation, les maítres et les traités nous parlent du 
besoin d’effectuer des enquêtes avant le développement du plan proprement dit, 
et Ton insiste sur le besoin de la définition préalable des orientations à caracíère 
général de Laménagement du territoire environnant, pour que l'on puisse prendre 
une position en ce qui concerne les problèmes locaux s’intégrant dans ces 
orientations. 

L’inaction est souvent présente et Tactivité de Turbaniste est discréditée en 
arrêtant des décisions urgentes dans Tattente d’enquêtes interminables. On crée 
aussi rniusion d'une planification purement déductive n’exigeant pas la création 
personnelle, en espérant de simples liaisons de cause et d’éffet entre des directives 
régionales, qui n’arrivent jamais à se définir complètement, et Torganisation dW 
ville ou Ton hésite à prendre des décisions, de peur de se tromper. 

Le temps dont on parle dans les leçons théoriques n'est pas le temps des 
instants vécus par ceux qui doivent chaque jour prendre des responsabilités de 
décision. 11 n’est pas non plus le temps de ceux qui subissent Lurbanisme réel, 
tout à fait différent de celui imaginé. 

Nous sommes assujettis par Theure oü Ia décision devra être prise et qui 
ne peut être ajournêe. Les données d’information seront, à ce moment là, tout 
simplement celles dont on dispose et pas celles dont on voudrait se servir d’après 
le schéma théorique d’enquête établi préalablement dans un bureau de travail. 

L'acte d'enquérlr, ainsi que celui d'intégrer une proposition dans un espace 
plus vaste et dans un cadre plus complexe, se superposent avec 1’acte de la 
proposition elle-même, dans une simultanéité qui ne définit qu'un seul acte 
Unitaire. 
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^ II y aura toujoiirs lieu d’approfondir les enquêtes et les analyses de Tinfor- 
mation qu’on ne cessera de chercher pour perfectiomier et adapter le plan en 
gestation permanente. 


Voilà un peu plus d’un décennie, nous sommes arrivés à la capitale du 
Mozambique (MAPUTO à Tlieiire acíuelle) invités par la Ville pour organiser une 
équipe et orienter 1’élaboration d’un plan directeur pour 1’agglomération. 

Nous nous sommes trouvés dans un cadre humain, administratif et écono- 
mique très différent, bien súr, de celui des villes dont les traités classiques 
nous parlent. 

Nous avons eu ainsi Poccasion et le besoin de nous interroger sur Ia façon 
d’aborder le Plan Directeur d^une ville capitale et de prendre position en fonction 
de la situation concrète devant laquelle nous étions confrontés. 

^La Ville, en rythme de croissance très rapide, n’avaít pas encore atteint le 
demi-million dhabitants. Sa population pouvait cependant s’accroítre bien vlte 
au-delà de ce chiffre. 


Dans une rencontre de civilisations, on pouvait distinguer très claire- 
raent, malgré son interpénétration, les exíensions de ía «ville du béton armé» el 
les zônes très étendues d’habitations traditionnelles africaines. 

_ Nous devions compter sur un manque sensible de íecliniciens et de cadres 
dmgeants qualifiés. Par contre, le pouvoir local détenait par rapport aux systèmes 
admimstratifs de PEurope une relaíive capacité et rapidité de décision, avec des 
schemas tres simplifiés de paríicipation des interêts locaux dominants et une 
absence presque totale de víe poliíique partisane. II faudrait s’attendre, cependant 
à des transformations sociales et politiques les plus profondes dans les années à 
veniiv La capacité économique de 1’Etat et de la municipalité locale étant très 
limitée, on sentait le dynamisme et la puissance de Pinitiative privée prête à 
investir en perspective de Pavenir. 

Le plan ne pouvait pas prévoir de volumineux investissemenís publics, le 
budget étant toujours insuffisant, même pour Pexécution de grandes infrastruc- 
tures essentielles. Cependant, en aucun cas, on ne devait oublier que nous étions 
en face de communautês qui, à íous les niveaux, de PAdministration et de la 
population, ne comprendraient d’autres schémas que ceux d’une très libre crois¬ 
sance demographique, économique et de développement des initiaíives de cons- 
truction urbaine sans trop de contraintes et de réglements détaillés. 

_ L’équipe du plan s'est constituêe progressivement en rassemblant une grande 
diversite de techniciens representant des spécialisations dans Parchitecture paysa- 
giste la démographie, la sociologie, Phistoire locale, Parcbitecture, le génie des 
consíructions et des infrastrutures, le trafic, etc.,.. 

I d’aménagement 

puremenl «defensiís» qm ne cherchent qu-à éíablir des nomes de discipline et 



Plan Direrteur de Lourenço Marques (1969) — Maputo 


de réglements ,toujours en retard dans le contexte d’une administration faible et 
d’une croissance urbaine très rapide, On devrait, par contre, stimuler toutes les 
initiaíives ayant quelques potentialltés, en leur traçant une orientation plus 
correcte d’occupation du sol et en leur offrant toujours des alternatives sur de 
nouvelles zônes et d'autres modalités, si on était obligé de refuser les projets 
soumis à PAdministration. On était certain qu’il faudrait une relative capacité 
technique et un grand effort de créativité auprès des pouvoirs de décision. 
Ce serait, quand même, préférable de prendre le risque contrôlé de commettre 
des erreurs que de laisser PAdministration seule devant les pressions et les 
iiitérêts de la víe économique et sociale avec le seuI appui de quelques normes 
et de réglements désuets. 

En réalité, dans Ia plupart des cas, une ville ne peut se permettre d’attendre 
les conceptions très laborieuses des techniciens. 

Aucune initiative d’intérêt immediat ne serait paralysée sous prétexte d'atten- 
dre le «Plan Directeur». Lé Plan, dont les études étaient programmées pour être 
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présentées à TAdminlstration dans le délai prévii, devrait êtrc coinpris seulenient 
comme une étape de fomalisation (indispeiisablc, d’ailleurs, sous des aspccts 
juridiques et d’autres) dans un processus continu, permaiicnt effoit d’adaptation 
et de perfectionnement. 

II ne serait pas raisonnable de considérer Ia préscntation des gros volumes 
du Plan comme une condition «sine qua non» pour prendrc des décísions à 
caractôre local. 

Cette disponibilité pour une intervention immédiate, dans les limites de nos 
connaissances au moment de chaque appel, ne devrait pas cependant fairc oublier 
les programmes établis d’avance pour Tétude systématiquc et de plus en plus 
approfondic des problèmes de la Ville. II faudralt aussi forincr un noyau local 
de techmciens pour une assistance permanente ct cssayer de crécr dans l'Admi- 
nistration une mentalité plus tournce vers des dccisions oricntécs vers le moyen 
et long terme. 

Nous n’avons pas abandonné les mcthodcs apprises à rccolc, en les reprenant 
avec des adaptations aux circonstances et aux conditions locales. 

_ Les délais d’élaboration du Plan étaient une doniiée primordiale dans le 
cnoix des methodes d’étude et Tadaptation des formes d’action, 

En outre, en connaissant d’avance rinexistance. dans bcaucoup dc domaines, 
mfoimations lelaboration du Plan ne devrait pas s’arrêter malgré le risque de 
cette incertitude. Notre Plan ne serait que Ia premièrc étape d'unc activite 
001111111164 

A chaque instam dc nos travaux profcssioiinels, nous sommcs totiiours 
appelés a faire face a des circonstances concròtes, «N'iraportc quoi que iu 
rencontres, cest ta vie», C’est, je ctois, une pcnsée oricntalc à rctenir, 

Les travaux dWstigation que nous avons voulu esquisser au Mozambiqne 
n pouvment pas se traduire par des résultats immédiats, Ils seraient, malgré tout, 
un point de depart pour nos successeurs. 

Ces trmux nous ont démontré, pendam les deux années de nos études, 

m il ,T ' 

1 lôrale™ <1» la 

Nous avons examiiié três attentivemcnt les zônes dtabiiation tradilionnelle. 

Dans Ia rouüne administrative de Ia Mnnicipalité, orientée par des concepts 
europ&ns importes, toutes les constrnetions de matériaux non perraanents, iraplan- 
1 “ '*5°” spontofe a» »ein dc Ia ville géométrique du béton arraé, n’étaient 

que des habitations toleiées que l’on classait de «clandestines» 

conculirT 

conçus et les fonctionnaires sont-ils, techniquement, les vrais clandestins?» 
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L’intégration de 1’liabitat traditionnel dans la structure de la ville à été 
considérée dans le Plan comme étant «de plein droit», Les Services de PAdmi- 
nistration ont été orientés vers un effort dans le domaine d’aménageraents 
élémentaires des zônes désignées de sous-intégres, en vue de Pétablissement des 
équipements collectifs essentieis et d’infrastructures de base. 

Un rapport spécialisé des Nations Unies mettait en évidence que, même dans 
des sociétés à haut degré dlndustrialisation, les populations acceptent aisément 
de plus petits investissements dans Lhabitation si on leur fournit en échange un 
meilleur équipement communautaire. 


i/KÍíJláí:. -:LÍ . 
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MAPUTO — «Caniço» (zone d’habitation traditionnelle) 


Dans la capitale du Mozambique, au sein des travaux de 1’équipe, nous 
avons dépouillé des cartes et des photos aériennes d’une vaste zône de onze cent 
hectares dliabitation traditionnelle, en définissant des carrés élémentaires d’un 
hectare. Pour chacun de ces mil cent éléments du territoire en étude, on a observe 
1'orientation et 1’extension des murs, des haies, d’autres cloisons établies pour 
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MAPUTO — Analyse d'une zone d’babitation traditionnelle 


1 appropriation du sol par les communautés familiales, les voies piétonnières, les 
différenís types dhabitation, leus orientations, l’extension des espaces libres et 
des masses végétales, et d’autres caractéristiques d’une occupation spontanée à 
grande densité. 

En^attfibuant des indices et eii jouant avec des hypothèses de valorisation, 
011 aurait, nous aussi, un accès à ce nouveau culte, presque religieux, de Tordi- 
nateur auquel nous ne nous sommes jamais beaucoup livré, ne faisant pas írop 
confiance aux plans quils s’occupent de fabriquer et en les considérant plutôt 
comme des instruments précieux pour nous aider à notre convenance. 

La simple analyse visuelle des représentations graphiques des éléments de 
ceíte rechercbe nous a révélé que nous n’étions pas devant une occupation 
homogène et que l’on pouvait bien distinguer des signes de structures differentiées. 

Dans le domaine des infrastructures, 1’écoulement des eaux superficielles 
représentait un des problèmes doiit la résolution était essentielle pour toute la 


Ville, et, d’abord, pour les zônes d’habitation traditionnelle analisées, implantées 
dans une dépression naturelle, au centre même de Tagglomération. 

Malgré Tincompréhension de leurs auteurs, nous avons déconseillé le projet 
d’une équipe européenne qui prévoyaií, à des coúts très elevés, 1’écoulemení des 
eaux suivant des méthodes de la technique urbaine courante, en les conduisant 
vers la mer par des tuyaux enterrés de grande section. 

Les conditions du terrain avaient suggéré au responsable paysagiste de 
réquipe 1’exécution d’un mouvement de íerres qui permeítrait la soríie naturelle 
des eaux tout au long d’une zône verte et d*une nouvelle voie routière fonda- 
mentale, Leau pouvant s’écouler en superfície au bénéfice de la végétation et du 
climat local. Les autorités actuelles de la Ville de Maputo viennent d’adopter, 
d’ailleurs, un projet de ce type en publiant des appels d’offre dans un concours 
International pour 1’exécution des travaux. 

Peut-etre les conditions économiques ont-elles pesé dans ce choix. Et cepen- 
dant, la solution, nous la conseillerions même si le Pays avait de três grandes 
ressources financières pour réaliser une solution différente. 

Le souci de rechercbe des techniques les míeux adaptées aux populations et 
aux territoires devient de plus en plus actuel. Dans le domaine de 1'urbanisrae, 
ce souci restera toujours la seule attitude possible devant la complexité du cadre 
des Solutions à envisager. 

Les grandes propositions du Plan Directeur de la Capitale du Mozambique 
se sont appuyées essentiellement dans les vocations du sol, d’après des critères 
liés le plus étroitement possible à des conditions locales d’une valeur permanente. 
En nous éloignant du «zoning» et de la «spécialisation» de la pratique courante 
de 1’urbanisme, nous avons voulu définir les espaces les plus favorables pour 
des expansions urbaines, à côté des espaces à préserver et des tracés de grandes 
voies de comnimunication. Ces possibles expansions urbaines pourraient accueillir 
des populations bien plus nombreuses que nimporte quelle prévision démogra- 
phique à long íerme. 

Sans préconiser 1'anarchie nous avons expressément affirmé le manque de 
rigidité du plan et son caractère de cadre général oü, à chaque instant, il faudrait 
chercher une structure pour le vrai plan à réaliser, pourvu que cette structure là 
soit cohérente dans ses propres limites et à chaque étape de son développement. 

Je me demande si nous n’avons pas rejoint, sur certains points et peut-être 
dans un autre esprit, la pensée de CONSTANT dans sa «Nouvelle Babylone». 
Ce n’était pas sa ville nómade celle que nous avons préconisée, Pespace ludique 
«oú l’on ne respecte aucun ordre», Nous avions vrairaent la préoccupation de 
dépasser les formules habituelles de 1’urbanisme pour arriver à une plus grande 
liberté de conception des implantations huraaines, par Ia transfoimation perma¬ 
nente des schémas d’aménagement de Pespace urbain. 
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En íeprenant les mots d’Hervé CÂSTANET, «tout ce qui résiste, touí bloc 
de réel (a été) laissé en plan». A rintérieur de ce cadre, oii a cherché toutes les 
possibilités de choix et d^alternative en privilégiant le changement créateur. 

Dans une étude récente Michel RAGON nous dit que «1’urbanisme utopique 
des architecíes est... résolument centralisateur et collectiviste au contraire de 
Turbanisme utopique des usagers». 

Nous nous sommes mis du côté des usagers, 

Quand on parle «urbanisme» on est toujours appelé à parler de l'utopie. 

Pour Robert KLEIN, et je cite—: «ces grands imaginatifs (Eutopiste et 
Eurbaniste) ont en commun le postulat qu*on peut changer les hommes en 
organisant Eespace oú ils se meuvent». 

On sera toujours très loin du rêve utopique de CONSTANT: un territoire 
oú on ne poursuivra pas «par tous les moyens Eorientation optimale dans 
1 espace, garantie d'efficacité et d’économie de temps», préoccupations dominantes 
de la société utilitariste, mas oú on se trouvera dans «la désorientation qui permet 
Eaventure, le jeu, le changement créateur». 

L’espace réel de nos villes, Eespace «physique» des structures techniques et 
des équipements, n’est pas facilement conclliable avec cet espace ludique de la 
«Nouvelle Babylone». 

Ce réalisme ne devrait, en aucun cas, nous empêcher de créer des espaces 
de liberté dans nos directives d^aménagement et de nous éloigner de quelques 
modèles de grands plans dúirbanisation devenus, dans leur rigidité, tout siraple- 
ment des «espaces ludiques» pour les aménageurs... 

Revenons encore au langage de ceux qui essaient d'établir des ponts de 
liaison entre les íhéoriciens et les entrepreneurs. 

Victor GRUEN met en évidence que la capaciíé d’aménagement d’un grand 
espace est en rapport avec le domaine plus ou moins grand que Eon peut avoir 
sur chacune des petites zônes constituant Eensemble. 

L’urbaniste est appelé à intervenir à différents niveaux et de différentes 
manières. D’ailleurs, dans Eaménagement des villes, on prête maintenant de 
nouveau une atíention accrue aux interventions à caractère local. 

Les^préocupations de Eensemble ont souvent contribué à Eoubli des possi¬ 
bilites d améliorer la qualité de vie dans nos villes par des interventions systé- 
matiques à petite échelle, au niveau des quartiers et même du petit coin de rue. 

Au-delà des grandes infrastructures et des voies de circulation rapide dont 
les travaux sont souvent gênants et ne valorisent pas toujours Eesthétique des 
espaces urbains, les grands plans directeurs ne se traduisent pas, normalement, 
par des bénéfices immédiats, et très concrets, aux yeux des citadins dans leur 
vie journalière. 
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Les politiques urbaines à moyen et long terme, les grandes mesures dinter- 
vention à caractère économique et social, se situent, en quelque sorte au niveau 
de Eabstrait pour le citoyen qui souffre chaque jour des incommodités esthé- 
tiques et fonctionnelles du cadre de son habitat et de son travail. 

On reconnait de plus en plus Eintérêt pour nos villes de réaliser des pro- 
grammes d’interventions ponctuelles — ce que j'ai déjà entendu appeler, par 
similitude aux méthodes de la médecine chinoise, «d’acuponcture urbanistique», 

L’adhésion de la population aux décisions qui concernent Eaménagement 
urbain, voire la participation dans les décisions elles-mêmes, prend souvent une 
importance fondamentale pour la réussite des actions envisagées lorsqu’on se 
trouve devaní des problèmes localisés et bien définis. Que ce soit à Eéchelle de 
toutes petites interventions ou au niveau du quartier, d'une zône historique ou 
d’un autre lieu dintérêt communautaire, Eopinion publique devient un facíeur 
dinformation et d’orientation non négiigeable. 

Cependant — sauf, peut-êíre, dans des cas très spéciaux— la solution des 
problèmes ne doit pas dépendre d’une consultation permanente auprès de cette 
opinion. 

D'ailleurs, la mobilisation des efforts collectifs n’est pas en rapport, hélas, 
avec le caractère plus ou moins démocratique de Eorganisation sociale et poli- 
tique... 

L interet des consultations est plus important au stade des enquêtes que dans 
la recherche des Solutions. 11 faut cependant s’assurer d'un acceuil favorable 
pour les actions envisagées. 

Au centre de Lisbonne, la reconstruction d’une zône de quelques cinq 
hectares soulève maintenant des polémiques passionnées. 

On est à côté du coeur de la cité, reconstruit voici deux siècles, après le 
grand tremblement de terre. 

Cette reconstruction est devenue un remarquable exemple bien connu d’urba- 
nisme ordonné, avec son très harmonieux échiquier de rues, la normalisation de 
ses constructions ,et sa magnifique Place royale tournée vers le Tage, 

A côté de ce centre, la zône en question est encadrée par des collines très 
peuplées ou des valeurs historiques s’affirment, couronnées par les murailles de 
la forteresse médiévale. Ce lieu constitue aussi un important point de conver- 
gence de circulation. 

Vers les années 40, le quartier était plutôt insalubre, ayant cependant une 
très intense vitalité de commerce et d’autres activités, un centre d’échanges et de 
rencontres. 

N ayant pas, heureusement, subit les méfaits de la seconde guerre mondiale, 
ne pouvant donc pas compter sur ses destructions, les autorités ont décidé dé 
tout raser, créant ainsi un grand vide dans le tissu urbain patierament élaboré au 
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coiirs des siècles. L’exéciition du plan de reconstmction, obéissant au style d’une 
architectiire officielle qiii s’est répandue dans certains pays de TEurope des 
années 30-40, a été stoppée par manque de capacite économique pour la réali- 
sation de Eensemble. On n’a vu s’élever qu’un seul irameuble sans aucun rapport 
avec renvironnement local. Des constructions provisoires, au centre du terrain, 
ont abrité les anciens commerçants du quartier, 

Avec Taide du temps, les changements techniques, culturels et sociaux de 
Taprès-guerre, les polémiques autour de la conception urbanistique de Eensemble 
ont fait multiplier de nouveaux projets pour la zône. 

En attendant, une nouvelle situation de fait est née. Des occupations plus 
ou moins anarchiques, toujours classées de provisoires, ont soutenu le renouveau 
de la vitalité du site et soulèvent maintenant des difficultés techniques, écono- 
miques et polítiques à son aménagement. 

Dans le cadre et à 1’échelle de Lisbonne, Ia reconstruction du quartier prend 
quelques analogies avec le problème très discuté des Halles de Paris, En 1980, 
le CoIIège municipal de Lisbonne récemment élu, incluant dans son programme dé 
réformes profondes urbaines, s^est attaqué à Taffaire et a chargé PEPUL (Entre- 
prise Publique d’Urbanisation de Lisbonne) oú j’ai des responsabilités, de déve- 
lopper les actions nêcessaires à la rénovation de cette zône baptisée «Martim 
Moniz», nom d’un héros de la nation portugaise naissante, qu’on dit avoir voulu 
accepter Ia mort écrasé par Ia porte de la forteresse pour qu’elle ne puisse plus 
se refermer, permettant ainsi à ses compagnons de conquérir Lisbonne. 

Devant faire face aux combats polémiques très vite ressurgis à propos de 
1'aménagement de la zône, nous nous sommes sentis dans la position de ce héros, 
pressés par des opinions contradictoires et passionnées, à la diffêrence que nous 
préférons en sortir vivant. 

Nous avons abandonné Pidée d’un concours public pour dresser le nouveau 
plan, ne voulant plus prolonger un procès qui avait déjà vu naítre plusieurs 
projets tout au long d’une période de 30 années d’indécisions. II faudrait brüler 
des éíapes pour passer plus vite à 1’action, sans toutefois négliger le besoin 
d’une sérieuse réfiexion préalable. 

Les techniciens nationaux ont été appelés à constituer des équipes pluridisci- 
plmaires adéquates et à se «candidater» pour 1’élaboration du plan. 

Nous n’avons deraandé aux équipes que des références curriculaires de 
eurs membres en démontrant leur capacité et leur expérience technique, et aussi 
lelabormion dun rapport écrit ou chacune d’elles devait exposer les grandes 
orientations qui a son avis seraient les mieux adaptées à 1’ordonnance de la zÔne 
en étude. toute presentation de Solutions formelles dessinées étant exclue, 

Nous avions proposé un programme d’occupation et des conditionnements 
base issus de lanalyse de tous les projets antérieurs, en invitant toutefois 


LISBONNE — Centre et zone de Martim Moniz (F. Socorro) — Plan ancien 
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les équipes à contester ce programme si elles pouvaient présenter des alternatives 
plus adéquates appuyées dans des arguments qu’elles devraient exposer. 

Trois des rapports reçus seraient choisis en exploitant de préference des 
voies de Solutions bien différentes et chacune de ces trois équipes auraít un 
contrat pour développer ses propres idées, en démontrant leur viabilité au point 
de vue esthétique, technique et économique. 

Les trois avant-projets permettraient à TEntreprise de présenter à la Muni- 
cipalité des alternatives bien définies avec notre avis pour qu’elle puísse décider. 
Plus de 60 inscriptions nous ont démontré 1’intérêt soulevé et, à la fin du très 
court délai fixé, 27 équipes s’étaient formellement constituées, rassemblant un 
grand nombre de nos meilleurs architectes et d’autres techniciens spécialisés qui 
ont voulu présenter leurs rapports. Notre Entreprise a toujours établi un dialogue 
avec les institutions ciilturelles et économiques plus liées aux intérêts locaux et 
de Ia Ville et nous avons voulu aussi nous entourer d’un Conseil d’Experts très 
qualifiés au niveau national. 

L’un d’entre eux s’interrogeait: «Est-il vraiment raisonnable de ne demander 
qu’un rapport écrit à des techniciens dont le moyen d’expression habituei est 
celui du langage du dessin? Demanderiez vous à un avocat, par exemple, de 
vous présenter un avis... dessiné?». Nous pourrions répondre quil faudrait bien 
empêcher Messieurs les architectes de se réfugier dans un langange dont ils 
connaissent trop bien les astuces. 

Nous avons voulu en réalité ne mettre en question que Tessentiel, en 
passant de suite à 1’étude concrète de la viabilité des idées retenues dans les 
domaines de 1'architecture urbaine et de la technique constructive en accord 
avec les conditions sociales, économiques et administratives de la Ville. 

Lhnitiative s’est révélée un vrai succès! 

Nous avons obtenu trois Solutions très différentes, d’une haute qualité 
esthétique et fonctionnelle, deux de ces Solutions s^éloignant du programme que 
nous avions suggéré au début. 

L’approbation de la Municipalité s’est portée sur Pune de celles-ci. 

Dans Popinion publique et dans la presse les débats ne se sont pas éteints, 
bien súr. L’étude approuvée trouve toujours des contestataires. Les partis poli- 
tiques, eux aussi, semblent parfois, au niveau local, ébaucher des appuis à Pune 
ou Pautre des équipes. 

Est-on sorti de Pimpasse? Nous sommes arrivés, quand même, a mobiliser 
dans le même sens et a s’y engager des forces collectives qui pourront mener à 
bien une solution technique répondant à une aspiration profonde de Ia Ville. 

La décision est prise, les premiers travaux pourront commencer vers la fin 
de Pannée. Nous avons, dès à présent, au moins dans la diversité des rapports 
et des Solutions, un maíériel didactique dont la valeur nous réconforte. 




Martim Moniz — Gouache de D. Thomaz de Melo 
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La ville sera íoujours im défi pour 1’urbaniste. 

Le passage du niveau des connaissances théoriques, voire scolaires, aux 
actions pratiques ne peut se faire sans un effort de créativité permanent et un 
engagement personnel. 

N’étant qu’un des acteurs d’un processus ayant un rôle essentiellement 
technique, 1’urbaniste ne peut se réfugier dans une position púrement íechnocrate, 
sous peine de n arriver a aucun projet réel et de nier sa propre vocation. 

Pour passer de la conception à 1’action, il faut assumer eii plénitude sa 
condition de ciíoyen. 

Par son initiative ou sa passivité, Turbaniste deviendra toujours co-respon- 
sable de la qualité de vie dans le territoire étudié, avec tous ceux qui participent 
à son aménagement. 

Les écoles oú on parle d’urbanisme, les échanges d’expériences et de connais¬ 
sances dans ce domaine qu’on aimerait voir stimulés partout, les campagnes telles 
que celle du Conseil de PEurope et d’autres, toutes les actions de formation et de 
divulgation contribueront à augmenter le nombre de ceux qui se sentent co-respon- 
sables, en attendant 1’époque, pas très lointaine, oü tout le monde le saura. 

Quand on parle d’une Cité plus humaine, «des villes pour vivre», on parle 
d’liommes et de territoire. 

Le territoire de nos villes et de nos régions, méprisé dans ses valeurs natu- 
relles, gaspillé dans Panarchie des occupations, oü devenu souvent une simple 
inarchandise qu’on peut découper pour la vendre plus chère, n’a pas encore 
repris, dans Pesprit de la majorité des hommes, sa place et sa dignité de «demeure 
commune». On y arrivera dans la Cité idéale, ce mythe dont nous parle 
MUCCHIELLI et qui, dans ses propres mots, «est le supplice de Tantale de 
Phumanité, à portée de la main et cependant inaccessible». 

Si Pobstacle est autour de nous, est en nous et est aussi dans les exigences 
mêmes de la constitution de la Cité. comme Pauteur Paffirme, je Paccompagne 
pour dire que «ni Pindividu, ni Phumanité ne peuvent faire leur salut eux-mêmes». 

En réalité, «il faut une foi pour faire une Cité». 


BIBLIOGRAPHIE: 

«Espaces et Sociétés)>,Nos. 32 et 33—.janvier-juin 1980. 

«Le Mythe de la Cité Idéale», Roger MucchieMi, P. U.F., 1960 —Paris, 
«Nómades et Vagabonds». 10/18, Union Générale d’Editions, 1975-Paris. 


O COMBOIO NAO CHEGOU 
À TABELA! (*) 

F. DE P. LEITE PINTO 
Ex-Reitor da Universidade Tícnica de Lisboa 
Prof Jubilado de Caminhos de Ferro no I, S. T. 

Dois distintos membros da vossa Sociedade e da Comissão Promotora 
destas comemorações, lembraram-se de que eu fui, durante anos, engenheiro e 
administrador-delegado de empresas ferroviárias e, também, de que, nos últimos 
tempos da minha docência fôra professor da cadeira de caminhos de ferro 
no I. S. T., onde suceá ao técnico incomparável que foi Vicente Ferreira. 
Sabiam, ainda, esses meus convidadores, que mais recentemente e fora do País, 
eu me havia ocupado de problemas de Análise Operacional dos terminais de 
caminhos de ferro em portos. 

A 'amável insistência, com base nestas razões, traz-me aqui, a pronunciar 
a palestra inaugural das comemorações, introdução histórica sobre o caminho 
de ferro em geral e sobre a implantação e desenvolvimento da via férrea em 
Portugal. 

Anunciaram-me que técnicos abalizados se irão ocupar, em sttjuentes 
conferências, dos problemas económicos postos 'ao caminho de ferro de hoje. 

Há um século foi o transporte sobre carril a causa das maiores mutações 
económicas (e também sodais) num mundo que pared'a em efervescênda 
técnica. Em 80 anos deste nosso século e após duas guerras mundiais, onde o 
seu papel se afirmou preponderante, foi o caminho de ferro o factor de mutações 
muito mais rápidas de quantas se podiam ter imaginado. 


(*) Conferência proferida na sessio de abertura das Comemorações dos 150 anos do 
Caminho de Ferro em Portugal, realizada na Sociedade de Geografia de Lisboa cm 
6 de Outubro de 1981, sob a presidência do Senhor Secretário de Estado dos Transportes 
Internos, Eng.° Abílio Rodripes. 
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É evidente que a dificuldade maior de uma palestra deste tipo é a de 
não haver tempo para se ser breve. 

Tanto e tanto a relembrar! 

Não se alarmem porém! Terminarei logo que apareça sinal vermelho, 
mesmo que tenha ganas de prosseguir. 

^ Nunca me esqueci nem me esquecerei do princípio fundamental de todos 
os códigos ferroviários de segurança: «Qudquer agente, seja qud for a sua cate¬ 
goria, deve obediência passiva e imediata aos sinais». 

O homem histórico ou seja aquele que registou e regista factos e pensa¬ 
mentos pela escrita,^ herdou hábitos., costumes e conceitos e, também nomias de 
vivência e de convivência com outros homens. Nessas relações de convivência 
existem sempre elementos sentimentais, em tomo das noções intuitivas (ou 
julgadas tais), do Bem, da Verdade, do Belo, da Consciência e da Moral. Uma 
vez fomiiüado o que^ deve ser tem o homem (já antes da História) exprimido 
juím de vdor. Aquilo que vdem as ideias cristalizadas em normas ideás (ou 
seja em modelos perfeitos) tem alimentado a Filosofia. 

Não existe qualquer dúvida sobre o facto de w valores humanos se terem 
vindo a refinar através dos séculos. 

Taís valores herdou-os o homem histórioo de seus sucessivos teravós, a 
máor parte desaparecidos na escuridão do passado, mas todos eles empenhados 
na transmissão oral, durante milhares de anos, às gerações seguintes dos 
resultados de experiências múltiplas que conduziram, umas à domesticação de 
Rimais e plantas, outras, logo que o nómade vi-rou sedentário, à construção 
de abrigos, outras ainda ao fabrico da cerâmica e da cestaria. 

O homem histórico hi melhorando, ampliando e sistematizando esse 
menána her^ça culturd, pois cultura é, sob o ponto de vista antiopo-geográ- 
fico, um vastíssimo^ conjunto que engloba tecnologias (ferramentas e métodos 
pm as usar com eficácia crescente), instituições que permitem uma vida social, 
sabres inteligentes que asseguram a alimentação, regras e Ids que permitem 
aadmimsir^ao e a defesa da cidade, crenças, superstições, rituais e preconcdtos. 
h como cada um desses elementos varia no decorrer dos séculos, em virtude de 
novos resultados de experiências e raciodnios, as culturas, conjunto deles estão 
em continuo evoluir. ^ 

Civilização é, dentro da ideia dinâmica do progimo, um estádio avançado 
de uma cultura onde os aglomerados culturais comunicam entre si, trocando o 
ques lhes sobeja por aquilo que lhes falta. 

Só há civilização quando várias culturas se interpenetram não apenas por 
se terem assegurado dos meios de transporte para as trocas das coisas, mas por 
terem c(mseguido _« de comunicação para a permuta das ideias, com o 
resultdo feliz de fixação de vdores comuns. 


Nas mais antigas cmilmções históricas de que a Europa foi herdeira 
salientavara-se como importantes características culturais: a escrita; a produção 
pvgiwftada de dimentos; o fabrico da cerâmica e da cestaria ornameníadasj 
a metdurgia; a arquitectura monumentd para abrigar os representantes dos 
deuses e até esses mesmos se se dignassem de descer à Terra. Tanplos, palácios 
e túmulos de gente grada não tinham, nesses tempos recuados de 6500 a 
5000 anos a. C., dimensões comuns com as das casas do habitante vulgar, 
mesmo que se tratasse de homem livre servido por homens escravizados. Às 
técnicas da construção de palácios e templos se foram juntando, em todas as 
velhíssimas civilizações, a escultura, a pintura a fresco, as artes de mosaico, a 
joalheria, a tecelagem, a ornamentação metálica, o fabrico de armas e a roda. 
É verdade! A roda foi nas civilazções de onde haviam de surgir todas as oci¬ 
dentais, um elemento cultural, embora de ordem tecnológica. Foi um grande 
invento, não apenas como roldana, máquina simples, e como roda de oleiro que 
transformou todo o fabrico da cerâmica, característica fundamental de todas as 
civilizações das Antiguidades, mas também como elemento básico, criador do 
veículo, sem o qual não teria havido transportes terrestres. Só cora os rodados 
foi possível transpoirtar gentes e bens, em volumes e pesos maiores do que 
aqueles que o homem e os animais podiam carregar. De facto nunca um homem 
em marcha longa e oontinuada foi capaz de transportar às costas, aos ombros 
ou nas mãos (qualquer que fosse o contentor) mais de 50 kg. E nunca um 
homem a pé foi capaz de aguentar em caminhada forçada mais de 5 km/h. 

Não se sabe que povo inventou a roda, uma das características funda¬ 
mentais das civilizações de que somos herdeiros. Sabe-se, porém que já existia, 
formando rodados de veículos, por volta de 3000 a. C., na chilizaçao sumérica 
ou seja a que prosperou na Baixa Mesopotâmia. 

Desde que, há menos de um século, a Suméria, a Akadia, a Babilónia e a 
Assíria ocuparam capítulos nos Manuais de História, aceitou-se como certa a 
hipótese de estar o Golfo Pérsico, há mais de 6000 anos para cá, a recu^ar, 
descobrindo, assim, antigas plataformas continentais. Destarte no milénio em 
que surgiu a roda o Eufrates e o Tigre corriam separados até ao Golfo, no 
qual se lançavam à distância de 150 km um do outro. A ser certa tal hipótese 
não havia, nesses tempos recuados, o braço comum do Chatt-el-Arab. Se, de 
facto, 0 Golfo retrocedeu em direcção ao Sul, a margem setentrMal —uns 
250km ao Norte da de agora— era ocupada por cidari.es marítimas, por essas 
extraordinárias aglomerações que a Arqueologia, há mais de um século, anda 
desenterrando. Uma dessas cidades-estados chamava-se Ur e vem citada na 
Bíblia (Ur da Caldeia) como pátria de Abraão, Nela e no seu subúrbio El-Obeid 
foram descobertos ,em 1930, pr Sir Leonard Wooley túmulos reais. Neles se 
encontram mosaicos sobre lapis-lazúli de incomparável beleza e de valor histórico 
incalailável, porquanto nos mostram carretas de dois rodados p'Uxados por 
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burros. Noutros túmulos e em excavações arqueológicas posteriores, se encontram 
rarros rodados, com os esqueletos dos animais de tiro. Carros de guerra de um 
único rodado foram krgamente usados por faraós egípcios, e chefes militares 
da Anatólia, da Assíria e da Babilónia entre 2000 a 1000 a. C., data esta a 
partir da qual o uso da roda se banalizou. 

É, porém, evidente que a roda como elemento de um veículo só se toma 
efidente se o rodado rolar sobre um piso sem grandes saliências. As represen¬ 
tações de batalhas ou de caçadas a feras em carros — tão repetidas em esculturas 
e em baixos relevos egípcios, assírios, hítitas e persas— não convencem que 
tivesse sido possível, num veículo aos solavancos em correria, atirar setas 
disparadas por arcos contra alvos de reduzidas dimensões. Em terreno pedre¬ 
goso qualquer desvio modificava a estabilidade do atirador e da plataforma em 
que ele se sustentava^em pé. Para mais a atrelagem de então, do cavalo de tiro 
ao carro (a proeza não podia ter lugar com bois ou com burros) não permitia 
grandes velocidades. 

^ A coelheira — esse aro de coiro que rodeia o pescoço do cavalo e que 
permite que o animal faça força sobre os peitorais não comprimindo a tra¬ 
queia- só chegou à Europa, vinda do Oriente, depois da 2.“ Cruzada e, 
mesmo no Oriente, não foi aplicada antes do século VI da nossa Era. Por estas 
razoes os carrões de quatro rodas puxados a burros e bois, tal qual muitos 
séculos depois os coches, não podiam transportar grandes pesos a veloddades 
supenores a Skm/h. Portanto a roda necessita de rolar sobre um pavimento 
sem sahencias, pois cada uma destas pode mudar a direcção da marcha. Para 
que a carga se não desequilibre é preciso que a roda seja guiada. Disso se 
conveceram desde a Antiguidade todos os condutores de veículos rodados. 

A mais antiga realização que conheço de trajecto guiado vi-a no istmo 
de Coonto. 

_ Relembremos que os Gregos se expandiram criando colómas numerosís- 
smias. Um Ultramar Oriental reuniu dezenas de ilhas no Egeu, de cidades no 
litoral da Ásia Menor, de empórios comerciais na Mármara e no Mar Negro. 
Um outro Ultramar surgiu ao Ocidente: nos litorais da península itálica, na 
Siciha, no Norte de África, no mar da Liguria e, até, na Hispânia. 

Os reis de Corinto (metrópole de, entre outras cidades, Siracusa) preten¬ 
der^ montar um serviço de transporte de barcos por terra, através do istmo 
da Corinüa que, como se sabe unia a Grécia Meridioná (Peloponeso) à Gréda 
etentrional (pela Megária). Tal passagem por terra evitaria possíveis conse¬ 
quências funestas m barcos que do Oriente grego demandavam o Ocidente ou 
vice-versa, porquanto o golfo da Lacónia e os arredores da ilha de Citera eram 
sacuèdos por tempestades quase todo o ano. É claro que se o istmo que tem 
apenas 6,5 km de laigo pudesse ser cortado por um canal artíficiaí encurtar-se-ia 
0 trajecto entre o Egeu e o Adriático. Esta preocupação viria a ocupar durante 
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2500 anos as mentes de imperadores, rds e reisetes com interesses no Mediter¬ 
râneo. Como todos sabemos o Canal de Corinto só foi aberto à navegação 
em 1893 pois as tecnologias antigas — da Grécia, de Roma, de Bisando — eram 
insuficientes para trabalho tão cidópico. 

E que 0 canal era vital sob o ponto de vista estratégico prova-se pelas 
destruições que o atingiram nas duas guerras mundiais. 

Pois Periandro (considerado um dos sete sábios da Grécia) tirano de 
Corinto de 625 a 585 a. C., soludonou precariamente o problema construindo 
uma cflnwfl de lajedo, chamada dioclos, sobre a qual eram transportados os 
barcos de uma costa à outra (do porto de Cenchrese sobre o golfo de Egina ao 
porto de Lechesium sobre o golfo de Corinto que se abre no Jónio). Os barcos 
eram colocados sobre plataformas que assentavam sobre rodados (com cerca 
de 1,5 m de bitola) guiados por sulcos abertos nas lajes e reforçados nas 
curvas por pequenos muretes, de maneira que as rodas não pudessem sair das 
ranhuras. O arrastamento era, evidentemente, levado a efeito por força animal 
(escravos, burros ou bois). Este guiamento por encaixes ou relheiras foi adoptado 
mais tarde em alguns lajedos das estradas militares romanas, para maior 
segurança do trânsito de comboios de carretas de quatro rodas, abastecedoras 
das legiões e dos colonatos. O maior inimigo das pistas em pedra britada ou 
em lajedo era e foi durante muitos séculos, a chuva. Uma estrada antiga 
precisava, como ahás necessita uma estrada actual, de permanente vigilância e 
assistência, o que só era, e é, possível com patrulhas disciplinadas, de guardas e 
giupos de cantoneiros competentes. Não é preciso ter o génio' de Ripling para 
anunciar, como ele o fez no século passado^ que uma civilização entra em 
decrepitude quando o poder do Estado não pode assegurar uma rede de 
tansportes. 

Os impérios persa, macedónio, romano, árabe e turco-, tais quais os reinos 
dos diádocos de Alexandre e dos francos anunciaram seus desaparecimentos 
quando as suas estradas deixaram de ser, tecnicamente, reparadas e quando 
grupos de salteadores desafiavam ou desprezavam as forças do Poder teórico. 

Desde a decadência de Roma até ao século XVI a Cristandade andou 
cerca de 1000 anos pr maus caminhos, Raríssimos «mestres de pedrarias» 
souberam reconstruir as pontes romanas. Porém todo o senhor feudal se prmitia 
cobrar portagens pia passagem em estradas destroçadas, pois era essa uma 
triste maneira de se mostrar poderoso perante mercadores e viandantes, gentes 
que sabiam que haviam de pagar outras taxas a grupos de bandoleiros. Basta 
ler as Crónicas das Peregrinações para se avaliar os perigos das viagens de longo 
curso e a morosidade dos transportes a pé, a dorso de cavalgaduras e em carretas 
que avançavam a 31an/h. Ninguém viajava de noite e de Inverno.,, a não ser 
militares para ataques de surpresa. 
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Luís XV de Franca teve a noção de que não podia dominar os nobres 
só com as honras das recepções em Versailles. Necessitava de estradas onde os 
seus correios e as suas tropas se pudessem deslocar com mais rapidez. Criou o 
Corpo de Engenheiros de Pontes e CalçadaSj preparado numa escola especial 
que foi a primeira no mundo, a formar engenheiros civis ou seja nh militares. 
Foi destes engenheiros que Napoleão se rodeou no Egipto e nas campanhas de 
Itália. Napoleão sabia que nas guerras de movimento, como foram todas até então, 
era indispensável uma rede de estradas com pavimentos que suportassem os 
deslocamentos da artilharia e das carretas da intendência. A catástrofe da 
retirada da Rússia deve-se não apenas ao «General Inverno» mas à detruição 
das estradas que privou «La Grande Armée» de comunicar com a retaguarda e 
de ser por ela abastecida. Os pavimentos de neve, irregulares, onde as carretas 
pesadas patinavam inutilizaram todos os planos de transporte. 

Das campanhas napoleónicas tomaram os ingleses úteis ensinamentos. 
A partir de Waterloo dois excelentes mestres britânicos, Telford e McAdara, 
prepararam pavimentos em brita comprimida em várias camadas, A tracção 
ammal, em tais faixas de rolagem e com veículos com aros de ferro, alcançou 
7 km/h. Quando apareceu a tracção a vapor sobre as estradas a macadam (mais 
baratas que as de Telford) a velocidade não aumentou. Só em 1840, com as 
mala-postas britânicas para passageiros e as carretas, com caigas'pesadas, 
traccionadas por locomotivas já melhoradas., a velocidade comercial se aproxi¬ 
mou dos 10 km/h. 

Durante cerca de 30 anos os pavimentos à Mc-Adam foram utilizados 
pelos engenhos a vapor. Ainda hoje os rolos e outros raaquinismos compressores 
usados nas infra-estmturas das estradas, se movimentam a velocidades reduzidas, 
quando se deslocam de uma zona da via a outra,. 

^ Mas muito cedo se assentaram carris sobre estradas a macadam. A velo¬ 
cidade sobre esses trilhos de ferro, não variava muito com a tracção: uma 
locomotiva a vapor não «andava» mais depressa que o cavato, pois o animal 
tinha-se treinado a assentar as patas entre as travessas. 

Esta minha palestra é histórica. Isto quer dizer que eu escolhi alguns 
factos entre milhares e estou interpretando tais factos considerando que eles 
formam uma cadeia de causas e efeitos. O mesmo facto, pode assim ser 
mtej'pretado diferentemente, de Autor para Autor. 

O Autor nem sempre c autoridade... 

A mim^ parece-me que o caminho de ferro nasceu nas minas e que tal 
facto se verificou quando não foi possível o transporte para a boca da mina do 
mmeno e sua ganga arrancados à frente de trabalho ou nos filões das tran^ 
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versais à galeria. Tal trabalho penoso, de transportar através de longas gáerias 
de pavimento escabroso, o minério cavado a picareta, era realizado, desde o 
Egipto, por escravos, por condenados, ou a dorso de burro. As minas eram 
desgastantes dos corpos humanos. 

Que me seja permitido, neste meu afã de historiador, um desvio porven- 
mra inesperado na História do Caminho de Ferro, 

Hoje poucos europeus concebem que a escravatura tenha sido instituição 
que, desde a Pré-História, durou milhares de anos. Durante tantos e tantos 
séculos se aceitou que o vencido era luta ou o capturado, mercê de força, 
ameaça ou artimanha, passava a ser bem do vencedor ou do captor, muitas vezes 
um pirata cuja profissão era a de pilhar coisas e gentes. O vencedor ou o 
raptor passava a ser proprietário da coisa ou da pessoa tomada coisa, podendo 
assim vendê-la, doá-la, aniquilá-la em qualquer momento, sem ter de dar 
satisfações do seu procedimento. Ele mesmo sabia que na guerra ou na tomadia 
podia tornar-se bem de outro.., Em geral um escraw era um homem cuja morte 
tinha sido adiada. 

Um escravo era ou um ser resignado ao seu fado ou, sendo criatura culta 
e inteligente, pessoa que pensava minorar suas penas, começando por tentar 
obter favores de quem o possuísse. 

Ao contrário, ser pirata, sem nunca ter sido pilhado como escravo', era 
bastante honroso: era profissão de gentes desembaraçadas e valentes, sem temor 
à escravatura e à morte. Todos os heróis de Flomero foram piratas dignos de 
serem cantados pelos aedos. Não era pecaminoso assaltar, por mar ou por terra, 
uma povoação distante só para tomar escravos. Numerosíssimas cidades marí¬ 
timas, durante as Antigidades Orientais e Clássicas possuiara torres de atdaia 
para avisar da presença de barcos piratas. Quando estes não encontravam 
resistências e sabiam não ser possível socorros aos sitiados escolhiam as presas, 
de maneira que a tomadia fosse rentável: ricos que podiam oferecer resgastes, 
Qirandeiros, calafates, músicos, jovens bonitos e homens robustos. Estes eram 
destinados à agricultura, à navegação a remos e às minas. Para as minas, 
consideradas como o mais triste destino, iam, também os condenados., nem 
sempre justamente condenados. 

Roma foi empresária da indústria guerreira, cuja produção era: o saque, 
impostos de guerra em metais ou em cereais e tomi^ias de escravos, que eram 
mão-de-obra ou fontes de energia. 

Este meu aparente desvio ao jeito do monólogo histórico tem por fim pôr 
em relevo a importância social de um facto técnico que se' revelou na Europa 
no século XV quando já não era possível escravizar brancos em número 
bastante para concorrer com o trabalho servil e com o trabalho' livre. Para não 
quebrar o ritmo da evaaiação dos minérios foram-se aperfeiçoando métodos de 
arraste de contentores chegando-se, por ser pedregoso o solo das galerias, à 
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solução do caminho guiado. Ao invés dos sulcos sobre o chão como no istmo de 
Corinto uns 2000 anos antes, estabeleceu-se um guiamento em saliência, imposto 
por duas longarinas em madeira, mantidas paralelas, por travessas de contra- 
ventamento. Os contentores sobre rodados transformairam-se em vagonetas. 
As rodas dos veículos giravam sobre as faces superiores das longarinas e delas 
não saíam porque ou as rodas tinham rebordo ou era a superfíde de rolamento 
que formava cantoneira. E como «a experiência é madre de todas as^ coisas» — 
no dizer do nosso Duarte Pacheco PereÍTa —em poucos anos se chegou ao 
rodado de verdugo girando sobre carril de ferro. Quando, nos princípios do 
século passado, se inventaram vários tipo-s de locomotiva alguns dos constru¬ 
tores — todos ingleses — ofereceram seus serviços às empresas mineiras. Porém 
a substituição da tracção animal pela tracção a vapor só veio a revelar-se frutuosa 
a partir de 1820, porquanto os inventores insitiam na falsa ideia da necessidade 
de uma roda motora dentrada entre os dois rodados do veículo, roda essa noutro 
plano vertical e fazendo cremalheira com dentes implantados numa das faces da 
alma do carrü ou engrenando noutras rodas dentadas concêntricas com as 
dos rodados. 

^ As experiências realizadas era minas touxeram consequências sociais e 
económicas de primeiro plano, pois se verificou que a máquina, escravo-mecâ¬ 
nico,^ podia substituir com todas as vantagens o homem que trabalhava em 
condições sub-humanas. E sobre o ponto de vista técnico, com largos repercussos 
económicos, mostrou a experiência que era vantajoso o estabelecimento de uma 
via férrea sobre a estrada, isso apesar dos protesto dos écologos mcmt-la-lettte 
que declararam que os fumos das locomotivas matavam as aves, as faúlhas 
incendiavam as searas e o barulho impedia as vacas de produzir leite. Como 
havia então menos gente do que hoje as manifestações públicas não foram tão 
impressionantes, mas motivaram agitação política. 

Logo em 1821 a primeira Ma estabelecida por Stephenson, entre 
Stockton e Darlington patenteou ser possível deslxar cargas pesadas e passa¬ 
geiros a ^stâncias, então consideradas grandes, com veloddades superiores às 
dos veículos puxados por animais e, mesmo, às dos veículos tracdonados por 
maquinas rolando sobre o pavimento ordinário das estradas à Mc-Adam. 

Em 1822 uma locomotiva transportou na mesma linha^ 17 vagões de 
quatro toneladas de carvão cada um, à veloddade de 6 km/h. 

Em 27 de Setembro de 1825 foi a linha aberta ao público, quando uma 
locomotiva de oito toneladas de peso próprio arrastou 33 vagões e 1 carruagem 
de passagmros a média de 10 km/h. Voltaram as massas protestantes para a rua 
e os jomais da oposição política traziam relatos das mortes das raposas (indis¬ 
pensáveis as comdas-caçanas) e mais as dos cães e dos cavalos, pelo fumo da 
pseudouciviizaçao E o Parlamento não teve coragem para aprovar nesse ano o 
projecto da Ma de Manchester-Liverpool! 
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Porém poucos anos depois, em 1829, a Rocket dos Stephenson, com 
caldeira tubular, pesando 4,5 toneladas e com uma potência de 50 cavalos, 
rolando sobre carris, atingiria 45 km/h sem qualquer atrelado. 

Relembro, com emoção, que um século depois, exactamente em 1932, eu 
próprio — então engenheiro-estagiário— pifoteã uma 2-3-1 de 3000 cavalos e 
peso próprio de 100 toneladas, arrastando 400 T. de material à veloddade, 
mantida constante, em patamar e em rampas, de 100 km/h. 

Seria deslocado numa palestra histórica como esta, recordar as fases da 
evolução espectacular desse feliz conjunto que é uma locomotiva de rodas cora 
verdugos guiadores, arrastando rodados igualmeate guiados rolando todo o 
comboio sobre um trilho guiante assente numa infra estrutura espedalmente 
cuidada e permanentemente assistida. 

Mas não posso deixar de bem acentuar que foi esse afortunada airanp 
que, de um sdto CRIOU A VELOCIDADE. Acrescentarei que foi o caminho 
de ferro que aliviou o trabalho penoso do homem pois a ele se deve a substi- 
tuição, gradual, do homem-escravo pelo escrasvo-mecânico; que foi o caminho 
de ferro que permitiu escrutar rapidamente as riquezas econômicas do interior 
dos continentesj que foi ele quem passou a medir as distâncias não em quiló¬ 
metros mias em tempos gastos a percorrê-los. O caminho de ferro pôs em rápido 
contacto os homens dos fins do mundo, difundindo pelo ecúmeno o poder 
tecnológico das dviÜzações oddentais e mostrando que tal poder poderia vir a 
ser compartilhado por todas as civilizações que acreditassem na máquina, 
criação do homem. 

E para transmitir, com rapidez até então impensável, provas documentas, 
simples notícias ou pensamentos escritos logo o caminho de ferro se ataviou 
com outra característica revolucionária: o correio distribuído velozmente por 
todos os cantos do planeta. 

O caminho de ferro fez surgir milhares de cidades das terras safaras, 
ampliou e fez reviver milhares e milhares de outras, esquecidas por montes 
e vales. 

Socialmente foi um poderoso meio para igualizar, como passageiro, o rico 
e 0 menos rico. 

Pohticamente foi unificador de culturas e, até, de nacionalidades. 

A indústria, nascente nesses inícios do século passado, corpinho enfezado, 
tomou volume e botou brotos aos sete ventos. A expansão industrial deve-se à 
linha férrea que das portas de todas as fabriquetas levava mercadorias onde 
houvesse compradores para elas. Não há indústria que se preze que não tenha 
um ramal de caminho de ferro na sua fábrica, Não se localiza qualquer nova 
unidade fabril sem se pensar no escoamento da produção até aos mercados 
consumidores. Todos os meios transportadores (mesmo a velhíssima via fluvial) 










15S 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


O COMBOIO NÃO CHEGOU A TABELAI 


159 


se desenvolveram mercê das sucessivas revelações e trealizações do caminho 
de fertro. 

Ainda mais! Foram os caminhos de ferro que fomentaram, no século 
passado, todas as construções metalúrgicas e as oficinas delas decorrentes, 
O que se inventava para a melhoria do caminlio de ferro era centro de novas 
indústrias com novas aplicações. Só os caminlios de ferrO', com a sua linha 
continuadamente melhorada, com seu material rolante largamente diversificado 
e cada vez mais eficiente, com suas locomotivas cada vez mais potentes, só eles 
garantíram a comodidade e a segurança em viagens de longo curso para 
passageiros e nos deslocamentos maciços das gentes e das coisas. Por isso se 
pode afirmar que o caminho de ferro foi o promotor da especialização fabril e, 
portanto, da melhoria de tudo quanto o engenho humano fez sofrer não apenas 
aos minérios fenosos mas a milhentas outras matérias-primas. O caminho de 
ferro fez novas especializações, de Escolas Técnicas, incliundo as de Engenheiros. 

O caminho de ferro criou o Turismo. Aqui em Portugal foi um pequeno 
ramal de linha férrm' que, em 60 anos, transformou uma região desolada e 
ventosa numa sucessão de lugares e vilas prósperas, matizadas de moradias 
floridas, de aglomerados urbanos plenos de vida. Lembro-me de que, há 60 anos 
São Pedro do Estoril que se diamava Cai-Água era terreno desolado onde, a 
perder de vista, se viam meia dúzia de árvores dobradas por vento fustigador e 
meia dúzia de moradias: quatro do lado do mar e dois «chalets» da banda da 
terra sem manto de verdura. 

Fausto de Figuáredo, administrador de empresas ferroviárias, criou a 
Costa do Estoril apoiando-se na linha de Cascais. 

O «Sud-Express» um dos símbolos da Qvilização europeia chegou a ir 
até ao Estoril. 

Só para servir o caminho de ferro surgiram centenas de grandes e de 
pequenas indústrias novas. 

Tomemos nota:^ Em^ 1908 o caderno de encargos dos fornecimentos a 
qualquer rede ferroviária importante era apenas uma lista com 3500 artigos; 
em 1950 o caderno de encargos dos fornecimentos a qualquer das redes 
nacionais dos países europeus industrializados incluia cerca de 25000 artigos, 
desde combustíveis e óleos a instalações de ar comprimido e de frio, desde 
tecidos e oleados a carruagens, contentores e vagões, desde balastro, travessas e 
carris a sohsücados circuitos de sinalização. Tudo isto tinha de obedecer a 
espeoíicações técnicas que enchiam volumes, escritos em quatro línguas. A evo¬ 
lução do^ caminho de ferro (cuja morte tem sido anunciada por videntes 
irresponsáveis) foi tão grande no último quarto de século que metade dos 
arugos anunaados nos cadernos de encargos de 1975 são novos pois substituiram 
íalange igual, em número, de produtos desconhecidos em 1950. Basta lembrar 
a vastíssima gama da produção da petroquímica. 


Sem entrar em pormenores descabidos numa palestra histórica devo, 
aqui, referir algo sobre a evolução das máquinas tratoras. 

Por volta de 1932 o parque das locomotivas em todo o mundo contava 
meio milhão de unidades, todas (praticamente todas) a vapor. 

, Algumas dessas máquinas eram monstros pesando 150 toneladas e havia 
comboios de 100 vagões de minério rebocados por quatro, e mesmo cinco, 
desses gigantes. O combustível foi lenha e carvão até 1950 e, a partir de 1945, 
também se queimou fuel. 

O fuel era barato, pois até 1972 um barril de petróleo (cerca de 137 kg) 
custava menos de 2 dólares. Por motivos económicos (e por vezes políticos) 
uma mesma locomotiva a vapor podia ser adaptada, várias vezes no decorrer 
da sua vida mecânica, a combustíveis para os quais suas grelhas, fornalhas e 
caldeiras, não tinliam sido construídas. Hoje existem no mundo menos de 
25 000 locomotivas a vapor, metade delas fora de serviço. Em Inglaterra as 
poucas existentes estão em museus ou decoram parques como se fossem 
esculturas ou funcionam em pequenos circuitos turísticos. Houve mais de 
3000 modelos de locomotivas a vapr e cada companhia pintava-as em cores 
diversas e decorava os seus exteriores com maior ou menor gosto. A locomotiva 
fumante aguentou um prestígio, entro crianças e velhos que levou à indústria 
do modelo que encanta os adultos.., 

Flavia milhentos sinais sonoros para avisar as populações de que o 
comboio ia passar. A máquina a vapor com o seu penacho de fumo foi cantada 
por numerosos poetas, centenas de bandas de música tocaram marchas evoca- 
doras ao seu coxear sobre as juntas dos carris. Aitur Honneger dedicou u ma 
sinfonia à Pacific 2.3.1. 

A máquina a vapor ainda tem seus admiradores, associados em «viagens 
românticas» pr itinerários escolhidos! 

A locomotiva a vapor cumpriu, largamente, s esperanças nela depositadas 
durante um século! 

Lembremos, no entanto, o seguinte: A exploração de uma rede depende 
muito do relevo do terreno que, logo no início do projecto pode aconselhar a 
escolha de determinada bitola e de determinados raios das airvas. Curvas 
muito aprtadas não consentem grandes velocidades. O traçado depende eviden¬ 
temente, do serviço que se vai exigir à linha ou seja da constituição futura dos 
comboios de veículos: locomotiva, tender, furgões, vagões, carruagens. A explo¬ 
ração depende da existência ou não de combustíveis nacionais acessíveis, das 
facilidades de fornecimentos de tudo quanto vai rolar, ou movimentar-se, de 
todo quanto se integra na infraestratora. Depnde, como é óbvio, da preparação 
técnica de um grande, Ique de agentes e das pssibilidades de instalação e 
fimtíonamento de oficinas de montagem, de reparação e, até, de construção. 
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No decorrer do tempo todas estas necessidades se avolumaram ou se 
desvaneceram. Por vezes a solução mais económica foi a do abandono de troços 
de via e a construção de novos troços, diferentes em planta e em altimetria. 

Nesse longo corier de água sob as pontes surgiram outras formas de 
tracção que levaram ao abandono do vapr. Cito apenas seis das principais 
razões dessa transformação radical que foi a substituição das locomotivas a 
vapor: 1.", 0 seu reduzido rendimento na transmissão da potência até ao gancho 
do tender (5,4 %)\ 2.\ A impossibilidade de aumentar tal rondimento por 
alterações dimensionais das caldeiras e grelhas, pois o veículo à cabeça do trem 
insere-se dentro de um espaço que tem por directriz determinada cercea (ou 
determinado gabarito) e tem (como qualquer veículo) de se inscrever nas 
curvas do traçado; 3.“^ A necessidade de reabastecimento de água, percorridas 
pucas centenas de quilómetros; 4." A exigência de limpeza diária, (cuidada, 
penosa e desagradável) não apenas da fornalha e grelha, mas de todos os 
milhemos elementos e aparelhos que transmitem ao pavilhão da máquina o 
esrndo do organismo; 5.^ A obrigatoriedade de um período preparatório, pis 
nao e instantaneamente que se produz vapor sob pressão; 6.^ A complexidade 
crescente do engenho, porquanto a locomotiva a vapor nasceu do génio habili¬ 
doso de vários práticos que, de acordo com experiências várias, foram corrigindo 
com a mh na massa este e aquele elemento. Efectivamente só muito tarde os 
engenheiros, com estudos teóricos e dispondo de laboratórios de investigação 
pu eram enxertar na velha máquina que crescera à solta, modificações de vulto 
embora não tantas quantas se poderiam ter feito numa rede ainda moldáoeí 
Ao contrário, tanto os motores de explosão e as locomotivas Diesel, como 
as turbinas de gás e as locomotivas eléctricas foram pro]ectadae e calculadas. 

™ e 

igmçao, e de 38 y Apos perdas previstas pode ser transmitido ao gancho 17 % 

» vapor. Uma loamotíva Diesel é de estrutura muitó 

assta menor gama de opemos espedaliaados e dispensando uma equipa 
pnvauva, Aorescc que entra em serviço instantaneamente, 

a enerrir aue°^**™ ^ produzir 

eswTwr dectíficoíh de lodo o perciBo, pois 

2 f «ade. Ora a electtifí^de 1 

Um caminlio de íerm de hoje é empresa pública que não se pode ater a 

Turz trv) “T" ^ ^ 

Kursatas parlamentares, nas anugas Assembleias dos Represenantes Nacionais. 
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umas proferidas por literatos populacheiros (Ah! Esse Monsieur de Lamartine!) 
e uns historiadores sérios que não desejavam ver os passageiros desgastados 
pelo atrito do vento (Ah! Esse Monsieur Thiersl). 

Os discursos destes e outros senhores que vêm no «Petit Lairousse» e 
gastaram os seus talentos contra o poder do dinheiro dos monopolistas que iria 
submeter um exercito de empregados e trabalhadores à tirania duma oligarquia 
financeira, parecem de hoje! 

Em França os discursos proferidos entre 1835 e 1851 parecem hoje simples 
girândolas demagógicas, ao verificar que em tal período «rebentaram» 31 com¬ 
panhias de caminho de ferro nesse país!... t verdade! 31 falências em 16 anos! 

Não foi negócio de burgueses exploradores do Povo! 

É preciso relembrar que as concessões de caminhos de ferro foram todas 
baseadas em promessas de monopólio de certos serviços comerciais e implicavam 
previa operarão de obras publicas, executada à conta e risco do concessionário. 
Sem construção da infraestrutura, como hoje se diz, não podia haver exploração. 
Nesses tempos de capitahsmo o transportador era, pr lei, um comerdante 
vendendo serviços para arrancar lucros. Mas foi um comerciante tão apertado 
pr fiscais numerosos que foi falindo, trespassando o* seu negódo a outro 
pretendente à falência. 

^ Também faliu o sistema do empréstimo por obrigações. Em França, país 
do pé-de-meia esvairam-se os obrigatários dos caminhos de ferro que só encon¬ 
travam comprador para o seu papel com redução de 50 a 80 % do valor fadai! 

É que, lembremos esse astuto prmenor, o concessionário, comerdante 
prante a lei não podia mexer nos seus preços que emm taiifas discutidas por 
governos e pr parlamentos plíticos. Em era de capitalismo a lei da oferta e 
da pro^cura não jogava para os preços sociais. Tenho pna de não poder recordar 
as várias histórias de emprdteiros, accionistas e obrigacionistas dos caminhos 
de ferro. Foram tantos os Marqueses de Salamanca! 

De facto, no rápido decorrer do século passado, pleno de tecnologias 
sempre renovadas, foram os pvemos (com medo das Câmaras flgiitadg.g pr 
discursos eleiçodiros), exigindo aos concessionários, ao abrigo de interpretações 
duvidosas., de várias expressões técnicas, melhoramentos continuados, sem 
garantia do famoso monopólio, prquanto a morosidade burocrática (embrulhada 
em pareceres de variadíssimas comissões de peritos constituídas e dissolvidas à 
mercê da instabilidade plítica), foi prmitindo que um enxame de iniciativas 
pessoais pudesse adquirir a consistência de hábitos e serventias tradicionais. 

O caminho de ferro só teve o monopóHo de transprte de quanto dava prejuízo... 

Em 1932 em França, 6 % da ppulação activa vivia do sector de 
transprtes. Neste sector existiam mais de milhão e mdo de automóveis que 
concorriam com a hnha férrea. 




162 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Desde os imdos do assentamento da via o caminho de ferro francês no 
seu moroso avanço, foi encontrmdo factvs consumados de particulares e de 
empresas rodoviárias, umas familiares outras com estatutos aprovados que o 
cacique político e o deputado regional não tinham qualquer difículide em 
provar seiem beneméritos das populações locais, desde o velho tempo de Carlos 


E nenhum desses primeiros concorrentes teve necessidade para exercer o 
KU v^adeiw monopólio regional de construir e manter qualquer obra pública 
Em toda a Europa cmtmental foi assim! A história dos caminhos de ferro está 
ençada de tragédias financeiras decorrentes da instabilidade política. 

Portügé não foge à regra! 

Cá estamos em Portugal! 


‘ ^0 de graça de 1844, após mdo século de 
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dia 19 de Nora^bm sob R^n Junot em Portuga! uo 
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Ntaembm, a^ a JT \T ^ a 24 de 

cuibora a sua nartida íá pKt’ ^ ^ Abraute^ que a Corte é alertada, 

Keal iá «em nos 3 
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Nos dias 26 e 27 de Novembro reina na capital a maior das confusões: 
encafuam-se gentes, móveis, pratarias e cerâmicas, documentos de Arquivo e 
comida. Entra tudo em 8 naus e 4 fragatas. 0 pânico apodera-se de todos: os 
que partem e os que ficam. 

Junot chega a Lisboa a 30 de Novembro, rodeado pr 1500 homens 
trôpegos, famintos, descalços e esfarrapados. Ninguém se impressiona com o 
nulo valor militar daquela tropa fandanga! O medo não permite ver que o 
invasor vem nu! Mas passadas duas semanas o que resta dos 28 000 homens 
que tinham passado os Pirineus dois meses antes, já é tropa vestida e calçada 
em quentura, ja esqueceu a fome e o frio, constituindo um exército de ocupação 
exigindo continuadas subvenções de guerra. 

Com esta primeira invasão francesa abre-se o «período negro» de 1808 a 
1811, durante o qual o pais e talado, pilhado, incendiado, arrazado. As gentes 
não coláborcmtes são fuziladas, assassinadas, presas, violentadas, espoHadas. 

Primeiro e o saque organizado por El-Rei Junot que manda desmontar 
os pquenos centros de produção fabriJ, manda esvaziar celdros e adegas, trans¬ 
ferindo cereais e vinho para os aquartelamentos das suas tropas. Apoderam-se 
os franceses dos bens da Casa Real e dos fidalgos que acompanharam o 
piíndpe, confiscam todos os bens dos súbditos britânicos. E, apesar da cola¬ 
boração que encontraram em alguns altos dignatários da Igreja, profanaram 
templos, roubaram alfaias religiosas e chegaram a arrombar túmulos. Ofidais e 
soldados franceses (e espanhóis em regiões fronteiriças) foram forrageadores de 
bens e violentadores de espéde vária. 

Pela chamada Convenção de Sintra permitiram os ingleses que Junot e 
as suas tropas embarcassem para França com parte dos seus roubos. 

As outras duas invasões francesas ~ a de Soult e a de Massena—reeditam 
a de Junot. E todas as forças que combatem os franceses não ficaram isentas 
de culpas. 

O País ficou devastado e as suas populações gravemente traumatizadas. 

No penodo que se 'seguiu à abdicação de Napoleão entrou esse pobre 
Portugal em nova época crítica, iniciada pela conspiração de 1817 que levou à 
morte o Tenente-General Gomes Frdre de Andrade e outros «mártires da 
Páttk». Não pára, então em Portugal, a interferência dos chefes de tropas, na 
política. Vão-se viver longos anos num ambiente de fermentação rmkcionária 
de cariz «progressista e liberd». Na ausênda, no Brasil, do Marechal Beresford, 
deu-se a insurreição militar de 24 de Agosto de 1820 que está na base da 
convocação das Cortes Constituintes encarregadas da feitura de uma Constituição 
análoga a outras ao espirito do tempo e aqui era evidente a referência à Consti¬ 
tuição Espanhola de 1812, chamada de Cadiz. 
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0 r&i D. João VI embaroou para Portugal a 26 de Abril de 1821. Ao 
chegar ao Tejo, a 3 de Julho, só foi autorizado a descer a tcrni, vinte e quatro 
horas depis, após jhe terem imposto um governo e lhe tercni estorquido o 
juramento de obediênda a uma Constimição que só viria a .ser condiuda cm 
23 de Setembro do ano seguitnte! 


n emra rorragai num penodo de lutas ideológicas que me parece sci 

0 rnsas abjecto da História de Portugal: o das luta civis entre parridários do< 
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teve sucessrvamente 21 colaboradores, alguns dos quais foram ministros poucos 
meses, mais dois de Saldanha e três de Costa Cabral, já Conde de Tomar) até 
que, numa reviravolta política do irrequieto Duque de Saldanha durante seis dias 
de um governo do Duque da Terceira, surgiu a 22 de Maio de 1851 o primeiro 
governo da Regeneração, presidido por Saldanha e de que fazia parte o jovem 
capitão de engenharia António Maria Fontes Perdra de Melo, como Ministro 
da Fazenda. 

A tal governo passaria a oposição a chamar 1.“^ Ditadura. 

Todos os presentes conhecem, em linhas gerais, quanto se deve à memória 
de Fontes, homem honesto, perseverante e competente: Foi para ele criado o 
Ministério das Obras Públicas. 

Em sucessivos Parlamentos de então, vários dignos Pares e ilustres 
Deputados, paJavrosos mas ignorantes, discutiram características técnicas das 
rodovias e das linhas férreas incluindo mesmo pormenores sobre pontes. 

Em tempos idos tive ensejo de ler os diários das sessões da Câmara dos 
Deputados das décadas de 1850 a 1870. Admirei então a paciência evangéHca 
do humilde Fontes., para desfazer os disparates de alguns dos fogosos oradores. 
Como as Câmaras foram amiúde dissolvidas, Fontes repetiu-se muito até que 
ingressou no Pariato, em 1890. Foi um homem que encontrou sempre reservas 
de padênda para, com calma e humildade, desmanchar aleivosias técnicas ou 
simples habilidades de cadque eleitoral. Por volta de 1852 ninguém desejava 
que os traçados de vias lhes cortassem propriedades, mas dez anos mais tarde 
tentava-se ter a estrada à porta e a estação de caminho de ferro à esquina! 
A modéstia desse grande Senhor — sem qualquer dúvida o único Homem de 
Estado português do século passado — foi ao ponto de ter sido o único Chefe 
de Governo e Ministro, durante 40 anos, a rejeitar um título nobiliárquico. 
Não quis ser Marquês! 

Que lutas gigantescas empreendeu esse homem para impor como hipótese 
útil 0 que já era realidade revolucionária em meia dúzia de países europeus e 
nos E. U. Foi vilipendiado e intrigado junto do esperançoso D. Pedro V, de 
forma abjecta. A tudo resistiu! 

A ele se deve a construção das estradas e das linhas férreas portuguesas. 
A ele se deve a criação do Instituto de onde, em 1911 Brito Camacho destacaria 
0 I. S. T. Ele sabia que a Obra Pública em Portugal necessitava de técnicos 
calculadores e de técnicos de estaleiro. Sabia que os engenheiros militares eram 
pouco numerosos para tudo o que era necessário realizar. Fontes era um 
engenheiro, Rodeou-se de engenheiros-, consultando pouco os juristas. Fomentou 
0 envio para a École Nationale des Ponts e Chaussées de uma dúzia de enge- 
nheiros portugueses, depois de ter mmdado vir para Portugal dois engenheiros 
do Corpo francês ,os Srs. Wattier e Boura. Dos numerosos ferroviários portu¬ 
gueses diplomados por esta Escola parisiense destacaremos João Evangelista de 
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Abreu (1829-1869), Joaquim Nunes de Aguiar (?-1872) Manuel Espiegueira 
Mendes (1835-1917), Pedro Inácio Lopes (1840-1900), Francisco Maria de 
Sousa Brandão (1818-1892), José Veríssimo Mendes Guerreiro, Joaquim Tomás 
Lobo d’Ávila (1.® Conde de Valbom), aos quás juntaremos os engenheiros 
mihtares portugueses José Vitorino Damásio (1807-1875), João Crisóstomo de 
Abreu e Sousa (1811-1895), Sebastião de Canto e Castro Mascarenhas (1812- 
-1875), Plácido Augusto da Cunha e Abreu (1809-1895), José Joaquim de 
Paiva Couceiro (1830-1917). 

Que fiquem registados alguns dos nomes dos colaboradores de Fontes 
na constroção do® caminhos de ferro em Portugal, pois foram aqueles que 
abriram a^Eng^aria de Obras Públicas os vastos campos das construções 
metahcas, incluindo as pontes e, também, o das construções de túneis. 

Li alhures que banqueiros de Londres eram os apoiantes financeiros do 
primeiro concessionário Hardy Hislop. Pelo menos este apiesentou-se como 
delegado^ de um grupo de homens de negódos interessados no desenvolvimento 
dos caminhos de ferro! 

Mas já li, porém, uma outra versão: a da não-existência de qualquer apoio 
britânico a obras públicas num país em permanente agitação social. 

Está, porém, fora de dúvida que Hislop, uma vez obtida a concessão e 
contratado um empreiteiro britânico de nomeada, se viu desprovido de qualquer 
apmo financeiro, pois não inidou os trabalhos por falta de fundos. Procurou 
então 0 concessionário, em negociações morosas, constituir uma empresa porm- 
guesa que induia, entre outro®, dois nomes com fama de empreendedores e 
ricos: 0 Conde de Farrobo e José Ferreira Pinto Basto. Nunca consegui averi- 
par qual a versão verdadeira. O que se pode afirmar é que a rainha D. Maria II 
maugurou solenemente a construção da linha numa cerimónia a 17 de Setembro 
de ^1853. Há^ relatos de uma cerimónia muito simples e há gravuras de uma 
oernnónia mais solene. Num caso ou noutro não houve trabalhos visíveis durante 
dms anos. O grande ministro chamou a si -iniciativas audadosas contactando 
directpente em Londres com o empreiteiro e em Paris com um banco, pelo 
que vina a ser atacado nas Câmaras. A oposição ddxou-o mal-ferido junto a 
D. Pedro V homem estudioso e incansável trabalhador. 

No mído de Junho de 1856 (ano de um terramoto e de cheias destrui¬ 
doras) 0 rd dedarou que Saldanha devia estar cansado e chamou à Presidênda 
do Conselho o Marquês de Loulé que se U aguentmão no poder, embora 
com mmtas remodelações, quase três anos. Segundo os conselheiros do Soberano 
0 Duque Unha governado de 26 de Maio 46 até meados de 49 e mais tarde! 
como chefe da Regeneração desde Abril de 1851 a 6 de Junho de 56, tendo tido 
nesse ulumo período (excepdonal no liberahsmo) sempre a colaboração de 
Fontes, considerado de acção permanente. O curioso é que o próprio rei era. 
Igualmente, um homem que não parava no pensamento e nas acções... 
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O Marquês de Loulé dispensou a colaboração de Fontes. Não foi no 
entanto por já não ser ministro que Fontes não assistiu à inauguração oficial 
que vamos festejar. A 28 de Outubro de 1856 Fontes Pereira de Melo estava à 
cabeceira de seu pai agonizante. 

Mas Fontes tinha feito um ensaio gerd^ em viagem experimental, da 
iauguração do troço Lisboa-Carregado, em Maio desse ano de 1856. Por que a 
ponte de Sacavém ainda não estava dada como pronta, a viagem experimental 
fizera-se em dois seini-troços: de Santa Apolónia ao viaduto, cerca de 2 léguas 
e de Sacavém ao Carregado, cerca de 5 léguas que um comboio com uma 
locomotiva rebocando três carruagens cobriu em 27 minutos. 

A viagem oficial, a de 28 de Outubro, teve a presença de Suas Majestades 
(os Reis D. Pedro V e seu pai D. Fernando II, pois D. Pedro ainda não 
casara), a de Sua Eminência o Cardeal Patriarca (que abençoou as duas loco¬ 
motivas que traccionaram 14 carruagens), a da Corte, a do Governo e a de várias 
autoridades ligadas ao empreendimento. À ida (já sobre o viaduto de Sacavém) 
0 trajecto de 7 léguas (uns 36,5 kn) foi percorrido em 40 minutos, No regresso 
porém, rebentou um tubo de uma das locomotivas. A composição teve de ser 
fracdonada e a locomotiva válida foi trazendo fracções do trem até Santa 
Apolónia .Não consegui enrontrar pormenores sobre o aborrecido acontecimento, 
alem dos que andam dispersos nos trabalhos publicados aquando do centenário. 

^ O caminho de ferro em Portugal nasceu tarde e cresceu com maleitas de 
raquitismo. Nasceu quando já havia no mundo 100 000 km de vias de diversas 
bitolas. 

Entre as características sociais do caminho de ferro, destacava-se urna, 
novidade: o novo mdo de transporte obedecia a horários. Todos aprenderam 
que se devia pwrtir à tabela. Em Portugal o comboio chegou tarde: não chegou 
à tabela do desenvolvimento técnico-económico. Cresceu aos ritmos permitidos 
pela confiança dos capitalistas na estabilidade política e pelas disponibilidades 
financeiras de um tesouro, com as caixas vazias após quarenta anos de acções 
militares, agitações revolucionárajs, nomeações de funcionários e discursos. 

De facto verifica-se que, além de alguns troços de planície alentejana só a 
acidentada linha da Beira Alta —^252 km de via larga e dupla, da Figueira da 
Foz a Vilar Formoso, com importantes pontes e túneis— conseguiu ligar o 
mai' à fronteira espanhola, em quatro anos (1878-1882), sem qualquer subsídio 
do Estado! 

No resto da rede andámos tateando meio século, falhos de dinheiro, com 
pouco pessoal técnico, agarrados a uma burocracia centralizadora. 

Não desejo bombardeá-los com gráficos e estatísticas que aparecerão nas 
conferências seguintes. Mas ficar-me-ia mal se não tivessem em conta um 
esboço cronológico: 
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1. ", No Sul e Sueste foram construídos 1297 km de via larga e 190 km 
de via estreita, entte 1854 e 1922, É de lembrar que a primeira Ma ao Sul 
do Teio foi a do Barreiro a Vendas Novas com bitola de 1,44, mas com um 
ramal(!) do Pinhal Novo a Setúbal (bitola, espanhola, de 1,67 m). Os dois 
troços (em bitolas diferentes!) estavam acabados em 1861. Os prolongamentos 
para Évora (atingida em 62) e para Beja (atingida em 63) foram rápidos, peJo 
reduzido número de obras de arte. A sua bitola foi a espanhola aproveitando-se 
os trabalhos para alargar para o mesmo valor (1,67 m) a bitola normal (1,44 m) 
da linha de Vendas Novas. De 1878 a 1887 constmiram-se parte de duas das 
linhas da «estrela de Évora». Só se chegou a Faro em 89, a Silves e Portimão 
em 1903. E só em 1922 se completaram os troços algarvios. 

2. ", Desde 1930 que se espera a transferência, do Barreiro para Cacilhas 
da testa Norte das hnhas do S. e S. E., hoje de realização dispendiosa. A grande 
ponte pênsil sobre o^Tejo poderá vir a receber um tabuleiro para via férrea 
dupla. É muito piwável que tal ligação possa vir a prolongar-se como Ma 
suburbana interessando Almada e o litoral atlântico da península entre Tejo 
e Sado. Ficaria então de pé um dos antiquíssimos pmjectos de localização de 
outra ponte a montante do Mar da Palha. 

3. °, Os 340 km da via larga ao Norte do Douro, foram construídos de 1867 
a 1882, fazendo-se a ligação à rede espanhola por uma ponte sobre o Minho 
concluída em 86. Mas a chamada linha do Douro parou na foz do Tua e só 
chegou a Barca de Alva, em fins de 87, depois das grandes discussões parla¬ 
mentares (iniciadas em 1882) sobre a ligação a Sdamanca. 

A construção das linhas de N. e L. (437km de via larga e dupla) arras¬ 
tou-se de 1859 a 1877, por troços descontínuos. A ligação de Lisboa com o 
1 orto e de 1877, ano da inauguração da ponte D. Maria Pia. 

A Ma de Sinto, piojectada em 61 até Colares e em 71 como prolon¬ 
gamento em Laim^jat, do ramal de Cascais (projecto apresentado por uma 
empre^ pseudo-bntânica Lisbon Steam Tramway Company Ld., da qual 
Saldanha era o pnndpal acdonista) levou cinco anos a construir (1872 a 77) 
como ramal da linha de Oeste, a partir do Cacém. A Ma de 0. (que em 1871 
to parte do projecto da adma referida Companhia pseudo britânica) chegou 
a Torres Vedras em 77, mas só alcançou Alfarelos (via única) em 89. 

^ O r^al de Cascais foi projectado para sair de Santa Apolónia e alcançar 
Alamtto-Terra seguindo à beira do Tejo e do Oceano. Pois começou a ser 
constrmda em Alcmtara-Terra e pamu em Pedrouços. Desta terra que era então 
^a de banhos de moda foi seguindo viuito lentmente pois se considerava 
toda aquela regiao incapaz de fixar populações que justificassem o empreendi¬ 
mento. So em 1877 Cascais se ligava ao Cais do Sodré. Foi este pqueno ramal 
cedido por aluguer, à Sociedade Estoril. 
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Por toda a parte foi o caminho de ferro um misturador social, uma 
Arca de Noé de bichesa humana. As gravuras e as fotografias da época nos 
mostram como foi rápida a amassadura das classes sociais. Das quatro classes 
da Alemanha passou-se a veículos de três classes e depois de duas classes. 
Hoje nos comboios suburbanos só há uma classe. Mas a partir de 1890 era 
vulgar no Norte de Portugal que o «Senhor de Solar» fosse ao Porto no mesmo 
trem que o seu criado e que no Alentejo o «lavrador» proprietário de herdade 
fosse a Évora com um seu ganhão. Hoje ninguém se interessa em saber quem 
é quem, em qualquer comboio. 



Apesar da existência de vários planos de rede ferroviária, as nossas linha s 
apresentam-se no mapa, como um esquem grosseiro composto de uma coluna 
vertebral bastante torcida, na qual se inserem costelas de vários tamanhos com 
ramaizinhos anexos. Hoje temos 3588 km, dos quais 2829 de via larga. Trans- 
ix)rtam-se por ano 140 milhões de passageiros mas mais de 115 milhões nas 
unhas suburbanas. 

_ Nao possuímos qualquer rede pois não há malhas onde o material possa 
arcular sem inversões. ^ 


^Hav^a, parece evidente! que fechar malhas e estabelecer corredores de 
ligaçao, mdis^nsaveis em caw de trânsitos carregados ou interrompidos. Há 
que dupkar linhas de via única. Teremos, principalmente de estabelecer linhas 
imto a fronteiim terrestre, sem as quais continuará moreso ou impossível o 
ordenamento urbanístico e económico de regiões que * • - - ■ 
do Htoral industrializado. 


Mas, minhas senhoras e meu senhores, esta minha longuíssima palestr, 
® * * 

0 vírus ferrotdário que a todos nós atingiu e sabemos se ter instalado i 
angues de homens ilustres como Benjamim Oliveira, Conde de Tomar e Fon 

de Saldanha, esse irrequieto /«ior de rmluções. Aquando embaixador, 
empoas 0 m«d.al ««ou-se pete pmgmsLTZS 

200 000 ta de ca^ de ferro sobro infraestratura independente o duq 
Joseph LaíTanto “lonocarrii inventadas pelo Engenhei 

S 0 S í "““Sens econótacas ™ apr 

cfflis. É d 

que 18S0 veículos tracaonados quer por cavalos que p 


máquinas a vapor, corriam sobre carris repusando sobre estradas. Em 1869 
meteu-se Saldanha a comanditar Lamianjat que havia obtido, em França e em 
Portugal, a concessão de hnhas de transprte sobre monorail assentes nas ruas 
e vias existentes. 

Saía a linha férrea principal de um só carril, do Largo de Arroios de 
onde subia às portas do Arco do Cego. Daí (no topo da Rua Visconde de 
Santarém que era, então troço de estrada de circunvalação) correndo já fora da 
cidade, o monorail seguia pelo actual Campo Grande, alcançando o Lumiar, 
descia a Calçada de Carridie atravessava Loures e Lousa, subia à Malveira e 
alcançava Torres Vedras. A pseudo companhia inglesa já referida rinha obtido 
concessões várias sobre estradas portuguesas. 

Em Outubro de 1869, quando a França, mal refeita da execução de Maxi- 
mihano do México, vai de fracasso em fracasso e toma atitudes ousadas com a 
Prússia, Saldanha, ministro plenipotenciário junto de Napoleão ÍII, abandona 
0 seu lugar sem autorização do Governo', então presidido pelo Duque de Loulé. 
Vem tratar do seu Larmanjat, que em França tinha fracassado. 

Num dos primeiros dias de 1870 Saldanha convidou duas centenas de 
pessoas para a viagem inaugural do Larmanjat. As carruagens oram tantas que 
0 engenho, sob intensa chuva, não conseguiu galgar a Calçada de Arroios. 
Resolveu o irrequieto Marechal dar almoço aos seus convidados e após a 
refeição convidar alguns a encher uma única carruagem que chegou até perto do 
Lumiar. Dias depois o bondoso rei D. Luís I consentiu em acompanhar o valente 
e desatinado cabo de guerra num passeio idêntico. Da via do Larmanjat encon¬ 
traram-se vestígios na subida de Lousa para a Venda do Pinheiro, mas os 
cronistas da época ridicularizaram o invento. Afinal, mais um caso para provai' 
a vantagem da hhha férrea sobre infra estrutura própria. 

Como esta já longa palestra é histórica parmitam que lembre que o 
Marechal aproveitou a sua estada no país para fazer uma outra revolução que 
ficou conhecida pela saldanhada, O Rei nomeou o insigne revolucionário-mor, 
um vez mais. Chefe de Governo! Um Governo que só viveu quatro meses apesar 
de tres vezes remodelado. Desculpem-me! Deixem-me acrescentar que na 
primeira das remodelações apareceu pela primeira vez, na época liberal, um 
Ministro da Instrução Pública que durou 68 dias. Dom António da Costa de 
Sousa Macedo foi esse primeiro ministro constitucional da Instmção. Acrescento 
duas informações que julgo inéditas é que o Marquês Sá da Bandeira que 
durante 60 dias presidiu ao Ministério que se seguiu ao de Saldanlia conservou 
como Ministro Interino de Instrução o Bispo de Viseu —O' celebérrimo 
Dom António Alves Martins-— que continuou ministro interino num outro 
Governo, que durou dois meses e de que foi presidente o Marquês de Ávila 
e Bolama. 
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É que, depois da exoneração de Saldanha, -recambiado como ministro 
plenipotenciário (mas para Londres, pois Napoleao líl capitulara em Sedan, a 
2 de Setembro de 1870), constituiram-se em Portugal, de 1871 a 1886 catorze 
ministérios chefiados por Fontes Pereira de Melo. Em continuada atribulação 
política foram-se construindo estradas e troços de caminho de feiTo. Diziam os 
opositores à política de fomento que metade dos empréstimos contraídos por 
Fontes no estrangeiro se foi em juros. Parece que é verdade, mas antes de 
Fontes não havia nem estradas nem caminhos de ferro. 

As construções das rodovias e das ferrovias processaram-se muito lenta¬ 
mente. O nosso comboio nunca cliegou à tabela. 

— Em 1908 apresentou Portugal ao 1." Congresso Internacional de 
Estradas um pequeno relatório onde se afirmava que tínhamos 5537 km de 
estradas reais a macadame e mais 4700 km de estradas distritais. 


Os relatores da pequena memória já se queixam (em 1908) de que os 
automóveis eram numerosos, indicando o número de 928 (um centésimo do 
correspndente às Ilhas Britânicas) para mostrar dos prejuízos que tais veículos 
acarretavam aos pavimentos, arrancando a brita e pmduzindo poeira. Este 
facto - do dano do revestimento à McAdam pelos- aros de borracha e depois 
pelos pneumaucos (Dunlop desde 1890, Michelin desde 1895) tinha sido 
verificado em toda a Europa, desde o início do século. Mais se verificou: 

em lama, produtora de desvios na direcção das rodas- 2.“, que os estranos 

eT^oST ® se a velocidade máxima 

rn 20 km/h. Muitos mndados e autarquias regionais, responsáveis financeira- 
m^me pela conservação das estradas, reduziram estes 20km/h para cerca de 


lançar-se ^ de automóve 

Dme então dois grandes aconttomentos na indústria automóvel: 

1. Por volta de 1908 Ford fabrica o seu modelo T cujo preço peimitiri 

•12 i” t;'"“»"•) ■««h» «pi 

técnico que, MicLienie aoontedmentc 


2.'*, A partir de 1915 os engenheiros projectistas e os empreiteiros de 
construção de estradas foram ensaiando outros irevestimentos e outras infra- 
estmturas, melhorando conhecimentos antigos. Desde as Antiguidades Orientais 
que se sabia que o betume se podia empregar como colante de pedras. 
Começaram os engenheiros e construtores a impregnar vários tipos de calçada 
com produtos asfálticos e com betões de variadas consistências. Verificou-se que 
os revestimentos com quaisquer destes produtos resistiam à desagregação reali¬ 
zada pelos pneus. 

As experiencias-, tanto de estaleiro como laboratoriais, levaram a técnicas 
eficientes a partir de 1925. 

Ora Ford consegui-ra vender, em 20 anos (1908-1929), cerca de 15 milhões 
de carros de modelo T. O conjunto de todos os outros fabricantes produziu 
quantidade muito maior. 

De forma que por volta de 1930 se desenhava uma luta entre dois modos 
de locomoção: 

A) Locomotivas a vapor rolando sobre um caminho guiador, capazes de 
traccionar grandes cargas (até 4000 toneladas nesse ano de 1930) e 
grandes massas de passageiros (até 750 pessoas, nesse ano), a velo¬ 
cidades comerciais da ordem dos 100 km/h (em comboios não 
excedendo 500 toneladas); 

B) Veículos automóveis movidos a motores de explosão, a gasolina, 
rolando em enxame desordenado, calçados com pneus sobre pavi¬ 
mentos escorregadios (de asfaltes ou betons), transportando de 1 a 
80 passageiros (ano de 1930) ou, no máximo 5 toneladas de carga, 
a velocidades diferentes (de zero a 120 km/h) conforme as possibili¬ 
dades dos motores e os desejos (teóricos) de cada um dos condutores. 

O primeiro sistema de transporte era em 1930 considerado seguro, pois 
nesse ano havia causado, em todo o mundo menos de 100 mortos e um pouco 
mais de 200 feridos graves. O segundo sistema, o do automóvel correndo 
livremente por estradas onde os veículos se podem ultrapassar, ao ponto de 
invadirem a faixa do sentido contrário, causou em 1930 cerca de 180 000 mortos 
e meio milhão de feridos. 

O caminho de ferro embora obrigado a não deixar o seu caminho é eficaz- 
mente controlado por várias fiscalizações. 

O automóvel transformou-se em sinal externo de categoria sodial. Em 
muitos casos basta que o seu proprietairio exponha em lugar público luria , chave 
de ignição para se julgar superior na escala da sociedade. Mas o preço que toda 
sociedade tem pago por todo este exibicionismo descontrolado orçou, em 1978, 
por mais de sete milhões de mortos e feridos. Deste número 600 000 morreram 
e 1 200 000 ficaram inutilizado. O automóvel é o deus Baal que exige sacrifícios 
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humanos; é o Minotauro que recebe, em cada ano, um imposto em vidas 
humanas. 

_ O automóvel faz anualraente mais vítimas que o conjunto de todos os 
conflitos sangrentos incluindo revoluções, guerrilhas e terrorismo. Mas ninguém 
protesta nas ruas, em multidões mobüizadas com dísticos e bandeirolas. 

As mortes por acidente rodoviário são mais onerosas para a sociedade do 
que as de origem cardio-vascular. Estas atingem, goralmente, gente velha e só a 
vítima, enquanto que os acidentes automobilísticos envolvem mortos e feridos 
de várias idades. ’ 

O automóvel é um paradoxo: é o objecto mais desejado pelo homem que 
se considera civilizado, mas é o escravo mecânico que, à traição, mais mortes 
causa ao homem livre. Muitas vezes limita-se a ser meio de atingir o suicídio... 

Sim! O homem que é proprietário de um automóvel julga ter conquistado 
a LIBERDADE DE TRANSPORTE. Esquece-se que qualquer liberdade tem 
por fronteiras as liberdades dos outros... 

Este confhto de liberdades é uma peça imprtante nos embrechados que 
consütuem a coorienofao dos transportes e o ordenamento urbano. 

São dois puzzles estes que serão analisados nas palestras que se seguem. 

SUMMARY 

THE TRAIN ARRIVED LATE 

^coirnnemorate the ISOth anni- 
versary of the inauguration of the first section of the main line railway in Portugal. 

It IS emphasised that the railway were one of the causes of the econoiuíc and social 
changes that took place all over the world during the last century. 

outf Jr ^indo. with therapid 

On the continent of Europe the railway corapanies always did very bad business as 

80«s, contr^ to what they had promised, never awarded theoi l o t Zp li 
and always made them pay fked tariffs. ^ monopoiies 

e.nen, T their infrastructures at their own 

28th omte “Jy toemw on te 
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ARTEFACTOS INDÍGENAS BRASILEIROS 
EM PORTUGAL 

THEKLA HARTMANN 

EtJióIoga do Museu Paulista da Universidade de São Paulo, Brasil 


A amabilidade do Dr, Carlos Lopes Cardoso mostrando-me o artefacto 
da Figura 1, integrante do acervo da Sociedade de Geografia de Lisboa, dá-me 
ensejo para algumas considerações sobro a importância dos antigos materiais 
originários de tribos indígenas brasileiras que se encontram em museus de 
Portugal. 

Acredito que esse artefacto faça parte da colecçao etnográfica reunida por 
Alexandre Rodrigues Ferreira durante a viagem que emproendeu pela Amazónia 
brasileira em 1783-1792, por ordem da Coroa Portuguesa, e que se constitui 
na primeira expedição de cunho naturahsta enviada ao Brasil. A colecçao 
etnográfi'ca dispersou-se por várias instituições portuguesas: cerca de 300 peças 
estão no Museu e Laboratório Antropológico da Universidade de Coimbra 
que prepara uma publicação comemorativa do 2.“ Centenário da Viagem 
Philosophica. Dela constarão um histórico do atribulado destino da colecçao, 
a cargo do Dr. Hennque Coutinho Gouveia, e um catálogo comentado (^). 

O 'artefacto em questão e uma prancha retangular de madeira; primorosa¬ 
mente lavrada, de 34 cm de comprimento, sendo o cabo esculpido em forma 
de cabeça de cobra. No eixo máor da peça vê-se um rosto humano, seguido 
de outra cabeça de roptíl, esta trabalhada em relevo, de modo a formar uma 
saliência. Logo abaixo, ainda sobre o mesmo eixo, a madeira foi lavrada no 
sentido de representar o guizo de uma cascavel (Crotalus terrificus), composto 


(1) Graças a um convite do Dr. Manuel Laranjeira Rodrigues Arda, ao auxilio de 
viagem concedido pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo e ao afasta¬ 
mento autorizado pela Universidade de São Paulo, foi-me possível realizar o estudo dessa 
colecçao em fins de 1981 e partidpar do projecto do Museu e Laboratório Antropológico de 
Coimbra que visa homenagear um sábio brasileiro que viveu a serviço de Portugal. 
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poi' determinados grupos indígenas do curso médio do rio Amazonas durante 
a aspiração ritual de pós narcóticos. 

Alexandre Rodrigues Ferreira descreve com impressionante riqueza de 
detalhes os apetrechos usados para essa finaHdade em sua Memória sabre os 
instrumentos de que usã o gentio pai'a tomco" o tab(ico=pmcá) iredigida em 
Barcelos, povoação do rio Negro—-um dos grandes afluentes da margem 
esquerda do Amazonas —em 13 de Fevereiro de 1786; 

«Todo este aparelho he precizo a o Gentio Magué, para tomar a seu 
m^o 0 tabaco = Paricá = Consta de hum almofariz = Induá = com a sua 
mão — Indua-mena = huma escovilha = tupixúna = hum caiacol = Yapuin- 
xita = huma plancheta de madeira, e dous ossos das ázas de huma ave, juntos 
hum ao outro, Veja-se a explicação seguinte. 

Serve de almofariz huma das ametades, em q dividem acapsula das Casta¬ 
nhas chamadas = do Maranhão =. Pizão deiitro' nelle e reduzem apó subtil 
os fmctos da arvore = Paricá = de pois de torrados. NeUe consiste o seu mais 
estimado tabaco. 

Aque parece escovilha, he hum fêche de sêdas da cauda do Tamanduá. 
O seu uso, hé o de alimpar o almofariz, e o de estender o tabaco pelo vazado 
da planchêta. 

^ ^0 caracol (Helix terrestiis) pela serventia que tem, toma o nome de = 
Parica-rerú = quer dizer = Caixa de Paricá. Com algum outro pedaço de 
condia da mesma especie tapão aboca do caracol: grudão-no coin a resina 
do = Anany =• e sem ma,is custo fica feita a caixa do tabaco. Para o introdu¬ 
zirem nella e para o vasarem na planchêta, ábrem o vertice da espira, e na 
abertura grudão o bocal, que hé o gargalo de hum cabaço, 

A plaridiêta costuma ter a figura de algü animal: a que tem a da amostra, 
dizia 0 índio seu dono, que era a de hum Jacaré: a figura, e os lavores são 
feitos com os dentes das Cutias e de outros animaes; estes são as suas goivas, 
formoens, plainas, etc. Da madre pérola da concha = Itaã = fingem os olhos 
embutidos nas cavidades, que os devem representar. Aextremidade da peça 
representa huma pá vazada do meio para baixo: chama-se = Paricá-^rendana =: 
vai 0 mesmo q = lugar, em q se vaza o Paricá =. 

Os dois ossos dos braços das azas, escolhem-se da quellas aves, que os 
tem mais compridos: taes são os Tujujús, Maguarys, Ayayás, tirão o tutano a 
ambos, ajimtão hum a o outro, mediante o tecido de hum fio fino de algodão, 
e com a interposição das duas como costas que tem, e são da Palmeira = 
Paxiúba = impedem, que do meio para cima, se ajuntem tanto, que não fique 
medido, e separado o mtervallo das ventas. Para os approximarem a ehas, 
gnidão nas suas extremidades superiores os 2 coquilhos da Palmeira =Yu-hue= 
tirado de dentro o miolo, descascada a casca exterior, e abertos os buracos. 
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Veja-se o modo de tomaf o Paricá. 

Despojada ao vazado da plaachêta aparça'» que se ha de tomar, nelle w 
tsp* por 1 ^ com 0 cabo da escovílha, que representa hunm catabim, 
O que a ha de tomar pega com a chave da mão esquerda no cnfcingueTn 
pandrem, ,ue parece o pescoço do Jacaré, c tendo voltedo pam si o v“ j' 
dula, com a drretta approrrinra às ventas as etrremidades suLorcs ZT 

0 >M C a 0 VEado da ptachêta as inferiôrw. Assim sorve pete dois svoln!. 
a jxirçao que despejou, p." a tomar DeJIa iksa a ^ j 

Chamadas do RarS, ^^a ehasl Írca^a 
icparciçao alguma, e porisso denominada = cata do feS 1 ' ”” 

.--«CSfaí .'tt” Z ‘r "**■ 

P®e-boy, Anta, ou Veado- na falta disto s, ^^^ro de 

torcida, do compm .^0 ^ huma corda dc Pita bera 

outro qualquer appenso, q seja soMo e a fi™ 

paciente recebe os açoutes de vé e cam ncV a dois; o 

ítistíga à sua vontade: pucoS na^^ 

cada pamlha segue o seu tumo: Sm 

flagellaçao, e as velhas na preparação do P ™ da 

“0 beijú. Se^e-sa a <*»* 4- fnroas, e 

asoutes. A virtude nattotíca do Ptócá o mnd^d^ “ dos 

v* obmo com tanta riolenda. q os’,ueTÍ ® d« 

do tabaco, cahenr semimortos e 0 !^^# ™ffo- 

^euu. Passada aprimeira, princinia a í a borra- 

' quantoLio os 1 ^ 0 ^^O. ““““ * dwr 

^lagué na grafia do*'na«tt'5!í!Td»‘’ “ ^dios Manhé- 

^---osdosahS:^P^^-««^^ 

‘ (Mmí. 
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delimitados a leste pelo Tapajós e a oeste pelo Madara (Fig. 2). A roW.;,,! 
menção dsses mdios encontra-se no mapa do padre Samuel Frite que, ao descer 
0 Amffionas em 1691, localizou-os a oeste do Tapajós. As crónicas seguintes 
menaonara intenso contacto, pacífico e hostil, dessa tóbo com os colonizadores. 



Os Mauhé continuaram numerosos, apesar das squelas do contacto: em 1862 
registavam-se quatro aldeias na área do Tapajós com uma população de 
3657 índios que vinham fornecendo contingentes para a fundação, por leigos e 
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religiosos, de povoações neo-brasileiras. Tornaram-se co'nliecidos pelo cultivo do 
guaraná (Paulmia sorbilis) com o qual praticavam movimentado comércio até 
0 fmal do século XIX ('^). Em 1957 eram tidos como integrados na sociedade 
nacional e, de acordo com Darcy Ribeiro, «conservai-am sua identificação tribal 
e a despeito de falarem português e viverem como caboclos am^azonenses típicos 
consideram-se índios e assim são considerados» 

Fica evidente pela descrição de Alexandre Rodrigues Ferreira que a 
^deja ou plMcheta - coletada não corresponde ao exemplar da Sociedade 
de Geografia de Lisboa. Como naturalista de formação, o sábio não se limitou 
prem, a coleta de espécimes únicos, como o atesta a colecção de Coimbra 
di^so^L^ artefacto é representado por diversos exemplares. Além 

to, do pnto de vista üpologico, a bandeja integra o pequeno conjunto de 

Zeme menaona os exemplares de Oslo, Munique, Roma, La, (4 

tempo, penetado n^õ xC n “ 

pois ”«0 V* 

“ -aterims.indígenas :»Bndos „« 

de que dispomos »bre a reaHdade emoerifcs 7 ‘*°™’™‘os oí;efíi»í 

luações escritas sobre as triboi nn/- ^ ^ priueiras infor- 

baixos cursos de seus tributários datar^T”^ Amazonas e dos 

etônános, locafaçrdrSrd f’”*™ 
ntais. Trata-se de\eIatosTrri™“ 

não ao do etnólogo de hol Estudos etnSos ' 

■«onstrmr. penosamente, do estudo coDinarativo dü. " “ conseguindo 
denso p^amen. M,eaa que perunte infe^ a eSltat* 


(^) Apud Curt Nimuendajú, “The Man? ana a • » 

ffl "ór *■ 

P. 42. Petópoli^ Editor. ”%«! «o Bmil mcàn, 

Rodrigues Peiteira, de .cordo tatiSTc’’ * “** P 

Spb mi Mmm iW-mi 
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organização sócio-política (*). Esse quadro foi profundamente alterado pela 
acção cada vez mais intensa e sistemática do processo de ocupação da área pelo 
luso-brasileiro. As observações de viajantes com formação científica — mas ainda 
não antropológica — iniciam-se em fins do século XVIII, quando o contacto 
inter-émico já havia feito desaparecer tribos inteiras ou descaracterizar-se 
culturalmente as que ainda existiam. Decorre dessa situação a importância dos 
artefactos indígenas recolhidos nesses primeiros séculos de ocupação, mesmo 
quando desprovidos de informes sobre contexto original ou procedência: subme¬ 
tidos a análises de cunho tecnológico, estilístico^ ou simbólico, eles podem 
esclarecer determinados problemas etnográficos sobre os quais a documentação 
escrita da epoca silencia e que a arqueologia não abrange. E o desenvolvimento 
de metodologias que permitam explorar as potencialidades das expressões 
materiais de culturas indígenas além do nível adaptativo em que geralmente são 
consideradas, vincula-se à própria «raison d’être» dos museus; caso contrário, 
eles nunca deixarão de ser os depósitos de velharias dai imaginação popular, 
protegidos por um vago sentimento de respeito pela «antiguidade» de seus 
acervos. 

Poucos são os pesquisadores voltados para a tarefa de valorização do 
artefacto indígena como documento «capaz de falar». Em outro contexto, mas 
com a mesma preocupação, acentuei que «é possível que modismos, a que 
também a antropologia está sujeita, sejam responsáveis pelo desinteresse por 
cultura material, ou então a suspeita de que o investigador preocupado com 
cultura material está realmente interessado em questões como invenção inde¬ 
pendente, convergência e história cultural, questões julgadas desacreditadas em 
função de excessos cometidos durante o período formativo da antropologia como 
dencia» (“). 0 alcance desse tipo de evidênda pode ser ilustrado por um 
trabalho de Güntiier Hartmann do Museu Etnográfico de Berlim (^“). Ele 
conseguiu mostrar no artefacto a expressão iconográfica de duas funções asso¬ 
ciadas dentro do complexo xamânico dos índios do noroeste amazóniro. Tal 
assodação já fora observada nos trabalhos de campo: existiam, pois, condições 
de verificabilidade para lastrear os resultados a que a análise iconográfica havia, 
levado o pesquisador.. Mais ainda, deu foros de documento ao artefacto e de 
«corsa séria» aos trabalhos sobre cultura material. 

(®) Antonio Porro, “Os Omagua do alto Amazonas: demografia e padrões de povoamento 
no século XVII”. In T. Hartmann e Vera Penteado Coelho (orgs.), Contribuições à antro¬ 
pologia em homenagem ao Professor Egon Schaden, pp. 207-231. Colecção Museu Paulista, 
Serie Ensaios, vol 4, São Paulo 1981.^Miguel Menéndez, Contribuição à etnohistéria da 
área Tapajós-Madeira. Dissertação de mestrado inédita. Universidade de São Paulo, 1981, 

(®) T. Hartmann, “Cultura material e etnohistória”. Revista do Museu Paulista, N. S,, 
vol, XXIII, pp. 179-197, São Paulo 1976. 

G. Hartmann, Sitzbank und Zigarrenhalter. Tribus n. 24, Stuttgart 1975. 
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TI ■ T r “ “ ptoblemália é Otto Zerries da 

Um^idade de Munique ua Alemanha. Publicou em 1980 a colecção Spix 

M«us num pnmoiwo catalogo (■■), pávido de ihiatmções e comentários L 
íaahtam sobremodo o trabalho com os materiais da Viagem Philosophica ima 
vez que as duas expedições pemircram a mesma área m mteims 

Vot trabalhando há anos com arteíactos indígenas desprovidos * 
documentação existentes em diversos museus euroneus nL,™ j « 

0 con» faltante através da análise amjunta de tem.; das mitdori ! 
expressões leonogiáfias em artefactos de uso cerimonial Recertemel Í 
uma smtese. a partir de algumas das peças estudarias 1 artígo cSu^ 
instrumentos ratuais rio xamã ria América do Sul nã^andm, f 
cario, (“). em que «m «mm lugar as barilêr» ■“ 
de esculturas zoomorfas, em especial as que íepresenta^^^réMeire^S 

aunnais de presença marcante na mitologia sul-americana ^ 

constituem éaves para o mundo das «ntacões de íS ''^7 

««s! De 

Mauhé ü; t 

E 0 exemplar da Sociedade de G«a «u tartaruga ('<). 

tóada nesse sentído, na medida em í jT* 

avanço da invesrigaçãoi de medo iueqlocoSfa rZT"*- “ 

SUMMARY 

Cfr. nota de rodapé 7. 

m a T. e V. í. 

('“) Op. cit. p. 165. 

( 1 *) Zerries, op. cit., pp. 171.172. 


TOKQUATO TASSO, POETA ÉPICO (*) 

JOSÉ DA COSTA MIRANDA 
Prof. de Literatura Italiana na Faculdade de Letras de Lisboa 

No ano de 1581 — vão, prtanto, contados quatro séculos -- difimdiram-se 
em Itália não menos de sete edições, consecutivas, de um longo poema, era 
vinte cantos, identificado com 0 poeta Torquato Tasso. 

Foram as referidas edições impressas em várias localidades: duas, em 
Parma; uma, em Veneza; duas, era Ferrara; uma, em Casalmaggiore e, outra, 
em Lyon, na vizinha França, edição da qual um exemplar se encontrai, aliás, na 
Secção de Reservados, da nossa Biblioteca Nacional (^). 

Mas, coisa estranha, nem 0 texto do poema era comum a todas as eáções, 
nem o seu título era um só no conjunto das edições. 

Três ou quatro títulos, diferentes, pelo menos, ostentaram essas edições. 
Dois, próximos entre d: Genisdlemme Liberata{^) e, Gierusdemme Liherata{^), 
um, não muito distinto deste último e, apenas, ligeiramente acrescido: La Gie¬ 
rusdemme Liberata (*) e, finalmente, um outro título que se diria anómalo, 
face aos restantes: II Gojfredo (®). 

(*) Conferência proferida em 19 de Janeiro de 1982, na Sociedade de Geografia de 
Lisboa, em iniciativa conjunta desta Sociedade e do Instituto Italiano de Cultura em Portugal, 
para assinalar 0 IV Centenário da publicação do poema GERUSALEMME LIBERATA, de 
Torquato Tasso. 

(1) Reservados 4493 P. 

(2) Parma, 1581, impressão de Erasmo Viottij Casalmaggiore, 1581, impressão de 
Antonio Canacci; Lione, 1581, impressão de Petro Rovssin. As duas últimas edições com os 
argimientos do poema por Oratão Ariostí'. 

(2) Ferrara, 1581, impressão de Vittorio Baldini, em edição da responsabilidade de 
Febo Bonnà. E, Ferrara, 1581, impressão dos Herdeiros de Francesco de’Rossi, ainda sob os 
cuidados de Febo Bonnà. 

{^) Parma, 1581, impressão de Erasmo Viotti, certamente sob a direcção de Pomponio 
TorelM, com anotações de Bonaventura Angeli e os argumentos do poema por Oratio Ariosti. 

(®,) Venezia, 1581, impressão de Gratioso Perchacino, sob orientação de Celio Malas- 
pina, com os argumentos do poema por Oratio Ariosti e um prefácio de Filippo Pigafetta. 
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Se alguém, acaso, se entrose à tarefa de percorrer, mesmo sem 
extr^ mmuaas, o denso cat%o que, por exemplo, das edições do 
de Torquato Tasso se encontra na Biblioteca Cívica Angelo Mai, da Sde 
Mm de Betgamo -cidade da qual, lembro, era originário o pai do 

mma ou de 11 Gofíredc ou, amda, a vwante deste último, Gofíredo se 
nos sé^os XVI e XVII, como os títulos mais reqtite „ 
abundantes edtçoes mtpressas do poema de Toquato Tasso; cerca de 30*0? 

no curto espiço dos vinte anos que restavam ao século XVI e Lis 
de 60 edições, integrais, no sécuJo XVII. ® 

Mas, a quem tentasse semelhante tarefa ser-lhe-ia dado verificar irmal 

«aana de 1584. preparada por Altobello Sdicato sé irmanavam _nX 

Ll tímlÔT •'’T^ r “ P” nnnnfflvas- em um 

™ tttído, das dos ütulos até aí mais usados na designação do poema 

iSélM “"'“"'n “ estímulandria 

7^ .denuficaçao entre duas das designações aplicadas, entretanto, 

™ - muitas, das ediçõesLo 

Ifi25 O e de mg m l. „ ,u <*» P»»». tais as de 

d^? Sx?n’ ” « 


edi^o melharada. ^ ® anotações de Bonaventura Angeli dizia-sc 

C') Venezia, Sarzina, 1625. 

(®) Padova, Pietro Paolo Tozzi, 1628. 
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gráfico. Por exemplo: a edição de Londres, de 1724, custeada pela própria 
nobreza inglesa C’); a edição de Veneza, de 1745, dedicada à Imperatriz Maria 
Teresa de Áustria (^“); a edição de Paris, de 1784-86, encomendada pelo 
Conde da Provença ("); a edição de Paima, de 1794, deácada a Carlos VI, 
de Espanha, e impressa pelo célebre Bodoni C^). 

Acrescentarei, agora, que o título de La Gerusdemme Liberata começa 
a ser abandonado, ao que se me afigura, no século XIX. Muito embora compa¬ 
reça, de facto, na edição florentina de 1844 valorizada pelo estudo de Ugo 
Foscolo (“). E, muito embora, em nossos dias, um distinto estudioso da bte- 
ratura itabana, como o foi Luigi Russo, dele não prescindisse para intitular a 
sua edição comentada, do poema de Tasso ('^), 

Deste modo, seriam os séculos XVIII e XIX e este último, essencialmente, 
a imporem ao poema tassiano a sua actual designação de Gerusdemme Liberata, 
Com a qual, hoje, o celebramos. Com a qual o nomeou, na indiscutível autori¬ 
dade que Ibe cabia, Angelo Solerti, o mais minucioso de todos os biógrafos de 
Torquato Tasso, ao dar a público, nos anos de 1895-96, a sua edição, dita 
crítica, do poema (^^). 

Não será, de todo, imputável ao poeta esta surpreendente oscdação de 
títulos de que a história do poema nos daria conta. Mesmo se, em determi¬ 
nadas cartas do próprio Tasso recolhidas no vastíssimo epistolário que, cobrindo 
0 arco de tempo que vai de 1556 a 1595, o erudito Cesare Guasti pubMcou 
em dnco volumes 7'), ou mesmo se, em determinadas passagens dos escritos 
teórk»s sobre poesia, preparados por Tasso e estudados por Bartolo Tommaso' 
Sozzi (”), uma tal oscilação é susceptível de se localizar. 

Direi, entretanto, que até certo momento da vida de Tasso' um título 
como 0 de Goffredo surgiria como o título eleito- para o seu poema. Documen¬ 
tá-lo-ia uma carta endereçada, no ano de 1566, a um seu parente, Ercole Tasso, 
embora a exacta designação aí lançada fosse a de Gottifredo (^®). Designação 


(“) Impressão de Tonson e WattSj 2 voluraesj desenhos de Bernardo Castello (repro¬ 
duzidos da edição de Gênova, 1590), anotações de Scipio Gentili e Giulio Guastavini. 

(i“) Impressão de Albrizzi, des«ihos de Giambattista Piazzetta. 

(11) Impressão de Didot TAiné, 2 volumes, desenhos de Cochin e gravuras de Tilliane. 

(12) Em 2 volumes. De raro esmero gráfico, 

(12) Edição de Le Monnier. 

(1*) Milano, Principato, 1959. 

(12) Firenze, impressão de Barbera, 3 volumes. 

(12) Le Lettere disposte per ordine di tempo ed illustrate da Cesare Guasti, Firenze, 
Le Monnier, 1825-55. 

(11) La poética dei Tasso, in AA. VV., Torquato Tasso, Milano, 1957, 

(18) Veja-se, na acessível e elucidativa recolha de cartas do poeta constante de: 
Torquato Tasso, Prose, a cura di Ettore Mazzali, Milano-Napoli, 1959, p, 741. 
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repetida, quatro anos mais tarde, a Ercole RondiceUi (^"). Designação que se 
alteraria para a já nossa conhecida e há pouco evocada forma de Goffredo, no 
ano de 1576, no corpo de extensa carta dirigida por Tasso a Orazio Capponi P). 
Na qual carta, proporcionando ao seu correspondente um elucidativo resumo 
do entrecho do poema (talvez, à data já concluído), intitularia esse resumo de 
«Favola de Ia Gemsalenune» (=^). O que não seria sem significado, como, igual¬ 
mente, nao abonaria, de todo, em favor de um título qual Goffredo pois 
abrma para o reconhecimento de um título paralelo; o de Gerusdemme. Èsm 
na circunstância, uma forma próxima, ampliada, que iria figurar, por sua vez' 
no^ titulo do folheto com o qual Tasso rebateria em 1585 ou seja, quatro anos 
apos a^ maciça divulgação impressa do poema, as observações contra o poema 
produadas pelos membros da florentina Accademia delia Cmsca Folheto 
onde figura um título que apareceria como que apadrinhado pelo Tasso. Título 
que surgira nas duas edições do poema impressas era 1581, em Ferrara. Título 

^ 110 aíio de 

TV ' ■ j embora reduzido, seria o do seu primeiro projecto 

hterano de celebrar, em tempo de adolescência e como, afinal, acabaria por o 

^ í^ertaçao de Jerusalém pelos cristãos comandados por Godofredo de 
Dulhoes (^^). 

Nao nos esqueçamos, contudo, de que no teor da própria Apobgk 
de 1585, 0 poeta nao evitaria, sequer, designar ou continuar a designar o seu 

poema, ainda, de Goffredo, insistindo em um título que, por certo lhe 
seria grato. 'i > : «xc 

Registe-se que em escritos doutrinários posteriores, quais os penetrantes 
Dtscorst dei Poema Erotco n, iniciados a partir de 1587 mas só publicados 


{«) Ih., p. 743. 

(=») Ib., p. 796. 

(21) lb„ pp. 799-806. 

(“) Apologia dei Signor Torqmto Tasso in difcsa delia sim Gierusalemme Uberata 
No vd^e ®do om n,.a lí, .d«e rep^duzida, e pp,;"ís 

de Francesco Osanna, argumentos de Oratio Ariosti em 
ediçao cuidada por Scipione Gonzaga. ’ 

Unta» " 

PP. 487.729.”° ™'""' ™ 

V,, ““ “““ Manoel Pires de Almeida 

Ve,, de Jose dl Cosi. Mirinda, Pi,« í, j . * “ ™; 


em Nápoles por 1594 (um ano antes da morte do poeta), Tasso se eximiria, 
mais de uma vez, a referir-se a qualquer dos títulos que fui mencionando e 
recorreria a uma outra caracterização que se encheria de insubstituível afecto: 
ü mio poema. 

A difusão europeia do poema reflecte, também, aquela oscilação de 
títulos ou aquela acomodação de designações. 

Diria que franceses e espanhóis se haveriam mostrado sensíveis, desde o 
século XVI, e a partir das versões do poema publicadas quer em Paris, no 
ano de 1595 (“'^), quer em Madrid, no ano de 1587 (^^) à designação italiana 
de Gerusdemme Liberatã. 

Diria que os ingleses, mais tardios, a quanto julgo, a verterem para a 
sua língua o poema tassiano seriam, aparentemente, seduzidos pela designação 
que conteria a referência a Godofredo (^®). 

Lembraria que, em Portugal, a primeira versão, impressa, do poema de 
Tasso, devida a André Rodrigues de Matos, aparecida nos finais do século XVII, 
escolhia um título composto, fiel a uma respeitada tradição e fiel, igualmente, 
à evocação do nome de Godofredo de BdhÕes: O Godfredo, ou Hiewsdem 
Libertada (“®). Título que Pedro de Azevedo Tojal imitaria para a sua versão 
só pardalmente impressa, dos meados do século XVIII e muito cingida, ao que 
se afirma, à versão de André Rodrigues de Matos (®“). Sendo que, anterior¬ 
mente, na nossa gente seiscentista, bastas vezes o nome do poeta servira a 
substituir 0 título do poema. 

Contudo, Manuel de Faria e Sousa preferiria usar para o poema tassiano 
0 título de lerusalem Liberata (“^). Enquanto no seguinte século XVIII o 
P,® Inácio Garcez Ferreira, bem mergulhado na cultura italiana, aludiría, muito 
simplesmente, ao poema da Liberata, de Tasso (“^). Porém, nesse mesmo 
século XVIII, quer o Conde da Ericeira usando ou recorrendo, ainda, à desig- 


(2®) La delivrance de Hierusdem, Paris, impressão de Mathieu Guillemot, 1S9S, 
versão de Jean de Vigny. 

(27) lensdem Libertada, Madrid, impressão de Pedro Madrigal, 1587, versão de 
Juan Sedeno. 

(28) Godfrey of Btilloigne, or The Recouerie of lerusalen, London, impressão de 
Ar. Hatfield, 1600, versão de Edward Fairfax. 

(- 20 ) Versão impressa em Lisboa, por Mipel Deslandes, 1682, dedicada a Cosme III, 
de Horença. 

(20) Versão impressa em Lisboa, por Da Costa, 1733. Note-se que contém, igualmente, 
0 próprio texto do poema, em língua italiana. Ver-se, de José da Costa Miranda, Torquato 
Tasso, «Gerusdemme Liberata)); a intervenção da censura inquisitarial portuguesa, in «Boletim 
da Biblioteca da Universidade de Coimbra», 36, 198Í. 

(27) Na sua edição comentada de Os Lusíadas, Madrid, 1639. 

(22) Lusiadfi, Poema epico, de Luis de Camões Príncipe dos Poetas de Espanha, Em 
Nápoles, tomo I, 1731i em Roma, tomo II, 1732. 
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de Go*Ho('). recuperavam para o meio literário pituguês títulos L 
seriam em breve abandonados. 

Horlo ?“T“’ “ O w à P«tida, fora vário: quanu, ao 

titulo confenr-í* ao poema. Mas não uniformizaria o que, à partida fora de 
Igual modo vario: quanto ao texto do poema. Assim, as vaintes» eram 
«as em numerosas estâncias do poema, numerosas iriam contaar “ 
tateava, màspensavel. de se achar uma solução para esse perturbador pr». 
blema das variantes que se apresentam no texto do poema parece oobcafse 
hoje, respeito as propnas edições quinhentistas do poema, nas duas edições dê 
Forrara, _da,ad« de 1581. e na edição de Mânbra de 1584. Porqut eÍ^ 
ta eàçoes qr^enustas des»brem os estudiosos eridentes afLades es“ 
ta.. (Mas, nao menos, acrescente-se, nítidas divergências). Muito embl 
todas essas tres edições se reclamem de fiéis aos oriViniis oirs„ - ? 
autcr. E, muito embora lais edições se dissessem prepuadas’ n^r foti™ ““ * 
do poete: as duas edições de Ârrara deTsgT 
Mân^ de 1584. por Scipione cêneaga, soi4o a>„selhere’<^:,t 

aspecto mais sfoílrqtltTteS^^^ 

tassiano: porque essas duas edições, datável uma de 400 ^.? ! 7 ?? 

==Sia”r=»"=»7-‘ 

M titulo que ^ “0 m 

os tempos ainda não depuraram* ™® um texto que 


('®“) Henriqueida, Lisboa, 1741. 

Arte Poética, Lisboa, 1748, p. 3n. 

nmgme al testo delia «Liberm», in «Lettere ItMiane», XVIII, Firenze, 


Anteciparei que, ao poeta, nao cabe nisso grande responsabilidade, Nem 
capricho nem volubilidade sua determinaram tais factos. Nem sequer, alheios e 
repetidos deslizes de impressores. Apenas haverá que se responsabilizar a má 
estrela do poeta, a sua adversa fortuna. E, talvez, admitamos, o seu apego à 
perfeição ("). 

Walter Moretti afirma que Tasso se considerou, muitas vezes, para além 
de um recluso do mundo, um homem perseguido, com frequência, pelo furor 
do destino (“®). 

Toda a existência de Tasso foi sulcada de amargas experiências. Desde a 
idade juvenil com o exílio político de seu pai. Desde a adolescência, com a morte 
de sua mãe, e o vagabundear, por diversas cortes italianas, em busca de 
amparo e de protecção. Factos a que se deveria somar, como parcela mais 
vulmosa e traumatizante, a dolorosíssima prova, física e moral, do internamento 
no hospício de Santa Ana, da cidade de Ferrara: a corte onde Tasso acabaria 
por se acolher, onde passou a brilhar pelo seu estro e comporia a parte mais 
significativa da sua obra poética. 

Permanecem, digamos, ainda algo misteriosos os motivos desse interna¬ 
mento: verdadeira prisão a que o poeta foi sujeito durante arrastados e 
humilhantes sete anos, de 1579 a 1586. Encarcerado, de inicio, em cela onde 
Montaigne o visitou (®"). E só lentaraente aliviado, com o passar dos anos, do 
penoso estado a que se achara reduzido. 

Foi, a partir desse seu tempo de prisão e desse seu extremo padecer, 
moral e físico, que os artistas românticos construiram a chamada «lenda do 
Tasso». Tomando Tasso qual símbolo de amores perseguidos. Tomando Tasso 
qual símbolo da expiação terrena, imposta aos poetas pelos poderosos. Fazendo 
do Tasso uma lenda. Fazendo do Tasso um mito. 

Goetlie achou-se entre os primeiros que, assim, celebraram o poeta 
italiano (^"). Leopardi (''), Dekcroix (^^), Baudelaire (*^), apareceram no 
cortejo. 


('3’) José da Costa Miranda, Torquato Tasso, «Gerusalemme Liberata»: atribulações 
do poeta e do seu poema, in «Brotéria», vol. 114, n." 1, Janeiro 1982. 

(38) Torquato Tasso, in 11 Cinquecento, Dal Rinascimento alia Controriforma, vol. IV, 
t. II, de La Letteratura Italiana. Storia e testi, dir. de Cario Musceta, Bari, 1973. 

(3“) Depoimento em: Essás, 1. II, ch. XII. Sirvo-me da edição de Paris, 1947. 

(M) Torquato Tasso, Leipzig, 1790. 

(^3) Nomeadamente na sua canção Ad Angelo Mai. 

(^ 2 ) Em quadro pintado no ano de 1839 exposto em 1844. 

(^8) Soneto Sur le Tosse en prison. Sirvo-me da edição de Les Ehurs du Mal, 
Paxis, 1952. 
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_ Para além da expiação a que o poela fora condenado, sentiram-se os 
lomanücos atraídos pela infinita melancolia — como diria, anos mais taide o 
veto Giosue Carducd («) - que transpira da personalidade e da obra 
1 da angusna em que o poeta sempre se debateu. Pela sua natureza a miv^n^q ' 

esÍlhodoTwe 

Num destino pessoal onde, como escreveria um dos meus mestres mila 
nMrof. Mario Fubini (-), não passa, sequer, o calor da 

a 0 ?™ t,T “ * =■1»”'™ WKtos que conduzam 

todos os sffls amores por aias e pnncesas entrariam no puro reino da fantasU e 
^ femininas que povoam o seu destino nada mais sedam do que as 
próprias personagens criadas para as suas obras. ^ 

!Ü 

ííí íl: 

de id Jr p*a «e e um a« 

escudada na constante piesençaT 

próprias situações foicrda^TOsf^b™*™ i™'*’ ® insinuava nas 

transportar, para o ritmo de uma ^ anteapando propósitos tassianos de 

e situações. O que faria de 11 RwM ' ^ instava em personagens 

duma excepcional precocidade literária f convincente afirmação 
P ecociaade literana - nas palavras de Giuseppe Tofanin ^ ) 


Studi., Bolopa! 1924.^””°” ^omato Tasso, in Su Ludovico Mosto e Torqmto Tasso. 

(«) A primeira ediç^t dela^rd? Rmscimenío, Firenze, 1971. 

Senese. O poema alcançaria, pelo menos mk seio impressão de Francesco 

em: Torqaa» T», SM*'. ™ »» «fc XVI. T«.o aitico .c«W 

estudo de Camillo Guerrieri-Crocetti, 11 «Rkaldo» di ^ Pr‘>P‘5sito. o 

(*’) empenii,as„mdÁ,L^J”,f, Firenze, 1924. 

m « 3.. ™'' “■ F™, 1967,». ,90.191. 
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— um poema de suma importância no processo evolutivo da poesia tassiana, aí 
adquirindo um valor até bem mais significativo do que o atribuído ao primeiro 
esboço da própria Gerusaleimne Llberata, logo abandonado após a composição 
de mais de cem estâncias afinal quase que só participantes de uma narrativa 
apenas linear, alheia a ávagações de qualquer espécie ou a instantes de 
inquívocos coloridos sentimentais — de acordo com Ettore Bonora (‘‘°) — mas, 
porém, tentativa que, saberia oferecer já, por outro lado, o fascinante ímpeto de 
um ritmo inconfundível que deveremos buscar, igualmente, entre as marcaS: mais 
significativas da Gernsdetrime Liberata. 

Se, de facto, entre as marcas mais significativas da Liberata se coloca o 
lirismo que emanava de todo o poema de II Rindão^ imprescindível será 
acentuar como esse lirismo atingiria, por igual, pontos culminantes na fábula 
pastoral de Aminta que o poeta comporia em Ferrara e em Ferrara faria 
representar por 1573 í""), em tempos de serena actividade literária. Ousando 
criar uma obra dramática que, paradoxalmente, quase rqa —numa acção 
arrojadamente estática, no conceito de Riccardo Scrivano — pela sua não 
teatralidade, mas obra eleita no percurso literário em'opeu que vá da égloga 
dialogada ao melodrama e preenchida de uma compacta sensualidade a que não 
será igualmente alheio o poema da Gerusdemme Liberata. 

E será átura de recordar que Tasso se volta novamente para o seu 
propósito de celebrar em verso a conquista de Jerusáém por Godofredo de 
Bulhões, quando conta, pouco más ou menos, vinte anos de idade. Tinha, 
então, já a prática de 11 Rinddo. Não, ánda, a prática de Aminta. Mas tmha 
a prática, igualmente, de um renovado convíáo quotidiano com a cultura 
humamstica. Porque, apenas memno, e à data do exílio de seu pá, fora trans¬ 
ferido de Sorrento (onde nascera em 1544) para Nápoles onde se educaria, 
confiado a um bondoso e sabedor mestre de humanidades, Giovanni Angeluccio. 
Pelo que Tasso ganhara, desde logo, assmáável intimidade com grandes autores 
e grandes obras do mundo da ailtura clássica. Intimidade reforçada quando, 
jornadeando com seu pá por um grande qmnhão da Itália, se' fixou em Urbino, 
Pesaro ou Veneza, conávendo com requmtados máos Hterários. Colhendo em 
Veneza a ocasião de participar da rewsão do poema LAmadigi ('’^) escrito por 


(i9) Torquato Tasso, in Síoria delia Letteratura Italiana, vol. IV, II Cinquecento, dir. 
de Emilio Cecchi e Natalino Sapegno, Milano, 1966, p. 733. 

A crónica diz que Aminta, definida como «favola bosoareccia», foi representada 
em Julho de 1573, na ilha de Belvedere, no rio Pó. Já andaria impressa no ano de 1580 mas 
0 problema da prioridade da impressão tem-se posto entre uma edição de Cremona, 1580 e 
uma edição de Veneza, datada de 1581. 

Tasso e il teatro, in La norma e lo scarto. Proposte per il Cinquecento íêtterartb 
italiano, Roma, 1980, pp. 223-24. 
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seu pai, então acompanhando as prolongadas discussões teóricas que se origi¬ 
naram. Como em Pádua participaria do círculo literário em que pontificava 
Sperone Speroni ou iria conviver com homens doutos e ouvidos na ciência 
Hmrária, quais Muzio, PineUi, Sigonio. Em Pádua recebendo, nessa cidade que 
nitidamente substituía durante a se^da metade do século XVI italiano, a 
deslumbrante Florença, o que de mais vivo* de mais pinfundo e estimulante a 
ciência literária do tempo saberia oferecer. Colheita que se amplia pela sua 
passagem a Ferrara e o seu convívio com Giraldi e com Pigna, assim se colo¬ 
cando, na sua vida e na sua formação literária, um perdurável remate em uma 
estreita identificação com as concepções teóricas que deveriam presidir a um 
propósito, sobretudo, de reabilitação da grande poesia épica, após as fulgu¬ 
rantes inovações de Ariosto no Orlando Funoso (»^), e após a plena divulgação 
e comentário dos conceitos expressos ou deduzíveis de Aristóteles ('*). 

Desta forma, ao retomar o seu abandonado projecto da Gerusdemme 
hberatã e, muito embora, contasse apenas vinte ^anos de idade, Tasso achava-se 
já fartamente abastecido de leituras e de noções críticas, imbuído da plenitude 
conceptual e estilística dominante. 

Os seus oüios tinha-os postos na corte e na academia, como lugares ideais 
das virtudes políticas e da galantaria mundana, das disciplinas literárias e filo¬ 
sóficas, de acordo com Ettoie Mazzali ("). 

_ Buscava Tasso o prestígio social e a glória das letras. Pretendia conciliar 
anstotehsmo e platonismo (®"). Construir uma cultura perfeita onde à poesia 
se deparassem soluções definitivas. Onde poesia, a heróica, essenciaJmente se 
identificasse com mimésis, se apoiasse no verosímil, se revestisse do ornato que 
a torna magnifica. Tendesse ao deleite. Apelasse ao heroísmo que conduz à 
purificaçao e ao amor que se apresenta, agora, como seu ingrediente capital. 


Publicado pela primeira vez em Veneza, no ano de 1560, impressão de Gabriel 
uiolito de Ferrari. 

por_40 omto! e molda* num laguagen, .ivada de manitestaíêes dialectaia. Uma aegm* 

Srr ^ “ *5“ (O""»"»- 

e tültate Lí c«eepçSo 

dí PazrLt,ri,“‘'”'í ‘‘e W Alesaandro 

“P'* *”^^0 do MO. 

\ ) Na Introduztone à obra referida etn nota 18. 

ZTv Jl Tto T I ^ “ P*"“' L» i, me mede- 

smo. Veja-se p, 793, da obra citada em nota 18, 
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Apetecia-lhe uma poesia toda feita de ritmo, cada verso participando, 
intrinsecamente, da unidade da estrofe, de um quente sentimento pessoal que o 
peta haveria de transmitir a cada página sua. 

Ansiava por uma poesia que colhesse muito da sua mensagem numa 
oposição entre transcendente e realidade, segundo a interpretação de Luigi 
Malagoli (”), ou no dualismo latente entre vida e fé, entre expriência e idea¬ 
lismo, segundo o parecer de Salvatore BattagÜa (®). 

Buscava uma poesia que encontrasse um seu supremo motivo na cond- 
Hação do ensinamento clássico com a espiritualidade cristã, Uma poesia que 
retratasse a angústia humana e se impregnasse de sentidas notas elegíacas, como 
queria Atttilio Moraigliano (“”). Uma pesia que se fizesse eco, como o próprio 
poeta acabaria pr escrever na Liberata, de 1'aspra tragédia delh stato 
umano (““). Assim 'retratando um mundo onde impra o absurdo, se espelha a 
fragilidade de todas as coisas humanas, domioam a fatalidade e a solidão, 
companheiras inseparáveis do homem no seu percurso milenário. 

Uma poesia, assim, não seria nem simples nem linear. Parque nela tudo 
seria dramaticamente complexo e contraditório. Nela se projectando a crise 
cultural que corroía já, de modo implacável, o edifído aparentemente imóvel, 
seguro, normativo e sólido dos temps ainda renascentistas, em que o poeta vive. 

Os temps em que o poeta vive e escreve, ansiosamente. Perplexo. 

Perplexo entre virtudes e debiHdades. Entre hedonismo e moralidade. 
Entre universal e particular. 

Saboreando a voluptuo&idade da dor, s^undo se expessa Gaetano Trom- 
batore(“^). Cultivando uma pssoalíssima atmosfera de sombras e de luzes. 
Criando um ritmo perpétuo de sonhos e de desilusões, como característico da 
condição humana. Erguendo uma poesia titânica que se enche de piedade para 
com os homens venddos, na interpretação de Giovanni Getto (®®). Investindo, 
permita-se-me acrescentar, a vulgar matéria da poesia épico-cavaleiiesca, de 
uma interiorização até ai nunca exprimentada. 

Conduzindo a um ponto ideal de convergênda o seu longo e pssoal 
tirodnio de uma identificação com a poesia épica dássica, ou a sua perscrutadora 
aproximação da sedutora poesia épico-cavaldresca italiana conduzida pio gra- 
doso Boiardo (*“), o irónico Ariosto ou seu próprio pai, Bernardo Tasso. 

(”) Seicento italiano e moãernità, Pirenze, 1970, p. 14. 

(®®) La Lettemtüra Italiana. Rinascimenío e Barocco, Firenze-Milano, 1974, pp. 208-229. 

1 motim dei poema dei Tasso, in Intvoduzione ai poeti, Roma, 1946, p. 95. 

(00) Gerusdemme Liberata, XX, 73, 6. 

(“1) Introduzione alie «Rime» di Torquato Tasso, na obra referida em nota 17. 

(“2) Goffredo e il lema epico-reUgioso, in Nel mondo delk «Gerusakmme», Roma, 
1977, p. 35. 

(®) Matteo Maria Boiardo, Orlando Innamorato. Poema iniciado em 1494. Entrela¬ 
çamento das gestas carolíngias cora as aventuras amorosas do eido arturiano. 
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Assini harmonizando tradição moderna, tradição carolíngia e ttadição 
arturiana. 

Assim fundindo aristotelismo e platonismo. 

Assim reunindo a harmonia renascentista, o seu superior equilíbrio, a 
sua serenidade, com a profunda inquietação dos seus próprios tempos de crise, 
alçando-se a padrão significativo de manifestações literárias raaneiristas. 

Ü: :l: 

Embora gravemente doente nos finais de 1574, Tasso dará por concluído 
0 seu poema nos primeiros meses de 1575. Contava, somente^ trinta e um 
anos de idade. 

Procurara escrever um poema heróico-, regular, que se estribasse nos 
preceitos aristotélicos e atendesse aos ensinamentos dos grandes mestres clássicos 
do género: Homero e, sobretudo, o respeitado Virgílio. Ambicionara compor 
um poema exemplar, digno de enfileirar com os grandes modelos da Ilíada ou 
da Eneidü. Mas entendera — sublinho — dotar o seu poema de aquele «ímpeto» 
ou de aquele «furor» poético que encontrariam agasalho no platonismo e 
seriam espelho de potente força interior que transbordaria para a obra escrita. 

O poema, depois de concluído, não será encaminhado para a impressão 
tipográfica. Tasso irá retê-lo: assaltado por dúvidas religiosas, dada a grande 
parcela hedodstica, profana, derramada por tantas das estâncias; incerto 
quanto a uma conveniente aplicação de alguns dos conceitos literários, norma¬ 
tivos, que assimilara; inquieto quanto à renovação de polémicas teóricas que, 
uma vez mais, se agitassem recuperando a oposição entre poema épico e poema 
épico^cavaledresco. 

Talvez, ao mesmo tempo, porque se recordasse do conselho de Horácio 
de se confiarem a juízos desapaixonados os próprios originais. Ou, porque se 
recordasse de que seu pai, Bernardo Tasso, assim procedera, dando a ler a 
terceiros o original de ÜAmadigi antes de o mandar imprimir. 

De qualquer modo, Tasso decide-se a confiar o texto já elaborado a um 
certo grupo de literatos residentes, na sua maior parte, em Roma, assim se 
iniciando na biografia do poeta aquele agitado período que será conhecido por 
tempo da «revisão romana» da Gerusdemme Liberata, época muito atribulada 
que instaura uma inesperada tragédia na vida do poeta. 

O poema será, em verdade, lido com extrema minúcia. Mas não menos 
com assinalável pedantaria. Que atinge cada um dos literatos que colaboram na 
tarefa: Flaminio de’ Nobili, Silvio Antoniano, Pietro degli Angeli da Barga e o 
insubstituível, e já íntimo, Sperone Speroná. Para além de Scipione Gonzaga. 

Abundante correspondência se trocou entre Tasso e os chamados «revi¬ 
sores» do poema. E seria elucidativo, para que nos inteirássemos das psições 
assumidas pr Tasso, que pudéssemos ler um certo conjunto de cartas elaboradas 


pio poeta em resposta às observações que lhe foram formuladas: conjunto de 
cartas que a crítica italiana agrupa e designa como as suas «lettere poetiche», 
porque, na aparente espontaneidade com que seriam escritas e na sinceridade, 
controlada, que as enforma, passa algo do que, de mais notável, em todas as 
páginas de Tasso se encontra para o compreender na sua modernidade, de 
homem e de escritor. 

O texto que, do seu poema, Tasso entregou aos revisores era um texto 
unitário, que 'reflectiria a sua concepção final da obra. Julga-se pssível 
surpreendê-lo, ainda, em detenninados instantes do actual conteúdo do poema. 
E usa-se designá-lo pr «redacção de 1575», evocando o ano am que teria 
sido concluído. 

Sobre essa «redacção de 1575» incidiram, portanto, as observações dos 
revisores. A partir dessa redacção nasceram as réplicas do poeta. Sobre essa 
redacção foram sendo lançadas pelo Tasso as emendas, as alternativas, as 
variantes, que iria estabelecendo ou que lhe eram sugeridas. Numa tarefa que, 
quatro anos mais tarde, se achava longe de dar-se pr concluída. Pelo que, no 
decorrer desse fatal ano de 1579, sendo o peta internado em Santa Ana, o 
poema se não publicara. Em Santa Ana os manuscritos acumulavam-se. Mas 
nada mais eram, agora, do que resíduos inertes de uma batalha literária esgo- 
tante: bastas vezes contra a superficialidade, o autoritarismo, a inveja. Por 
esses manuscritos o peta não zelava, sequer: desatento àquele corrupio de gente 
que lhe enchia a cela e remexia os papéis. Ckm destaque para um certo Celio 
Malaspma, veneziano. O qual se apoderara de abundantes folhas manuscritas 
do poema e as imprime em Veneza, no ano de 1580, sob a designação de 
II Goffredo (“^), optando por um dos títulos possíveis para o poema. 

Trata-se de uma pretensa edição, a esquecer-se, na agitada história da 
poesia de Tasso. Um texto largamente estropiado. Pejado de lacunas. Privado 
dos cantos XV a XX. Com argumentos em prosa substituindo os cantos XI e 
XIII. Mas, contudo, será algo que vá trazer o desespro ao poeta. Aumentar 
a sua dor. E a sua desconfiança. Reforçar o seu isolamento. Primeiro instante 
de uma dolorosa ferida que logo no ano seguinte, em 1581, muito se irá 
ampliar a partir do aparecimento, quase simultâneo, das já referidas sete 
edições do poema, com os seus três ou quatro títulos a baptízá-lo, 

A indiferença pio labor do peta escondendo-se sob a desculpa, colectiva, 
da sávação dos seus manusoritos. Mas a exclusão do peta de quásquer pro¬ 
ventos que lhe tocassem. 

O início da ampla pugna entre títulos e entre textos. O início do grande 
calvário do poeta para reaver, incólume, a par da sua liberdade pessoal, o 
produto mais acarinhado do seu engenho. 


(«i) Vinegia, 1580, impressão de Domenico Oavalcalupo. 
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De quáquer modOj talvez nos devamos confessar gratos àqueles que, 
em 1581, nos proporcionaram os textos a que, embora conscientes de algumas 
suas diferenças assinaláveis, chamamos de po-ema da Gemsdmme Liberata. 
Porque, sem a sua intervenção, de facto, a muitos títulos reprovável, a original 
«redacção de 1575» acabaiia, bem possivelmente, por se transformar —como, 
afinal, se transformou — perante a disponibilidade do poeta para aceitar tantas 
das sugestões que Uie foram enviadas ou, perante a insistência do poeta em 
acatar, por outro lado, tantos dos seus escrúpulos literários, na redacção que 
ele pretendia definitiva do seu poema: aquela a que acabou por dar o título de 
Germdemme Conquistúda {®^). 

Texto por sua vez impresso em 1593, a dois escassos anos da morte de 
Tasso. Redacção tassiana do provável poema heróico, perfeito, das Mteraturas 
modernas e que Tasso sempre ambicionara escrever. Texto que Francesco Flora 
entendia adjectívar de «edição crítica», portanto, texto depurado, normativo, 
do inicial poema da Gei-usdmme Libmta ("“). Instante final de um per¬ 
curso que, iniciado aos dezasseis anos de idade do poeta terminará quando 
ele ronda já os cinquenta. Instante final de um percurso com o qual Tasso 
concluiria a obra que sempre, afectuosamente, quisera des^ignar por il mio poma, 
tarefa de toda uma vida, de artista e de teorizador literário. Porém, uma obra 
divorciada do ímpeto lírico que assinalava e avassalara a divulgada Gemsdmme 
Liberata, da sua sensualidade e da inolvidável música interior que a impregnava. 

Gemsdmme Conquistada: uma obra fria, racionalistai, na qual o tecni¬ 
cismo subjugou a inspiração. Onde os rígidos preceitos noirmativos passaram a 
conduzir a palavra do poeta. 

Talvez, volto a repetir, nos devamos confessar gratos àqueles que, em 
1581, abusando, embora, do precário estado de saúde do po'eta e do seu sofri¬ 
mento moral, o despojaram dos seus manuscritos e os deram a público: preser¬ 
vando uma obra que, acaso, reflectindo um instante intermédio de uma 
elaboração ainda em acto, se afirma^, contudo, grandiosa, genial, no amplo 
quadro da mms nobre poesia europeia. 

Francesco De Sanctis, nume tutelar da crítica hterária italiana, flrfinín 
a Gei'usdmme Liberata como a projecção fiel do mundo interior, lírico, 
subjectivo, do Tasso Um mundo onde uma ousada experiência intri»- 
pectiva se realiza. Um mundo que comporta uma visão elevada da vida, apaixo¬ 
nada, mas dolorosa, comovida. Uma visão que é espelho de perpétuos tormentos 


(“5) A primeira edição apenas virá a público em 1S93 na cidade de Roma, em 
impressão de Guglidmo Facciotti. 

(»“) Na Introduzione a; Torquato Tasso, ?oeúe, a cura di Francesco Flora, Miiano- 
-Napoli, 1952. 

Pagins di Critica, 4.‘ ed., a cura di Nino Cortese, Napoli, s, d„ pp. 233-34. 
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sentimentais e onde a vida se joga, nas próprias palavras do poeta em i grmdi 
giochi dei Caso e de la Sorte (®). 

Uma visão onde voluptuosidade, pecado, solidão, dor, fatalidade, perple¬ 
xidade, patetísmo, iniquidade, comoção diante da natureza e inquieta aspiração 
religiosa, serão manifestações fulcrais. Uma visão onde se procura devassar o 
mistério da alma humana, conferir ressonância cósmica aos quotidianos factos 
da nossa pequena história, estimular a aceitação ou pugnar pela revolta contra 
os modestos, inexplicáveis motivos irracionais que dominam a vida. Sublinhan¬ 
do-se a incoerência das paixões e dos afectos. 

Gerusdmme Liberata: um poema épico-cavaleirisco no qual se aspira a 
uma humanidade fora de vulgar, a um mundo que não oscile, continuamente, 
entre verdades e aparências. Um poema acaso não concluído, imperfeito, uma 
proposta para outros amplos retoques. Mas uma engenhosa -relação de elementos 
romanescos e clássicos. A prática de uma nova consciência literária. A oferta de 
uma nova morada espiritual. 

Uma vastíssima lírica de uma só voz. Uma imensa celebração da piedade, 
da gentileza, do amor. Uma comovida sublimação da morte. 

Um poema dotado de irrepreensível unidade de tom. De inesperada veia 
melodramática. Todo tecido de uma poesia fartamente saturada de cultura. 
Mas dotado de generoso sentimento. Controlado por um sagaz quilíbrio interno. 
Dominado pela precisão e pelo rigor lógico, conforme Gwd Genot poderia 
constatar . 

Um poema que seria (mesmo nessa sua forma incompleta e imperfeita) 
a respsta, consoante acentuaria Guido Baldassari, no plano da cultura e, especi¬ 
ficamente, no plano da poesia, a uma crise histórica de vastíssimas proporções 
que se projectava nos mais diversos meios e sectores da vida europeia. Crise 
ideológica que colocava -em discussão e em perigo toda a escala de valores de 
uma civilização (^“). 

Estes alguns dos temas que se individuari-am nas estâncias da Gerusdmme 
Liberata. Temas subtilmente entoscados nos seus quadros e nas suas aventuras, 
para que o poema heróico não fosse, apenas, a recuperação de factos verosímeis, 
adornados, com vista a um deleite a auferir-se mas fosse, olhando à verdade 
dos efectívos tempos que eram os do po-eta, o incomparável testemunho de uma 
tragédia humana sempre renovada. Tragédia que se insinua e se sobrepõe a uma 
qualquer visão harmoniosa da vida e da cultura. 

Tragédia renovada em cada um dos grandes ou dos secundários prota¬ 
gonistas do poema. Tragédia renovada: na solidão de Goffredo; na punição 


(88) Gerusahmme Liberata, XX, 73, 8. 

(8®) 1 gran giochi dei Caso e de la Sorte. Saggio sulk topologia funzionde delk 
«Gerusahmme Liberata», Université Paris X-Nanteire, 1977. 

(’'») Tasso. II progetto letterario delia «Gerusahmme», Torino, 1979, pp, 23-28. 
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de Tancredi; no remorso de Rinaldo; na crueldade de Solimano; na ferocidade 
de Argante; na poética infelicidade de Clorinda; no patetismo de Erminiaj nas 
manhas demoníacas de Angélica. 

Protagonistas sobre os quais pesa o sopro da fatalidade e o poder do 
destino. Protagonistas que oferecem a medida insignificante da pretensa grandeza 
humana diante da imponente vastidão do Cosmos. Protagonistas raramente 
virtuosos, permeáveis às insídias da sedução, sem força nem constânda sobre 
a desordem das paixões. 

Protagonistas que serão os verdadeiros nós de confluênda do pcfâna. 
Protagonistas que, podendo 'lesultair de derivações ilustres colhidas na épica 
dassica, hão-de assumir, contudo, no moderno poema heróico e assumem, de 
facto, na Gemãemme Libmta, dimensões até aí não conseguidas, alçando-se a 
um intimismo antes desconhecido e a uma sinceridade ignorada, na sua subs- 
tanda sentimental. 

Pelo que na Gerusdemme Libmta se é escassa a importânda do entrecho 
e pobre a invenção, sera riquíssima a representação da dor, será eloquente a 
busca da paz e da serenidade, e longa e experimentada a conquista da virtude. 

* 

Foi grande a projecção ou, melhor, como hoie se diz, a recepção oferoida 
ao ^poema de Tasso em Portugal. Giuseppe Cario Rossi dela se ocupou, anos 
atras (”). Espero, em breve, aorescentr alguns novos elementos ao panorama 
de que já dispomos (’^). 

Nesse panorama tenamos de destacar, no século XVII, um certo confronto 
entre pródários de Tasso e partidários de Camões. Teófilo Braga aludia a tal 
circunstanda Fidelino de Figueiredo recusava-a ('^). Ludlia Gonçalves 
Pires ocupando-se de certa obra de José de Macedo achar-se-ia habilitada a 
confirmar as suspeitas do velho Teófilo Ç^). Eu próprio, folheando páginas 
ainda inéditas dos escritos de Manuel Pires de Almdda, depararia com a 
existênda desse confronto (^®). 

Confronto impulsionado entre poetas que, por tantas das páginas dos seus 


Tasso na Literatura Portuguesa, in «Revista da Faculdade de Letras» 1-2, 
Lisboa, 1945, 

(^2) Torquato Tasso, «Gerusdemme Liberata»; .algumas achegas para um estudo 
sobre a sua presença em Portugd (no prelo). 

(’’’) Historia da Litteratura Portugueza. Os Seiscentistas, Porto, 1916, p. 494. 

Historia da Critica Literaria em Portugal Da Renascença à actualidade, 2.' ed., 
Lisboa, 1916, p. 25. 

(”) José de Macedo--um «critico)> de Camões, in «Colóquio-Letras», 40, Lisboa 1979. 
No estudo citado em nota 25. 


poemas maiores, bem se poderiam irmanar. Como os irmanaram, em seus bustos, 
na alusiva Cascata dos Poetas, no Palácio do Marquês de Pombal, em Oeiras (”). 

Confronto onde Manuel de Faria de Sousa, em vários lugares dos seus 
encorpados comentários a Os Lustúdas, introduzia a afirmação de que Tasso, 
com certa frequência, copiara Camões (’®). Crença que julgo destituída de 
fundamento. Pois não adquiro a certeza de que Tasso haja hdo ou haja lido, 
com suficiente minúcia, o nosso épico. Como me não parece que se lhe haja 
referido em qualquer dos seus escritos teóricos sobre poesia heróica. 

Contudo, seríamos sempre devedores a Torquato Tasso do primeiro etogio 
europeu em louvor de Camões. Se é que, entretanto, outro testemunho não 
surgiu a roubar-lhe essa primazia. Primazia afirmada em um soneto que larga¬ 
mente se difundiu m Portugal desde a edição das Rimas de Camões, em 1598 
e que, de seguida, também largamente foi vertido em nossa língua: Jorge de 
Sena, em tempos mais recentes, foi um dos tradutores (’“). E permitarse-me 
recordar que à difusão do soneto tassiano nos meios literário portug;ueses foi 
consagrada, sob a direcção de Giacinto Manuppella, uma tese de licenciatura 
apresentada na Faculdade de Letras de Coimbra 

Localizava-se o soneto tassiano, inicialmente, num manuscrito quinhen¬ 
tista existente em uma biblioteca de Bolonha (®^). Seria incluído em 1587 e, 
portanto, ainda em vida do seu autor, em uma edição veneziana de vária poesia 
e prosa de Tasso (®“). 

Permitam-me que encerre este modestíssimo contributo em louvor de 
Torquato Tasso, com a leitura do referido soneto: 

Vasco, le cui felici ardite mtenne 

Incontra il Sol, che ne riporta il giomo, 

Spiegar le vele e fer colà ritomo 
Odegli par che di cadere accenne: 


(^7) Manuela de Azevedo, Do passado ao futuro do palácio mandado construir pelo 
Marquês de Pombal, in «Diário de Notícias», 8 de Agosto de 1981. 

0^) Na obra mencionada em nota 31. 

0^) Poesia de 26 séculos. Antologia, tradução, prefácio e notas de Jorge de Sena, 
vol. I, Porto, 1971, p. 150. 

(^‘') Antónia Moleirinho das Neves, O soneto de Torquato Tasso a Vasco da Gama. 
Apresentação e análise critica das versões, Coimbra, 1973. 

Giacinto Manuppella, Camoniana Italica. Subsídios bibliográficos, Coimbra, 1972, 
p. 161. Ainda, Luciana Stegagno Picchio, Significato di una mostra, in Camões e il Rinasci- 
mento italiano. Mostra bibliográfica, Roma, 1975, p. XVI. 

(®2) Gioie di rime e prose, dei Sig. Torquato Tasso, impressão de Giulio Vasalini. 
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Nm piü di te per aspro mar mtenne 

Quel che fece d Cidope oítraggio e scomot 
Né chi íurbò VArpie nel lor sogghmo 
Ne die pià bei suggetto a cdte penne. 

Ed hor quelle dei dotto e bwn Luigi 
Tanto oltre stende il glorioso volO) 

Che i tuoi spdmati legni andar men lunge; 

Onde a noi, cui sublime è questo polo, 

Ed a chi ne rivolge i smi vestigi, 

Per lüi dei corso tm la Fama giunge, (®®) 


sendo que, nesta Casa de nobres tradições camomanas não saberia de encerra¬ 
mento, acaso mais adequado a nossa sessão tassiana, do que haver recordado estas 
palavras do próprio Torquato Tasso, por elas se 'imanando, neste momento, 
dois dos maiores poetas de Itália e de Portugal. 

^ Poetas bem próximos no culto da Poesia. Poetas seguramente muito 
proximos na rota de um destino amaigo e infebV 
Tenho dito! 


SUMMARY 

TORQUATO TASSO 


hv Centennial of the publication of «Gerusalemme Liberata» 

by Tonjuato Tasso, the writer recalls the variations which for a long time toolc place both in 

the Mian ongmal and m the versions in foreign lanpages in the final fixing of the tide 
OI mis poem. 

wth Platonism, classical teachmg with Christian spiritualityj the search for a nw and exem- 

dÍ Z'vhich could in the long run reflect «l'aspra tragédia 
dello stato uraano», m the Poetas own words. 


Italiano de Cultura. 


Ocupou-» d, rapecdv. Mturo a Dr.- Staonetta Fasulo, docmtt do Instituto 


UM JOÃO DE DEUS ANGOLANO H 

MARIO ANTÓNIO FERNANDES DE OLIVEIRA 
Presidente da Secção de Literatura da S. G. L. 
Professor auxili.ir, convidado, da Universidade Nova de Lisboa 


O mais assíduo colaborador angolano do Almanach de Lembranças (^), 
na hora agónica do ultra-romantismo a que alguns dos poetas do alm'anaque 
deram expansão (^), deixara-nos na primeira apresentação da sua obra feita 
modemamente (^), uma impressão que não nos permitia compreender a frase 
de seu mestre e émulo, Héli Chatekin, no sentido de que finalmente, deixara o 
poeta negro do rio Kuanza a musa europeia para à musa africana se dedicar (^). 

Héli Chatelain conheoíra o poeta africano na sua primeira estada em 
Angola (®), com ele colaborara na tradução de um Evangelho e se traduzir um 


(*) Comunicação apresentada à Secção de Literatura da Sociedade de Geografia de 
Lisboa em sessão de 17-6-82, 

0) OLIVEIRA, Mário António Fernandes — Co/aèorflfÕeí angolanas no Almanach de 
Lembranças, «Boletim do Instituto de Investigação Cientifica de Angola», Luanda, 1966, 
3(1), 75-85. 

(2) Foram directores do Almanach, sucessivamente, Alexandre Magno de Castilho e 
José António Xavier Rodrigues Cordeiro — e é quanto basta. 

(®) ANTÓNIO, Mário —.(d Sociedade Angolana do fim do século XIX e um seu 
escritor. Nós, Luanda, 1961. 

0) «O futuro da literatura angolana, em quimbundo, ainda há nove anos tão escar¬ 
necido e combatido, está agora praticamente assegurado. J. Cordeiro da Matta, o poeta negro do 
rio Cuanza, abandonou a musa portuguesa para dedicar os seus talentos à nascente literatura 
nacional.» (CHATELAIN, Héli —Coumí populares de Angola, Agência Geral do Ultramar, 
Lisboa, 1964, 67-68). 

(■■') Chegado a Angola pela primeira vez em 188S, «como pioneiro e linguista das 
Missões independentes em África, do Bispo William Taylor, em 1888 recolheu a descansar na 
sua Suíça natal, indo em 1889 para os Estados Unidos da América para participar numa 
expedição científica aí preparada para a África Ocidental. Esteve como membro dessa expedição 
em Luanda, em 1889, ocasião em que recolheu os contos que iriam ser publicados em 
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Evangelho é já tarefa que se pode aproximar da elaboração poética, nunca do 
poeta africano lêramos textos que se pudessem considerar poemas, para além 
do tíbio ultra4'omantismo dos poemas em língua portuguesa, de Delírios 
ou do Almanach de Lembranças. 

Era essa a nossa posição até recentemente, quando tivemos o prazer de 
encontrar na biblioteca da veneranda Sociedade de Geografia de Lisboa, com 
dedicatória do autor, exemplar da sua Cartilha Racional pam se aprender a ler o 
kimbundu (ou língua angolense) Escnpta segundo a CARTILHA MATER¬ 
NAL do Dr. João de Deus ("). 

Destaca-se aí a ligação do autor ao que de mais progressivo se registava 
no momento cultural metropolitano: a pitsença tutelar de Joio de Deus, do 
mesmo modo que a de Adolfo Coelho, se projecta sobre toda a sua obra de 
filólogo e de investigador da literatura oral do seu povo. 

O seu grande interesse pela educação popular, de resto na mundividênda 
dominante do fira do século, comum a todo o mundo oddental, coloca o come¬ 
timento do poeta angolano muito longe do plano individual e do talento, para o 
situar numa perspectiva social que comprometeu a parte mais significativa da 
sociedade a que se destinava. A imprensa crioula luandense apoiou o feito do 
conterrâneo; 

«Ha quatorze anos, um facto admirável, espantoso, extraordinário, assom¬ 
brou 0 magistério luso-brasileiro! um novo livro, único no género, saíra à 
luz (...) 

«(...) A obra e o autor não carecem dos encómios de um escritor pouco 
conhecido na república das letras, quando aparadas penas o fizeram melhor e 
prestaram a devida homenagem ao autor. 

«O nosso propósito é outro. Darmos simplesmente a entender que estando 
ein Po^rtugal e no Brasil admitida em todas as escolas a Cartilha Maternal, não 
seja também adoptada em todas as escolas desta província!» (^). 

Até aqui, a opinião que exprime o senthnento de um intelectual a respeito 
do cometimento pedagógico de um filho da pátria cultural comum, João de 
Deus, que espalliava os seus benefícios pelas áreas de língua portuguesa na 
Europa e na America, com a explicita critica de que a Metrópole se esquecera 


Boston e provérbios que não chegaram a ser publicados. Voltou a Angola, como agente 
comercial dos Estados Unidos em 1891. (LIMA, F. C. Pires de-Prólogo, «Contos Populares 
de Angola», Lisboa, 1964, 13-14). 

(«) Como se vê pelo título dado pelo próprio autor, não se trata de uma tradução 
do livro de João de Deus, totalmente impensável dadas as divergências fonética, morfológica c 
smtáctica entre o portupês e o kimbundu, ao contrário da afirmação que adiante se produ¬ 
zirá, de António Jacinto. 

(^) «O Arauto Africano», 29, 20-9-890. 


de à África, mais precisamente, a Angola, estender o benefício. Depois, uma 
mais dura observação sobre a situação em que decorria a instrução das popula¬ 
ções em Angola : 

«No interior estão de tal maneira desprezadas as escolas que ainda se 
ensina por cartilhas manuscritas. Doi-nos proíundamente entrarmos nas deno¬ 
minadas escolas régias c encontrarmos umas poucas de crianças, umas estiradas 
ou acocoradas no chão e outras sentadas em bancos coxos, aprenderem por 
livrinhos sujos e sebentos, e por cartas (”) escritas sabe Deus como!» 

Esse, 0 depoiimento de quem andou numa escola rural, os olhos atónitos 
perante condições degradantes, certamente inferiores às suas, uma vez que filho 
de professor de escola régia no seu Bengo natal, o mesmo Agostinho José 
Cordeiro da Matta que o antecederia na colaboração no Almanach de Lem¬ 
branças. Essa sua experiência e a familiaridade com os problemas da educação 
das populações, por razão da profissão paterna, devem estar na base do seu 
projecto de chamar a si mesmo a responsabilidade de colmatar essa brecha da 
forma que publicamente anuncia no jornal O Policia Africano que sucede a 
O Arauto Afncano, depois de intervenção administrativa sobre o primeiro. 
Transcrevemos palavras de Cordeiro da Matta que anunciam «Um livrinho de 
leiitura para angolenses», da colima «Propaganda da instrução» de O Polícia: 

«Cartilha racional para se aprender a ler o kimbundu escnpta segundo a 
Cartilha Maternal de João de Deus, é o título dum. livrinho que ultimamente 
coordenámos e que brevemente vamos mandar imprimir para os nossos patrícios 
que tenham amor à terra que os viu nascer aprendem a sua língua nativa. 

«(...) vamos publicar a pouco e pouco neste jornal as lições de que a 
nossa cartilha é composta enquanto esperamos a sua impressão em Lisboa, a fim 
de ficar ao alcance de todos.» ("), 

Foi a sua uma posição pioneira que tardaria um século a ver-se concreti¬ 
zada, como viria a recordar António Jacinto: 

«(...) na esteka dos grandes nacionalistas do fim do século passado e 
princípios deste século, como J. D. Cordeiroí da Matta, que traduziu para 
kimbundu a Cartilha Maternal, de João de Deus, como António Pinho, que 
manteve na Imprensa colmias em kimbundu, vindo depois António Assis Júnior, 
e outros. Vinha assim, também, na esteira daqueles jovens de 50 que se pro¬ 
punham alfabetizar em Português, Kimbundu e Umbundu, pelo método 
Laubach.» 


(8) ID-lbid. 

(0) «0 Polícia Africano», Luanda, 23, 14-8-1890. 

(i“) JACINTO, António— .d guisa de introdução, «Histórico sobre a criação dos 
alfabetos em línguas nacionais», Instituto Nacional de Línguas, Luanda, 1981, 9-10. 
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A Cartilha Raciond de Cordeiro da Matta saiu, com efeito, datada de 
Luanda, 1892 e a biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa possui, por 
oferta autenticada pelo punho do autor, um livro que se pode considerar 
raríssimo e é hoje motivo desta comunicação. 

A Cartilha abre com a seguinte dedicatória ao seu grande inoentivador 
literário, colaborador e amigo: 

«Ao‘ seu amigo o Ex,“" Sr. 

EÉll CHATELAIN, 

distinoto auctor do Kimbundu Grammar, 

em attenção à sua dedicação pela linguistica africana, 

como modesto preito, 

D. 

O auctor». 

Seguem-se palavras introdutórias, explicativas de intenção e método, em 
português, talvez o documento mais profundo da autoria desse homem que 
morreria cedo (“), e informadoras da mentalidade e preparação para o empreen¬ 
dimento. A primeira surge-nos, como em tantos outros locais., actualizada, 
particularmente se atentarmos no isolamento que foi o de quase toda a sua vida. 
Mas a si tinham chegado, além do suíço Chatelain em pessoa, filólogos como o 
português Adolfo Coelho (”^), além dos maiores escritores portugueses do seu 


(^0 A 2-3-1894 com 37 anos de idade. 

T n ^ ° eritre Adolfo Coelho e 

J. D. Cordeiro da Matta, que tão de perto seguiria o seu mestre português. É presumível que 
nessa rekçao tivesse a Sociedade de Geografia de Lisboa desempenhado papel não dispiciendo. 
Com efeito, a oferta da Cartilha do escritor angolano à Sociedade de Geografia de Lisboa 
alguma coisa diz a tal respeito, assim como o paralelismo biográfico entre os dois autores. 

Com efeito, ambos foram, a níveis diferentes, autodidactas. Adolfo Coelho matri¬ 
culou-se no curso superior de Letras em 1869, mas não fez os respectivos estudos. Em todo o 
caso, pelo seu proprio esforço, aos 20 anos era um familiar da nova ciência da linguagem, 

tttT.n7 fi <5^^= abraçara». A sua estada na Alemanha 

rapidamente dominando a 

íngua alema, o que lhe permitia penetrar na «mais transcendente produção científica e filosó¬ 
fica que naquele idioma se realizava», 

Ed«.n)f rtlhÍ Mo, 

“ í ^ ““ “»» Cord™, „ó 

vlZrL rrw^T T®"” " ™ * aLogú e 

Ik!r ■"»“‘s5o Naciomi O «i 

trabalho oo plano daa Imgnaa nltramarmaa teve larga eapresaSo, , ponto de a ana oolaboração 
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tempo, que cita, desde Camilo Castelo Branco a Eça de Queirós, da admiração 
por João de Deus podendo nós induzir sem dificuldade o algum exagero da 
classificação que lhe dá de «o profundo pedagogo e primeiro lídco português» . 

A primeira parte dessas palavras introdutórias relevam da política e da 
cultura e denotam profundo nacionalismo, ao lado de perspectiva que hoje é 
produto adquirido pela investigação e pela experiência: 

«Um dos erros que os conquistadores (como os Romanos com os povos 
da Península) commettem com os povos conquistados, é de impôr-lhes a sua 
linguagem, quando deviam aprender a d’elles, para, quando mais tarde a 
soubessem com perfeição, isto é, grammaticalmente, e estivessem orientados de 
suas tradições hiístóricas, contos, provérbios, ou de tudo que n’uma palavra é 
necessário para bem se saber uma língua, poderem obrigar os conquistados a 
aprender a língua d’elles, conquistadores! O que sucedeu aos idiomas da Penín¬ 
sula na conquista romana, devia necessariamente ter succedido ao idioma 
Angolense, que mal estudado pelos portuguezes no prindpio e depois da 
conquista ou pouco se importando com eUe, hodiernamenCe, em que «a linguís¬ 
tica apontando em commum, na «história do homem, das suas raças, costumes 
e linguas, uma série de desenvolvimentos e um progresso, que, por ser muitas 
vezes tortuoso, não é por isso, no conjunto, menos patente» (^) chegam a 
chamar ao kimbundu lingua de cão ou de macaco e que o estudd-o é uma 
cèerração do espirito, como o disse em Loanda um cavalheiro, aliás intelligente! 
Se ainda hoje o Kimbundu conserva inalterável a pureza da sua dicção, faltam- 
-Ihe todavia muitas palavras que tenham equivalentes na hngua portupezai, sendo 
necessário para dar-se uma perfeita idéa do que se pretende exprimir aportugue- 
zar-se algumas palavras!» A referência é gravosa para a produção orioda, do 
mesmo passo que a atesta: sobre esse problema já estudámos amostra bem 
significativa em recolha realizada por Héli Chatelain (^®). A perspectiva domi¬ 
nante no fim do século XIX era a nacionalista e Cordeiro da Matta, evidente- 


no «Boletim da Sociedade de Geografia» ter justificado a publicação, um século mais tarde, do 
volume Crioulos, coordenado por Jorge Morais-Barbosa. Também do sábio português aprendeu 
J. D. Cordeiro da Matta a lição que havia de consubstanciar na parte mais importante da sua 
obra: a dedicação por «tudo quanto respeita à vida colectiva e social —o Povo no seu patri¬ 
mónio étnico de crenças, de superstições, de tradições, de folclore». Nenhum pormenor lhe é 
indiferente, nenhum deixa de anotar, classificar, arrumar, analisar, 

{BRAGA EAIXKO Adolfo Coelho e a Sociedade de Geografia, «Boletim», Sociedade 
de Geografia de Lisboa, 66." série, 9-10, 1948.) 

(12) MATTA, J. D. Cordeiro áa —Cartilha racional..., Luanda, 1892, IX. 

(*) Antero do Quental, Rev, de Fort., vol. II, pág, 152 (Nota de Cordeiro da Matta). 
(i'3) OLIVEIRA, Mário António Fernandes dt—linguas de Angola. O Quimbundo, 
«Ocidente — Revista Portuguesa de Cultura», Lisboa, 1973, LXXX, 417, 38-46. 
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mente um crioulo, assumia-se o poeta negro do rio Ciianza... «O idioma 
angolense se não está hoje completamente morto, é devido à sua suavidade e 
haimonia; aos seus inúmeros jisabu, jinóngonôngo^ manôngo, misoso, jihen^ele 
e ifikü (“), que conservam muitas palavras antigas, que o tempo não tem 


(11) «Sãbu, s. Dictado, dicto. Adágio, provérbio. Pl. Jisabu» (...) «Nóngo, Nongonóngo, 
s. Enigma, adivinhação, Proposição. Pl. Jinongo, Jinogonóngo» (...) «Uanôngo, Manango- 
nongo, s. Conselhos, explicaçõesj inspirações, inducções.» (...) Musoso. s. História, fábula, 
conto, apólogo. PI, Misôso. (...) Ifika, Ifilçika, s. pl. comparações.» Ditos populares alegóricos 
ou figurados» (Chatelain). (MATTA, J. D. Cordeiro da-«Ensaio de Dicionário 141. 
126, 91, 112, 7). 

Debruçando-se sobre o folclore angolano, Héli Chatelain, o émuio e o colaborador de 
Cordeiro da Matta, escreveu o seguinte: 


U) A primeira classe inclui as histórias tradicionais de ficção, ou, melhor, aquelas que 
impressionam o cérebro dos nativos como sendo fictícias. São o fruto das faculdades imagina- 
üvas e^especulativas, e o seu objectivo é mais o de entreter que o de instruir, dando assim 
satisfaçao as aspirações de evasão do espaço, tempo e leis da natureza. Essas histórias devem 
conter algo de maravilhoso, de extraordinário e de sobrenatural. Quando personificamos animais, 
as fábulas pertencem a esta dasse, sendo estas histórias, no falar nativo, geralmente chamadas 
mi-soso. Começam e findam sempre por uma fórmula especial. 

«(2) A segunda classe é a das histórias verdadeiras, ou melhor, histórias reputadas 
ver^deiras, aquilo a que nós chamamos anedotas. Os relatos históricos formam outra classe. 
Embora servmdo tambéni de distracção estas histórias têm um fim instrutivo e útü, sendo 
mo que uma preparação para futuras emergências. As faculdades que prevalecem nestas 

Lmírv? isto é, experiência, juízo prático e senso 

h 7 ,T ' ^ ‘““ienaa didactíca nao e técnica, mas essencialmente socialj não ensinam a 

sentido especificamente, termo que, no seu 

XI ''' pensamentos em 

dasse ieXi' ‘^h‘>”adas ma-lunda ou mi-rnâu, e formam uma 

transmitidas pdos chefes ou anciaes, de cada unidade política, cuja origem, constituição e 
icissitudes elas relatam. As nm-lunda são geralmente consideradas segredos de estado e os 
plebeus penas conhecem pequenos trechos do sagrado tesouro das classSI dominanter 

«(4) A quarta classe e a da Filosofia, não metafísica mas moral, e é representada nor 

dad de sigmfioado igualam os de qualquer raça. Esta classe está ligada de perto à das anedota • 

Tr,:™ ~ 

mente expressa em palav as Os Xs X ^ ^ ^ ^ 


obliterado. A’s grammaticas, diccionarios e explicações de doutrina em kimbundu, 
principaJmente o mukúnji (^^), se deve muito a conservação desse idioma. 

«Ej todavia, não obstante esses monumentos que os indígenas deviam 
guardar com religiosidade, hoje o curioso ou investigador que quiser colher 
alguma coisa sobre o kimbundu, só nO' interior da província, onde o idioma 
não está de todo aportuguesado', é aonde colhe ampla messe. 

«Na cidade o idioma está de tal modo viciado, que é com dificuldade que 
se discrimina da língua portuguesa, da qual é hoje um verdadeiro mxtoi!» 

É evidente o exagero de Cordeiro da Matta. Se é natural de uma situação 
linguística de contacto pluricentenar, resultarem foimas mistas, oriodas, o certo 
é que formas do quirabundo indisarimináveis do português, ou eram este, ou não 
eram coisa alguma; formas crioulas, do crioulo terciário, são discrimináveis^ mas 
no tecido Hnguístico quimbundo, como demonstrámos, para esta mesma época, 
em recolha de Chatelain (’-^). Mas Cordeiro da Matta assumia-se, por esse 
época, 0 poeta negro do' rio Cuanza. Por isso, continuava, no mesmo diapasão: 

«É censurável a indiferença que os próprios indígenas votam ao estudo 
da sua língua, a primeiira que deviam saber com perfeição, (forno disse um 
escritor, «um homem só deve falar, com impecável segurança e pureza, a língua 
da sua terra: todas as outras as deve falar mal, orgulhosaraente mal, com aquele 
acento chato e falso que imunda logo o estrangeiro. Na Hngua verdadeiremente 
reside a nacionalidade; e quem for possuindo com crescente perfeição os idiomas 
da Europa, vai gradualmente sofrendo uma desnacionalização'. Não há já para 
ele 0 especial e exclusivo encanto da fala materna com as suas influências 


de improviso uma canção. É claro que poucas peças são verdadeiramente originais e os artistas 
não abundam. Os provérbios, embora nunoa cantados, entrelaçam-se tanto como as palavras 
cantadas de elementos de versificação solta. Na poesia quimbunda existem poucos sinais de 
rima, mas muitos de aliteração, ritmo e paralelismo. As canções são chamadas mi-mbii. 

«(6) —A .sexta classe é formada pelas adivinhas chamadas ji-nongonongo, que são 
correntemente usadas como passatempo e divertimento, embora eminentemente úteis para aguçar 
0 engenho e reforçar a memória dos seus cultores. Muitas vezes o notigonongo não é mais do 
que um jogo de palavras. Como o misoso, principiam e findam por uma fórmula tradicional.» 
(CHATELAIN, Héli — Co«íoí populares de Angola, Agência Geral do Ultramar, Lisboa, 
s/d, 305.) 

(ifi) «Mukunji, s. antig. Mandado, recado. (.,.).» (MATTA, J. D. Cordeiro da — 
Ensaio de Diccionário Kimbundu-Poríuguez coordenado por..., Lisboa, 1893, 107. 

«Múkunji, adj, e sub, (I) Evangelizador // Apóstolo. // Enviado; anunciador, profeta. // 
// Indivíduo que preside e dirige o culto, ou lê os Evangáhos. — ua Nzambi. // sub. Salmo; 
doutrina; ensino. // Formulário das orações e do ensino religioso. // Breviário. (ASSIS 
JÚNIOR, A. de —Dício«íij‘io de Kimbundo-Português, Argente, Santos & C.‘ Lda., Luanda, 
s/e, 305. 

(i“) MATTA, J. D. Cordeiro à& —Cartilha Racional.., Luanda, 1892, VIII. 

(”) Ver nota 13. 
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pessoas que souberem ensinar pelo método d’este autor, saberão da mesma forma 
ensinar pelo nosso, por havermos seguido o mesmo mecanismo de escrita; por 
isso rogamos que o experimentem, pois serão satisfatórios os resultados que 
hãO' de obter. 

«Este método, apesar de ser de uma língua inculta, tem a vantagem de 
ter cada lição um exercício dialogai. Basta saber-se as vogais e uma só consoante 
para em kimbundu se poder formar um ou muitos pensamentos! 

«Como não há obra humana que por bem feita que seja não tenha 
defeitos, de boa vontade aceitaremos e corrigiremos quaisquer erros que nos 
forem indicados.» (‘“). 

Foram essas, em português, as palavras prévias do autor, dirigidas a 
público mais vasto e cuja correcção e elegância importa aqui ressaltar. Em 
português, também, haviam sido escritos o título, a nota editoriá, o rosto, a 
dedicatória, uma .Advertência aos professores» e a epígrafe de Joaquim 
d’Almeáda da Cunha ao Rimátekênu (prefácio) todo escrito em quimbundu, a 
numeração das lições, os exercícios e as notas que os acompanham (estas à sexta 
lição) e 0 título da «Taboada simples» inclusa na Cartilha. 

É, por conseguinte, evidente, constituir a Cartilha um dos primeiros livros 
escritos por um angolano em quimbimdo, desde o seu conteúdo didáctico, afastado 
semanticamente da Cartilha Maternal de João de Deus, de onde a impropriedade 
de a considerarmos tradução pelas divergências linguísticas antes apontadas 
entre a língua portuguesa e o quimbundo, pela forma dialogada dos «exercícios» 
aplicativos de cada lição e, sobretudo, pelos textos finais produzidos por J. D. 
Cordeiro da Matta, onde, para lá do diálogo entee JúHo e Pedro (Makã ma 
Júliu ni Pétêlu), se. lêem três, textos, Iriandu i a mukutu («Partes do corpo», de 
Adolfo Coelho), O rieji («A Lua»), e o O ngulu («O porco»), estas três últimas 
verdadeiros poemas para cnianças lerem, os úniicos, a nosso ver, jusitificativos da 
denominação que Héli Chatelain deu a J. D. Cordeiro da Matta de «o poeta negro 
do Rio Ciianza». 

Os meus amigos, S. Ex.® o Embaixador Domingos Van-Dúnem e o 
Sr. Joffre Van-Dúnem, director dos Serviços de Fazenda e Contabilidade do 
Ultramar, aposentado, a quem demos a ler cópia da Cartilha de que é deposi¬ 
tária a Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa, atentos ao seu signi¬ 
ficado e na intenção de prestarem a sua homenagem a J. D. Cordeiro da Matta, 

(ifl) MATTA, J. D. Cordeiro àa-.Cartilha racional...> VII-XI. 

(■“) É do seguinte conteúdo essa «Advertência...»: «N’este livrinho, que é fruto da 
leitura da Cartilha Maternal do dr. João de Deus, cujo mecanismo de escrita seguimos passo 
a passo, lêem-se as letras acompanhado fidmente com o ponteiro a ktra que se estiver a kr; 
por isso pedimos aos professores angolenses, que o quiserem experimentar, que jamais soletrem 
as letras.» (MATTA, J. D. Cordeiro àa—.Cartilha..., XI.) 
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hoje considerado o pai da Literatura Angolana, quiseram oferecor-nos a sua 
tradução dos principais textos m quimbundo da Carà7/ia Racional. São 
esses textos_ que aqui reproduzimos: o prefácio, (Rimâtekênu) e os três textos 
(pomas) finais. A respeito do prefácio, o seu conteúdo inteiramente justifica a 
classificação que lhe foi dada por Mário Pinto de Andrade de «essa magna carta 
do kimbundu» (“). É o seguinte o seu conteúdo, após um apelo aos compatriotas 
(AMxi!) —, segundo a tradução que nos ofereceram os ilustres angolanos 
adma referidos: 

«Este Hvrinho é escrito m quimbundo, para os negros (filhos de Angola) 
aprenderem a ler e escrever na sua língua e no seu ambiente. A pessoa para 
saber ler e escmr precisa de ser ensinada na própria língua e não em língua 
estranha; por isso é que aquele que é ensinado na própria língua e não em 
língua estrangeira não aprende rapidamente porque as falas que lhe ensinam 
não as conhece nm as ouve; não as compreende. Aquele que desconhece a sua 
língua não consegue compreender a língua estranha, ainda que bem ensinada 
porque nada lhe diz. 

«Escutai, escutai, homens da ininha terra! 

«Se quereis que vossos filhos se instruam e aprendam a ler, sejam gente 
para amanhã engrandecerem a nossa terra, há que lhes ensinar a nossa língua; 
a língua dos nossos antepassados. 

, «Vamos! Ensmemo-los! para que aprendam! para que sejam homens! 
ü màmàm ignorante assemelha-se ao irracional; o que engrandece o homem 
e 0 sato; o saber é um valor especial; o ignorante é facilmente ludibriado: 
raz-se dele um autómato. 

T ^ ^ correctamente, filhos de Ngola Kilúanji ki a Samba! 

Lede! Lede! 


^ «Este EviíbIici é escrito com todo o amor do vosso compatrioB, que vos 
estoa do cora^; quaudo souberies ta e esotwer bem na nossa língua, 

en en tos Çl^e este vosso compatriota não era um sábio, mas trabalhou para o 
vosso bem!» (^“). ^ 


ffi no original quimbundo deste texto todo o fôlego, o alento e a exaltação 
q justímatam, para alem da obra realizada, considerarmos J, D. Cordeiro da 
a a 0 primeiro pedagogo angolano, o homem que entusiamava os seus 
^tocios ®ntempraneos a espalharem o alfabeto às mãos cheias, como de 
«Sto, era ideolo^a ou quase KligiSo, mn pruco por todo o mundo, no fim do 


págs. XVIII a XV Cartilha... O original quimbundo preenche as 


século XIX (““). A isso se acrescentam os sinais de um radicalismo nacionalista, 
visíveis no apeb à casa real Jinga ou da Matamba; a que pertenceu a célebre 
Rainha Jinga, D. Ana de Sousa, através de ’Ngola Kilúanji ki u Smba, 
nome presente e vivo ao menos em três séculos da história colonial de Angola 
até 0 XIX, a cujo final J. D. (joi'deiro da Matta não chegaria a assistir. As 
últimas palavras do prefácio retomam o discurso modesto desse filh o de pro¬ 
fessor de escola régia e cujos estudos conhecidos não ultrapassaram esse nível, 
mas em acto esteve à altura de alguns dos metropolitanos que abordaram 
estudos semelhantes, ao menos no campo da Literatura Oral. 

Mas quem, como nós, nunca sobrevalorizou a qualidade de poeta de 
J. D. Cordeiro da Matta, que considerámos manietado pelo Ultra-Romantismo 
que lhe chegou distante e considerávamos pouco propício à autenticidade e à 
descoberta, tem o dever de descobrir a face africana do poeta, visível através 
dos textos que escreveu na sua Cartilha Raáond. Deixando de lado os pequenos 
textos, alguns dialogados, que exemplificam as lições, como exercícios, achamos 
que se devem considerar os três textos finais da Cartüha Racional, cuja trans¬ 
crição, devida aos mesmos tradutores, i^pontanios seguidamente, acompanhados 
dos respectivos originais em quimbundo: 


O corpo humano 


lí 


Tenho dois olhos para ver, As mãos têm dez dedos. 

— Uma boca para falar ■— Ê com eles que eu conto 

— Duas pernas para correr —• Os pés têm também dez dedos 

— Duas mãos para trabalhar. —Mas não posso encolhê-hs. 

Original quimbundo: Iriandu i a mukutu (^^) 

I n 

Mesu máari ngalanâmu pala kutda, — O milêmhu ia maku iene kuinhi, 
—Rikanu rimoxi pda kuzúelü, — íene i ngHtanga náiu; 

—Inama iiari pda kulenga, —la mukuâ iakúata o inâma, 

—Maku máari pda kukdàâla. -r-Mâji ngHtenâmi kuikótêka. 


(28) ANTÓNIO, M. —Zl sociedade angolana do fim do século XIX e um seu escritor, 
Editorial Nós, Luanda, 1961. 

(2<i) MATTA, J. D. Cordeiro àa-.-Cartilha Racional..., 37. 
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Tradução: 

IIÍ 

A Lua 

Quando eu era criança 
e já sabia fcdar, pedia 
que me dessem a Lua 
para brincar com ela. 

Original quimbundo: 

III 
O rieji 

Ki ngéerile ngH mo- 
ndndeng^e, anga ng’ejiri!e 
kiâ 0 kuzuek, nga ke- 
xile mu binga kuma a 
ngHbane o rieji pala 
kutonoka náriu. 

Tradução: 

IV 

O porco 
0 porco é um animal 
com que não podemos lidar, 
porque não se lhe pode ensinar; 
a sua unha é cortada ao meio 
como a dú boi; 
mas os seus ossos são iguás 
aos dos animais carnívoros. 
Enquanto vivo 

é um bicho atevido, sujo, nojento; 

quando morto, faz-se 

dele tudo: com o seu 

sangue faz-se chouriço, 

com a sua banha, 

dá-se tempero à 

panela; a sua carne 

gordurosa é muito boa. 


(2«) ID-ZJiW,, 38. 


II 

Mas agora já sei que 
ninguém pode chegar 
tão dto onde a vemos 
brilhar. 


lí 

Maji lelu ngâokuijia 
kiâ kuma kana mutu 
utena kubanda ku rika- 
nga rioso rinâ, bu tue- 
ne ku rimona o kubênha. 


Original quimbundo: 


IV 

O ngulu 

O ngulu kiama ka te- 
ná ku ribana nákiu, la- 
lu% ka tená ku mu- 
longa Uma; o kiala kiê 
ki 0 batule ba xaxi 
kda ki a ngombe, maji 
0 ifuba iê ie nama ie¬ 
ne kda ia íama iria o 
xitu. Ki a kda ni 
múenhu, kiama ki a bu- 
kumuka, sébue, kisafu; o 
kiafa a mubanga kioso 
kiandda. 0 manhinga 
mé a mabanga maxirisu, 

0 banha ié a ilunga 
mu ’mbia; o xitu ié i 
a fula oio, i a uaha 
kiavulu. 

Ficam aqui os primeiros textos em quimbundo esoritos por um angolano^ 
com finalidade além de catquética ou devocional. Porque esse angolano era e 
se assumia escritor ou poeta, não custa admitir que na sua realização não esteve 
ausente o poeta, o mukua-jisabu, que tão briüiantemente foi. Esse, sim, o poeta 
negro do rio Cuanza, de que falava o seu amigo ChateJain e essa a única prova 
conhecida dessa opção. 

Finalizando, cumpre-nos comentar, utilizando os seus próprios texto, aqui 
transcritos, a opinião de J. D. Cordeiro da Matta de que em Luanda «o idioma 
está de tal modo viciado, que é com dificuldade que se discrimina da língua 
portuguesa, da qual é hoje um verdadeiro mixto.» (”). O que aí se denuncia é 
um zelo purista, justificado pelo sentimento patriótico do poeta, mas que traduz 
um exagero que é patente à simples leitura das traduções e dos originais trans- 


(20) ID-/6ííi., 39. 
( 27 ) VIII. 




214 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


oitos neste trabalho; ele que se reivindicava um homem do interior — do Bengo 
da sua infância, à barra do Cuanza da idade adulta—, portanto em melhor 
situação para defender a «pureza» do seu idioma pátrio, nos textos que trans¬ 
crevemos não pôde evitar as palavras portuguesas, léxico ou morfemas, afinal 
presentes, designadamente estes últimos, na língua quimbunda desde centenas 
de anos e com toda a perspectiva de nela se continuarem, tão útil é o serviço 
fflorfo-sintáctico que prestam à língua africana. Assim, na primeira parte do 
texto Inmdu i a mukutUi pala (a i^osição «para») ocorre quatro vezes, na 
segunda parte do mesmo texto maji (a conjunção adversativa «mas») surge 
uma vez; as mesmas preposição e conjunção ocorrem uma vez, páa> na primeira 
parte do texto O rieji^ e outra vez isolada, maji, na segunda parte do texto. 
Era O ngulu às influências de ordem lexical; maxirísu («chouriços»), banha 
(«banha») e oio («óleo»), acrescenta-se a presença da adversativa maji («mas»). 

^ Com este apontamento sobre o contacto linguístico provocado pelo estabe¬ 
lecimento dos portugueses em Angola e cujas consequências a esse nível perduram 
e se^argarn, encerramos esta comunicação, não sem antes louvarmos a Sociedade 
de Geografia de Lisboa, cuja biblioteca no-la proporcionou. Que saibamos, 
e nela^que se encontra o único exemplar que pudemos compulsar de uma obra 
em cujo rastro estavamos há mais de uma vintena de anos. 


SUMMARY 

The author presents the book Cartilha Raciond para se aprender a ler o Kimbmdo 
book A Socedade Angolana do hm do Século XIX e um seu Escritor (Luanda 196n 

ta “ ta -ta. IO 

He couldn’t, up till then, perceive the deep inflexion that I D rnra^VA a . 

one designed for the teaching of portuguese. 

Furthemore, he extends himself to the conüMoratmt, * 1 . 
as exercises of reading application and which in i,- • 

adequate to the readers —all Ikimbundii translate a poetic language 

Wta, i. a. *■ “ 
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OS MUSEUS DE TRANSPORTES 


FERNANDO CASTELO-BRANCO 
Presidente da Secção de História 
da Sociedade de Geografia de Lisboa 


Circunstâncias peculiares, a par de conáções de carácter genérico, permi¬ 
tiriam e justificariam que em Portugal se criassem vários museus de transportes 
terrestres, devidamente coordenados, os quais, para lá do seu valor intrínseco, 
proporcionariam diversas e valiosas lições de história e de geografia humana, 
uma positiva experiência museográfica, além de representarem um contributo 
para 0 turismo. 

Portugal possui, no Museu Nacional dos Coches, uma das colecções mais 
ricas, valiosas e variadas de todo 0 mundo, de carruagens de luxo, pelo seu valor 
artístico e magnificência, como acentuou 0 seu antigo director, Luis Keil, em 
comunicação apresentada, em 14 de Novembro de 1942, à Academia Nacional 
de Belas Artes: «São justamente os dois países extremos da Europa (Portugal e 
a Rússia) (...) aqueles que possuem as duas mais notáveis colecções de viaturas 
antigas (.,.). Apesar da sua riqueza, do deslumbramento das decorações, essa 
colecção imperial (a russa) não sobrepuja em quantidade -a série da antiga 
Corte Portuguesa», tendo acentuado depois que as colecções do Museu dos 
Coches «constituem na sua homogeneidade (...) a mais completa colecção de 
viaturas que existem actualmente no mundo» (^®). De registar ainda, a beleza 
da sala principal do museu, 0 antigo picadeiro do Palácio de Belém (^®). 


(1) O Carro rural português in «Terra Portuguesa», Outubro-Dezembro de 1917, 
n.” 21-23 e Dezembro de 1918-Janeiro de 1919, n.“ 29-30. 

(^‘) Algumas considerações históricas e artísticas acerca dos coches e do seu museu in 
«Boletim da Academia Nacional de Belas Artes», Lisboa, 1943, vol. XII, p. 41. Veja-se também 
0 artigo de Leitão de Barros O Museu dos Coches e o turismo internacional no «Século» de 
28 de Março de 1944. 

(' 2 '‘) O mesmo não se verifica com as salas onde se encontram expostas, no Kremlim, as 
carruagens. Veja-se, de D. Douglas Duncan, Le Kremlim et ses trésors, Lausanne, p. 113. 
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Supomos que este Museu ficaria com um excelente complemento num 
museu dos transportes terrestres, situado junto dele e dele dependente no plano 
científico e administrativo. A sua criação, portanto, justificar-se-ia também por 
esse aspecto completivo. ^ 

Esse museu devería reunir os veículos de transporte de mercadorias de 
pessoas e mistos. ’ 


Relativamente ao primeiro tipo de veículos, a observação, os poucos 
estudos que a esse respeito se têm esaito entre nós e os elementos dispersos 
por uma variada bibliografii^ revelam a existência, no nosso país, de uma variada 
tipologia. O estudo pioneiro de Vergílio Correia sobre o Carro rurd portu¬ 
guês (^), apesar do título genérico, ficou circunscrito aos carros de bois e o 
trabalho de Fernando Galhano O carro de bois em Portugal, fruto de tão 
profunda e ampla pesquisa, com um modelar tratamento da matéria estudada 
mostra-o perfeitamente. ’ 


^ Mas essa üpologia está ligada às variações geográficas das diferentes 
areas que os carros de bois percorrem e servem, quer no aspecto da orografia e 
os solos, quer no da sua economia ou ainda noutros aspectos da geografia em 
suas múlüplas facetas. 

A robustez de diversos tipos de carros é imposta pelo relevo das regiões 
rade arculam, pela feição pedregosa e áspera dos caminhos que percorrem 
Assim por aremplo, Mberto Garcia,, referindo-se ao tipo de carros designado 
PM V^o Correia de nbatejano, diz-nos que esses carros, chiões, Ls 
ncomodos, pesados, com rodas chapeadas, de eixo móvel, com tanta justificação 
nas zonas serranas, onde só eles manobram convenientemente, são na pl Jcie 

^^^IMos çla dureza do trabalho que impõem ao gado e por isso a oregrafia 
toma injustificado o seu uso (^). ° 

w™ ^ * fato Bão apenas da geografia 

^ sms e lascas de basalto, de mato, lenhas, da cana de açúcar e dos cascos 
com 0 famoso mto que espalhou pelo mundo o nome dessa fc (’) 

e«n»b iT^-n * P^^tol', são nm 

ejmplo bm «dente de uma üpologta dedvada de out» factoVgeoUa.- 

™ os ^ 

percorrer os areais e terrenos arenosos do toorial (*). 


I 


Outros tipos ligam-se a geografia económica. Exemplifica-o o carro 
duriense, cujas «características particulares» são «em muitos casos motivadas 
pela sua aplicação ao transporte de cascaria do vinho» ('). 

Portanto, se o museu dos transportes, neste domínio dos carros de bois, 
apresentaria uma grande variedade de modelos, o que lhe conferiria um elevado 
interesse, daria iguahnente excelentes lições de geografia humana, como os 
exemplos apontados sugerem. 

Mas esse museu seria igualmente um excelente mostniário de variadíssimas 
técnicas, que se nos apresentam na diversidade de estruturas, de rodas, de sistemas 
de travagem e em tantos outros aspectos, de grande interesse nesse campo, 
como tão amplamente o mostra o excelente estudo de Fernando Galhano. 

O museu dos transportes dar-nos-ia ainda, com as suas colecções de 
carros de bois, uma bem significativa lição de história, pela colocação, junto de 
alguns deles, de reproduções de pinturas e moldagens de esculturas romanas, 
que moistrariam a semelhança desses carros com os utilizados pelos romanos e, 
portanto, a sua muito provável e remota origem, como esses modelos persistiram 
tantos séculos e através de tantas vicissitudes ("). 

E, nos outros carros, com diferentes tracções animais, muito de interessante 
se encontraria igualmente. 

Um exemplo, entre tantos que se poderiam apontar, O' que não fazemos 
para não alongar este estudo, temo-lo nos carros de água de Monchique, no 
Algarve. Divulgados recentemente por um selo e descritos por Alberto Cardoso 
em pagela editada pelos Correios, esses carros devem-se à circunstância de no 
Algarve, ainda recentemente, a água que se bebia ser no geral má, pois, como 
se diz no Guia de Portugd, em volume publicado em 1927, aí «a água (afora 
a de Monchique) é proveniente de poços e muito calcárea» ('). Esta circuns¬ 
tância levou os algarvios a beber, quando possível, é claro, a água de Monchique, 
e à criação desses carros de água, que a vendiam em parte do Algarve. 

No campo dos veículos para transporte de pessoas, regista-se também 
uma ampla variedade. Se os encontramos sóbrios e sólidos, especialmente no 
século XIX surgem modelos que, para permitirem maiores velocidades, são mais 
ligeiros e portanto menos resistentes. Também pela província fora se assinalam 
variados tipos de carros para transporte de pessoas, alguns deles com decorações 
vistosas, repletos de pitoresco, como o que se conserva no Museu de Arte 
Popular (®). 


( ) Monogmfb de Santo António de Cousse, 
O carro de bois em Portugd, Lisboa, 1973, p. 31 
(®) Fernando Galhano Ob. dt., p. 120. 

(^) Fernando Galhano Ob. dt., p. m. 


Lisboa, 1948, 


p. 142j Fernando Galhano 


('■') Fernando Galhano Ob. cit., p. 67, 

('’) Fernando Galhano Ob. cit., pp. 141 c segs, 

(O Vol II, p, 210. 

(s) Reproduzido em A Arte Popular em Portugal, vol, III, frente à p, 318, 
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No passado século e ainda neste aparecem veículos para o transporte 
colectívo de passageiros, cuja variedade de modelos é bastante acentuada. Como 
complemento do transporte ferroviário, existiram por todo o país elevado número 
de carreiras de diligências: «Quase todas as povoações importantes do país estão 
ligadas às estações de caminho de ferro por diligências puxadas a cavalos ou 
muares, ou por carreiras de camiões», lê-se no primeiro volume do Guk de 
Portugal, de 1924 ("). 

A diligência que em 1908 ligava Algés (^") — estação da linha de 
caimnho de ferro do Estorii— a Carnaxide, era semelhante ao «ripert» que 
fazia a carreira entre Cascais e Lisboa, que circulou até 1889, carreira servida 
ainda por outros dois modelos: «char-a-banc» e omnibus. Conhecem-se desenhos 
representando os perfis desses três tipos de carros (“). Quanto ao omnibus, 
apresenta algumas diferenças relativamente aos da Companhia de Carruagens 
Omnibus, tal como estão representados nas acções dessa Companhia, de 1836(^^). 

Segundo o Guia de Portugal, «na maior parte do País as diligências são 
feitas em cims-a-bancs. Os riperts e americanos são raros». Todavia, «em alguns 
pontos do Alentejo as carreiras são feitas nos conhecidos cairos alentejanos ou 
de canudo-^no Algarve (Barlavento) é vulgar o emprego da caninha» (^®). 
G)mo se vê, a notícia, apesar de genérica e sucinta, indica vários tipos de 
diligências. 

Parece-nos evidente que um museu reunindo toda esta variedade de 
transportes teria um enorme interesse, pois constituiria um valioso contributo 
para a história dos transportes terrestres em Portugal, daria esplêndida lição de 
geografia humana, e funcionaria como um museu de técnica capaz de interessar 
todos os que investigam ou desejam conhecer algo nos domínios da história 
da g^grafía, da sociologia ou da etnografia. E se a recolha fosse ampla, teríamos 
ate de cnar vários museus de transportes, pois muitos seriam os carros reco- 
imdos e cada um deles ocupa uma considerável superfície. 

_ Pm que este museu possa um dia ser uma realidade, deve-se, antes de 
mais nada, e com toda a urgência, começar a recolher de norte a sul de Portugal 
os diferentes modelos de carros que ainda subsistem, rebuscando-se por todo o 
ado, desde os velhos solares até às mais modestas casas agrícolas. Esta recolha 
e urg^tissima, pois cada vez serão em menor número os exemplams que se 
poderão encontrar e salvar. ^ ^ 

(®) Guk de Portugal, Lisboa, 1924, vol. I, p 150 
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Pai*alelaniente, devia-se fazer intensa pesquisa documental, espedalmente 
na iconografia. As gravuras oitocentistas representam com bastante frequência 
veículos de transporte. Vergílio Correia já utilizou a iconografia como uma das 
fontes do seu estudo sobre o Carro rural português assim como Fernando 
Galhano e, por exempb, no recente e valioso catálogo da exposição O Povo de 
Lisboa, realização da Câmara Municipal de Lisboa, encontramos reproduzidas 
gravuras e outras fontes iconográficas, onde estão representados vários tipos de 
carros, quer de transporte de passageiros, quer de carga: carro para transporte de 
água, para recolha do lixo, sege, liteira, omnibus e carro da empresa Jacinto 
E no livro de Maria Amélia da Motta Capitão Subsídios para a históna dos 
transportes terrestres em Lisboa no século XIX, ed, da C. M. L. de 1974, apare¬ 
cem fotografias do americano e de carros das emprosas Salazar, Jacinto, Simplício 
e Chora. Só em Lisboa, grande varieda,de de tipos de transportes percorria a 
cidade. E gravuras, como a Saia entufada no omnibus (1859), também deveriam 
figurar como valiosos documentos das condições em que se viajava, neste caso, 
em função da moda (“). 

Para além dos exemplares que se recolhessem, das representações que essa 
pesquisa revelasse, dever-se-iam executar modelos em escala reduzida dos veículos, 
especialmente dos que não se pudessem adquirir, e ainda dos que, tendo desa¬ 
parecido, fosse possível deste modo reconstitoir, para virem a figurar nesse 
museu dos transportes terrestres, Se no museu romano de Colónia se encontra 
0 modelo de um carro mmano (^''O, com mais justificação se deveriam encontrar 
modelos de carrois portugueses num museu dos transportes terrestres portugueses. 

ígualmente se deveriam adquirir ou reproduzir para o museu dos trans- 
prtes, modelos já existentes, como por exemplo os da colecção que pertenceu 
a José Inácio Falcão, de grande valor documental, como se infere de esclare¬ 
cedor artigo publicado recentemente sobre essa colecção (“). 

Integrado no Museu Nacional dos Coches ou no sugerido' museu dos 
transportes terrestres, deveria existir um centro de estudos da especialidade, 
que procederia à recolha das fontes, quer escritas, quer iconográficas, sobre os 
transportes terrestres, e ainda à investigação de temáticas afins, desde as estradas 
até à complexa problemática de história económica relacionada com os trans- 


(i'3“) O Povo de Lisboa, ed. da C. M. L,, 1979, gravuras 176, 206, 211, 212, 218 e 219. 

«Arquivo Pitoresco», 1859, vol. II, p. 228. 

(ii!) «Scala», 1974, n." 6, p. 44. 

(i“) José António Falcão Uma colecção etnográfica ainda desconhecida ia «A Defesa», 
Évora, 15 de Agosto de 1979, n." 2926, 








220 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


OS MUSEUS DE TRANSPORTES 


221 


portes. Desse centro deveria sair, entre outros trabalhos, um contributo funda¬ 
mental para a história das comunicações internas, há cerca de três décadas 
reclamada pelo Prof. Vitorino Magalhães Godinho 


!|! 

A máquina a vapor e depois o motor de explosão permitiram os caminhos 
de ferro e os veiados automóveis. Para cada um deles deveria corresponder um 
tipo de museu, pois parece-nos possível e desejável que em Portugal haja mais 
de um museu de automóveis e de caminhos de ferro. De resto pairece já se estar 
a caminhar nesse sentido. Assim, na exposição de automóveis antigos promovida 
na Estufa Fria de Lisboa pelo Município da cidade e pelo Clube Português dos 
Automóveis Antigos, foi distribuído um opúsculo onde se afirma: «Finalmente, 
a grande aspiração deste Clube e que desejava ver concretizada a curto ou 
médio prazo, é a construção de dois museus, um na área do Porto e outro na 
área de Lisboa, onde possam estar em exposição permanente automóveis de 
épocas diferentes para que assim o público pudesse ver ao vivo a evolução do 
automóvel, dispondo ainda os museus de documentação relacionada com o 
automobihsmo». E compreende-se perfeitamente este desejo; apesar de já termos 
um precmso museu de automóveis no CaramuJo, há muitos automóveis que 
ainda estão por recolher a museus e assim podercm ser salvos. E senão repare-se; 
0 primeiro automóvel entrado em Portugal ("“), em 1895, um Panhard e 
Levassor, esta ^felizmente bem resguardado e conseivado', mas não se encontra 
num museu público, como seria para desejar, mas sim na Secção Regional do 
Norte do Automóvel Clube de Portugal. 

^ Os museus de automóveis deveriam ainda recolher, a menos que se 
criasse um museu específico para tal, as camionetas de passageiros antigas. Se não 
encontramos a variedade de modelos que se nos deparam para os automóveis, 
ha também bastantes modelos e notórias modificações. Quem viaja num moderno 
autopulman nao imaginará camionetas, como ainda as conhecemos, divididas em 
tres partes: um bmco à frente para o motorista e um passageiro, havendo uma 
dmsona de madeira a separá-los, uma parte média, com um pequeno corredor 
central, e ao fundo um banco a toda a largura da camioneta, e ainda uma outra 
parte na retaguarda, constituída por dois bancos, a toda a largura da camionete. 


Sitãa”' '''''' Maria Amélia da 


Cada uma destas partes tinha a sua porta e na primeira havia ainda uma 
outra porta para o motorista. Quem só conheça as camionetas e autocarros de 
hoje, imaginará que nessas camionetas antigas a altura do interior, que era 
pouca, era maior na retaguarda que à frente, e que, por isso, numa camioneta que 
frequentámos em rapaz, um passageiro habitual e bastante alto, era forçado a 
viajar sempre no último banco? 

Já deve haver muito pucos exemplares destas camionetas antigas e 
convinha salvá-los com a máxima urgência. Também conviria, para além da 
pesquisa geral preconizada, tentar obter, nas empresas, velhas fotografias das 
antigas camionetas, muitas vezes ornando as paredes dos escritórios e sendo 
destruídas a pouco e pouco pela luz. Em muitos casos serão talvez os únicos 
documentos que nos permitam conhecer os modelos utilizados em certas car¬ 
reiras de outrora. 

Os museus de automóveis e camionetas deveriam incluir secções icono- 
gráficas de velhos modelos, de aspectos da circulação de outrora, de corridas já 
históricas, etc., e ainda doaimentação respeitante aos transportes automóveis. 
Quem não veria com espanto o decreto de 3 de Outubro de 1901, determinando 
que a velocidade máxima no interior dos povoados fosse de 10 quilómetros à 
hora e fora dos povoados de 30 quilómetros horários? 

Nos museus ferroviários deveriam recolher-se locomotivas e carruagens, 
pois se para a história da técnica aquelas são mais importantes, estas oferecan 
interesse sob vários pontos de vista. Tal preocupação verificou-se muito louvavel¬ 
mente, pelo menos, nos museus de Santarém e de Valença do Minho, onde se 
guarda a composição que em 1886 fez a travessia inaugural da ponte interna¬ 
cional sobre o rio Minho, constituída por uma locomotiva de 55 toneladas, dois 
salões, um português e outro francês, uma carruagem suíça e outra francesa e 
ainda um furgão (^**). 

Pensamos que seria curioso para o visitante exammar os diversos tipos 
de carruagens de passageiros. Jovens, vimos ainda carruagens antigas, com 
compartimentos de dois bancos, frente a frente, sem comimicação entre si e 
abrindo para o exterior por duas portas, uma em cada extremidade. E o revisor 
circulava exteriormente, pelo estribo e agarrado a corrimãos! Também conhe¬ 
cemos carruagens com corredor central ou lateral e bancos formando comparti¬ 
mentos, não fechados, nem lateralraente, nem acima dos bancos. Veio depois a 
moda das carruagens de l.“ e 2." — nesse tempo havia ainda 3.® classe — divi¬ 
didas em compartimentos fechados até ao tecto, com porta para um corredor 
lateral, sendo cada compartimento constituído por dois bancos, frente a frente. 
O melhor comboio interno do País, o rápido Lisboa-Porto e Porto^Lisboa, era 


(’s) «l," de Janeiro» de 15 de Setembro de 1979. 
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constituído exdusivamente por estas carruagens, e ficou no esj^iito dos que 
nele viajaram a convivência a que eram forçados nas longas horas de viagem, 
nesse compartimento em que iam frente a frente oito pessoas na 2.“ classe, 
seis na l.“ classe, todo esse tempo. Um romancista, Joaquim Paço d’Arcos, no 
Espelho de Três Faces, escrito em 1948-1949, deu-nos uma sugestiva descrição 
de uma viagem nessas conáções e aproveitou até para a sua intriga esse convívio 
forçado dos passageiros, que classificou como «de sds horas de vizinhança e 
observação» Fê-lo no primeiro capítulo do romance, expressivamenfô 
intitulado «Porto (S. Bento) — Lisboa (Rossio)» (^®). 

Parece-nos que haveria todo o interesse em se recolherem exemplares de 
todos os tipos de carruagens que circularam nas nossas linhas de caminho de 
ferro e, percorrendo-as, veríamos não apenas as suas diferenças, mas ainda o 
desconforto com que se viajava em algumas delas. 

Igualmente haveria todo o interesse em se conservarem exemplares das 
carruagens especiais, que vão deixando de circular, as carruagens-cama, as 
carmagens-festaurantes com cortinas vermelhas, com madeiras enceradas, com 
pequenos candeeiros — também vermelhos, como as evocou Da.vid Momão 
Ferreira (“), as carruagens-salões, nomeadamente aquelas em que viajaram 
outrora os monarcas e a corte. Repare-se, por exemplo, nesta notícia difundida 
pela imprensa diaria em 1904, da deslocação da Família Real, de Cascais a 
Lisboa: «aqui (estação de Cascais), subiram para um comboio especial que se 
compunha da maquina n.“ 18, salão de serviço, salão de sua majestade el-rei, 
salão de sua majestade a rainha, uma carruagem de 1." classe e dois fourgons» (*®). 

No Museu dos Transportes de Nuremberg guarda-se a luxuosa carruagem 
salão da Corte da Baviera, construída em 1860, e muito bem, pois é um exemplar 
muito característico dessa época (^^). 

No Museu Ferroviário de Santarém, que tivemos ocasião de visitar 
receatemente, guardam-se as carruagens-salões da rainha e do príncipe. Bem 
interessantes na sua decoração, tão típica dos fins do século passado e ainda no 
que evocam do protocolo e da vida cortesã nos últimos tempos da Monarquia, 
com 0 rei, a rainha, os príncipes viajando cada um deles na sua carruagem, com 
suas comitivas próprias. 


Outrora também havia carinagens-salões para particulares, como se verifica 
por Os Máas de Eça de Queirós. Aí se diz que Maria Eduarda deixou Lisboa 
a caminho de Paris num vagão-salão, que fora reservado pelo procurador dos 
Maias (“^). 

Nos museus ferroviários deveria figurar toda a documentação e iconografia 
respeitante aos caminhos de ferro e ao modo como neles se viajava. Não deveriam 
faltar gravuras como a da trincheira de Xabregas depois de aberta (“®) e dos 
seus desabamentos dados cora tanto interesse como os que o Guia de 
Poüugal contem e que nos mostram como em 1924 se viajava de comboio em 
certas condições que eram diferentes das actuais: «Não há carruagens privativas 
para non fumeurs; mas em quase todos os comboios de longo curso vão compar¬ 
timentos reservados só para senhoras. (...) A iluminação, feita a gás ou azeite, 
deixa muito a desejarj na Beira-Alta há iluminação eléctrica, (...) Quanto a 
retretes há-as sempre no fourgon do condutor, e algumas vezes nas próprias 
carruagens» (^“). 

Igualmente deveriam figurar exemplares de uma colecção de livros que se 
editou sob o título genérico de Leituras pm Caminhos de Ferro (1863-1867?), 
colecção essa que foi satirizada no seu objectivo por Camilo Castelo Branco (“"). 

Quanto aos transportes urbanos, pensamos terem o maior interesse igual¬ 
mente, devendo constituir secções dos museus das cidades. 

Como se verifica, não é tarefa simples nem pequena e há toda a urgência 
em encetá-la. Mas dela resultaria um considerável enriquecimento museográfico 
do País, a salvaguarda de importantes exemplares, que de outro modo se per¬ 
derão, e a conservação de preciosos elementos para a história dos transportes 
terrestres em Portugal, que destes museus receberia um bem valioso contributo 
e impulso. 

De considerar ainda a visão parcelar que dão actualmente os nossos 
museus de transportes terrestres: aristocrática no Museu Nacional dos Coches, 
da dta burguesia no museu de automóveis, técnica neste e nos ferroviários. 
Alargado o seu âmbito, como preconizamos nestas breves notas, dariam uma 
visão completa, geral, da problemática e da evolução dos transportes em Portugal, 
dos seus aspectos técnicos e sociais e ainda de geografia humana. 


(“‘) Bspelho de Três Faces, 1.‘ edição, Lisboa, 1950, p. 58. 

(18b) Nessa época o rápido circulava entre essas duas estações. Posteriormente e, cc 
actua mente se verifica, os comboios entre Lisboa-Porto e Porto-Lisboa têm, como termin 
as estações de Porto (Campanhã) e Lisboa (Santa Apolónia). 

(1°) Os Amantes e outros contos, 1974, p. 71. 


(“iO) «Diário de Noticias» de 29 de Setembro de 1904. 

(21) «Deutschlands Revue», Nuremberg, Jahrgang 1960, heft 2, p. 29. 


(22) Os Maias, vol. 11, cap. VII, 

('28) «Arquivo Pitoresco», 1858, vol. I, p, 265. 

(25) Guia de Portugal, vol. I, p. 144. 

(2q «Arquivo Pitoresco», 1858, vd. I, pp. 300-301 e 1860, vol. III, p. 121, 

(28) Veja-se nota preliminar à 3.‘ edição da obra de Camilo Castelo Branco Cousas 
leves e pesadas. Parceria António Maria Pereira, Lisboa, 1971. 
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SUMMARY 

MUSEUMS OF TRANSPORTS 


Dr. Frenando Castelo Branco chairman of the historical section of the Geographical 
Society contribute to this Bulletin with a article on «Museums of transports». 

In it he puts forward some suggestions regarding the advisability of setting up new 
museums of this Idnd. 

He emphasies the fact that Lisbon Museu dos Coches (a museum of carriages) and the 
one to be found in Moscow are the best of their kind in the world. Still the Lisbon museum is 
valuable not only on account of the beauty and richness of the carriages displayed there but 
for the splendour of the room in which they are in permanent exhibition, Dr, CasteJo Branco 
stresses the architectonic value of the main room in the Museu dos Coches which in fact was 
the riding school of the ancient Royal Palace of Belem. 

He maintains that the Museu dos Coches should be enlarged so that all other means of 
transport of people of all times could a'lso be on display there, both those of the aristocracy 
and of the common people, the urban transports and those employed in the country to carry 
people and goods. He inentions several types of rural carriages namely the Portuguese o-cart 
He also aludes to the typical carts still in use at Madeira island, 

^ Dr. Castelo Branco says that the geographical factor influences the type of carriage 
used in the various districts of Portugal. 

A lesson of history, as well, will be guined from the setting up of a complete museum 
of transports for much of the ways of the people will be revealed by the instrument of work 
which is in fact a cart, either for transport of people or cargo. 

Dr. Castelo Branco speaks about the stage coaches and of all other means of transport 
OI the last century and still in use in the beginning of the present one. 

He thinks that museums in which all of the means of transportation could be put 
together will be of enormous interest for they will be a valuable contribution to the history of 
the transports by land in Portugal, able to give an excelent lesson of human geography They 
will function, in^ fact, as technical museums and will be of interest to all who are doing 
research in the fields of geography, sociology, etnography and economy. 

The only dificulty to set up such museums will be to gather all the necessary material 
both carriages old and more recent and the iconography pertaining to the subject. 

The author of this very informative article sees also the need to create a center of 
studies to secure iconographic Information on land transports in Portugal as well as about the 
evolution and development of the roads in our country, 

Dr, Castelo Branco ends his .article by mentioning in detail what exists in Portugal in 
what concerns museums of old motor-cars and railway carriages. In his opinion they could 
be improved. 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

PROBLEMAS LIGADOS Â REGIONALIZAÇÃO (•) 

Na actual conjuntura, em que tanto se tem falado da descentralização e que 
esta tem sido frequentemente defendida, avulta portanto, e como inevitável 
consquêndaj a necessidade de um ordenamento territorialj devidamente funda¬ 
mentado e criteriosamente estabelecido, 

Queixas contra a centralização não faltam e vêm de longe. Seus inconve¬ 
nientes, como 0 de governar à distância realidades das quais não se tem um 
conhecimento directo, encontramo-los referidos no escritor seiscentista e profundo 
analista da vida política e social de então, D, Francisco Manuel de Melo: 

«...porque a ilha que os pilotos não descobriram, a vereda que os 
arrieiros não sabem, não a podem achar e descobrir aquele que já mais 
cruzou os mares ou pisou as estradas, como os ministros dos Reis e Repú¬ 
blicas, que manejam a substância e réditos das províncias, ignoram donde 
estão esses tesouros. Certo é que não há no mundo, nem podem restrejá-los 
embridores, vagabundos, chalatões, mentirosos, intermetidos, que se intro¬ 
duzem a falar e discorrer sobre o que não viram, nem sabem, nem enten¬ 
dem» ('). 

Na tão contundente sátira à vida política da monarquia constitucional que é o 
Conde ãe Abrunhos, Eça de Queiroz refere-se a ter sido proposta pelo governo 
lima reforma administrativa, que merece a Zagalo, pretenso biógrafo de AbranJios, 


(*) Comunicação apresentada à Secção de Ordenamento Territorial e Ecologia em 
16/2/82, 

(') D. Francisco Manuel de Melo, A Visita das Fontes, edição facsimilada e leitura do 
autógrafo (1657), introdução e comentário por Giacinto Manuppella, Coimbra, 1982, p. 203. 
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a seguinte reflexão: «estas reformas têm sido tão numerosas em Portugal (...) 
que não posso precisar os princípios sobre que esta se baseava; debalde tenho 
perguntado aos homens públicos que então a discutiram e votaram: nenhum-se 
recorda. Deduzo, porém, dos artigos da Bandeira que o seu espírito era centrali¬ 
zador» (^) 

O ^futuro Conde de Abranhos, escrevendo para um jornal oposicionista, 
ataca aí ferozmente esse espírito centralizador e, acrescenta Zagalo, posterior¬ 
mente, sempre que se anunciava uma reforma administrativa, centralizadora, é 
óbvio, este artigo reaparece «textualmente, palavra por palavra, nos periódicos 
que por dever de partido combatem a centralização», mas, acrescenta ainda; 
«é lamentável que o reproduzam como obra original» (^). 

O problema era pois contundente e como tal nos continua a surgir. Por 
isso e por ser esta Secção de Ordenamento Territoríalj pereoendcF-nos que está 
tal problemática no seu âmbito, julgámos oportuno trazer aqui um breve aponta¬ 
mento a esse respeito. 

Se desejamos uma descentralização, a descentralização tão defendida ulti¬ 
mamente, teremos para tal de ordenar o território português em diversas regiões, 
cujas características atribuam a cada uma delas uma certa homogeneidade. 
Homogeneidade nos factores mais relevantes e dominadores, nos factores que 
mais possam interessar e influenciar a vida das regiões, e não, evidenteraente, 
uma homogeneidade completa, que nunca será decerto possível, nem uma 
homogeneidade definida por factores de pouca influência, embora salientes. 
Mas, se tal não acontecer, não só cairemos na existência de regiões onde 
realidades diferentes se aglutinaram artificialmente, mas surgiram unidades que, 
dada a sua heterogeneidade, serão pseudo-unidades. Ir-se-á criar um regionalismo 
que poderá talvez produzir maiores inconvenientes do que a centralização. 

Suponhamos que, em virtude de um ordenamento erróneo, se reúnem, numa 
mesma região, duas áreas com economias bem distintas, uma que designaremos 
do tipo A e outra do tipo B. Colocados, por exemplo, na área do tipo A, os 
centros administrativos e directores dessa região, estes vão por certo aderir e 
proteger esse tipo de actividades em detrimento das actividades do tipo B, e isso 
será, portanto, inevitavelmente prejudicial aos povos da respectiva área. 

A suceder assim, haverá uma descentralização, mas não se colherão os 
frutos e as vantagens que de tal se desejava e esperava, nem se atingiu uma 
verdadeira regionalização, pois de certo modo, passe o paradoxo, evoluiu-se de 
uma centralização para uma diversidade de centralizações, atribuindo-se a 
suborànação de áreas distintas a um único centro dircctor e coordenador. 


(2) Eça de Queiroz O Conde de Abranhos, 9.* ed., p. 64. 
(^) Idem, idem, p. 67. 
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E que estes considerandos não são meramente especulativos, mostram-no 
os , seguintes trechos de um artigo inserto em “O Primeiro de Janeiro”, de 
Outubro do ano findo: 

«O que se torna por de mais evidente é que ao querer-se enveredar 
por uma política de descentralização, teorizam-se os vários aspectos dessa 
mesma política, de uma forma impossível de converter em prática e quando 
pretendemos defender-nos da macrocefalia do Terreiro do Paço, vemo-nos 
com uma dependência descabida em relação a Coimbra. (...) Logo à partida, 
terá que ser bem alto o protesto de Viseu por ter sido enquadrada na 
Região da Beira Litoral. Esta inserção apresenta-se totakente descabida 
uma vez que a nossa zona pertence ao inteiiorj nada tendo que a Hgue com 
a Beira Litoral. (...) Que semelhanças geográficas terá a região monta¬ 
nhosa, sobretudo agrícola com as outras de Aveiro e Coimbra, cuja economia 
se baseia, essencialmente, na actividade marítima e outras daí advenientes? 
(...) Ooimbraj (...) e embora o despacho o não refea, passa agora a ser o 
ponto fulcral de onde as várias Zonas Agrárias ficam dependentes. É, pois, 
aqui que em termos práticos se poderá perguntar onde está o processo de 
regionalização? Embora mais fragmentado este esquema de actuação não 
conduz em nada à desejada descentralização. (...) Viseu contrasta pelas 
características geográficas que a afastam das zonas agrárias de Aveiro e 
Coimbra que, essas sim, pertencem à Beira Litoral.» 

[Pouco tempo decorrido sobre a leitura desta comunicação, a imprensa 
diária noticiava a visita do Primeiro-Ministro a Trás-os-Montes. Em Chaves, o 
presidente do munidpio, no seu discurso da cerimónia de boas-vindas, afiimou; 

«Os sucessivos governos, nos quais incluimos os três últimos, vêm 
arranjando álibis para justificar uma tão apregoada descentralização e uma 
regionalização embrionária, que está a ocupar as energias de tantos portu¬ 
gueses em sucessivas reuniões de resultados duvidosos, enquanto desenvolvem 
uma política regional que rotulamos de vesga e injusta, pois que protege 
e empola o desenvolvimento de todo o litoral, incluindo Lisboa, e vai 
criando minis-Lisboas nas sedes dos distritos.» 

O presidente enumerou depois uma longa relação de carências e acusou 
0 executivo de proporcionar melhores condições de trabalho e apoio a outras 
regiões, nomeadamente Vila Real, em detrimento de Chaves (“Diário de Notí¬ 
cias”, n.“ 41 303 de 15 de Março de 1982).] 

Parece pois que as queixas contra as capitais da descentralização não são 
menores do que as contra a capital da centralização, e isto mesmo sem a descen¬ 
tralização estar em plena execução e funcionamento... 
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Anotemos, e pelo que íespeita à inserção da zona de Viseu na Beira Litoral, 
que tanto na divisão de Barros Gomes, como na do Prof. Amorim Girão, a 
Beira Litoral compreende Coimbra, mas Viseu fica, na divisão de Barros Gomes, 
na Beira Litoral, e na de Amorim Girão, na Beira Alta Na Beira Alta se 
situa Viseu no «Mapa regional de Portugal», do Prof. Orlando Ribeiro, figurando 
Coimbra na Estremadura, enquanto Aveiro e a ria são colocados na Beira 
Litoral 0. Portanto em todos eles as zonas de Viseu e Coimbra se situam em 
regiões diferentes. 

Reparemos como o Prof. Amorim Girão caracteriza a Beira Litoral: «Vasta 
planície de sedimentação fluvial e marinha», acrescentando: «nesta região onde 
a terra e o mar se penetram mutuamente, a população deve ser atraída ao mesmo 
tempo para as actividades terrestres e marítimas, tornando-se «anfíbia» de 
certo modo. Os lavradores são também pescadores, na maior parte dos casos. 
A Imoura nasce do mar: os cmos sm barcos, adubos o moliço de algas e 
maríscos. Ao Mo de um talhão de milho está uma marinha de sd (^) Região, 
portanto, ocm características bem diferenciadas lelativamente a Viseu, como, 
parece-nos, justíficadamente acentuou o articulista de «O Primeiro de Janeiro»! 

De^ resto, Viseu é Beira — Alta ou Central — região que, ao contrário da 
Beira Litoral, é fechada, pois como defende Amorim Girão, está menos exposta 
«às influências estranhas, tanto da orla marítima como do planalto interior 
ibério; e contribuiram ainda as linhas de relevo que a contornam por todos os 
lados —Estrela, Montemuro, Gralheira, Caramulo e Buçaco— e a deviam 
manter mais refractária a essas mesmas influências» Ç) Visão geográfica, apenas, 
mas que deve ser considerada, embora não de forma exclusiva. 

... .f ^ essencialmente litoral, aberta aos mares, será sempre de 
diM-embora não impossível, de certo - harmonização com uma interior, 
fechada, continental. 


Portanto, parece-nos ser de concluir que só uma análise muito cuidadosa, 
um estudo executado com metodologia científica de ordenamento do território 
português, poderá levar ao estabelecimento de regiões, de verdadeiras regiões, 
que permitam uma autêntica descentralização, como realidade em si e nos seus 
resultados. É trabalho complexo, sobre temática que é precisamente a desta 
Secção, mas sem ele se efectuar e nas devidas condições, os resultados serão 
Qiricientes, precários e por vezes negativos. 
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Afigura-se-nos ainda que outro cuidado ha a ter em consideração, Não 
basía estabelecer devidamente o ordenamento territorial, sera necessário reve-lo 
periodicamente. E que tal é imperioso, julgtimo-lo por duas espécies de razões. 

É óbvio que se não conseguirá, à partida, um ordenamento perfeito. E seus 
erros, defeitos ou inconvenientes revelar-se-ão ou tornar-se-ão mais patentes com 
a experiência. Em função desta, dever-se-á, portanto, periodicamente, rever o 
ordenamento territorial e, quando se concluir ser necessário, modificá-lo. 

Por outro lado, alguns aspectos alteram-se com o tempo. Uma região isolada 
poderá deixar de o ser em virtude de novas vias de comunicação. Uma região 
com um certo tipo de economia, poderá, em virtude de obras de hidráulica 
agrícola e de outras, vir a caracterizar-se por tipos de culturas e vida económica 
diferentes. Onde não havia regadio, poderá passar a haver, onde não havia 
pecuária, esta pode surgir, onde não havia ou havia pouca indústria ou explo¬ 
ração mineira, estas poderão aparecer ou desenvolver-se consideravelmente. 
O^povoamento pode também modificar-se e muito. E iguaimente certas acüvi- 
dades económicas poderão diminuir ou mesmo desaparecer. De tudo isto resulta 
a necessidade de periodicamente ser revisto o ordenamento territorial e, dessa 
revisão, se concluirá ser ou não ser necessário modificá-lo. O ordenamento terri¬ 
torial não poderá ser estático, definitivo, deverá ser mutável. 

Estas as breves considerações que tenho a honra de aqui trazer a esta Secção 
e cujo mérito deverá ser ou poderá ser, o de suscitar um debate,^ no qual os 
prezados confrades, com a competência e o saber que lhes sobeja, tanto de 
interessante irão dizer, a conclusões importantes irão chegai. 

FERNANDO CASTELO BRANCO 
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ACADEMIA INTERNACIONAL DE CULTURA PORTUGUESA-Ote Complm de 
D. João de Castro, edição crítica por Armando Cortesão e Luís de Albuquerque, 
volume III, Coimbra, 1976. 

No plano destas Obras Completas, previu-se que o terceiro volume «conteria a corres¬ 
pondência que Castro subscreveu ou lhe foi dirigida e diversos estudos sobre a sua obra, além 
dos índices indispensáveis» (pág. 1). Todavia -e felizmente- dado o grande número de 
documentos recolhidos, este volume contém, dispostos cronologicamente, somente «a correspon¬ 
dência privada ou oficial, e os textos de vários tipos por ele subscritos, além da sumariaçao 
ou reprodução integral — consoante a sua importância — das cartas que lhe foram enderepdas 
e chegeram ao nosso conhecimento, tanto as de carácter oficial (cartas de capitães ou fehores 
das fortalezas, de embaixadores enviados aos reinos orientais, etc.) como as de índole particular 
(recomendações, informações sobre a Família de D. João de Castro, etc.)» (pág. 1). «As cartas 
e textos subscritos por D. João de Castro» foram «publicados textualmente». Os restantes 
documentos aparecem uns na integra, outros resumidos: «Nos documentos a resumir» — dizem 
os organizadores da edição— «decidimos quase sem excepção incluir todos aqueles que já 
foram publicados, pois nos pareceu que, mesmo quando de elevado interesse, bastaria resumi-los 
e apontar a obra onde podem ser lidos na íntegra; a par deles serão resumidas todas as cartas 
de carácter pessoal (recomendações, pedidos ou agradecimentos de mercês, felicitações, etc.) ou 
escritas pelas vereações, misericórdias, etc. das cidades da índia para louvar o governador^por 
alguma vitória, agradecer qualquer disposição favorável aos vizinhos da cidade ou dar noticias 
de secundária importância» (págs. 3-4). 

No suplemento incluso neste volume dever-se-iam ter reunido os textos que, por lapso, 
não foram colocados onde a sua ordem cronológica o determinava, mas para não alongar o 
volume que, mesmo assim, quase atinge as seis centenas de páginas, seleccionaram-se para o 
referido suplemento «só aqueles subscritos por D. João de Castro» (pág. 558) e ainda «um 
parecer sobre o trato da pimenta na índia subscrito por António Afonso» (pág. 558, nota 2). 

Deste modo, encontramos neste terceiro volume, publicados na íntegra ou sumariados, 
nada menos de 753 documentos, a que se juntaram mais 12 e diversos fragmentos e resumos 
de cartas de D. João de Castro em suplemento. 

Os dücumenos coligidos, muitos dos quais inéditos, são provenientes, na sua maior parte, 
de diversas colecções do Arquivo Nacional da Torre do Tombo e ainda da Biblioteca da 
Ajuda, da Biblioteca Nacional de Lisboa, da Biblioteca Nacional de Madrid —donde se 
copiou a tão importante informação enviada por D. Joao de Castro, talvez em 1542, a 
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D. João IIIj sobre a localização das Molucas (Documento 14, págs. 41-45) — e do Arquivo 
da Sociedade de Jesus, de Roma, procedendo deste último vários fragmentos inéditos de 
cartas de D. João de Castro para D. João IIL 

Este precioso conjunto documental, integrando perto de oitocentos textos, dá-nos uma 
visão muito completa do pensamento de D. João de Castro sobre os negócios da índia, do seu 
governo e do que era, ao tempo, a situação, a problemática política, administrativa e económica 
dos portugueses no Oriente. Assim, a personalidade e a actuaçao de D. João de Castro têm'de 
ser estudadas, no futuro, a partir deste volume, e não apenas no campo político, pois também o 
bomem de ciência, o investigador ávido de descobrir os segredos da natureza, aparece retratado 
nestes documentos, nomeadamente nas suas cartas para D. João III e para o Infante D. Luís, 
escritas na ilha de Moçambique em 5 de Agosto de 1538 (Documentos 4 e 5, págs. 11-14). 

Tendo ainda em conta o contributo primordial desta obra para o estudo e conhecimento 
da história de uma vasta área do índico, toma-se evidente o extraordinário serviço que à 
história prestaram o Prof. Luís de Albuquerque e o saudoso investigador Armando Cortesão, os 
competentíssimos organizadores da edição cuja existência se deve à Academia Internacional de 
Cultura Portuguesa e à Fundação Calouste Gulbenkian, que a subsidiou. É de facto uma obra 
que culturalmente honra e dignifica o nosso país. 

Ainda de assinalar os cuidados postos na investigação e na edição dos textos, particular¬ 
mente no registo das variantes e ainda na sua anotação, que, além de evidenciarem a erudição, 
verdadeira e excelente erudição dos seus autores, esclarecem muitos e importantes aspectos 
pontuais dos documentos. Particularmente curiosas são as análises textuais, numa perspectiva 
comparativa, de cartas de D. João de Castro e da respectiva transcrição, por seu neto, D. Fer¬ 
nando de Castro, em obra que permanece inédita na Biblioteca de Évora e se julgava peróida, 
Chronica dos Valorosos e Insignes Feitos do Vice-Rei D. João de Castro, ura bom exemplo 
de uma historiografia que não hesitava em adaptar os factos e mesmo os documentos à posição 
do autor, à imagem que pretendia erguer. 

Anuncia-se o aparecimento do quarto e último volume destas Ohras Completas, Os nossos 
votos sao de que surja depressa, para assim vermos concluído este trabalho de tão rara valia c 
ficarem acessíveis os textos que nos permitem conhecer e estudar, com o devido fundamento, 
um aspecto tão importante da história do índico e dos portugueses nessa área, assim como a 
figura de D. Joao de Castro, que, como homem de ciência e como governante, se reveste do 
maior interesse e nos surge particularmente significativa. 


FERNANDO CASTELO-BRANCO 


bCHOLBERG, -Bihliography of Goa and the Portuguese in índia. With the collabo- 

Karodker and Carmo Azevedo. New Delhi, 1982, PromiUa 
& Co. Pubhshers. XIX _ 413 pp. 

Esta interessante obra merece cuidadosa leitura. Divide-se como segue: A-Trabalhos 

G»™ epT R Antigas Fontes Históricas, O Povo, 

Governo Pohtica, Humanidades, Jornais, Vida religiosa e suplemento à Bibliografia Há ainda 

e“ S:r “frt-' Ind.-P.rt.g.es.,*Ar,niv.s ZZ 

arou TOs ™ (LÍT”' ( <le P«qnisa dos 

c.rr..he ^«pottuB,i. 

sabe, as Bibitograta sao sempre úteis. Como se vê, compnisar o primeiro llL 


que sobre esta matéria se publica, fica-se com a impressão de servir admiravelmente o fim que 
se teve em vista. Desejaram os Autores apresentar um livro sério e conseguiram-no. Vê-se que 
se aproveitou não tudo o que havia, mas o principal. Com efeito, é esta a primeira impressão 

que se colhe. n' c' 

Esta bibliografia aproveitará imenso aos que se ocupam de Goa, Damao e Diu. 5>o nos 

resta cumprimentar os seus autores. Enriqueceram a história. Tanto lhes basta. 

A. DA SILVA REGO 


CORREIA-AFONSO, S. J., John-^Indo-Portuguese History. Sources and Problems. Bombay, 

Oxford University Press. 1981. XII-201 págs. 

Trata-se da publicação das comunicações apresentadas no «seminário» de Goa, em fins 
de Novembro de 1978. Ei-las: 1 — Church and Missionary Works on Indo-Portuguese History. 
Por A. Mathias Mundadan, 2 —Source Material írom the Goa Archives. Por V. T.^Gune. 

3 — Archives and Libraries in Rome Concerning Portuguese índia. Por Joseph Wicki, S. J. 

4 —The Monson Códices at the National Archives of the «Torre do Tombo». Por A. da 
Silva Rego. 5-Indian History in the «Cartorio dos Jesuitas». Por John Correia-Afonso. 
6-Portuguese Documents on Sixteenth Century índia. Por Geneviève Bouchon. 7-Portu¬ 
guese Sources on Sixteenth Century Indian Economic History. Por Luís Filipe Thomaz, 

8 —The Voiceless in Goan Historiography. Por Teotónio R. de Sousa. 9 —Some Second 
Thoughts on Indo-Portuguese Historiography. Por C. R. Boxer. 10 —The Portuguese Empire 
in índia c. 1550-1650. Por Anthony Diesney. 11 — Indigenous Assistance in the Establishment 
of Portuguese Power in the Indian Ocean. Por G. F. Scammel. 12-Some Problems of 
Reconstructing the History of India’s West Coast from European Sources. Por Ashin Das 
Gupta. 13 —Some Possible Fields of Rerearch in the History of Portuguese índia (16th-18th 

Centuries). Por C. R. Boxer. , , . vt i. 

Falta, na verdade, apontar as conclusões a que se chegou na tarde de 30 de Novembro 
de 1978. São as seguintes: 1 —Preparar bibliografias sobre este assunto. 2 —Preparar edições 
de textos históricos e clássicos relativos a este período, 3 — 0 estudo de relações por Imguistas 
e etnógrafos ajudará a melhor compreensão de lugares, populações e produtos, contribum o 
cada vez mais e melhor para a compreensão de toponímia, onomástica e técnicas. 4 — 0 estu o 
mútuo da influência Indo-Portuguesa no campo da linguística, arte e foldore nao se po e 
esquecer. 5 —Devem treinar-se especialistas em Portugal em Indologia, revivendo-se estudos 
cm Sânscrito e Concanim. Ao mesmo tempo devem favorecer-se na índia estudos portugueses 
não só na sua lingua, mas também na sua civüização. 6-Não se deve esquecer que a carto¬ 
grafia e a iconografia são de importância capital. Confessa-se ainda que os arquivos portu- 
^eses, sob tal aspecto, não têm sido suficientemente explorados. 7-Sena 
útil a publicação duma «news-letter» a cargo de historiadores Indo-Portugueses, e que publiq 
a revista de livros, teses e projectos de pesquisas, congressos, seminários, etc. 8-Fmalmente, 
este seminário reunirá novamente dentro de dois ou três anos, possivelmente em Portugal, e 
que se efectuou em Lisboa, de 20 a 24 de Outubro de 1980. 


IHATA, Ibrahim, F.l-La om cara de la Opep. Ayuda Financiera ^ 

Recursos Energéticos y Progr-ammas de Actuación en Oriente Medio y Africa dei Norte. 
Longman, Londres y Nueva York, 1982. Longman Group Limited, Longman House, 

Burnt Mill, Harlow Essex CM20 2JE, XIV, 314 pp. t-. , -n t a ‘«/in 

Este interessante e útil livro divide-se em 3 partes e 16 capítulos. Ei-las: Parte I. A ajuda 
_ j-.j— /-'»« •) iimino TuniiisitriE nrevin.'! oara 0 
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diálogo Norte-Sul. Cap. 3. o historial da ajuda da OPEP. Gap. 4. A ajuda da OPEP, o fundo 
da OPEP e a cooperação com as fontes de financiamento para o desenvolvimento comercial. 
Cap. 5, As relações de trabalho entre o fundo da OPEP e outras instituições de financiamento 
tendo era vista o desenvolvimento. Cap. 6. O fundo da OPEP e o Diálogo Norte-Sul, com as 
vistas em Paris. Cap. 7. O Fundo da OPEP e o financiamento do desenvolvimento da Energia. 

Cap. 8. O fundo da OPEP e os países menos desenvolvidos. Cap. 9. O fundo da OPEP_os 

primeiros cinco anos. 

Parte II. Assistência exterior árabe e inversões. Cap. 10. Políticas petrolíferas árabes e a 
nova ordem internacional. Cap. 11. Empresas mixtas de capital inter-árabe. Cap. 12. A Com¬ 
panhia árabe de potassa. Cap. 13. A corporação árabe de garantia para as inversões. 
Cap. 14. O futuro da ajuda árabe. 

Parte III. Sobre a fome no mundo. Cap. 15. A produção de alimentos nos países em vias 
de desenvolvimento. Principais limitações e possíveis soluções. Cap. 16. A fome no mundo. 

Seguem-se: apêndice de quadros gráficos, notas dos capítulos, abreviações, e informação 
sobre o autor. A páginas 311-313 encontrará o leitor um útil índice das muitas abreviaturas 

usadas ao longo do livro. E a lista não é completa,,. É curioso que a OPEP não fieura 
nesta lista. ^ 

Basta esta simples indicação para vermos que se está em presença duma obra de alto 
valor informativo. Numa ocasião em que tanto se fala em petróleo, é necessário saber bem o 
que se diz. Eis o principal fim desta obra que se impõe por si mesma, O Autor merece os 
nossos mais sinceros parabéns. Auguramos ao livro, desde já, uma va,sta leitura. Merece-a 

nomeadTn- economia, principalmente, enriquece-se. O Dr. Ibrahim Shihata foi 

noincfluo Dircctor-Gcrâl do Fundn Hq oppp Pno+n •«. 

gratidão gerais. ^ 
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. Concept Pubhshing Company. New Delhi. 1981. XVIIM49 pn 
século xíni!? pelo 

» 4. r, f í»* 3- The Comi 

S) Parasitic Policies n 81 m p ! P- 78. / Transplantes, p. 79. 

P f Ccur, p. 82, i, 

ne Lz2 °^:ro r.íi'"'"''"• ^ 

0 A, . p, 16: „Whot can bc cid „ial (««"e”*. > PP. 86-8Í. Diz 

of a failure, despite the nolitical .inH j Portuguese Policy was soraething 

economic criteria was inferior to th Md mihtary advantages they enjoyed. On at least three 
»Go. uso b,viu 
não dcta de se, vecdad™™ 

by “í “ tmde direccd 

British competition. open «tucksland re^kr DutchXrl ™‘* 

precipitously...» (p, gy). e finaliza; ^ ^ ^ ^ declined 
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«The subsequent hi.story of Goa, though less extreme and profligate, shows official 
policy becoming more realistic. In practice even in the sixteenth century there had been 
compromises with Asian facts, Increasingly in the seventeenth century Portuguese policy 
accepted this, and Goa became offidally, as well as de facto, a graft on to the parent stem. 
The reconquest of 1961 was merely the culmination of this process. (p. 88). 

Trata-se, pois, dum livro que nos não quer ser simpático e que parece até não desejar 
ver 0 que os Portugueses fizeram na e pela Índia. 

A. DA SILVA REGO 


REIS, Fernando —/1/ia do Meio do Mundo. (Romance). Capa do Pintor Neves de Sousa, 
Composição e Impressão de Editora Gráfica Portuguesa. 1200, Lisboa, 285 págs. 

A «Ilha do Meio do Mundo» é evidentemente S. Tomé. Todos conhecem 0 autor. 
Tcm-se dedicado espccialmente a S. Tomé. Anuncia para breve os «Contos de Cá e de La» e 
tem era preparação outro romance intitulado «Lezíria». 

Dedica 0 presente romance «Aos refugiados e repatriados do (ex)Ultramar —especial¬ 
mente de São Tomé e Pindpe- que orgulhosamente supunham serem os continuadores da 
gesta heróica começada há mais de cinco séculos, e foram tristemente os últimos roubados e 
traídos — dedico este livro». 

Não é impunemente que se lê 0 prefácio (págs, 8-10). Recomendámo-lo ao leitor. 

O romance divide-se, ou pode-se dividir, em duas partes; 0 enredo romântico e a des¬ 
crição de duas ilhas do meio do mundo, Dois motivos para se ler este romance. Mas le-lo deva¬ 
gar, pois trata-se de terras que foram portuguesas e hoje são «livres», «independentes». Abundam, 
pois, a,s descrições não só do povo, das raças, dos costumes, mas também dos lugares. E quem 
lá esteve, quem lá passou, fica-se a pensar no que aquilo foi e no que aquilo ho)e^e, E 0 
leitor não esquecerá: «O povo, que longe da cidade vive na grande umbela do mato, e pobre, 
mas goza de uma paz edênica, ama-se, respeita-se, entreajuda-se, confraterniza.^Cre fervorosa- 
mente em Cristo e nos Santos, mas, como bons africanos, também nos feiticeiros e seus 
feitiços; ama e diverte-se: raramente casa na igreja, a não ser que ]ã tenha uma boa posição 
social e para imitar os brancos. Muitos nativos que se casam pela Igreja, têm varias amante, 
as mulheres quase sempre sabem, e as amantes também umas das outras... (pags, 

O enredo desenvolve-se naturalmente, de pais para filhos. Há uma ternura de pais para 
filhos que se não pode esquecer jamais. Uma coisa que se observa imediatamente e a quase 
ausência de ciúmes. As pobres mulatinhas que apenas têm 0 seu fisico para oferecer defendem 
os seus amantes e não pensam sequer em casar... E quando são abandonadas resignam-se com 

facilidade. 

Mak ™ transaiçã.: .Chagou ci a noticia do dS dc Abril,.,. 
iparvalhadoí, porque a maior parte dos brancos era apolltioa. Pensava mais ™ 
jdeando ser útil ao sen pais, e orgulhosaniente continuava em 1974 o que 
tinham começado hâ quinhentos e tal anos. Considerava os outro^ « 
amarelos, goeses, timoienses, portugueses iguais a st. Verdade, verdade, que te alpns, ce«. 
mente por politiea e pelo facto de serem de São Tomé, ií toma™ posse do tunaonalismo. 
de lugares a que outros brancos com mais babililaçées não ascmdiam, por exagero político 

calculista de quem mandava», - j • j 

«Mas isto é doloroso! Darem estas terras assim, sem ouvirem as populações, depois de 
durmte mt s anos nos ensinarem .,ue aqui também é Portug.1., de termo, ttlhos mu ^ 
Í rZos irmãntente com os nativos, ,ue são afinal um sreo-im humano, quas. todos 
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com um antepassado português próximo ou longínquo, Rasgar-se e pisar-se a pés juntos um 
passado^de quinhentos anos? Depois de, desde meninos, nos ensinarem a amá-lo.» (pág. 280). 

São páginas que se não podem esquecer. O romance lê-se, como não podia deixar de ser, 
de um fôlego. É livro para se ler e tomar a ler, 

A, DA SILVA REGO 


^«^0 Verde 

(idlO-mO)^ (Subsídios pm o seu eríudoj.-Lisboa, 1981, 51, [4] p. c. tabelas. 
O presente estudo do Dr. António Carreira tem o n." 14 dos «Estudos de Antropologia 
Culturab, pubhcaçao do Centro de Estudos de Antropologia Cultural, da Junta de Investi- 
gaçoes Científicas do Ultramar. Eis os capítulos: 

Cap. I, -Evolução das Taxas e Direitos Alfandegários sobre Escravos. 

Cap. II. -A Crise derivada dos Problemas do Tráfico de Escravos. Consequeência» 
socio-políticas. págs. 19-25. 

Cap, III.- A Decisão da Ouvidoria-Geral de Santiago num contrato escrito de venda 
de escravos para Cuba. 

c.p. IV._A Aaivid.d» dos Crowos BrMnioos o o Aprisionamento, de naró e de 
escravos. 

Apresenta depois alguns documentos sobre o assunto. Ei-los: 

1. «Etónra de transaesão e amigávei composição qne mandam fazer o Coronel Joaquim 
fbtonm de Matos . D. João Josf Domingnes, Cidade d. Praia, em 24-M825™ 

SjflSãt™''" “'b™. 

d”câbo”'vll‘‘'“ G»™o 

empregarem no tráfico da escravatura 

de Guiné no período de 1820 a 1850. escravos em Cabo Verde e rios 

-e Sido embaicados, 

obs j;te sríd":™ r“’ 

Administração Civil» da Praia, Cabo Verde. 
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ATRAVÉS DAS REVISTAS 


BOLÍVAR, VIDA E MORTE 

São muitas e algumas valiosas as obras sobre Simon Bolívar e acerca da sua notabilíssima 
obra de emancipador de importantes colónias da Espanha na América do Sul. 

Menos conhecidas porém são as tristes condições como acabou; abandonado de quase 
lodos, criticado por alguns que da sua acção vieram a tirar grandes vantagens. 

Vêm pois muito a propósito os artigos que lhe consagram diversos e autorizados 
escritores e historiadores no n.“ 254 do «Boletim da Academia Nacional de la Historia», 
órgão deste organismo que se publica em Caracas, Venezuela. 

Destacamos desse notável acervo de depoimentos «A trajectória elíptica do Libertador» 
por Joaquim Dias Gonzalez em que se evoca a sua estada em Roma como primeiro acto 
da sua obra imortal e o juramento então proferido e «Os últimos dias do Libertador» por 
Carlos Perez Jurado em que se põe em relevo a tragédia que foi a doença e morte do 
grande homem. 

O n" 254 do «Boletim de la Academia Nacional de Historia» publica amda em 
miscelânea os diseutsos proferidos por dois mlelecluais hindus num seminário que teve 
lugar em Nova Delhi sobre Simon Bolivar. 


UMA IMPORTANTE BIBLIOGRAFIA SUL-AFRICANA 

0 prof. da tJniv.rnd.de de Rhedes T.R.H, D.vemport publica no n.- 1-2 

da revto «Kleto, órgão do Dep«n.en.. de História d. Univmrda . * ^ 

Pretória, um comentário à obra de C.F, J. Mnller, F. A, v.n Jasrsvel. Theo van W„ 

M. Boudrer «SonU. African hislor, «rd historimrs.. Nele se po. em relevo o facto de que 
nenhuma bibliografia dinâmica pode jamais ser eompleta e este trabalho nao esca^ a es a 
regra, ma. o, investigadores de história d. Afric. do Sul fioarão " 

com os autores do presmne tóabtóho, por esta tóo utrl . eompreenm. o a^ reto 
Ê certo que um gmnde grupo * 
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DROGA OU PSICOTÓXICOS? 

A Revista da Fundação Instituto de Ensino para Osasco insere no seu n." 2, Ano II, 
um artigo do Dr. Henrique Levy, professor de Medicina Legal, sobre «Tóxicos ou psicotóxicos?». 
Parece de interesse resumir nesta secção o que sobre a respectiva nomenclatura até agora se 
tem escrito. 

Nesta se verifica o facto de quase todos os termos até hoje empregados para definir 
«a droga» serem inadequados. Assim falar simplesmente de tóxicos não é correcto, mercê 
da sua inespecifidade (tóxicos são os arsenicais, o chumbo, o fósforo e o cianeto). Os termos 
narcótico e estupefaciente são igualmente inadequados pois nem todas as drogas levam ao 
torpor e ao sono. Algumas como as anfetaminas até estimulam o sistema nervoso, provo¬ 
cando insónia. 

^ O Oiganização Mundial de Saúde desaconselha o uso de palavras tais como toxico- 
mama sugerindo o termo dependência medicamentosa. No entanto tal expressão segundo 
Henrique Levy não se mostra inteiramente satisfatória sugerindo como melhor a palavra 
psicotóxicos. 

A «ASSIMILAÇÃO» NA PERSPECTIVA HISTÓRICA 

O professor da Universidade americana de Wisconsin _ Milauwkee, Frank C. Nelsen 
Imtiluto”de"í Internacional de Sociologia» órgão do 

lação numa perspectiva histórica especialraente no que se refere à América do Norte. 

D facto, como bem salienta, as teorias de assimilação tem sido desde já estudadas 
por muitos cientistas mas raros as tem examinado numa perspectiva histórica. 

O artigo do prof. Nelsen tenta definir o que das três mais discutidas teorias o 
“ etirif™ ' ° ■"“‘“«í™ de hWria eoeWda 

deporda "^ «« que cheg.™ ao paia 

no «« 

simplesmente «de muitos um só» F pvMpntA u- ^ ^ ^ Umim» que quer dizer 

er» fazer das diversas genles que vieram parat ÊsMott7't '“"-a'™ ° 
cultural, porque nensavsm nnp ^ ^ P os Estados Unidos uma sociedade mono- 

de ema cStul ooL P"™ “ América necessitavam 

UMA MISSÃO BOTÂNICA AO PERU 

Luciano Gingnolini publica no n.° 4 do vnl I yi d • A .r . 
resenha de uma missão botânica ao Pern à busca df m 

traços étlfitatr^AtrreSA^SÍ d° 

0 articulista d. Revista «Universo» apri,,, „ lI ? T °™ 
reveste a vegetação no território peruano * ^ 

çapéci» == 

«celm.es fetografi., .p,es..,.„ , imp,elS“ SX^Sas"' 
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H. W. TELMAN RECEBE JUSTA HOMENAGEM 

Lord Hunt que foi presidente da Royal Geographical Society de Londres de 1977 a 
1980 e «leader» com êxito de uma expedição ao monte Everest era 1953 presta justa 
homenagem ao grande navegante, montanhista e herói das duas últimas grandes guerras 
H. W. Telman. 

O seu tributo que o vol. 147 parte 2 de «Geographical Journal» publica põe em 
relevo a insigne personalidade de H. W. Telman a propósito da sua biografia agora dada 
à estampa por J. R. L. Aiiderson com o título de «High Mountains and Cold Seas». 

Nele Anderson evoca a vida e admiráveis virtudes do seu amigo Telman, personalidade 
de facto «hors-serie» que, no entanto não se revela inteiraraente no que escreveu, pois 
natureza introvertida e extremamnte modesto pouco ou nada disse de quanto sempre com 
coragem e valor indomáveis fez como herói de duas guerras, navegador dos mares polares 
e escalador de montanhas quase inacessíveis. 


HOLANDA NAO PARTICIPOU NA PARTILHA DE ÁFRICA EM 1885 

H. L. Wesserling, cm artigo inserto no volume 22, número 4 do «The Journal of 
African History», pretende explicar a ausência de Holanda na ocasião da partilha de África, 
quando os países imperialistas da Europa no fim do século XIX resolveram retalhar o 
continente negro em seu proveito. 

De faco a historiografia do acontecimento é omissa relativamente àquele pais, o que 
na opinião do articulista do «Journal of African History» é verdadeiramente surpreendente. 

Na verdade os holandeses fundaram a mais importante colónia de brancos era África, 
no Cabo da Boa Esperança e estiveram durante séculos presentes na Costa do Ouro, 
Além disso as complicações de que emergiu a referida partilha começaram no Congo e na 
verdade os holandeses eram ali importantes comerciantes na embocadura do grande rio. 

Tendo em vista estes factos Wesserling analisa a atitude dos holandeses da época 
em relação ao problema do Congo - especialraente durante o ano crucial de 1884-e procura 
projectar alguma luz sobre o papel por eles desempenhado na ocasião da partilha e sobre a 
natureza do imperialismo holandês. 


UMA OBRA PORTUGUESA ANTIGA SOBRE A COSTA DA GUINÉ 

Cite-se ainda neste número do «Journal of African History» uma recensão de obra 
editada em Portugal, que muito dignifica o seu autor e o responsável pela sua publicação. 

Salicnta-se nela, de facto, o valor da «Descrição da Serra Leoa e Rios da Guiné e Cabo 
Verde» por André Donelha, obra esta editada pelo grande erudito que foi o Almirante Avelmo 
Teixeira da Mota e que aparece com notas e tradução em inglês pelo prof. da Universidade 
de Líverpool Paul Halr. 

Donelha ura caboverdiano que conhecia admiravelmente os países que descreve da 
com a sua obra valioso contributo para o conhecimento da história e costumes dos respec¬ 
tivos povos. , . » 1 

O achado do referido manuscrito por Avelino Teixeira da Mota é mais um megavel 
serviço que o ilustre oficial de Marinha ,e grande historiador e cartógrafo prestou aos 
estudos históricos referentes à África Ocidental, 
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O articulista do «Journal of African History» considera, coin efeito, a presente obra, 
pelo seu conteúdo e apresentação, um magnífico trabalho de investigação que pode bem ser 
dado como exemplo aos futuros editores e tradutores de obras com esta índole. 


CIDADES DA UNIÃO SOVIÉTICA 

A Revista da Sociedade Real de Geografia de Antuérpia publica no seu n.“ XCI_ 

1980-81 um resumo da obra de Harris C. D. «Cidades da União Soviética» que pelo seu 
interesse nos parece apropriado resumir para os leitores desta seeção. 

Assim segundo a revista em questão em 1969 a União Soviética tinha 209 cidades 
de mais de 100 000 habitantes e uma população urbana de 134 milhões, Durante o período 
soviético a URSS transformou-se de uma sociedade rural numa sociedade predominante- 
mente urbana. Esta rápida urbanização ainda que fazendo parte da urbanização e do 
desenvolvimento económico mundial está estreitamente associada na União Soviética à 
industrialização e a planificação levadas a efeito. 

As cidades industriais predominam fortemente. Os centros administrativos formam 
uma lede urbana de lugares centrais espaçados uns dos outros, rodeados porém por zonas 

uaste P^Pel económico, cultural e político. Em con- 

raste as cidades industriais encontram-se frequentemente agrupadas, localizando-se de prefe- 
rencia junto das fontes de energia ou de matérias-primas 

*= O asiunto 

toniptndm e digna de set consultada como elemento de estudo muito seguro. 

UM DICIONÁRIO HISTÓRICO SOBRE ANGOLA 

obra de Phylíi!TSÍ.EcaTDto^^^^^^ " 

A. oU - ^ictionaiy oí Angola» recentemeute publicada 

ar,icu?rd?*t7of ZrHt “ 

«ma blbliografi ae ™*ra.a útil na medida em ,«o dd. consta 

depois de 1912, M P«blieuda nenhuma 

existentes em inglês'sobre*'o"'a”'s!rito° *'''*° * ‘"“'••s das obras 

e naci.:,!:;-.*.: «zr “z » a^ícuos 

refere à hia6,ia de Angola podendo Iv “ 

existente sobre o país. ‘ apenas reflecte a bibliografia 


ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA 

COMEMORAÇÕES TASSIANAS 


Sessão em 19 de Janeiro 

A nossa Sociedade, por iniciativa da sua Secção de Literatura em colaboração com o 
Instituto Italiano de Cultura em Portugal, promoveu uma sessão comemorativa do IV Cente¬ 
nário da publicação do poema «Gerusalemme Liberata». Foi orador o Prof. José da Costa 
Miranda, licenciado em Filologia Românica pela Faculdade de Letras de Lisboa na qual é 
encarregado do ensino de Literatura Italiana. O Prof. Costa Miranda desempenhou funções 
de Leitor de Português nas Universidades de Milão e de Roma e de Secretário-Geral do 
Instituto de Alta Culturaj tem publicados mais de uma dezena de estudos respeitantes à 
difusão em Portugal do teatro italiano e de outros países, além de trabalhos relacionados 
essencialmente com as relações culturais luso-italianas. 

Presidiu, e fez a apresentação do orador, o Doutor Justino Mendes de Almeida, em 
representação do Vice-Almirante Barahona Fernandes, ausente de Lisboaj à direita do presidente 
tomou lugar o Embaixador de Itália e à esquerda o Secretário-Geral da Sociedade, 

A sessão realizou-se na sala «Algarve», tendo o Prof. Costa Miranda proferido uma 
conferência intitulada «Torquato Tasso, poeta épico», cujo texto se publica no presente 
«Boíetim». Entre a selecta e numerosa assistência estavam muitos alunos do referido Instituto. 

NOVOS HORIZONTES DA HISTORIOGRAFIA NA ÍNDIA 


ALVES DE AZEVEDO 


Conferência do Reverendo Doutor João Correia Afonso 


Sessão de 10 de Março 

No âmbito da XVII Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura, o Reverendo João 
Correia Afonso, de Goa, Doutor em História pela Universidade de Bombaim e director do 
Heras Institut of Indian History and Culture, proferiu na sala «Algarve» uma conferência 


NOTA - As actividades do segundo semestrt de 1982 serão publicadas no primiero «Boletim» de 1983, 
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subordinada ao titulo em epígrafe. Presidiu o Vice-Almirante Barahona Fernandes que ao 
fazer^ a apresentação recordou a conferência aqui realizada pelo orador em 1977, sobre as 
relações indo-americanas por intermédio dos missionários jesuítas nos séculos XVI e XVII. 

^ O assunto, devidamente desenvolvido, não podia deixar de interessar à numerosa assis¬ 
tência. Tudo quanto se refere à índia, principalmente a que, durante séculos pertenceu a 
Portugal, interessa àqueles que, apesar de tudo, continuam fiéis à cultura justamente intitu¬ 
lada de «luso-indiana». Já passaram, felizraente, os dias em que se deplorou o que então 
aconteceu. Agora, multiplicam-se os esforços, de um e outro lado, no sentido de retomar os 
cammhos da cultura. Isto explica, até certo ponto, o interesse que a conferência despertou na 
assembleia. O honzonte parece abrir-se e todos se esforçam por corresponder àquilo que deles- 
se espera. Oxalá que a cultura portuguesa saiba corresponder ao que dda os indianos e,speram. 


aoüümüliiía geral administrativa realizada 

EM 23 DE MARÇO DE 1982 
(RESUMO DA ACTA) 

Presidente; Vice-Almirante José Augusto Barahona Fernandes 

Secretários; Prof. Dr. António de Almeida 
Coronel António José Caria 

™ a r-s.de„.« t.™ . pal.,aa e dia ,ua da cri™ d» d 

Contas; etói dôfcoms Zl ‘ ' ' 

Sociedade das no Concdho de T.vta?aren7“Zn“6k “ ' 

™ prelça na SlZLtZol Z*i,'anai!r'“' 7“"-" * 
partiapação em trabalhos com organismos oficiai, na ■ ^ Comissoes e Secções 

financeira cujo equüibrio se deve essendalmente .o ^ eestã 

daa ,„aia 3 

Sociedade";! ™ P- ^ 

O Senhor Presidente esclareceu que o Estatir^™-^*°^ 
dos seus servidores, isso depende apenas da sua” dTcLr^ 

relatório e contas da geÍciarc^ttão^ h™'" 'l pronunciar-se sobre c 

considerados aprovados, bem como o parecer da fPcam estes documentos 

«ccutinio e feito o ap™«.t., verific„„.7,Z “”117" " 


Presidente 
losí Au„„ 

V>ce-AIm.rame,Enge„heirQ-Hidrógrafo 


Secretário-Geral 

António José Caria 
Coronel de Artilharia 

Vogais 

António José da Fonseca Cavaleiro de Ferreira 
Oficial da Armada 

António da Silva Rego 

Professor catedrático jubilado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticaa 
Armando da Palma Carlos 

Engenheiro Civil, Inspector-geral de obras públicas aposentado 
Eduardo Henrique Serra Brandão 

Oficial da Armada, Licenciado em Ciências Económicas, antigo profeaaor da Escola Naval 
e do Instituto Superior Naval de Guerra 

Fernando de Mello Moser 

Professor catedrático da Faculdade de Letras, Presidente do Instituto dc Cultura e Língua Portuguesa 


Filipe Mendes Quinto 

Oficial da Armada, Licenciado pclo I.S.C.S.P.U. com o curso Complementar de Estudos Ultramarinos 

João Baptista Nunes Pereira Neto 
Professor catedrático do Instituto Superior de CiSndas Sociais e Politicas 

Justino Mendes de Almeida 
Doutor em Letras pela Universidade de Lisboa 

Luís António Aires-Barros 
Professor catedrático do Instituto Superior Técnico 

Nuno Pedro da Silva 

Engenlieiro Geógrafo 

Óscar Soares Barata 

Professor catedrático do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 

Polibio Fernando Amaro Valente de Almeida 
Docente na Universidade Técnica de Lisboa 


PARA A COMISSÃO REVISORA DE CONTAS 
João Afonso Corte-Real 

do Instituto Português de Arqueologia, História e Etnografia 

D. Tosé Pedro de Saldanha Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga) 

’ •* Engenheiro-Agrónomò 

Manuel Martins Corrêa Gonçalves 

Advogado 
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Suplentes 

Alfredo dos Reis Borges 
Licenciado em Ciências Sociais e Políticas 


José Maria Gaspar 

Advogado 

Terminada esta parte dos trabalhos, procedeu-se à leitura da proposta da Direcção 
pedrado autorização para a venda das propriedades do Concelho de Tavira, sobre a qual 
pediram a palavra os Senhores Dr. António Joaquim Moreira Júnior, Prof. Eng.» Agostinho 
Ferreira Gambeta, Francisco Maria Araújo Rodrigues, Armando de Aguiar, Conde de Azinhaga, 
r. Joao Afonso Corte-Real e José João de Azevedo Correia Antunes, tendo todos manifes¬ 
tado a sm confiança na Direcção para resolver conforme julgar mais conveniente aos interesses 
bociedade. A Assembleia concedeu por unanimidade a autorização pedida. 

_ Justificando a sua proposta para o aumento da quota e jóia, a Direcção propôs a auota 

ÜTl t !‘”TTnnn"tr“ 0“ 

Praf WÔ &»,t 5 ’ ” ™ 0 Senhor 

‘<2oe os sódos'ref™doS 

mento Í J,t 7 T ““““ 'fl*” ‘‘ieí™atios do pnga- 

«io Morai,, D S 7 n ”7 

eesnidos pala Assamblai. ,„a as .p,.vo„ poi ^nwZ," ““ 


CONFERÊNCIAS SOBRE «REGIONALIZAÇÃO» 
Realizadas em Abril, Maio e Junho 

da oito confarbdas cujos tZost “ p« BoM^'”*''’ 




tM 31 db maio de 1982 

e contaríná do etótor c jonml* Armndo de Aguiar 
sobre íEvocação dc Vultos Históricos» 

(RESUMO DA ACTA) 

Geografia. Presidií o VkrAÍLSntrjlTV'"^""®' ^ Assembleia Geral da Socieda 
Prof. Dr. António de 

Aberta a sessão ãcia i, . . ^ Caria, 

en) 9 de Dezembro d^e 1981. Se^dalnte o «^^«"“eia real 

lamentar a perda de 13 sócios ultimamente faleci^ a Sociedade tii 

alguns dos quais prestaram à nossa Sociedade e ^ 

- exarasse na acta um voto de profundo pesa l 

“ aprovada por unanimidade. 


Passou-se depois à eleição de 54 novos sócios, cujas propostas haviam seguido os trâmites 
estatutários, sendo todos admitidos. 

A ordem do dia foi preenchida com uma conferência do consócio Armando de Aguiar. 
Depois do Presidente da Sociedade lhe ter concedido a palavra e referido à sua personalidade 
como escritor e jornalista. Armando de Aguiar, perante uma assistência numerosa e distinta, 
desenvolveu o tema «Evocação de Vultos Históricos», começando por recordar os seus encontros 
com altas personalidades nacionais e internacionais com quem havia contactado ao longo da 
sua vida de jornalista, apresentando, em projecção luminosa, imagens de algumas dessas 
personalidades. 

Sócios falecidos a que se refei-e esta acta; 

Vice-Almirante Avelino Teixeira da Moía — 0 seu inesperado e prematuro falecimento, 
aos 61 anos, foi uma grande perda para a historiografia portuguesa. Cora uma brilhante 
carreira como oficial da Armada, foi sobretudo pelo valor dos seus estudos históricos que se 
notabilizou — especialmente a História da Expansão Portuguesa e a História da Cartografia nos 
seus diversos ramos em que produziu obra notável, como a «Portugaliae Manumenta Carto- 
graphica», esta em colaboração com Armando Cortesão. Sócio da Academia Portuguesa da 
História e da Academia das Ciências de Lisboa de que veio a ser Secretário-Geral e Vice- 
-Presidente da classe de Ciências, cargos que desempenhou com grande distinção; eleito sócio 
correspondente (Classe de Leras) em 12/2/1959 e efectivo (Classe de Ciências) em 15/12/60, 
.sucedeu na cadeira académica ao Almirante Gago Coutinho. À data do seu falecimento era 
Presidente da Academia de Marinha e Director do Centro de Cartografia Antiga e integrava, 
como único especialista português, o Comité Científico Internacional para a Redacção da 
História Geral da África. 

Na Sociedade de Geografia de Lisboa, para a qual entrara era 1945 cora o posto^ de 
Guarda-Marinha, foi vogal da Direcção, director da Biblioteca e director da extrata revista 
«Geographica» no primeiro ano da sua criação; era membro da Secção de Ciências Navais e 
Comunicações Marítimas, da Sub-Comissão da Guiné e Presidente da Comissão Infante 
D. Henrique. 0 nosso «Boletim» insere vária colaboração sua, além de conferencias aqui 

realizadas. 


Dr Victor Manuel Bim Paixão - Formado era Letras dedicou-se a assuntos históricos 
e a problemas sociais e de educação. Foi Director-Geral da Assistência Pública, Dire^pr- 
-Geral do Ensino Primário, Director-Geral da Instrução em Moçambique e Director-Geral do 
Ensino no Ministério do Ultramar, funções que desempenhou com rara dedicaçao, dinamismo 

e competência. 

No campo da investigação histórica salienta-se «Cem anos do Banco Nacional Ultra¬ 
marino na vida da Nação», obra monumental, em quatro volumes, na qual, alem da vida do 
Banco dá um panorama da vida portuguesa dos últimos cem anos e refere o papel da Socie¬ 
dade de Geografia na esfera científica e na defesa do ultramar português, 

Era sócio da Academia das Ciências e da Sociedade Portuguesa da História. 

Na nossa Sociedade proferiu conferências e foi vogal da Direcção de 1950 a 1952 e 
Vice-Presidente de 1953 a 1964, a cujas reuniões comparecia com assiduidade, prestando 

judiciosa colaboração. 

Dr. César Moreira Raprístó - Licenciado em Direito foi personalidade bera conhecida 
na política portuguesa, tanto pelas funções ministeriais que ocupou como pelo desempenho de 
outros altos cargos públicos, 
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Embaixador Dr. Mário Duarte - Durante a sua carr^ír. 

E„p.. * ^ 

■oJi ” ““ “■ ™ 

Outros sócios falecidos; 

Dr. Artur Madeira da Silva, advogado; Waldemar r a. . 

S:: irttix loT" rr 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

COMISSÃO DE ESTUDOS «CORTE-REAL» 

Presidente: Vice-Almirante António Tengarrinha Pires 

conduS^" ÜSO?™ ito d^^T d n-t 

a toesra, n. XVII &,oÍo“™^d *a™ * “ ■" 'J-'”"' 

çao uuropeia de Arte, Ciencia e Cultura, que se realiza em 1983. 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Presidente; Dr.» Maria Emília de Castro e Almeida 
Sessão de 26 de Janeiro 

pelo Prof. Doutor PeLÍr ^ ^ Antropologia em Portugal», dirigida 

Sessão de 9 de Março 

tura e P^oiária,^reflexão'sL^^ovas^rto aparecimento da agricul- 

mais recentes sobre o tona. ^ ^ ^ ® ^^P^^santadas algumas obras 

Sessão de 29 de Março 

Saúdt junto dos ntntes J'àtád™KDlmir'””'™'’° "'“Sm dos Setriços de 

r»Isou 0 papd ptotado e 

de uma imagem positiva daqueles serviços. ^ formado 

Sessão de 22 de Abril 

da “wstWoMttop®^^^ ‘®™ “”«“‘0 para o estudo 
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Sessão de 25 de Maio 

O Prof. Doutor João Pereira Neto e o Dr. Fausto Amaro apresentaram uma comunicação 
intitulada «Antropologia e Turismo» em que focaram alguns aspectos da origem da Antropo¬ 
logia do Turismo, da classificação das várias formas de Turismo, da problemática do desen¬ 
volvimento turístico e do impacto do Turismo nas populações. Para além dos vogais atrás 
referidos são também co-autores deste trabalho a investigadora D, Maria Angélica de Abreu 
e 0 Dr. Marino Codho. 

Sessão de 22 de Junho 

O Dr, Luís Alves Lopes apresentou uma comunicação com o título «Problemas da 
Existência de Cultura nos Hominídeos e Pré-Hominídeos» em que focou e discutiu várias 
hipóteses sobre a filogenia dos hominideos. 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Margarida Ribeiro 
Sessão de 27 de Janeiro de 19S2 

O Doutor Justino Mendes de Almeida apresentou a comunicação intitulada «Um invulgar 
epitáfio seiscentista». Trata-se de uma inscrição funerária do séc. XVII, inédita, encontrada 
em 1929, em Bucelas, na igreja de Nossa Senhora da Purificação, na qual se le o antropó- 
nimo Violante, aduzindo o A. documentação complementar, proveniente dos registos paroquiais 

da localidade, 

A matéria, tratada com o rigor habitual de tão ilustre epigrafista, revelou um curioso 
pormenor, que poderá, pela colocação de um artigo, sugerir a eventual substituição do apelido 

da finada por alcunha. 

Sessão de 11 de Fevereiro de 1982 

Sob 0 título «A propósito de uma edição recente d’Os Livros de Linhagens 
Monumento Histórica: Nova Série, Vol. I, Lisboa, Academia das Ciências de Lisboa, 1980), 
pronunciou-se o Dr. Pedro Cunha Serra, que explicou; à medida que^o Prof, Doutor Jose 
Matoso foi avançando na elaboração do trabalho, de que se deu a indicaçao bibliográfica, foi-se 
libertando de algumas afirmações inicialmente aceites; g, Nomães que substitui çor NoMaes 
(p 20) Chamou a atenção para a forma Dórdea (pp. 19 e 64), cuja ortoépia e inaceitávd. 
Como parece evidente e resulta da comparação com palavras historicamente idênticas, o ac^to 
marcado é indevido, pois a forma Dordea, ou Dordek é a que antecede a forma Dordia, ho,e 

™ Outro ponto discutido diz respeito à forma toponímica Urros que o editor adoptou: é 
de saber que a forma que os léxicos corográficos registam é geralmente Urros e assim Ma 
(com 0 tónico aberto)i o editor, levado talvez pela existência do topónimo Urro (este, sm, 
com 0 tónico fechado), inferiu um plural Urrôs; o plural das f" 

em -ô é em -ói, como o A. da comunicação procurou mostrar, aduzmdo a comparaçao 

topónimos como Milheiros e Celeiros. 

Sessão de 24 de Fevereiro de 1982 

Começando por se referir ao controverso «ramo de ouro», utilizado por Vergílio no 
canto VI da Eneida, o Dr. João de Castro Nunes apresentou a comumcaçao suborámada ao 
tema «Um testemunho arqueológico do ramo de ouro vergiliano». 
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0 A. disse que tal ramo permitia a Eneias a desdda aos Infernos, a fim de se avistar 
com 0 paj que lhe vaticinaria o destino de Roma. Tal ramo, que, desde a antiguidade, tem 
sido considerado uma «criaçao» do poeta, pois nenhuma outra fonte, latina ou grega, lhe faz 
menção, foi agora documentada num precioso sinete, talhado em ametista. Tal documento foi 
encontrado no acampamento romano de A^anü, junto de uma construção sepulcral Este 
Í “a, com evidência, a autenticidade das tradições mágico-religiosas em que se 
jirou Vergilio. O achado nao deixa de revelar o duplo interesse da ocasião, em virtude de 
nos encontrarmos, ainda, muito próximos do Birailenário da morte do poeta Mantuano. 

Sessão de 21 de Abril de 1982 

rnl.. ?■ apresentou à Secção o trabalho «Ruas de Lisboa, Acerca de uma 

colecçao de gravuras atribuídas a Manuel Godinho». 

Era breve síntese mostrou a importância do estudo técnico da gravura aberta era chana 

datar uma obra A ™ reduzida margem de erro, ser possível 

* qiie foram «ibidas foMíríflas filiminadaa, 
^ ““ ■ A» «mpaa não 

consíguir-st por Comparação' d„í, „ ■ ^ podai 

li.Jia. XZSaSco" E.O? “ ““T™ “ 

unidade, técnica do pmtimlo e ainda a I ° tórculo com estampagem por 

«d. niPico o„ ãgoaCir^’ dccatr“ ™ 

indicatiros de valores a^edSffls» ° .opónimos 

r:;rf o , 00 ^ 0.0 

■ -irri.:. " •;:x;» _ 

para a Arqueologia portuguesa, ‘ ° trabalho da maior relevânría 

Sessão de 2 de Junho de 1982 

0 A.°d,?p/T sta‘^âS^!"prr™K'Íer?r“- 

assunto e estabeleceu paralelos com uma insaicãl ocuparam do 

afirmando que, quanto à primeira, lhe parecia nremar Ramirao, Fornos de Algodres, 

na investigação que não dava ainda por terminada conclusões, desejando prosseguir 


secção de estudos LUSO-ARABES 

P^-esidente: Dr. António Dias Farinha 

Sessão de 28 de Janeiro 

li mtenormmte ce ocupara de Ibn 0,T. * ™*íade». Depoia de lembrar oue 

ta Arabi. Ibu Abi ««a^e ’. 

profew no» contemporâneo Abu aPAla Mti. 
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SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Dr. João Afonso Corte-Real 

Sessão dc 28 de Janeiro 

Comunicação apresentada pelo Dr. Carlos Lopes Bento, sob o título: «Práticas costu¬ 
meiras entre os Wamuane da Ilha do Ibo (Moçambique): a cerimónia da akihx». 

A aUka é a primeira cerimónia realizada após o nascimento da criança muane. Trata-se 
do primeiro rito de passagem a que ela é submetida, recebendo então o nome. Simboliza a sua 
apresentação à família, ao grupo social e a Deus. 

O autor da comunicação, depois de descrever todo o processo ritual e indicar os 
principais ingredientes obrigatórios no cerimonial; cabritos (machos ou fêmeas consoante o 
sexo da criança), farinha de trigo, mel, caril, azedo - espécie de achar _, salientou que nesta 
cerimónia, determinada pela religião islâmica e repetida pela tradição, se insere um conjunto 
de representações correspondentes a actos mágicos, salientando entre estes, o sacrifício de 
animais,c idade e o sexo destes, a cozinha (um dos momentos do rito^ que dá formas às 
coisas mágicas), as oferendas (de carne, mel, etc.), a utilização de números considerados 
sagrados ou mágicos (7 e 13) e o consumo de órgãos vitais como o fígado e o coração. 

Concluiu afirmando que os factos descritos comprovam a teoria de Fra«r| são magicas 

a. s práticas destinadas a produzir efeitos especiais pela aplicação das leis da similaridade e da 
contiguidade, em que o semelhante evoca e produz o semelhante e age sobre ele e a imagem 
está para a coisa como a parte para o todo. 

Sessão de 3 de Março 

«Enxofradeiras manuais», foi o tema desenvolvido por D. Margarida Ribeiro. _ 

Quase em total desaparecimento, a A. considerou pertinente descrever tres tipos de 
enxofradeiras manuais, que persistem numa área geográfica e satisfazem tratamento das 
ca,sta.8 vinículas da região. Salientando a sua importância como meio mecânico de tratar 
vides contra o míldio, particularmente contra o oídio, doença esta que se transmitia ao 
castanheiro pelo processo da vinha de enforcado^ informou de que o po do ™ ° 

específico que obstou à perda das castas, preservando a vitucukura portuguesa em compto 
decadência, na segunda metade do séc. XIX. A A, demarcou algumas areas onde mk u- 
mentos simples resistem às novas técnicas, sua difusão no país, anterior a 
™ pulverizador de bomba, e do pulverizador de pressão de ar, A comunicação foi ilustrada 
rlgrafias e teve objectivo registar uma téoiica e respectivos instrumentos manuais em 

vias de extinção. 

Sessão de 28 de Abril 

«presentad. pot AntMo Vermelho Corr.1. »b,e «A djaiaaçio Ztato- 

b. e-Mon(.mo..pa_mdic.dorei ao nivel daa eiãnciaa do económico, do pobtmo e 

“““n. planalto do Dzlmbabwe (h«ie Bode Vitória, próainro de Salisbíri.) desenimlven-ee 
„ á*açáo mulro taporra.» p„ Car^P. 

dominarem os povo. locais, Bosquimanos e populaçoes da Id.de do Berro, 
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Aquela civilização, que se alastrou às regiões drciinvÍ 7 ;.Ro • . 

em função dos sucessos ou insucessos consequentes das guerras tribais' 
modo, entre o rio Zambeze ao Norte e os rios Ssvp ^ r ' circunscreveu-se, grosso 

partindo d. orla Moa, se c»J„ndl. com as nonas desírSTo Mri' 

d. sío n 

Changamira (1490-1494), pela disputa do poder LpLr “ ""““i™ ' 

Assim, se perdeu uma civilização aue ntr !) _®®S®®f3ção dos Angunes). 

ou menos Soiesceute durante qnase nm mildnio.™™ ° “ manteve maia 

que °dt' «Ss * eT™ "^7 ‘ 

PrhcWs, S.Í. mesmo a prl~.;T;itr,:“r d^ 

em cn,.. raiaes assenm fundamentataente a cultura moçambtaa ““ ' 

Sessão de 5 de Maio 

Comunicação apresentada pelo Dr Carlnq ínnBo n . 

ricos e mudanja cultural-Os Wamuane da Ilha dó Ih °’t** ° H""*- 

0 autor comesou por destaCTa ÓosL„ í'V'=”f ‘ da sua cultura.. 

Delgado e do papel qne desempenharam nas grante So»cõ“eÍ” • —“ “ * 
e políticas que tiveram lugar, nesta narf^ Ar • socio-economicas, culturais 

que nela se desenvolveu e dos contactos oue 

culturas diferentes. ^ proporcionou entre povos de proveniêndas e 

culturas no aparecimen^tfl que^^e^^^"' influências e interpenetração de 

-estado e impérios, a qual, embora integre florescentes ddades- 

indiana, indonésia, chU, Po:;:rcST!r^^^^^ 
contexto eco-geográfico, e africana pelo 

Ilha do Ibo^ tsaevÍraspecto! mais^XT í 

com os dos povos vizinhos. 8®”^^ comparando-os 

salientando a imporlXdo^^XémtoX'^^^^^^^ sódo-cultural encontrada, 

grandes responsáveis pelo facto e Is t ^ ““•o os 

fle África, na sociedade humana. ^ ansformaçoes verificadas, na costa oriental 

Sessão de 9 de Junho 

0 .ntur, n. mgutaum rpl “ ““™' 

aprcsoiton nm. centena de rr,- T“ “ 

W.mu,ne d» ibe, Qnirimba, Materno e Porf. 2™’!^ 7*7 * "* *” 

Relembrando a sua etno-história ví ■ j ^ ambiente natural, 

niática, realçou depois a importânda dos'conVctoTd'^^^X ® 

etno-estilos na formação da cultura do Lo W m 

tada muitos traços herdados de culturas estranha. T’ documentação apresen- 

à cultura local. ® e, hoje, perfeitamente adaptados 


ACTIVIDADES DA S, G. L. 


251 


Terminon dando realce aoa factorea reaponaáveia. aoa processos de difusão e de mudança, 
pelaa TrÀrmaçbes qne tiveram lugar nesta parte de Afric. . origmaram novoa agrupa- 
mentos humanos e novas culturas. 

SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 

Preito; Prof. Eng,” Luís Aires-Barros 

Dr. Rui António Ferreira de Agonia Pereira ( ) 

Sessões de Janeiro a Junho 

Nas reuniões efectuadas no primeiro semestre de 1982 continuou . tratar-se da acção 
que se ™h. desenvolvendo d^e o - 

* =r.“nC«cr:s ‘co:renldes qne pr^eteram -oração, 

de.tg.L.mI.etm rProfs. Leite Pinto e Pinto Peiaoto para prote^m as -r-s nas 
sessões de inaupração e de encerramento. 

SECÇÃO DE GEOGRAFIA DOS OCEANOS 
Presidente; Contra-Almirante Edgar Manuel Vaissier Portugal Ribeiro 

Sessões de Janeiro a Junho 

Na. trê, reuniões re.fe.das no primeiro semestre de 1982, . Secção 

preparação d. cnfertndaa stte o * “Xín^kT^nS Hid^ 

também um relato dos trabalhos que decorreram na XII Conferencia d g S 

gráfica Internacional. 


SECÇÃO DE HISTÓRIA 
Presidente: Dr. Fernando Castelo Branco 

Sessão de 11 de Janeiro 

A Dr‘ Maria Emília Madeira Santos fez uma comunicação sobre «Afonso de Albu- 

' f -t w na niial referc as preocupações de Afonso de Albuquerque em procurar 
□uerque e os feitores», na qual reiere as preucupaiuca ^ nn Estado 

«Se. deímidimu a necessidade dum. complem autmaomia em relação ao governador 
e permitiam-ae interietir nos planos de estratégia pdtaco-milttar. 

-;ríã:p.„id„m .» 4* ■"> “• 
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Afonso de Albuquerque, por seu lado, embora aceitando a separação das funções públicas, 
discordava da posição de privilégios dos oficiais da fazenda e propunha a redução das atri¬ 
buições do feitor e a utilização de serviços de mercadores experientes. 

O debate esclarece sobre a forma como se levantaram algumas questões surgidas pelo 
ajustamento de um sistema de organização mercantil (a feitoria) a uma nova área (a índia) 
revelando, para além disso, um choque de critérios na sua apreciação e na proposta de soluções. 

O Dr. Fernando Castelo Branco apresentou seguidamente uma comunicação intitulada 
«O morro do castelo de S. Jorge na época romana». 

Baseando-se em textos de diversos escritos da antiguidade — Estrabão, Plínio, Varrão e 
C. Júlio Solino— sustentou que tendo sido Lisboa, na época romana, uma cidade fortificada, 
como esses textos o demonstram, decerto possuía uma fortificação na sua parte mais elevada, a 
que apresentava melhores condições defensivas, isto é, o morro do actual castelo de S. Jorge. 
E considerando as inscrições sepulaais encontradas nas muralhas desse castelo e nas suas 
cercanias, opinou ser muito provável que aí tivesse havido uma necrópole na época romana. 

Sessão de IS de Fevereiro 

Comunicações feitas pelo Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo; 

a) «Embelemática de estados federados, sua mensagem simbólico-política (três exemplos: 
Confederação Helvetica, Estados Unidos, União Sovivética)». 

O comunicante apresentou as características das bandeiras e dos emblemas (por vezes 
brasões de armas) dos coraponenets dos três estados federais escolhidos, mostrando a diferença 
era relação aos emblemas usados pelo governo central, a individualidades e o medievalisrao 
predominante nos dos cantões suíços; a variedade, embora com alguns elementos comuns c 
influenciais da emblemática usada pelo governo central, no caso dos Estados Unidos, e a 
completa uniformização que se verifica nas bandeiras e emblemas das repúblicas socialistas, 
cuja emblemática é extremamente semelhante entre si e à do governo central. Referiu também o 
facto de os componentes da Confederação Helvética e dos Estados Unidos já estados soberanos 
antes do seu ingresso nestas federações terem, regra geral, conservado as suas bandeiras e 
emblemas, tal não sucedendo, de modo nenhum com a União Soviética; para exemplificar o 
afirmado fez comparações da actual e anterior emblemática dos seguintes estados: Estónia, 
Letoma, Lituania, Arménia, Geórgia, Rússia Branca e Ucrânia. 

i) «Algumas características dos atributos do poder soberano nas monarquias portuguesa 
e brasileira.» 

O comunicante aludiu ao facto de que os atributos do poder da monarquia portupesa, 
existentes, serem posteriores ao século XVIII, tendo desaparecido ou não chegando a existir 
antenormente o que relacionou com o voto de D. João IV em relação ao não uso da coroa. 

^ Descreveu o que existe, salientando a presença ou ausência de elementos de emblemá¬ 
tica nacional. , ^ 

Quanto à monarquia brasileira, chamou a atenção para o facto de aí se ter verificado- 
contranamente a Portugal- a unção e coroação dos soberanos, aludindo — igualmente dife¬ 
rença em relação à Metrópole- ao uso pelo soberano brasileiro da chamada «esfera de 
soberania brasileira» de influência inglesa ou alemã. 

Outros aspectos dos atributos, do poder na monarquia brasileira serviram ao comunicante 
para chamar a atençao para a presença de influências não-portupesas na civilização brasüeira, 
desde a independencia em assunto da importância simbólica da soberania; acrescentou, porém, 
que os elementos emblemáticos presentes são todos de origem portuguesa. 
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Sessão de 9 de Msrço 

O consócio José António Falcão fez uma súmula dos trabalhos do fundador da Sociedade 
Martins Sarmento, e da própria Sociedade, não só se ocupando dos assuntos, mas da maneira 
de os tratar, quer dos temas portugueses, quer dos temas estrangeiros, referindo-se também às 
e.spécies pertencentes a esta agremiação cultural. 

Sessão de 18 de Março 

Comunicação de João de Figueirôa Rego, sobre «A quinta de Santo Ovídio e o casa¬ 
mento de Eça de Queiroz». 

Comunicação do Dr, Fernando Castelo Branco sobre «Eça de Queiroz e o romance 
histórico». 

Sessão de 13 de Abril 

A Dr.“ Mariana Amélia Machado dos Santos fez uma comunicação sobre «A mais 
antiga panorâmica de Faro». 

Sessão de 21 de Abril 

Comunicação do Dr, Carlos Lopes Cardoso sobre «Santo António e as alminhas 
populares», na qual fez a descrição geral do tema. Referiu a presença de Santo António e as 
razões dessa presença, aludindo à existência de orações e quadras relativas, lembrando uma 
afirmação do P,“ António Vieira sobre o facto deste Santo ser invocado para tudo. 

Aludiu em sepida ao cordão de São Francisco, à devoção que mereceu, encorajada por 
vários Papas, à existência de confrarias do cordão de São Francisco relacionadas com a 
salvação das almas do Purgatório. Nesta ordem de ideias referiu as representações das almas 
penduradas do dito cordão que São Francisco segura. Procurou relacionar tais representações 
com a presença de Santo António, também cingido de cordão franciscano. 

Sessão de 25 de Maio 

Comunicação do Dr. Francisco Alves de Azevedo, sobre «Fernando Pessoa e a sua 
Tertúlia Literária no mais Típico Café Centenário de Lisboa», cujo texto será publicado em 
«Notícias e Comunicações» do próximo Boletim, 

Sessão de 2 de Junho 

O Dr. Fernando Castelo Branco, em sua comunicação, analisou o Processo dos Tàvosm, 
ou melhor o processo movido aos acusados de atentarem contra a vida de D. José. Este tem 
sido considerado, por alguns autores, como um processo forjado, por meio do qual Sebastião 
José de Carvalho e Melo teria conseguido eliminar algumas das principais fipras da nobreza, 
que ele detestava por motivos pessoais. Analisando essras afirmações, concluiu estarem insufi- 
cientèmente fundamentadas, quando não eram desmentidas por factos e circunstâncias compro¬ 
vadas. Por outro lado, as Memórias da Marquesa de Atouguia, as cartas recenteraente reveladas 
pelo Dr. Cassiano Neves, as investigações de Mário Sampayo Ribeiro e do Dr. Francisco 
Santana tomaram insustentáveis alpns desses pontos de vista. 
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Sessão ãe 26 de Julho 

O Dr, Fernando Castelo Branco leu a comunicação intitulada «Bartolomeu Dias recebe 
justa homenagem» enviada pelo Dr. Francisco Alves de Azevedo, a quem não foi possível 
estar presente. 

Salientou o valor de Bartolomeu Dias como navegador, revelando que «os serviços postais 
do Sudoeste Africano acabam de recordar o nome do navegador português com uma emissão 
de selos comemorativos». 

Pretendeu-se com ela evocar a viagem que realizou ao longo da costa ocidental da 
África e o seu historico desembarque no local hoje conhecido por Luderitz Bay, 

Trata-se, de facto, da primeira série, de várias comemorativas, com que se pretende 
lembrar os nomes dos descobridores do Sudoeste Africano, 

A capa da colecção é ilustrada com uma decorativa rosa dos ventos e uma caravela de 
enfunadas velas ostentando a cruz de Cristo. 

Nesta culturalmente valiosa colecção se espelha brilhantemente a operosa vida de Barto¬ 
lomeu Dias, afirmou, analisando as imagens de cada um dos selos. 

Referiu-se seguidamente ao significado da viagem de Bartolomeu Dias e aos padrões. 
Fez ainda considerações várias sobre o que esses pilares de pedra representavam, em vários 
aspectos. 

SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente; Dr,“ Maria Leonor Oliveira Bacharel Oliveira 
Sessão de 12 de Fevereiro 

Comso enTOyda dos pelninarB do estudo da Coordenação das acÜvidadK da Inta- 

..re Wo“mír“' “ D””- 

Sessão de 9 ãe Março 

Diteect “■ ^ * W»'">*s5o Técnica da 

’ ^ internacional de documentação CIDET 

No fmal foram postas algumas questões que a autora esclareceu. 

SECÇÃO DE LITERATURA 
Presidente; Dr. Mário António Fernandes de Oliveira 

Ciência ou Ltatur.!, pCo Dr. Fem^tdo Hetor Gome. 
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17/6/82 —«Ura João de Deus Angolano», pelo Dr. Mário António Fernandes de 
Oliveira, cujo texto se publica no presente «Boletim». 

24/6/82 — «Ideologia e Literatura: o Sebastianismo na Poesia Moderna», pelo Dr. João 
Bettencourt da Câmara. 


SECÇÃO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E ECOLOGIA 

Presidentes; Engenheiro Armando da Palma Carlos 

Engenheiro Eurico Gonçalves Machado (*) 

Durante o 1." semestre de 1982 a Secção efectuou sete sessões, além de promover a 
organização de ura ciclo de oito conferências públicas sobre Regionalização, para que foram 
convidados vários especialistas de nomeada, 

Sessão de 21 de Janeiro 

Pelo Eng.° Palma Carlos foram referidos e comentados os dementos relativos a Portugal 
contidos na publicação «Perspectives à long terme de Putilisation des ressources en eau et de 
1'approvisionnement en eau de la région de k CEE» (Comissão Económica para a Europa — 
ECE/WATER/26 — Nações Unidas, Nova Iorque, 1981), seguindo-se especial referência aos 
elementos sobre os recursos hídricos do Algarve e designadamente sobre o ano hidrológico de 
1980-1981 nesse território, 

Sessão de 16 de Fevereiro 

Pelo Prof. Dr. Fernando Castelo Branco foi apresentada uma comunicação sobre «Pro¬ 
blemas ligados à Regionalização» (D- 

Sessão de 25 de Março 

Pelo Dr. Sousa Sobrinho, foi feita uma comunicação sobre «Medidas Administrativas a 
utilizar na prevenção e mitigação de danos ocasionados por inundações». 

Definido o conceito de inundação fluvial, focou as incidências dos danos causados por 
aquele fenómeno. 

Referiu a conveniência de a regularização fluvial ser baseada num estudo económico, 
através de uma análise de custos/benefício,s, a partir da qual se definisse o respectivo projecto, 
Mostrou a necessidade de fomentar medidas administrativas, desde o cumprimento dos 
preceitos consignados na legislação existente sobre os terrenos do domínio público hídrico, de 
proceder a análises de vulnerabilidade, seguidas da implementação da cartografia de riscos de 
inundação, e de adoptar esquemas preventivos, como subsídios à produção, e esquemas de 
previdência, materializados através da extensão do risco de inundação ao seguro de colheitas. 

Preconizou ainda a criação de equipas preparadas para acções de socorro e reparação, 
devidamente sediados em pontos críticos do território nacional. 


(•) Vice-Presidente que, em virtude da eleiçãão, em Março, do Eng.» Palma Carlos para vogal da 
Direcção da Sociedade de Geograia, passou a assumir a preaidência da Secção. 

C') Ver texto desta comunicação em «Notícias e Comunicações», no presente «Boletim». 
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Sessões de 15 de Abril e 5 de Maio 

Na primeira Sessão a Dr.“ Maria Amélia Proença de Matos apresentou o plano das 
cartas previstas para o Atlas do Ambiente e situação do projecto em Abril de 1972 e fez a 
entrega das cartas número 10, 11, 12 e 13 à Biblioteca da Sociedade de Geografia, relativas 
respectivamente a: 

—•Distribuição do Pinheiro Bravo e Pinheiro Silvestre 
— Distribuição do Pinheiro Manso, Pinheiro Alepo e Outros 
— Distribuição de Resinosas Diversas 
— Distribuição de Folhosas Diversas 


Ainda nessa sessão, o Dr. Sérgio Olaudino Loureiro deu início à sua comunicação sobre 
«Alguns aspectos do Ordenamento do Território relacionados com o carácter focal das activi- 
dades humanas», a qual pela sua extensão se prolongou pela sessão de Maio, 

O assunto desta comunicação foi desenvolvido segundo o seguinte esquema: 


1. Introdução 


— Existirão leis gerais de ordenamento do território? 

— Uma visão antropocêntrica 


2, Um foco e uma periferia 


— uraenamento espacial a partir de um foco 

— Localização dos focos em pontos de contacto 

— Concentração com o desenvolvimento dos transportes 

— Especialização funcional 

-Margamento da periferia e, também, especialização funcional, com maximização 
das potencialidades locais 

doa tr^oporte, o 

aumento dos contrastes territoriais 

— Um mundo despersonalizado 

-A individualização como fenómeno de uma periferia afastada 

AtouTmTr t arrastamento e, não, desenvolvimento 

-Atenuamento das relações entre as periferias ou a força centrípta do foco 

3. Breves considerações sobre a diminuição dos contrastes territoriais 
^Necessidade de repensar a política de transportes 

~L“i«tstrr «" • n™ 

-RrfIdKão fh., dírirt i, 


Sessão de 6 de Maio 

Pelo Arqt." Luís Benavente foi apresentada uma comunicação intitulada «Salvar o Patri¬ 
mónio. Manter o Património». 

Começou por aprofundar a noção de Património alargando-o a uma definição bastante 
extensiva que abrange, por assim dizer, tudo o que rodeia o Homem e caracteriza o seu 
ambiente e a sua cultura. 

Sendo um testemunho, deve como tal ser conservado de forma a manter perene e com 
respeito a memória da época a que se reporta. 

Depois de larga digressão sobre critérios e métodos de restauro e sobre a necessidade de 
formação de técnicos especialistas a diversos níveis, teve ocasião de citar a «Carta de Veneza», 
em cuja elaboração teve a honra de colaborar e que é hoje, se pode dizer, o código universal 
da salvaguarda do Património Cultural. 

Sessão de 25 de Maio 


Pelo Arqt." Sabino Correia foi feita uma comunicação sobre «O Sismo de 1 de Janeiro 

de 1980, nos Açores. Aspectos da reconstrução». 

Depois de uma introdução histórica, foi feita uma sumula dos condicionamentos ^ da 
região e da vida das suas gentes, assinalando-se a frequência dos sismos e as catástrofes muitas 
vezes resultantes, como um dos factores mais salientes. 

Descreveu-se o sismo, cm referência, que afectou três ilhas do sistema central do 
Arquipélago —Terceira, Graciosa e S. Jorge- e apresentou-se larga documentação sobre as 
suas diversas consequências. Enundaram-se depois os tipos de medidas tomadas e seu faseamento. 

Dado 0 interesse característico do parque imobiliário afectado, foi decidido manter o 
aspecto anterior, aliás em conformidade com a vontade das populações, melhorando, no entanto, 
a qualidade construtiva e o padrão habitacional. Foi lembrada particularmente a importância 
arquitectural representativa do núcleo histórico da Cidade de Angra do Heroísmo, por isso já 
considerado como parte do património cultural Europeu, 

Toda a palestra foi profusamente ilustrada com a projecção de «slides» muito elucidativos. 


Ciclo de conferências sobre «Regionalização» 

Teve lugar entre 22 de Abril e 8 de Junho um ciclo de oito conferências realizadas na 
sala «Algarve», cujos textos são apresentados no presente «Boletim», 

Todas as conferências despertaram bastante interesse e deram lugar a grande número de 
intervenções durante a discussão alargada dos temas. 
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REUÇAO DAS OBRAS ENTRADAS 

(JANEIRO A MARÇO DE 1982) 

história.-.D ocumentoB Medievais Portugueses - Documen- 
administraçao-geral do porto dÉ 1 

ano de ik - SSoa s. d -^oí do A ~ 

ALCOPoSnn ; ' T ! f Press.-Of. da Fundação Calouste Gulbenklan. 

AT ATAA»^í.r’,.,“’ ^ ^ ^ Estudos Geográficos.-Of. do Bd. 

demiaPortu™LTda'^âstârk~o/l^Er^°'^ Paço». - Lisboa, 1980.-Acu- 

—<*’»«•'•-Boma, m. 
ÍÍIÍT’-*®» • • ‘•«-•-I.i.b .4 im-0(. a. A 

“ ™. a.T “» ™ “•>»«». - cobnbr., ». 

"“"'a’ »»i»ea>>-ni»»a«, m-p™. 

hl.l(au™‘5«brmTlt™'l‘°’ '''’ “!>“»•-Sbbsiaioa para a aua 

-S. I., ÍMl.~*OA*aoT™'' caionialiaibe; approche dtt caa moaambicain (1933-1879)». 

Elo de’JaSrw^MÔral Scíe'“S“am im°”a®' 'h " 

oAEpórsr-;” “ SSSi:;,™ rtola™"""”' '■■■»-“« 

3ppi-Trc2 “• —■• - 

s.STiT.íi“«7dr.rtrrrí ^..«-.0.™. 

das indústrias associadas». — Lisboa, 1980. ^ ° Quartenário do litoral minhoto e 

Gerê!?L^Lí^d?pTn?dM^^^^^^^ SsT^^^o/T??' 

de Carvalho. ^ ~ 0^- do Prof. Gaspar Soares 

OASOUDO (L«. d. a„.r.,,-.D.a,..d„. d. íblolar. br..ll«™,_sã. Pau,.. 
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CASTRO (Luis Filipe de Freitas Cabral de Oliveira e). — «Curriculum Vltae». — [Lisboa, 1980]. 
— Of. doA. 

CHANCELARIA FEDERAL. — «Áustria, — Documentação, — A Áustria em números». — Viena, 
1981. — Of, da Embaixada da Áustria, 

COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE O REGIME FASCISTA. - «Presos políticos no regime 
fascista, 1932-1936». — Mira-Sintra, Mem Martins, 1981. — Of. do A. 

CONFERENCB ÍNTERIM SECRETARIAT, GOVERNMENT HSADQUARTERS, ST. KITTS. - 
«Final Report of the Columbus Commemoration Conference held at St. Kitts-Nevls, 14th- 
Ifith May, 1981». - St. Kitts. - Of. do Á. 

CONTI (Simonetta). - «Sedi (Le) umane abbandonato nel patrimonlo di S. Pietro». — Firenze, 

1980, Leo S. Olsehki, Bditore. — Perm. 

CORTE-REAL (João Afonso).— «Exegese histórica vimaranense», — Guimarães, 1981. 

- «Fronteiras históricas do Brasil». — Lisboa, 1979. — Of. do A, 

CUNHA (Fanny Andrée Font Xavier da). — «Retrato (Um) de Brotero e uma carta de Júlio 
Henriques». — Porto, 1981, — Of. da A. 

CUNHA (Padre Manuel de Azevedo da).— «Notas Históricas». — I — Estudos sobre o concelho da 
Calheta (S. Jorge). 11-Anais do Município da Calheta (S. Jorge). — Ponta Delgada, 1981. 
— Of, do Instituto Universitário dos Açores. 

DUARTE (Silva), Trad. — «Clnoo poetas suecos», —11. — Antologia em versão directa de 
Barcelos, 1981, Companhia Editora do Minho, — Of. do Ed, 

PALCAO (José António).-«Décimas populare,s do Alentejo», - Braga, 1981.-Of. do A. 

FERRO (Gaetano), —«Algarve, (L') dopo due deoennl».— Lisboa, 1978, 

-«Europa ed Europel: condlzioni geograflche, tradizioni storichi e oulturali, prospettive dl 

unltà». — S. 1,, 1980. 

-«Studl sulla geografia urbana dl Lisbona». — Firenze, 1978. — Perra. 

FICALHO (Conde de),-«Flora d'Os Lusíadas».-2.» Edição. - Lisboa, 1980,-Of. do Sr. Mar¬ 
quês de Ficalho, 

FONSECA (Fernando Venâncio Peixoto da).—«História e situação da língua portuguesa no 
mundo». — Lisboa, 1979. — Of. do A. 

FONSECA (Henrique Alexandre da). - «Algarve (O) e as capitanias». - Faro, 1977. 

-«Capitanias (As)». — Lisboa, 1976. 

-- «Esquadrilhas (As) de fiscalizagão da costa», — Lisboa, 1978. 

-- «Viagem (A) do aviso «Gançalves Zarco» ao Oriente era 1941-1943». — Lisboa, 1980—Of. do A. 

FRUTUOSO (Gaspar).— «Livro Quarto das Saudades da Terra».— Vol. II, — Ponta Delgada, 

1981, Instituto Cultural. — Of. do Ed. 

GOES (Eurico Dória de Araújo).— «Sertanlstas (Os)».—Rio de Janeiro, 1979.— Of. da 
Sr.“ D. Célia de Goes, (Enc.). 

GOMES (Álvaro). — «Apologia». — (Texto inédito do século XVI).— Lisboa, 1981.— Of. do 
Sr. Almirante Barahona Fernandes, 

INSTITUTO HIDROGRÁFICO. — «Catálogo de símbolos e abreviaturas», 4." Edlcão. — Lisboa, 
1981. 

--- «Lista de rádioajudas», — Vol. 11. — Lisboa, 1978. 

-«Programa de actividades técnicas, 1982». — Lisboa, 1981, Instituto Hidrográfico.—of. do Ed, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - «Estatísticas do Turismo.—Continente, Açores e 
Madeira, 1980», — Lisboa, 1980. 

-«Portugal e a CEE em números». — Lisboa, 1981. 

-«Principais Sociedades, 1979». - Lisboa, 1981. Instituto Nacional de Estatística. — Of. do Ed. 

LBARDI (Braldo). — «Ligurla (La) neU'a8setto dei mediterrâneo nord-oocidentale». — S. 1., 1980. 
— Perm. 

MARTINS (Rui de Sousa),— «Molde (Um) para fundição de brincos dos antigos mbanza 
Kibashi-Angola». — Ponta Delgada, 1982. — Of. do A, 

MATZNBTTER (Thusnelda) und IVENINGER (M. [argarete]). - «über das Hautleistensystem 
der 01o, einer bantusprechenden Kongo — Bevolkerung im Raume Cabinda (Angola)».— 
Wien, 1980. - Of. da A. 

MAYHBW (Vic). — «Illustrated Gulde to Southern África», — Second Bdition. — Cape Town, 1980. 

— Of, da Embaixada da África do Sul em Lisboa. 

MUSEU NACIONAL DE ARTE ANTIGA. —«S. Lucas retratando a Virgem. — Pintura». — Lisboa, 
1981, Museu Nacional de Arte Antiga, — Of. do Ed. 

ORDEM DOS FARMACÊUTICOS,-Relatório e Contas. - Exercício de 1981». - Lisboa, 1982. 
— Perm, 

OSôEIO (D. Jerónimo). —«Carta ã Rainha de Inglaterra». — Lisboa, 1981.— Of, do Sr, Almirante 
Baráliona Fernandes, 
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PAIXÃO (Judite Cavaleiro). — «Proposta de organização de ura serviço de documentação e infor¬ 
mação arqueolígica».—Lisboa, 1980, Instituto Português do Património Cultural,—Of. do Ed. 

PBAESON (Michael N.). —«Coastal Western índia. — Studies from the Portugnese Records». — 
New Deihi, 1981, Concept Publishing Company, — Of. do Ed. 

PIRES (Carlos Borges). — «Análise eco-energética de duas cooperativas de produção agrícola da 
freguesia de Albemoa». — Oeiras, 1981, Centro de Estudos de Economia Agrária. 
«Cooperativas (As) de produção agrícola na freguesia de Albemoa». — Oeiras, 1981, Centro 
de Estudos de Ikionomia Agrária, 

——«Política da emprego e intensificação das actlvidades desenvolvidas numa cooperativa de 
produção agrícola». — Oeiras, 1981, Centro de Estudos de Economia Agrária. — Of, do Ed. 

RABAÇAL (Alfredo João), — «Curriculum Vitae et Studiorum». — S. I. [1980]. — Of. do Á. 

RBADER’S DIGEST, Ed. — «Grandes (Os) Exploradores de todos os tempos». — Lisboa, 1980 
Selecçóes do Eeader’s Digest, S, A. R. L. - Compra. 

—— «Histórias de grandes naufrágios», — Lisboa, 1980, Selecções do Reader’s Digest, S. A. R L 
— Of. do Ed. 

REIS (Fernando), — «Ilha do Meio do Mundo», — Lisboa, 1982. — Of. do A, 

RIDOLFI (Giovanni). — «Istituto (L’) Idrográfico delia Marina». — Varese, 1980.— Perm. 

ROCHA (Ilídio). - «Catálogo dos periódicos e principais seriados editados em Moçambique da 
introdução da tipografia à independência, 1854-1976». -Maputo, 1980.-Of. do A. 

A (Artur Moreira de). — «Chartularium Unlversitatis Portugalensis». — Vol. VIII (1481-1490).— 
Lisboa, 1981, Instituto Nacional de Investigação Cientifica. — Of. do Ed. 

SAUCIER (Walter L).-«Princípios de análise meteorológica». - Rio de Janeiro, 1969.-Of do 
Sr. Prof. Dr. Francisco Leite Pinto. 

SCHOOL OF OMENTAL AFRICAN STUDIES, LONDON. - «Report of the Goveming 

orimDifmfn Statement of Aceounts for the Session 1980-81».-London, 1981.-Perm 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL B LOCAL. - «Livro’Branco 
sobre a regionalização». — Aneiros. — Lisboa, 1980.—Of do Ed 

««..-r.», 2B. ÍH . 

® “VE™™'— Coíta., im- 

virgi. 1 ., m. -Oí. d. 

TEIXEI^ (P.. Manuel).-«Camóes esteve em Macau». - Macau, 1981 

-«Macau no séc, XVI». - Macau, 1981. 

_no séc. XIX visto por uma jovem americana». — Macau 1981 

w.r-S 

1111, Th. Mduyl slLly -i» ^ ““ 

dfu!^T.T».-Sa, mÍÍ 0°^^^ P*^J®«tos 1,. D & D 

1979. -^pfm ® transporto marítimo di containers». - S. 1 . [Savona?], 

SrdEdltlon.-München, 1982.-Compra.’ * Scientifio Assoclatlons».- 


OFERTA DO SóCIO SR. DR. ANTÓNIO ALVARO DóRIA 
■«Ainda e sempre Camilo». - Braga, 1981. 

'<ts;rhr(ATeTZ«^ falecimento».-Brag. 1978. 

«Oliveira Martins e Camóes».-S. Paulo, 1979 . 

«Oliveira Martins - o Homem». - Guimarães, 1981. 
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-«Oliveira Martins — O sociólogo». — Braga, 1980. 

-- «Portugueses no descobrimento da América do Norte». — Paris, 1977. 

-- «Primórdios (Os) das navegações portuguesas na obra de Alberto Sampaio». — Guimarães, 

1979. 

-«Recordando Miss Sanceau». — Matosinhos, 1979. 

-«Teófilo Braga biógrafo de Camões». — Braga, 1980. 

-«Um livro, uma época». —1979 e 1980. 


OFERTA DO SóCIO SR. DR, FERNANDO DA SILVA AMARO 
ARISTóFANES, — «A Paz», — Lisboa, 1939. 

BARRETO, Guilherme Moniz. — «Literatura (A) portuguesa no século XIX», — Lisboa, 1940. 
BARTHÉLEMY, J. J. — «Educação ateniense». — Lisboa, 1940. 

-- «Vida religiosa dos gregos». — Lisboa, 1940. 

BEGTRÜP, I-Iolger. — «Escolas populares na Dinamarca». — Lisboa, 1941. 

BRUNT, M, Hugo. — «Convent (The) and Church of St. Dominic at Macao». — Hong-Kong, 1961. 
CAMINHA, Dlogo. — «Roteiro incompleto da Hungria». — Lisboa, s. d. 

COMTB, Augusto. — «Importância da filosofia positiva». — Lisboa, 1939. 

COSTA, Emílio. — «Aspectos sociais da orientação profissional». — Lisboa 1942. 

CUAN-HIIA, Tchiao. — «Discurs de [...] chefe da delegação da Repübllca Popular da China, na 
XXVI sessão da Assembleia Geral da ONU». — Pequim', 1971. 

DURKHEIM, Bmlle, — «Grupos (Os) profissionais». — Lisboa, 1940. 

ENRIQUES, Federloo, — «Significado (O) da historia do pensamento científico», — Lisboa, 1940. 
FLBUEE, H, J, — «Introdução ao estudo da geogi'afia», — Lisboa, 1940. 

GARDNER, Bdmund 6. — «História breve da literatura Italiana». — Lisboa, 1941, 

GOMES, A. do Sousa. — «Henri de Man e o socialismo personalista», — Lisboa, 1940. 

LEY, Charles Davld. — «Vida (Â) trágica das irmãs Bronte». — Lisboa, 1948. 

LIMA, Silvio, — «Desportlsmo profissional». — Lisboa, 1939. 

LUCIANO [DE SAMOSATA]. - «Deusa Sirla (A)». - Lisboa, 1939. 

MACBRIDE, E. W. — «Introdução ao estudo da embriologia», — Lisboa, 1940, 

-«Sobre a evolução», — Lisboa, 1939. 

MACHADO, José Pedro. — «Breve história da linguística», - Lisboa, 1942, 

OLIVEIRA, José Osório de. — «História breve da literatura brasileira». — Lisboa, 1939. 

PULLIN, V, E. - «Ralos X e rádio». - Lisboa, 1939. 

SILVA, Agostinho da. — «Sanderson e a escola de Oundle». — Lisboa, 1941. 

SOOTHILL, W, B, — «Pequena história da China». — Lisboa, 1942. 

TÁCITO.-«Germânia (A)»,-Lisboa, 1941, 

TAINE, H. — «Pintura (A) nos Países-Baixos». — Lisboa, 1943. — 2 fols. 

TOULOUSE (Dr,). — «Como se forma uma inteligência». — Lisboa, 1946. 

FRBYRE, Gilberto. — «Portuguesa integration in the tropics», — Lisboa, 1961. 

[GOMES], [Luís Gonzaga].-[«Hist6rla de Portugal»].-[Macau, 1940]. (Em caracteres chineses), 
GONÇALVES, M, Henriques. - «Roteiro do Ultramar». - Lisboa, 1958. 

HAMSON, Ray. — «Regai ooinage of Hong Kong». -Hong Kong, s. d. [1966], 

ILINB, M, — «Homem (O) e o Livro», — Lisboa, 1941. 

ICENNETH, Francis G, - «Literatura (A) da China. - II, - Do renascimento do período de Han 
até hoje». — Lisboa, 1944, 

MARTINS, Augusto. — «Matemática (A) para o curso complementar de Letras dos liceus».- 
Porto, 1926. 

METELLO, António. — «Timor, fantasma do oriente».—Lisboa, 1923. 

PESSOA, Fernando. — «Mensagem», — Macau, 1969. 

RODRIGUES, Amadeu Pereira. — «Lições de geometria analítica». — Porto, 1966. 

TAVARES, [João da] Silva.-«Oonsumatum est...». —Porto, 1926. 

TEIXEIRA, P.“ Manuel. — «Fundador (O) do Leal Senado». — Macau, 1968. 

TOUNG, Mao Tse. — «Oeuvres cholsies». — Tomes I, III e IV. — PeMn, 1967-1969, 

UNTBRMEYBR, Louis. — «Albatross Book of Verse». — London, 1969. 

ArQvinos ãe Macau, —' índice da 2.“ Série, vol. I, 1961. 

Ohtna, revista ilustrada.-Pekin, 1964, n.o 10.-(Edições era espanhol e francês). 

Plan-Oanaãá, — Toronto, 1963, vol. 3, n.» 3. 

Revista da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova ãe Lisboa.— 
1980, n.» 1. 
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CARTOGRAFIA 

«Carta Agrícola e Florestal de Portugal». — Esc. 1:25000. — Folhas 90, 91, 104, 106, 196, 199, 200, 
206 a 209.— Lisboa, 1979-1980, Direcgão-Geral de Hidráulica e Engenharia Agrícola. (Col.). 
-Of. do Ed. 

«Carta Geológica da Plataforma Continental — Portugal». — (Carte Geologique du Plateau Conti¬ 
nental Portugais). — Esc. 1:1 000000. — !." Edigão. — Lisboa, 197S, Instituto Hidrográfico, 
Serviços de Fomento Mineiro e Servigos Geológicos. (Col.). —Of. do Ed. 

«Carta Geológica de Portugal». — Esc. 1:50000,— Folhas 13-D, 16-C, 19-C, 62-A e 62-B. — Lisboa, 
1975-1981, Dlrecgão-Geral de Geologia e Minas — Servigos Geológicos de Portugal. (Col,). 
Of. do Ed. 

«Cheia do Tejo e seus afluentes em Fevereiro de 1979».— Esc. 1:1000 000,—Lisboa, 1980, 
Dlrecgão-Geral de Hidráulica e Engenharia Agrícola. (Col.). — Of, do Ed. 

«Portugal.-Atlas do Ambiente», - Folhas II.IO, II.ll, Il,l2 e 11.13.-Esc. 1:1000000.-Lisboa. 
1981. Comissão Nacional do Ambiente. (Em publicagão), — Of. do Ed. 


RELAÇAO DAS OBRAS ENTRADAS 

(ABRIL A JUNHO DE 1982) 

ALMEIDA (António de), - «António de Almeida,—50 anos de actividade científica 1930-1980»,— 
Lisboa, 1982. — Of. do A. 

ARAÜJO (Agostinho). - «Escudetes de fechadura de Agugadora», - Póvoa do Yarzim, 1981. 

-«Exposigãd de tábuas votivas de Vila do Conde e seu Concelho», — Vila do Conde, 1978. 

-«Gratulação e Proselitismo na Pintura de Milagresx — Viseu, 1979. 

-«Pintura de Milagres e estudo do traje: pequeno exemplo». — Porto, 1981, 

-«Pintura (A) popular votiva no séc, XVIII» — Porto, 1981. — Of. do A. 

BENTO (Carlos Lopes). — «Ilha (A) do Ibo». — Lourengo Marques, 1972.— Of, do A, 

BOTHOMER (Hans-Caspar Graf von), — «Islamischen (Die) Mlniaturen der Saramlung Precta- 
rius», -Munchen, 1982. - Perm, 

COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE O REGIME FASCISTA, — «Prolbigão da TIME no regime 
fascista». — Mira-Sintra, 1982, Gráfica Europam. — Of. do Ed, 

CRUZ (Raul Dias da).-«Introdugão ao problema da industrializagão em meio rural». - Oelraa, 
1982, Centro de Estudos de Economia Agrária. — Of. do Ed, 

DIRECÇÂO-GERAL DA ACÇÃO REGIONAL E SOCIAL,-«Lei das finanças locais.-ApllcagÃo 
em 1982. — Indicadores municipais /3». — Lisboa, 1982, 

-«Relatório da Administragão Local, 1980». — Llsboii, 1981. — Of. do Ed. 

DOMINGUES (Luciano).-«Aspectos históricos da estatística». — Lisboa, 1981, Instituto Nacional 
de Estatística. — Of, do Ed. 

FERREIRA (Manuel). - «Descrição bibliográfica de uma preciosa e única colecgão de livros 
portugueses em tiragens especiais em 20 anos reunida pelo livreiro-antiquário João Lopes 
noltreman», Lista, 1982, — Of. de Soares e Mendonça, Lda. 

FORTUNA (Vasco Nunes Pereira). —«Dimensão socíoeconómica do trabalho da mulher».— 
Lisboa, 1981, Junta de Investigagões Científicas do Ultramar. — Of. do Ed 

FOURCADE (Marie.MadeIeine),-«Arche de Noé (L')».-Tomes I e IL-Paris,' 1971.-Of do 
Sr. Eng,« Luís de Castro e Solla. 

GONÇALVES (António Nogueira).-«Inventário Artístico de Portugal». -Vol. X.-Lisboa 1981 
Academia Nacional de Belas Artes. — Compra. ' ' 

SEBPO DOS CONCEUiO DB PALMELi-Bd,-P.lm.1»,- 

'i' 1982. - Of. da Câmara Municipal de Palmeia. 

INSTITUTO DA LITERATURA ESTRANGEIRA DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

“ L«o.-o.nE..n.., Ag.,« . 
«Estatísticas da Saúde, - Continente, Açores e Madeira, 1979»,-Vol. I.-Lisboa, 1979. 
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-- «Estatísticas de Segurança Social, Associações Sindicais e Patronais. — Continente, Açores 

e Madeira, 1980». — Lisboa, 1981. 

-«Estatísticas Industriais. — Continente, Açores e Madeira, 1979». — Vol. II. — Liabdn, 1981. 

-«Inquérito permanente ao emprego. — Portugal, 1." Sem, 81».—Lisboa, 1982,—Of. do 

Instituto Nacional de Estatística. 

INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA E GEOFÍSICA. - «Clima (O) de Portugal». - 
Fases. XVIII a XXVI. -- Li,sbou, 1979-80. - Of. do Ed. 

LIPMAN (Peter W.) e MULLINBAUX (Donuld R.). - Ed, - «Bruptlons (The 1980) of Mount 
St, Helens, Washington». — Washington, 1981.— Perm. 

Luso-BnmUan Beview, Wisconsin-Madison, 1981, vol, 18, n." 2. — Of. do Sr, Dr. Mário Antônio. 
MATOS (Pedro Fragoso de), —«Recordações do Passado.— O eclipse total do sol de 1973»,— 
Lisboa, 1981, 

-«Recordagões do Pas.sado. — Um salvamento de náufragos na costa de África». — Lisboa, 

1982,-Of. do A. 

MINISTÊRE DBS AFFAIRES ETRANGíiRES. - «Repertolre des Théses de Doctorat, 1979-80».- 
Bruxelles, 1982. — Of. da Embaixada da Bélgica em Lisboa, 

MISSÃO GEOGRÁFICA DE MOÇAMBIQUE. — «Determinações gravimétricas entre a estrada 
Beira-Maohlponda o a fronteira sul», — Lisboa, 1980, Junta de Investigações Científicas do 
Ultramar. — Of. dO' Ed. 

MUSEU E LABORATÓRIO MINERALÓGICO E GEOLÓGICO DA UNIVERSIDADE DE COIM¬ 
BRA.—«Lista de publicações em série existentes no [,..]».— Coimbra, 1981 .— Perra, 
OLIVEIRA (Mário António Fernandes de), —«Afonso o Africano», — Braga, 1980. 

-«Alguns aspecto,s da administragão de Angola em época de reformas (1834-1851)». — Lisboa, 

1981, - Of. do A. 

REGO (António da Silva). — «Correspondência da Senhora da Muxima». — Lisboa, 1982,—Of, do A. 
RIBEIRO (Orlando), — «Colonização (A) de Angola e o seu fracasso». — Lisboa, 1981. — Of. do A. 
RODRIGUES (I^aulo Madeira). — «Vida e Obra de Stuart Carvalhais». —Lisboa, 1982.-Of. do 
Sr. Dr. Fernando Castelo Branco, 

SERRA (Pedro da Cunha). — «Alguns topónimos peninsulares de origem arábica». — Coimbra, 

1981, -Of, do A. 

SBRRAO (Joaquim Veríssimo), - «História de Portugal». - Vol. VI (1750-1807). - Lisboa, 1982. 
— Compra, 

SERVIÇO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA,-«Relatório do Provedor de Justiça, 1980».-Of. do Ed. 
SOLLA (Luiz de Castro e). —«Artes (As) de Miohiles contra a ciência de Bschwege», — Lisboa, 

1982. -Of. do A. 

TAVARES (Luís Valadares). — «Multi-centralidade de decisão e interaegão no si,stema regional: 

uma perspectiva sistémica». — Lisboa, 1982. — Of. do A. 

VALLES (Edgar), — «Currlculura Vítae», — Sl, e s. d. [Lisboa, 1982], 

-«Introdução (A) da cultura das plantas de especiarias do Oriente no Brasil e na África 

Portuguesa». — Lisboa, 1968. — Of. do A. 

OFERTA DO SÓCIO SR. DR. JOÃO PEDRO DE FARIA 

■-«Acção cientifica do corpo clinico do Hospital do Ultramar. — Dez anos de actlvidadea», — 

Lisboa, 1959. 

-«Caso (Um) de acesso pernicioso comatoso». — Lisboa, 1948. 

-«Caso (Um) d’aneuriama arterio-venoso dos vasos femorais consecutivo a ferida por arma 

de fogo». — Lisboa, 1923. 

-«Comemorações (As) do Cinquentenário do Hospital do Ultramar». — Lisboa, 1963. 

Wurricuium Viiae de João Pedro de Faria [...]». — [Lisboa, 1982]. 

--«Grande (Uma) obra ao serviço da Nação». — Lisboa, 1967. 

-«HÔpltal (L’) d'Outre-M6r á Lisbonne», — S. 1., 1956. 

-«Hospital do Ultramar». — Lisboa, 1967. 

-- «Hospital do Ultramar». — Lisboa, 1968. 

-Hospital (O) do Ultramar. — Aspectos da assistência prestada; dezoito anos de aotivldadas» 

Lisboa, 1961. 

-- Hospital (O) do Ultramar como Centro de Cultura Médica e de aperfeiçoamento técnico do 

pessoal de saúde». — Lisboa, 1963. 

-«Hospital (O) do Ultramar na Assistência, Cultura e Saúde Pública», — Lisboa, 1966. 

-«Junta (A) de Saúde do Ultramar como instrumento de política sanitária, — Sua relação 

com 0 Hospital e os Serviços de Saúde do Ultramar», — Lisboa, 1969. 
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■<Nosolügia (A) tropical e o Hospital do Ultramar», — Lisboa, 1960. 

■ «Pensando no futuro». ~ Lisboa, 1966. 

«Relatório dos ServiQos do Hospital do Ultramar referente ao ano de 1966». — Lisboa, 1967. 


OFERTA DA CAMARA MUNICIPAL DE SINTRA 

AZEVEDO, Alfredo da Costa. — «Denominado (0) túmulo dos Dois Irmãos». — Sintra, 1978. 

—- «Velharias de Sintra», vols. I, II, III e IV. — Sintra, 1980-1982. 

--«Vila (A) velha. — (Ronda pelo passado)». — Sintra, 1978. 

BOLéO, José de Oliveira. —«Sintra e seu termo. (Estudo geográfico)», 2.“ Edlfião. ~ Sintra, 1973, 
COSTA, Francisco. — «Foral (0) de Sintra (1154) sua originalidade e sua expressão comunitária». 
Sintra, 1976. 

-«Paco (0) Real de Sintra. — Novos subsídios para a sua história». — Sintra, 1980. 

—-«Tempos idos. —Sintra. —Vila e subúrbios». — Lisboa, Edições «Rotep.», 1975. 

FLOR, J.[osé] [Ernesto de] Almeida, — «Sintra na literatura romântica inglesa». — Sintra, 1978. 
FONTES, Joaquim & ALMEIDA, D. Fernando de.— «Museu Arquelóglco de S, Miguel de Odri- 
nhas. — Catálogo». — 4,« edição. — Sintra, 1979. 

PEREIRA, Félix Alves. — «Sintra do Pretérito».—2.“ Edição. — Sintra, 1976. 

RAU, Fernando. — «Casa Museu Leal da Câmara». — Sintra, 1976. 


CARTOGRAFIA 

«Oceano Atlântico Norte.-Portugal Continental. - Carta hidrográfica da Barra e Ria de Faro». 

Compilada do levantamento efectuado pela Brigada Hidrográfica n.« 2, 1979-1980 — 
.n... 1982.-Lisboa, 1982, Instituto Hidrográfico. - (Cal.). 

«Ocean^Atlân co Norte. - Portugal Continental. - Carta hidrográfica da Barra e Ria de Olhão». 

do levMtamento efectuado pela Brigada Hidrográfica n." 2, 1979-1980.- 
«Oceenl 1982. -Lisboa, 1982, Instituto Hidrográfico. - (Col.) 

de S 5r -^oí;i7f , Continental. - Carta Hidrográfica do Cabo da Roca ao Cabo 
BriLo« ^ levantamentos efectuados pela Missão Hidrográfica n.» i e 

SS iS 19 ^™,-Bsc. l/160000.-6,« Edição: Marco 1982.- 

ijiSDoa, i» 82 . Instituto Hidrográfico, —(Col,).— Of. do Ed. 
















